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RESUMO 

 

Esta dissertação parte da relação estabelecida pela literatura entre desenvolvimento e Segurança 

Alimentar (SA). O trabalho aborda questões que envolvem as relações de gênero nos “espaços 

políticos alimentares” que conformam o sistema alimentar, tendo em conta a problemática do 

desenvolvimento. O objetivo foi analisar essas relações de gênero – à luz da perspectiva 

desenvolvida no Brasil denominada Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN) – 

na fronteira entre a comida e o feminino, tendo em conta uma realidade específica, o município 

de São João del-Rei. De acordo com a literatura analisada, o enfoque da SSAN evidencia 

aspectos de gênero, étnico-raciais e de classe, englobando todas as pessoas e os grupos que elas 

formam. Pontua-se, assim, questões de gênero em meio à cesta dos problemas que tangem a 

relação entre alimento, alimentação, nutrição, saúde e desenvolvimento em uma localidade que 

nasceu escravista e que permanece desigual. A abordagem acerca dessa desigualdade se valeu 

da noção de “processo de causação circular” (MYRDAL, 1960) e de “capacidades” (SEN, 

1999), verificando que em grande medida as relações de gênero que se manifestam nos espaços 

políticos alimentares de São João del-Rei podem dificultar os objetivos do desenvolvimento, 

compreendidos a partir da perspectiva da SSAN. As questões observadas pelo estudo de caso 

histórico permitem dizer que os “espaços políticos alimentares” identificados são, ao mesmo 

tempo, resultado de uma construção histórica que se deu por meio de um movimento de 

“causação circular cumulativa” e que se apresentam, hoje, como espaços de atuação de diversos 

atores sociais – com ênfase àqueles em que o feminino é posto em destaque. Nesses espaços, o 

acúmulo de “capacidades” pode redundar em ações efetivas promotoras, ao mesmo tempo, da 

valorização da mulher, da SSAN e do desenvolvimento.  

 

Palavras-Chave: Relações de Gênero; Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional; 

Espaços Políticos Alimentares; Sistema Alimentar; Desenvolvimento. 
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ABSTRACT 

 

Considering the themes Food Security (FS) and Development, this research starts through the 

links between the conceptual frameworks of those both subjects. The development issue is a 

background to this work which discus gender relations on “food political spaces” that conforms 

the local food system. Under the Food and Nutrition Security and Sovereignty (FNSS) Brazilian 

approach, the aim of this research was analyzing the gender relations and its limits between 

food and the feminine in a specific territorial context – the municipality of São João Del Rey, 

estate of Minas Gerais, Brazil. The literature analyzed about to the conceptual framework of 

FNSS can bring to spotlights aspects of gender, ethnical-races and class struggles. Gender 

issues emerges with all other issues that are related on food, nutrition, health and development 

themes considering, especially a specific place which born through slave in the past but, in the 

present, it is still unequal. The approach about that “unequal” was possible through the notions 

of “circular cumulative causation” and “capacities”, conceptual contributions of Gunnar Myrdal 

and Amartya Sen respectively. Those concepts helped verify the manifestations of gender 

relations on “food political spaces”, at São João Del Rey, which they can put difficult to 

development aims under FNSS perspective. The issues observed in the historical case study 

allow to say that the “political food spaces” identified are, at the same time, the result of a 

historical construction that took place through a “cumulative circular causation” movement, 

and that today they are presented as spaces where various social actors act, with emphasis on 

those in which women are highlighted. In these spaces, the accumulation of “capacities”' can 

result in effective actions that promote, at the same time, the valorization of women, FNSS, and 

development. 

 

Key-words: Gender Relations; Food and Nutrition Security and Sovereignty; Food Political 

Spaces; Food System; Development.  
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INTRODUÇÃO 

O trabalho materializado nesta dissertação de Mestrado, que agora está em mãos do(a) 

leitor(a), é fruto de mais de dois anos de pesquisa. No entanto, a temática analisada advém de uma 

longa jornada composta por diferentes atores sociais de diversos grupos, organizações civis, 

nacionais e internacionais, de movimentos sociais e governos que levantaram suas bandeiras, 

projetando-as para o bem viver coletivo.  

Em meio às discussões sobre desenvolvimento, encontram-se também “novos atores 

sociais” envolvidos em uma problemática que vem carecendo de novos sentidos para orientação 

da ação pública em prol da melhora coletiva. Fica, então, em evidência a questão relativa ao 

entendimento do problema do desenvolvimento na atualidade, que envolve a necessidade de 

atribuir sentido às ações em torno de sua promoção.  

De acordo com Reis (2015, p.15): “Desenvolvimento é uma daquelas palavras mágicas que 

nos fazem levantar a cabeça e olhar para o futuro”. Estas são palavras utilizadas pelo autor para 

fundamentar o “poder simbólico” implícito na noção de desenvolvimento. Esse caráter do 

desenvolvimento, de acordo com Reis (2015), direciona a discussão do tema para o campo dos 

projetos políticos que estão em disputa. Essa disputa se dá em torno das “representações do 

desenvolvimento”, e o poder simbólico que lhe é inerente vem acompanhado de outros quatro 

elementos constitutivos: melhora, processo, território e ação. Isso significa que o desenvolvimento 

é carregado de expectativas em relação ao futuro, implicado por um processo desencadeado por 

ações públicas em um determinado território. E nesse contexto as “representações do 

desenvolvimento [...] consistem na articulação de ideias que apontam para um futuro melhor, 

mesmo que este futuro não venha a se confirmar” (REIS, 2014, p.231). Essas representações 

possuem três características: “um caráter que é simbólico”, que aponta para um futuro melhor num 

determinado território; “trazem embutidas estratégias/ações que desencadearão os processos de 

desenvolvimento”; e “são de propriedade dos projetos políticos que se encontram em disputa” 

(REIS, 2014, p.231). Além disso, de acordo com Reis (2014), a questão central relativa à promoção 

do desenvolvimento é: “como transformar processos históricos em processos de 

desenvolvimento?” 

O trabalho aqui proposto não se situa nessa discussão propriamente dita, mas tem em conta 

a proposição encontrada em Reis (2009) de que a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

constitui uma “representação do desenvolvimento” a ser considerada como estratégia promissora 

em termos da sustentabilidade dos meios de desenvolvimento num determinado território, 

avançando para considerar as questões relativas ao gênero nesse contexto. Isto é, avança no sentido 
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de abordar questões que envolvem as relações de gênero, que perpassam a conformação dos 

sistemas alimentares,1 tendo em conta a problemática do desenvolvimento. Mais especificamente, 

o olhar está voltado para essas relações de gênero à luz da perspectiva da SAN, na fronteira entre 

a comida e o feminino, tendo em conta uma realidade específica: o município de São João del-Rei, 

na região das Vertentes, estado de Minas Gerais. 

O tema aqui desenvolvida parte da relação estabelecida pela literatura entre 

desenvolvimento e Segurança Alimentar (SA). A temática coincide com o esforço de muitos 

pesquisadores brasileiros, de várias áreas do conhecimento, e coloca a promoção da Soberania e 

Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN) como estratégia de desenvolvimento, considerando as 

múltiplas implicações à vida humana, animal e toda a biodiversidade. Isto é, está presente na noção 

de SSAN um conjunto estratégico que permite criar proposições capazes de reconhecerem 

questões que estão entrelaçadas na noção do desenvolvimento, como a problemática suscitada 

pelas abordagens feministas.2  

Visto por este ângulo, quando se coloca as questões de gênero na cesta dos problemas que 

tangem a relação entre alimento, alimentação, nutrição, saúde e desenvolvimento, surge uma 

questão: as políticas de promoção de SSAN geram equidade e desenvolvimento ao estimular a 

participação (com ou sem adjetivos) de atores sociais (individuais ou coletivos) que 

tradicionalmente se encontram à margem nas sociedades mercantis desenvolvidas? Se sim, como 

 
1 A definição de sistemas alimentares presente no argumento aqui proposto deriva das contribuições de Maluf e Luz 

(2017, p. 217): “sistema alimentar é o modo pelo qual os homens [sic] se organizam no espaço e no tempo para obter 

e consumir sua comida”. 
2 O caso brasileiro abriga um processo de construção e aprimoramento conceitual comprometido com a orientação de 

políticas públicas e que caminha desde a noção tradicional de segurança alimentar até a formulação atual que mescla 

Soberania Alimentar e Segurança Alimentar e Nutricional. Para que o leitor se oriente, sem a pretensão de esgotar o 

tema, o marco histórico para a emergência do conceito de SAN é justamente a definição proposta durante a II 

Conferência Nacional de SAN (2004) e se encontra na Lei 11.346 de 15 de setembro de 2006. A partir de então, atores 

sociais envolvidos com esse processo de aprimoramento conceitual, notadamente as instituições participantes do 

Fórum Brasileiro de SSAN (https://fbssan.org.br/) e a Rede PENSSAN (Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e 

Segurança Alimentar e Nutricional – http://pesquisassan.net.br/), dentre outros, passaram a cotejar ambos os 

conceitos, de SAN e Soberania Alimentar, com vistas à sua aproximação. Deriva desse cotejamento a noção de SSAN 

utilizada no presente estudo. Neste contexto, SAN “consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que 

sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis”. O entendimento acerca do conceito de Soberania 

Alimentar, por seu turno, seguindo a tradição acima mencionada, advém do Fórum Mundial sobre Soberania 

Alimentar, ocorrido no ano de 2001 em Havana. Nestes termos, Soberania Alimentar consiste no “direito dos povos 

definirem suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que 

garantam o direito à alimentação para toda a população, com base na pequena e média produção, respeitando suas 

próprias culturas e a diversidade dos modos camponeses, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de 

comercialização e gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher desempenha um papel fundamental […]. A soberania 

alimentar é a via para se erradicar a fome e a desnutrição e garantir a segurança alimentar duradoura e sustentável para 

todos os povos.” (Essas definições podem ser encontradas na página do Centro de Referência em Soberania e 

Segurança Alimentar e Nutricional (CERESAN), disponível em: http://www.ceresan.net.br/quem-somos/o-que-

entendemos-por-ssan/). 
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a mudança estrutural do papel da mulher no campo do alimento e da alimentação se coloca como 

uma estratégia peculiar geradora de equidade?  

A discussão em torno da perspectiva da SSAN como estratégia de promover o 

desenvolvimento passa por um par de questões que abrangem diversos planos da realidade. O 

elemento gênero presente na questão alimentar é a problemática central que este trabalho pretende 

abordar. Para isso, estabelece relações entre: (a) problemas do desenvolvimento e a SSAN; (b) 

gênero e SSAN; e (c) a abordagem dos espaços políticos alimentares como forma de aproximação 

da construção de um caso concreto: o município de São João del-Rei, em Minas Gerais. Ou seja, 

a pesquisa propõe uma forma de ler a realidade a partir do olhar sobre as desigualdades de gênero 

presentes nas questões entre desenvolvimento e SSAN, jogando luz sobre as possibilidades de 

transformação social na confluência entre gênero e SSAN.  

Para Maluf (2000), o equacionamento dos problemas do desenvolvimento passa pela 

análise das relações entre o sistema agroalimentar e os processos econômicos e sociais. O autor 

acentua que a questão alimentar, ao introduzir a consideração de um direito humano básico – o 

Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) –, permite observar características 

socioeconômicas marcantes de uma sociedade por meio da análise de seu sistema alimentar, e 

apresenta uma tendência de estar no centro das ações e das políticas públicas, em face das 

diferentes dimensões dos problemas colocados para o desenvolvimento. Exemplo disso são os 

Objetivos do Desenvolvimento do Milênio3, os quais têm a questão alimentar “circundando” 

muitos deles. 

Como demonstraram Maluf e Menezes (2000), ao escreverem que há uma questão 

alimentar nos processos de desenvolvimento, esta convergência de questões entre a promoção da 

SAN e a promoção do desenvolvimento se dá como um estatuto inalienável, análogo à promoção 

da equidade social e da sustentabilidade, objetivos nucleadores de políticas públicas que vêm a ser 

atribuídas como capazes de equacionar os problemas do desenvolvimento. Para os autores, a 

questão alimentar possui implicações sobre interesses diversos e até antagônicos, o que faz o 

significado da noção de SAN se transformar em um espaço de disputa. E isso não é difícil de se 

perceber, dada a profundidade dos debates presentes em cada aporte que formam as relações 

sociais, econômicas e políticas presentes na questão alimentar, que estão na base da noção de SAN. 

O reforço da premissa de que todo ser humano tem o direito de se alimentar de forma mais 

adequada possível, para além do ponto de vista biológico, considerando as questões culturais, 

sanitárias, tecnológicas e de várias outras ordens, que perpassam diferentes espaços, inclusive o 

 
3 Veja os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio em http://www.odmbrasil.gov.br/os-objetivos-de-

desenvolvimento-do-milenio 
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espaço internacional – um dos pontos que estimula o cotejamento entre SAN e Soberania 

Alimentar – integra à noção de SAN a exigência da democracia. Essas são prerrogativas básicas 

para a condição de cidadania (MALUF; REIS, 2013). Entre essas questões, são também 

encontrados aspectos de gênero, étnicos-raciais e de classe, englobando todas as pessoas e os 

grupos que elas formam, sugerindo que as desigualdades inerentes se reproduzem no tempo e no 

espaço e que o problema da promoção do desenvolvimento pode também ser visto como 

(in)capacidades de populações marginalizadas política e socialmente.  

A realização da SSAN, assim, se vê materializada como eixo estratégico e permanente de 

desenvolvimento – o que veio do esforço de organizações civis – e marca a luta contra opressões 

históricas desses novos atores acima referidos, como os movimentos feministas, o movimento 

negro, o das populações tradicionais (quilombolas e indígenas) e o movimento de trabalhadores 

do campo, dentre outros (ALVES; JAIME, 2014). Nesse sentido, a alimentação como direito, 

alinhada ao princípio de soberania alimentar, reforça o direito dos povos e sua diversidade em 

definirem suas políticas e a maneira sustentável de produzir, respeitando suas culturas, suas formas 

de fazer – incluindo aqui os aspectos produtivos. Essas são as vias de erradicar a fome e 

desnutrição e garantir aos mais vulneráveis (mas não somente a eles) o direito à alimentação 

adequada.  

O interessante é que o debate teórico na perspectiva do feminismo aborda essas questões. 

Quando pensadas a partir de segmentos populacionais específicos, Siliprandi (2013) e Castello 

Branco (2013) desenvolveram uma importante reflexão teórica sobre gênero e alimentação como 

um direito, desenhando os contornos da problemática no planejamento de políticas públicas e o 

alcance de ações dos movimentos sociais. Siliprandi (2013), preocupada em colocar a alimentação 

como um tema político das mulheres, discute ser indispensável gozar de liberdade e pleno 

desenvolvimento. Mas essas são questões postas em meio à multiplicidade de outras que o 

feminismo discute; isto é, questões centrais que passam pelas discussões sobre gênero. Como 

discute Hirata (2018), ao analisar a situação atual do trabalho das mulheres, o patriarcado, quando 

visto como uma formação social combinada ao capitalismo, intensifica os processos de dominação 

e exploração e pode ser entendido como “dominação masculina” ou “opressão das mulheres” em 

um sistema social em que os homens detêm o poder. 

Mas veja o(a) leitor(a), retomando Reis (2015), tratam-se de processos em curso que, 

quando vistos sob a ótica da SSAN e do feminismo, apontam para a reprodução, no tempo e no 

espaço, de fome, desnutrição, marginalização, opressão, dominação, comprometimento da 

soberania, por um lado e, por outro, para ações políticas concretas, inclusive no âmbito dos 
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movimentos sociais e também em termos de políticas públicas para transformar processos 

históricos em processos de desenvolvimento.  

Definindo os espaços políticos como o lugar onde “ações políticas concretas” se dão, seja 

no sentido da preservação da ordem estabelecida (reproduzindo sistemas de opressão e dominação 

de raça, classe e outras desigualdades relacionadas), seja no sentido de sua transformação, esta 

dissertação encontra-se orientada pelas seguintes questões: Como relações de gênero que se dão 

nos espaços políticos alimentares afetam o acesso de todos a alimentos e a outros direitos? Como 

a análise das relações de gênero nesses espaços podem influenciar positivamente nos processos de 

desenvolvimento, orientados pelo que preconiza a SSAN? 

Diz-se aqui “acesso de todos aos alimentos”, pontuando que se trata de alimentos 

culturalmente adaptados, saudáveis e sustentáveis ambientalmente, ou à “comida de verdade”, 

tendo-se em conta a política de SSAN construída no Brasil nos últimos 40 anos, como se verá a 

seguir. Trata-se de investigar relações de gênero, de modo a contribuir para a reflexão acerca dos 

sistemas alimentares e os múltiplos eixos de poder que discriminam o direito das mulheres à 

alimentação e nutrição. Em outras palavras, visa-se colocar em evidência a problemática das 

relações de dominação que se dão no sistema alimentar e que se manifestam concretamente nos 

espaços políticos alimentares, afetando o acesso a direitos em geral e, especificamente, o acesso 

ao alimento enquanto um direito.  

Surge aqui, no entanto, um problema de ordem teórica e metodológica: Como analisar 

processos históricos evidenciando a reprodução no tempo e no espaço de situações concretas 

vivenciadas por pessoas e grupos sociais e que se materializam nos territórios em espaços 

institucionais onde se dão relações de poder sem, no entanto, desfechar o futuro na direção das 

tendências hegemônicas? No caso, estamos tratando de relações de poder que constrangem o 

feminino na sua relação com o alimento e que, ao mesmo tempo, contribuem para gerar 

desigualdades e incapacidades (comprometendo o acesso a outros direitos básicos como o direito 

de ter voz, de participar, de ser reconhecido como ator legítimo, de existir) e que comprometem a 

realização do desenvolvimento quando visto sob a perspectiva da SSAN. Isto é, de que 

perspectivas teóricas lançar mão para analisar os processos em curso e ao mesmo tempo permitir 

a reflexão sobre possibilidades e alternativas na direção da transformação da ordem estabelecida, 

tendo em conta atores protagonistas das relações de poder em questão? 

Esta pesquisa recorre às contribuições de Gunnar Myrdal (1960) e Amartya Sen (1993, 

1999) para melhor equacionar essa dificuldade de, ao mesmo tempo, tratar de processos em curso 

e lançar luz sobre as possibilidades de desenvolvimento, tendo em conta espaços institucionais que 

se materializaram no decorrer de processos históricos. Com efeito, Sen (1993, 1999) e Myrdal 
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(1960) serão duas lentes que encaminharão a discussão para estudar a problemática do 

desenvolvimento. Nesse sentido, propõe-se, a análise dos processos históricos com o apoio do 

conceito de “causação circular cumulativa” de Myrdal (1960), pelo qual fatores inter-relacionados 

replicam as diferenças intra/entre-grupos de pessoas e países no tempo e no espaço. À vista disso, 

se a causação circular postula que os fatores históricos e conjunturais que replicam as 

desigualdades entre grupos são causa e efeito, bem como essa desigualdade pode ser propulsora 

de outras disparidades, será que essa teoria se aplica na esfera de dominação masculino/feminino? 

Se sim, será que é possível analisá-la no campo da SSAN? Nesse sentido, qual o lugar da mulher 

na relação com a comida numa sociedade que nasceu escravista, que permanece desigual e que 

reproduz essa desigualdade ao longo do tempo? 

A nosso ver, essa perspectiva dialoga com a abordagem de ampliação das liberdades e 

capacidades de Sen (1999). Isto é, na perspectiva de Myrdal (1960), a busca pela “igualdade” 

estaria relacionada a relações de gênero desfavoráveis às mulheres, relações essas que se auto 

reforçam, reproduzindo instituições que manifestam em realidades concretas as desigualdades a 

elas inerentes. Para Sen (1999), essas relações envolvem elementos importantes para equacionar 

os problemas do desenvolvimento, partindo da garantia de liberdade de grupos sociais 

negligenciados. A perspectiva multidimensional do desenvolvimento, isto é, o desenvolvimento 

pensado pelas dimensões materiais, sociais, pessoais e culturais, permitiu a Sen (1999) elencar a 

condição de agente das mulheres como elemento importante na consolidação da liberdade, 

definida como peça fundamental para o desenvolvimento. 

Ademais, a contribuição desses dois autores é colocada em sintonia com a discussão do 

desenvolvimento na atualidade feita por Maluf (2000) e Reis (2009), dentre outros, para abordar 

uma perspectiva mais ampliada do desenvolvimento. Maluf (2000) traz a abrangência e a dimensão 

das críticas em torno da noção de desenvolvimento em geral e de desenvolvimento econômico em 

particular, buscando a diversidade do debate e também a percepção de novas estratégias de 

desenvolvimento; esse é um ponto que se buscou ressaltar. Ou seja, trata-se de um ponto comum 

a Sen (1999) e Myrdal (1960) e que Maluf (2000) ressalta em seu trabalho. Embora este último 

autor não trate especificamente do feminismo, sua contribuição permite abordar as distinções que 

o feminismo traz para as discussões sobre desenvolvimento, pontuando que a melhora no futuro 

está condicionada ao enfrentamento da questão da equidade – de gênero e de raça –, evidenciando 

a proposição de se buscar “igualdade em meio à diversidade”. 

No entanto, ainda fica em aberto a questão relativa a como proceder a apropriação teórica 

de instituições que, ao mesmo tempo, são construídas historicamente e que se manifestam em 
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realidades concretas, reproduzindo ambientes nos quais relações de poder marcadas pela 

desigualdade têm seu espaço privilegiado.  

Como visto acima, a presente pesquisa tem o propósito de evidenciar relações de gênero 

nos espaços políticos que assentem o sistema alimentar. Nesse particular, aqui irá se recorrer às 

contribuições de Maluf e Luz (2017) e Luz e Maluf (2019). Os autores trabalham com os conceitos 

de “sistemas alimentares descentralizados” (MALUF; LUZ, 2017) e “espaços políticos” (LUZ; 

MALUF, 2019). Luz (2020), por sua vez, propõe o conceito de “espaços políticos alimentares”, 

para analisar o caso de Juazeiro (Bahia). Os trabalhos têm como norte o estudo da cultura alimentar 

e, no que concerne ao presente estudo, tais conceitos são introduzidos para abordar relações de 

gênero e outras desigualdades relacionadas. Estas são, portanto, as lentes teóricas aqui utilizadas 

para dar subsídio metodológico à pesquisa empírica realizada.  

Essa pesquisa objetiva averiguar, na história de São João del-Rei, interações das relações 

que se manifestam concretamente na fronteira entre a comida e o feminino, considerando os 

espaços políticos alimentares ao longo de seu processo de modernização. Nesse sentido, o 

propósito aqui é evidenciar relações de gênero nos espaços políticos alimentares, tendo em conta 

o enfoque da SSAN nas suas interfaces com a problemática do desenvolvimento, em um território 

específico – o município de São João del-Rei. Dessa forma, encontramos respaldo metodológico 

para a pesquisa nas contribuições dos trabalhos acima referenciados.  

O trabalho aqui exposto veio no sentido de propor uma forma diferente de analisar como 

essas relações “tradicionais” de gênero vêm se reproduzindo no tempo e no espaço, através de uma 

aproximação dos enfoques de gênero e de SSAN e que estarão na base da construção metodológica 

em torno dos espaços políticos alimentares. A hipótese aqui é que a “expansão de capacidades” de 

pessoas e grupos sociais territorialmente instalados romperia com os processos dominantes de 

“causação circular cumulativa”, apontando para outras “causações circulares” propulsoras de 

equidade em meio à diversidade. 

Posto dessa forma, é plausível enxergar a SSAN na intersecção entre propor e construir 

meios estratégicos para debater problemas sistêmicos e a promoção de ações públicas e coletivas 

em prol da melhora futura. Nesse sentido, é possível questionar as relações de gênero para abordar 

as questões cruciais na compreensão dos sistemas alimentares, chamando a atenção para o papel 

dos alimentos no nexo entre mulheres e natureza, além de exibir os múltiplos eixos de poder que 

ativamente discriminam o direito das mulheres à alimentação e à nutrição. Dessa forma, num 

conjunto de relações verificáveis na realidade, precisamente com o foco direcionado para relações 

que se manifestam concretamente nessa fronteira entre a comida e o feminino, lança-se o olhar 

para um ponto da realidade (a história municipal de São João del-Rei), tendo em conta as 
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contribuições de Sen (1999) e Myrdal (1960). Ao lançar o olhar para um ponto da realidade a partir 

da história municipal, busca-se saber o lugar da mulher na relação com a comida numa sociedade 

que nasceu escravista e que permanece desigual, sendo que essa desigualdade se reproduz num 

processo de causação circular (MYRDAL, 1960) que impede o desenvolvimento das capacidades, 

que se manifesta no racismo e que dificulta e impede o acesso a direitos básicos.   

Esta dissertação se estrutura em cinco capítulos, além desta introdução, e está dividida da 

seguinte forma: no capítulo 1 é feita uma aproximação ao tema do desenvolvimento, no sentido de 

apontar o problema do desenvolvimento na atualidade. O intuito foi abordar a discussão entre uma 

perspectiva mais tradicional, que se expressa em maior eficiência econômica e no aumento da 

produção e como esta tem deixado de ser a perspectiva mais importante. Para isso, apontam-se 

questões diversas que passaram a estar relacionadas ao desenvolvimento; consoante com isto, a 

questão da fome deixou de ser apenas uma questão de falta de comida ou de produção de alimentos. 

No âmbito internacional, isto foi acompanhado pela incorporação da dimensão do acesso aos 

alimentos nos determinantes da fome e pela ênfase no Direito Humano à Alimentação (DHA), 

embora não se tenha abandonado a perspectiva produtivista original. Em meio à evolução dessa 

problemática, surgem novos personagens e novas reivindicações, conferindo um novo olhar para 

o desenvolvimento e apontando para novos sentidos da ação pública em prol da melhora coletiva. 

O Capítulo segue abordando construções teóricas relacionadas a essa perspectiva mais ampliada 

do desenvolvimento, pontuando as contribuições de Myrdal (1960) e Sen (1999).  

No capítulo 2 é abordado o enfoque da SSAN como estratégia de desenvolvimento, dado 

seu aporte peculiar no Brasil ao adicionar o adjetivo “nutricional”. Este trouxe uma perspectiva de 

políticas públicas que ultrapassa a dimensão do problema da fome, ligando a questão alimentar a 

múltiplas outras questões de ordem social, econômica, ambiental, étnico racial, político-

institucional, a partir da referência ao DHAA (MALUF; REIS, 2013). Com base nesse aporte, são 

introduzidas, em sequência, questões de gênero relacionadas, considerando que essas questões se 

encontram entre os “outros aspectos” presentes na noção de desenvolvimento. A relação entre 

gênero e SAN é então questionada, impondo a análise mais aprofundada da categoria “gênero”. O 

objetivo desse capítulo é evidenciar como feminismo e SSAN dialogam entre si e como podem 

subsidiar a análise das desigualdades em meio às questões alimentares.   

No capítulo 3 é dada sequência à discussão anterior, estendendo para a análise dos espaços 

políticos registrados. Trata-se de um capítulo no qual é construído teoricamente o instrumental 

metodológico da pesquisa: os espaços políticos alimentares. Nesse capítulo é analisada a literatura 

sobre “sistemas alimentares”, sob a ótica da descentralização (Sistemas Alimentares 

Descentralizados), pelo qual a noção de “sistemas alimentares descentralizados” permite 
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compreender sobre as interações entre sistemas de opressão e os sistemas alimentares. Essa 

associação caminha no sentido de definir melhor a noção de “espaços políticos alimentares”, 

associando a essa discussão a construção da metodologia para a análise de processos de 

desigualdades intra/entre grupos, que geram incapacidades, sobretudo para as mulheres pobres, as 

mais vulneráveis frente às questões diversas. Diante da reflexão histórica e teórica a pesquisa 

encaminha para a validação nos espaços reais. Nesse sentido, a hipótese aqui, se baseia em Reis e 

colaboradores (2020), sobre o que os autores disseram a respeito da ocupação e a recorrente 

utilização do aparato do Estado, e evidencia grupos sociais privilegiados e empoderados que, para 

o atendimento de seus interesses, promovem a interdição dos demais grupos sociais considerados 

oponentes, ao mesmo tempo em que dificultam, quando não impedem o acesso à renda, aos 

recursos naturais, especialmente a terra, e às políticas públicas por parte desses outros grupos 

(REIS et al., 2020). Nesse caso, para o que propomos tratar, pressupõe-se que o privilégio e o 

empoderamento se auto reforçam, por estarem assentados na propriedade fundiária, no controle 

sobre o comércio e também “na capacidade de construir um universo simbólico estéril 

politicamente, não promotor de cidadania” (REIS et al 2020, p. 1).  Essa hipótese será avaliada 

tendo em conta as contribuições de Amartya Sen e Myrdal para averiguar a ocupação dos espaços 

políticos (LUZ; MALUF, 2019), nas relações econômicas e na organização dos espaços físicos 

etc. São descritos também nesse capítulo os procedimentos para a escolha da localidade como área 

de estudo e a coleta de dados, sobretudo pela impossibilidade da pesquisa de campo no período da 

pandemia de Covid-19. Optou-se pela realização de estudo de caso histórico, pois considerou-se 

ser este o recurso metodológico mais viável para se obter o maior detalhamento possível acerca do 

objeto de estudo.  

No capítulo 4 é apresentada a história de São João del-Rei, quando é proposto o estudo de 

caso. O município foi escolhido como unidade de análise empírica por se tratar de uma cidade de 

médio porte que possui sua base histórica marcada por uma rica produção alimentar que abastecia 

importantes cidades coloniais, sendo o “celeiro das Gerais” (GRAÇA FILHO, 2001, p. 3), e que 

absorveu naquele período uma grande quantidade de mão de obra escrava. Na atualidade, ainda se 

verificam manifestações de desigualdades espaciais, sociais, econômicas e simbólicas no cotidiano 

dos citadinos.  

No capítulo 5 são apresentadas as principais questões observadas nos espaços políticos 

alimentares registrados no município. Essas características enfatizadas trazem evidências para o 

problema de pesquisa proposto, ao pontuar, na realidade concreta dos atores sociais, as fricções e 

os conflitos no ambiente em que se relacionam. Será que as relações destacadas na sua história, 

como relações de poder marcadas pela escravocracia e patriarcalismo, conformam desigualdades 
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e privações no acesso a recursos – como o alimento, moradia, trabalho, dentre outros, que se 

reproduzem no tempo e no espaço? Em que medida as configurações aqui apreendidas podem 

também ser vistas como espaços que comportam a atuação política com vistas à emancipação do 

feminino e à transformação social? Como última parte, são apresentados os resultados da pesquisa, 

que evidenciam respostas ao problema de pesquisa proposto.  

Isto é, por meio da pesquisa realizada, é possível afirmar que as relações de gênero, classe 

e raça presentes nos “espaços políticos alimentares” aqui identificados são resultado de uma 

construção histórica que se deu através de um movimento de “causação circular cumulativa” e que 

se apresentam, hoje, como espaços de atuação de atores com interesses diversos. Por um lado, os 

atores estão envolvidos em sequências de eventos voltados para a economia de mercado, 

entremeados por relações e negociações indiretas, atravessadas por intermediários e por 

mecanismos burocráticos e seletivos. Predominam nesse contexto redes de compra e venda que se 

fundamentam nos preceitos mercantis, em que o alimento tende a ser tratado como uma mercadoria 

e/ou uma commodity, como na Feira do Produtor e no Mercado Municipal.  

Por outro lado, também foi possível perceber a presença de espaços políticos alimentares 

com a participação de atores sociais que estão à margem desse mercado e são excluídos dos 

benefícios dessas redes, como o acesso ao crédito e ao escoamento de sua produção. Esses atores 

se unem em defesa de práticas sustentáveis de cultivo, pela valorização das relações de 

proximidade entre os produtores e os consumidores; se fundamentam pelos preceitos da Economia 

Popular Solidária, Agroecologia, da política de SSAN e do DHAA. Em alguns desses espaços, a 

participação do feminino surge como forma de emancipação e valorização do trabalho e dos laços 

afetivos e materiais, como nos casos da Horta Vida Verde e do Empreendimento Feminino Solar 

na Praça: Feira Livre, onde o acúmulo de “capacidades” parece estar redundando em ações efetivas 

promotoras da valorização da mulher, da SSAN e do desenvolvimento. Logo em sequência, são 

apresentadas as conclusões com base nos objetivos propostos e os encaminhamentos para 

pesquisas futuras. 
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CAPÍTULO 1 – O PROBLEMA DO DESENVOLVIMENTO NA ATUALIDADE 

Neste capítulo, o intuito é introduzir a discussão sobre desenvolvimento, procurando 

avançar, desde a perspectiva mais tradicional, na direção da ampliação dos sentidos do 

desenvolvimento e de diferentes formas de abordá-lo. Isto é, o tema do desenvolvimento 

econômico, no pós-1945, ganhou maior destaque; nesse contexto, as ações pró-desenvolvimento 

estavam fundamentadas nas ideias clássicas de progresso, perspectiva esta que prevaleceu e se 

tornou hegemônica, de forma que os objetivos do desenvolvimento econômico acabaram por 

prevalecer. Ao longo dos anos, essa perspectiva ofuscou e/ou restringiu a visão sobre o que se 

pensava acerca do desenvolvimento. No período pós-1970, diante de sua complexidade, a noção 

experimentou uma incrível ampliação. Questões diversas passaram a estar relacionadas ao 

desenvolvimento; foram agregados outros objetivos, oriundos de questões ambientais, culturais, 

político-institucionais e sociais, que emergiram para explicar os problemas relativos ao 

desenvolvimento – o que somente a perspectiva econômica, até então privilegiada, não dava mais 

conta.  Decerto, os objetivos econômicos do desenvolvimento ainda vêm sendo privilegiados. E, 

como salienta Reis (2009, p. 4), “[...] talvez por esta razão [...]”, ações em prol do desenvolvimento 

“[...] tenha(m) contribuído de maneira eficaz para ampliar a desigualdade social e a destruição 

ambiental”.  

É no sentido de apontar essas questões diversas que este capítulo caminha, evidenciando 

como essa perspectiva tradicionalista do desenvolvimento impactou na forma que o sentido do 

desenvolvimento era representado e como veio carecendo de se lhe atribuir novos sentidos 

(MALUF, 2000). Assim, se de um lado, toma-se como ponto de partida a proposição de que os 

objetivos econômicos não conseguem mais dar conta de equacionarem os problemas colocados 

para o desenvolvimento; de outro, o problema do desenvolvimento se situa em meio às formas 

disponíveis para compreender os processos em curso e os desafios para conduzir as questões postas 

ao desenvolvimento. Posto dessa forma, o esforço feito aqui é pensar estratégias de 

desenvolvimento que mais se aproximam da realidade dos atores políticos no lugar de ação, 

procurando compreender o poder nos territórios para implementação de estratégias. Nesse 

contexto, espera-se que as perspectivas teórica e histórica adotadas aqui contribuam para entender 

como desigualdades se reproduzem “no tempo e no território”. Propõe-se verificar em que medida 

as relações de gênero que se manifestam em São João del-Rei nos espaços políticos alimentares 

facilitam ou dificultam os objetivos do desenvolvimento, compreendido a partir da perspectiva da 

SSAN.  
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A discussão que se segue neste primeiro capítulo tem o propósito de melhor abordar as 

relações entre desenvolvimento e a questão alimentar, desenvolvimento e desigualdade/equidade, 

desenvolvimento e gênero. De maneira geral, o objetivo é entender como desigualdades se 

reproduzem num “processo de causação circular” que impede “as capacidades”, e que se manifesta 

no racismo e\ou no machismo, dificultando vivências coletivas que apontam no sentido da 

“liberdade e capacidades” dentre os grupos sociais. Em outras palavras, a abordagem do 

desenvolvimento encontrada em Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999) será o cimento que une o 

argumento, para questionar como relações de gênero e outras desigualdades relacionadas (sistemas 

de opressão e dominação – raça, classe) afetam o acesso de grupos sociais aos alimentos e a outros 

direitos. Mais precisamente, neste capítulo, visa-se tecer caminhos que permitam compreender 

como as relações de gênero que se dão nos espaços políticos alimentares influenciam – ou não – 

o desenvolvimento com base na equidade (liberdade, capacidades, segundo Sen), trazendo a 

questão alimentar para um “lugar” central. 

O pressuposto é que a reflexão acerca da contribuição desses autores possibilita 

problematizar questões transversais próprias às noções de desenvolvimento e de SSAN, apontando 

para as questões de gênero. Desse modo, permitirá o encaminhamento do estudo de caso, com o 

direcionamento do olhar à realidade são-joanense, apontando para os espaços políticos alimentares 

no município, com base no que foi desenvolvido por Maluf e Luz (2017, e Luz e Maluf (2019) e 

Luz (2020), só que direcionados para apontar as questões de gênero nesses espaços. 

1.1 Uma aproximação ao tema do desenvolvimento 

Para situar a análise das questões diversas que passaram a estar relacionadas ao tema do 

desenvolvimento, antes importa ressaltar como as transformações recentes modificaram a forma 

que o desenvolvimento era pensado até o início da segunda metade do século XX. Vale então 

refletir sobre uma questão: em relação ao que se pensava acerca do desenvolvimento nos anos de 

1950\1970, como a complexidade inerente tomou destaque no contexto da globalização e de suas 

inflexões contemporâneas? Isto é, como o desenvolvimento era pensado nesse período e como sua 

característica racional e modernizadora – que “toma desenvolvimento como transição da sociedade 

tradicional à sociedade moderna” (MALUF, 2000, p. 25) – veio cedendo lugar para contemplar 

questões menos abstratas e mais para a “autoconsciência científica da realidade social” (IANNI, 

1998, p. 3). 

A ideia moderna de desenvolvimento é posta por Cowen e Shenton (1996, p. 5) de volta 

onde foi inventada, ou seja, “em meio aos espasmos do capitalismo industrial na Europa”. Segundo 
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os autores, os primeiros projetos da modernidade continham uma “intenção de desenvolver” cujas 

raízes remontam ao século XIX. Nessa época, o encaminhamento dado à resolução do problema 

do desenvolvimento foi invocar a sua tutela. Dessa forma, aqueles que se intitulassem 

“desenvolvidos” tinham a tutela para determinar o processo de desenvolvimento daqueles que não 

fossem considerados “desenvolvidos”. Já no final do século XX, esse “truque lógico” de confiar 

os meios do desenvolvimento não mais convencia. 

Para os autores, o que ainda não se perdeu foi a alegação de que o “desenvolvimento é o 

meio pelo qual o objetivo de melhoria humana universal pode ser alcançado” (COWEN; 

SHENTON, 1996, p.18 – tradução nossa4). Os meios do desenvolvimento foram substituídos pela 

ideia de “transformação”, que ainda atrai os idealizadores do desenvolvimento. O fato é que a ideia 

tradicional de desenvolvimento veio lhe conferindo um conjunto de proposições, tendo em conta 

a ideia de progresso. Nessa perspectiva, a noção de desenvolvimento vem acoplada dessa outra, 

com a leitura da história feita nos propósitos de colocá-la no rumo do progresso. De acordo com 

os autores, o desenvolvimento e o progresso são perfeitamente integrados, resultando em um 

“conceito organizador central nos termos do qual o movimento histórico e a direção dos sistemas 

sociais são analisados, avaliados e postos em prática” (COWEN; SHENTON, 1996, p. 18 – 

tradução nossa 5).  

A perspectiva de desenvolvimento que Cowen e Shenton (1996) empregam vem carregada 

de um sentido livre: “desenvolvimento livre”, que contrapõe a ideia de “doutrinas de 

desenvolvimento”, como comentou Maluf (2000). Isto é, Maluf (2000) comenta que Cowen e 

Shenton discordam da existência de alternativas de desenvolvimento ou “desenvolvimento 

alternativo”, ou um sentimento “verdadeiro”, “comunitário” de desenvolvimento, sendo esses 

projetos – e outros – entendidos como “antítese positiva” à doutrina de desenvolvimento (original) 

que se corrompeu, mas que se recria perenemente na sua vinculação com o “progresso” em meio 

à modernidade.  

Para Lander (2005), com base em Escobar (1995), o desenvolvimento ocidental foi 

disseminado como um padrão e como norma a ser seguida. Ou seja, desde a Segunda Guerra 

Mundial, “dá-se a invenção do desenvolvimento, produzindo-se substanciais mudanças nas formas 

como se concebem as relações entre os países ricos e os pobres” (LANDER, 2005, p. 17). Essa 

padronização do que viria a ser os objetivos do desenvolvimento também dizia respeito à vida 

cultural, política, agrícola e comercial dessas sociedades, envoltos em “uma nova estratégia”, em 

 
4 “development’ is the means whereby the goal of universal human improvement can be attained”. 
5 “central organizing concept in terms of which the historical movement and direction of social systems are analysed, 

evaluated and acted upon” 
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torno da qual tais sociedades passaram a estar subordinadas. Nesse sentido, as estratégias e ações 

implementadas deveriam convergir para um tipo de desenvolvimento que correspondesse às ideias 

e expectativas do Ocidente – visto como próspero. Esse era o curso e a evolução que, segundo a 

perspectiva ocidental, os países deveriam almejar, pois esse era o curso do progresso. Dessa forma, 

como pontua Lander (2005), “estratégias do desenvolvimento” transformaram-se num poderoso 

instrumento para a normalização do mundo.  

Segundo Maluf (2000), a posição de “antidesenvolvimento” tem Escobar como um dos 

principais representantes dessa vertente, ao “dizer não ao desenvolvimento”. A rejeição, então, faz 

todo sentido quando se olha para o plano da realidade e passa e se perceber o fato de a “noção de 

desenvolvimento econômico carregar um certo ‘darwinismo social’ embutido na ideia de 

progresso como expressão de evolução econômica e, consequentemente, na noção de atraso que 

seria seu contraponto” (MALUF, 2000, p. 18). 

Na atualidade, continua o esforço no âmbito das ciências sociais para a (re)construção de 

seus estudos sobre o desenvolvimento. Esse esforço está presente no trabalho de Ivo (2014), em 

que o autor busca saber qual o ponto de vista sociológico do desenvolvimento. De acordo com 

esse autor, o desafio racionalizado e modernizador da sociologia fez emergir, por consequência, 

uma distinção entre “crescimento e desenvolvimento” (IVO, 2014, p. 22). Segundo o autor, esse 

embate se deu diante da hegemonia das culturas “arcaicas” nos países subdesenvolvidos.  

Segundo Ivo (2014), na década de 1960, alguns estudiosos do desenvolvimento econômico, 

como Perroux (1967), o concebiam sobre uma perspectiva “transformadora”, em que a 

modernização traria mudanças estruturais, renovando as sociedades e as totalidades culturais. De 

acordo com Ivo (2014), a formulação do desenvolvimento de Perroux (1967) fundamentada numa 

ideia de progresso, a longo prazo, configuraria em uma sociedade moderna; nesta sociedade, as 

mudanças seriam sentidas com base no que as pessoas pensariam, nos hábitos sociais, nas 

instituições que estariam integradas ao objetivo de produto real global, adeptas aos avanços que 

seriam propiciados pelo progresso social. Como coloca Ivo (2014), a visão de desenvolvimento de 

Perroux (1967) estava fundamentada na ideia de uma transformação cultural, e, nesse processo, os 

interesses utilitários deveriam andar em comum acordo com os valores correntes de liberdade, 

independência e justiça.  

Na primeira metade do século XX, o “progresso”, do ponto de vista econômico, assumiu o 

protagonismo dos Estados nacionais, para dar condições institucionais, indutoras do projeto de 

modernização que a “abertura econômica” e a “substituição de importações’’ proporcionaria (IVO, 

2014, p. 24). Dessa forma, predominava na década de 1950, nas ciências sociais latino-americanas, 

a noção de desenvolvimento entendida como um projeto de modernização nacional; como no caso 
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brasileiro, que estava assentado neste “paradigma da substituição de importações”, bem como 

“pela via do progresso técnico, da industrialização e da urbanização capitalista, e da revolução 

nacionalista brasileira” (IVO, 2014, p. 24). 

O desenvolvimento na periferia do capitalismo – que se daria pela modernização, a 

exemplo da América Latina – teve, no entanto, que enfrentar a questão de integração da massa 

trabalhadora aos processos de urbanização e industrialização no caminho do progresso alcançado 

pelas nações desenvolvidas. Na década de 1960, nesse contexto emblemático, surgem as principais 

teses da sociologia do desenvolvimento, assim como a formação de uma agenda crítica. Nesse 

bojo, estão as críticas entre as controversas noções de “crescimento” e “desenvolvimento”, 

mencionadas acima. 

Estava entrando em xeque as proposições de “autossuficiência da dinâmica econômica e 

social”, e emergiam as análises das perspectivas dos “fatores estruturantes do desenvolvimento”, 

criticando “as abstrações e formalidades distantes da realidade, onde [estão] as forças sociais que 

se constituem no jogo de interesse dos agentes” (IVO, 2014, p. 23). De acordo com Ivo (2014), a 

emergência do tema do desenvolvimento nos estudos sociológicos, na periferia do capitalismo, 

sobretudo no Brasil e América Latina, na segunda metade do século XX, reagia de forma crítica 

ao “imperativo da modernização da sociedade” dos anos 1930-1950. Essa foi uma contraposição 

inicial à realidade das relações sociais e da cultura política e social aos valores liberais e universais 

do projeto “civilizador capitalista (europeu)” (IVO, 2014, p. 23). 

Como escreveu Maluf (2000), as esperanças, em grande medida, se esvaíram e frustações 

com o desenvolvimento latino-americano ao longo dos anos 1950 em diante, nas distintas opções 

de estratégias de desenvolvimento, foram sentidas a partir de resultados muito insatisfatórios em 

vários e importantes aspectos da vida dos seus povos. Nesse contexto, um dos aspectos levantados 

é o relativo ao fato de que o tema do desenvolvimento estava mergulhado a fundo no “capitalismo 

progressista da civilização europeia” (IVO, 2014, p. 32). Em especial, no Brasil, esse capitalismo 

estava baseado em um projeto de modernização que envolvia industrialização e urbanização que, 

nas palavras do Ivo (2014, p. 32): 

 

Sempre esteve marcada pela reprodução das desigualdades socioeconômicas, geradas, 

inclusive, por formas institucionais excludentes, e se expressa [ainda hoje] na persistência 

de uma imensa massa de trabalhadores fora das relações assalariadas, em condições de 

pobreza e miséria extremadas.  

  

 Relacionado ao anterior está na concepção de “modernização conservadora” assentada na 

ideia de progresso técnico, na implantação de modernos complexos agroindustriais, sem que 

houvesse a alteração da estrutura fundiária, caracterizada por elevado nível de concentração (IVO, 
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2014). Com base na referência acima, o desenvolvimento seria alcançado pelo aumento de 

produtividade do setor industrial e agrícola e crescimento econômico, sem a preocupação com a 

melhoria da qualidade das relações sociais e da distribuição dos bens e de capacidades, e, 

sobretudo, do poder. 

Para Maluf (2000, p. 3), esse “se constitui num dos principais exemplos da necessidade de, 

permanentemente, repensar e atribuir sentido(s) ao desenvolvimento econômico”. O autor comenta 

em sequência que “essa necessidade se justifica, não menos que a contraposição à prescrição de 

‘mais crescimento econômico’ acompanhado de instrumentos compensatórios das evidentes 

mazelas sociais e ambientais geradas pelos padrões de crescimento que vigoram até os dias atuais” 

(MALUF, 2000, p. 3). Consoante a isso, como eram conduzidas as políticas agrícolas quando 

pairava no cenário da época o que cunhou de chamar “período desenvolvimentista”? Como o 

imaginário do desenvolvimento e da modernização se refletia na esfera das questões sociais e das 

políticas públicas? No que se refere à sociedade, quem eram os atores e quais eram as demandas 

levantadas? 

É nesse sentido que o tópico seguinte aborda o cenário da época, sobre como a política 

agrícola com “um caráter triplamente seletivo” (GRISA; SCHNEIDER, 2015, p. 5) seguiu seu 

curso enquanto, no mesmo cenário, emergiam “novos atores” e “novas perspectivas”. Esses 

desdobramentos fizeram com que o desenvolvimento pretendido, que se expressava em maior 

eficiência econômica e no aumento da produção, perdesse relevância quando contraposto à ideia 

de equidade. Desse contexto surgem “novos personagens” e “novas reivindicações”. 

1.2 Um novo olhar para o desenvolvimento: novos personagens e novas reivindicações  

No Brasil da segunda metade do século XX, as opções de desenvolvimento nacional 

perseguidas no país tomavam como referencial as economias capitalistas industrializadas (GRISA; 

SCHNEIDER, 2015). As “intensões de desenvolvimento” do governo brasileiro tinham suas 

estratégias e ações acentuadas na industrialização, que ficaram conhecidas como “estratégia 

nacional-desenvolvimentista”, tendo o Estado como “agente produtivo e financeiro” (GRISA; 

SCHNEIDER, 2015, p. 4). Seu papel era criar infraestruturas estatais para transformar a estrutura 

industrial, por meio de articulações com o capital privado, tanto nacional quanto internacional. 

Para Grisa e Schneider (2015), a economia de base industrial era privilegiada pela adoção de uma 

forma “mais acentuada” de estratégias para superar a defasagem que separava o Brasil de outras 

economias avançadas. 
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Acrescentado ao papel que o Estado desempenhou, têm-se, de acordo Delgado (2010, p. 

33), “a expressão e sustentáculo de um pacto de poder autoritário e excludente das camadas 

populares, especialmente do meio rural”. Ao mesmo tempo em que “tornava hegemônico o projeto 

industrializante”, mantinha imóvel a posição de poder no campo. Além disso, o Estado formulava 

e executava políticas públicas macroeconômicas e setoriais, centradas na constituição de uma 

economia “urbano-industrial”. Para Delgado (2010), a função central do Estado era de regulador 

da economia, atuando protegendo a produção e auferindo subsídios a investimentos, criando 

mercados, sustentando os preços dos alimentos, controlando os salários reduzidos, elevando os 

lucros industriais e incrementando a infraestrutura em todas as suas frentes. 

De acordo com Grisa e Wesz Junior (2010), os anos de 1960 a 1970 marcaram a 

intervenção estatal pela referida transformação do meio rural e da modernização agrícola. Nos 

anos 1960, essa estratégia já apresentava alguns sintomas de crise, com problemas de 

abastecimento alimentar, atrelado ao aumento da inflação, resultado da inflexibilidade da oferta 

dos produtos agrários com a demanda por produtos primários que crescia, dado a industrialização 

e urbanização (GRISA; SCHNEIDER, 2015). No início da década de 1960, esse modelo de 

industrialização dependente e excludente entrou em crise, quando seus mecanismos tradicionais 

de financiamento e suas frentes de expansão foram abaladas pela aceleração da inflação e pela 

perda de capacidade do Estado de manter a articulação do pacto de poder político que o sustentava.  

Conforme Delgado (2010) e Grisa e Schneider (2015), no tocante à crise econômica e de 

abastecimento, emergiram críticas6 ao padrão dependente e excludente desse modelo de economia. 

Em contraposição aos questionamentos feitos estavam as elites agrárias, economistas e acadêmicos 

e os militares do governo federal, que seguiram na defesa e implementação da modernização 

tecnológica da agricultura pela justificativa que esta precisava se modernizar em prol dos objetivos 

traçados para o desenvolvimento econômico do país.  

Esse padrão de industrialização, que tomou seu curso ao longo do século XX, possui, para 

Delgado (2010, p. 33), duas características centrais: “a importância decisiva do Estado para sua 

implementação e o caráter conservador do processo, no sentido de que não representou qualquer 

rompimento com as elites agrárias e esteve baseado na manutenção de salários reduzidos”; isso 

porque o “referencial setorial” (setor da agricultura) precisava se ajustar ao “referencial global” 

que a industrialização da economia do país seguia. Em seu curso, a política estatal implementada 

 
6 De acordo com os autores referenciados, nesse período emergiram reinvindicações com críticas ao padrão 

dependente e excludente da industrialização. Essas críticas foram acentuadas entre intelectuais e partidos políticos de 

esquerda e centro-esquerda que passaram a expressar-se politicamente por meio da mobilização crescente dos 

movimentos sindical e camponês.  
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desde 1950, já na década de 1970 promoveria “a chamada modernização conservadora da 

agricultura brasileira” (DELGADO, 2010, p. 35), que durante 20 anos foi o referencial 

denominado por “política agrícola ativa”.  

Ademais, para os autores referenciados até aqui, as características da modernização 

conservadora da agricultura brasileira apresentavam “um caráter triplamente seletivo”: 

concentração do crédito rural nas regiões Sul e Sudeste (o que acentua as disparidades regionais), 

com privilégios aos grandes produtores e alguns médios – produtores estes de produtos 

direcionados à exportação ou de interesses de grupos agroindustriais, fazendo ainda permanecer a 

estrutura fundiária concentrada. Isto acentuou o desequilíbrio entre a produção destinada à 

exportação e a produção de alimentos voltados para o mercado interno, piorando a distribuição de 

renda no meio rural (DELGADO, 2010; GRISA; SCHNEIDER, 2015).  

Ainda de acordo com Delgado (2010) e Grisa e Schneider (2015), a modernização estava 

intimamente ligada à denominada “Revolução Verde” ou “industrialização e internacionalização 

da agricultura”. Tudo isto desembocou em um “violento processo de expulsão de mão de obra do 

campo, especialmente nas regiões onde a modernização foi mais intensa: o Sudeste e o Sul foram 

responsáveis por cerca de 60% do total das migrações líquidas do meio rural nas décadas de 1960 

e 1970” (DELGADO, 2010, p. 36). 

Em sequência, o ajustamento doméstico à crise externa, na década de 1980, ocorreu a partir 

da adoção de uma política econômica recessiva. A agricultura foi a que teve desempenho mais 

favorável na economia como um todo – mais que o setor industrial. Para Delgado (2010), isso é 

devido à adaptação de políticas macroeconômicas em resposta à queda dos preços das commodities 

agrícolas no mercado internacional. Nesse sentido, o setor agrícola foi priorizado, popularizado 

após o ministro Delfim Neto dizer que o Brasil precisava tomar essas medidas para “encher a 

panela do povo”, dada a especulação em torno de uma possível e generalizada crise de 

abastecimento de alimentos. Foi preciso então que o governo militar tomasse medidas de aumento 

da produção agrícola. 

De acordo com essa referência, no início da década de 1980 começa a se perceber um 

“aparente favorecimento” da agricultura familiar, ou parte de seus setores ligados ao mercado 

interno, diferente do que se via até a década de 1970. Grisa e Schneider (2015) salientam que, 

política e institucionalmente falando, estava exclusa a participação desses atores na agricultura 

nacional; sobretudo, estavam limitados a uma atuação mais crítica e propositiva a partir da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), sendo essa a principal 

representação dos “pequenos agricultores” na época (GRISA; SCHNEIDER, 2015, p. 25). 
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Entretanto, em meio ao “aprofundamento da crise de poder e de legitimidade da ditadura 

militar” (DELGADO, 2010, p. 41), crescia o movimento de trabalhadores rurais reunidos em 

conferências em busca de uma política agrícola adequada às especificidades dos pequenos 

agricultores (GRISA; SCHNEIDER, 2010). O cenário era de disputas sobre a atuação de “novos 

movimentos sociais”, com críticas ao governo e pela representação da agricultura de base familiar. 

Emergiram distintos movimentos com objetivos diversos, mas que continham suas ações na 

necessidade de jogar luz às precárias condições de reprodução social e à falta de políticas públicas 

adequadas à realidade dos “pequenos produtores rurais”. Nesse sentido, ao surgirem “novos 

personagens” (DELGADO, 2010, p. 42), ganham visibilidade e espaço público novos movimentos 

sociais rurais, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o Movimento dos 

Atingidos por Barragens, o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais, o Conselho Nacional 

dos Seringueiros, junto com a CONTAG e também a Central Única dos Trabalhadores (CUT), 

além da presença de entidades da Igreja Católica. 

Com “novos personagens” na esfera pública, apareceram também “novas reivindicações”, 

como por políticas de preços e de disponibilidade de crédito rural para “pequenos agricultores 

tecnificados”, por melhores preços e condições contratuais dos agricultores integrados aos setores 

agroindústrias. Delgado (2010) explica que, com a emergência de novas questões relativas ao 

problema agrário, ficou mais visível a complexidade de identidade entre o rural e o agrícola, e 

também entre o desenvolvimento e a modernização. O autor considera que, por conta dessa 

afirmação gradual desses novos personagens, a questão ganhou progressividade sem precedentes 

na história do país, tornando-se mais substancial, em termos conceituais e políticos, na década de 

1990. Contudo, Grisa e Schneider (2015) comentam que essa “progressividade” não implicou 

necessariamente em conquistas, tendo ainda prevalecido os interesses e o poder da agricultura 

patronal na elaboração das políticas públicas. 

Os críticos desse modelo de desenvolvimento nacional e os “novos atores”, como os 

referenciados aqui, argumentavam que, além de um equívoco, não era o bastante “reivindicar a 

democratização da revolução verde”, pois essa se baseava no seu “novo referencial global”, que 

seguia os preceitos neoliberais do processo de liberalização econômica. A ação deveria “centrar-

se na construção e na implementação de um outro modelo de desenvolvimento rural, cujas 

consequências ambientais, sociais, econômicas, culturais e políticas fossem benéficas aos 

pequenos produtores e às populações rurais” (DELGADO, 2010, p. 42). Nesse sentido, ganham 

proporções, tanto no nível nacional, quanto no internacional, as discussões em torno de um “outro 

desenvolvimento” (DELGADO, 2010, p. 43). Segundo Delgado (2010), na década de 1970, é 

adicionada à noção de “desenvolvimento” a preocupação planetária com a preservação do meio 
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ambiente, dando conteúdo a uma concepção do que poderia ser um “desenvolvimento sustentável” 

para a humanidade. 

Ao mesmo tempo, a questão da produção agroalimentar passou a entrar em discussão com 

um outro olhar, tendo em conta outras questões sociais. Isto é, a fome, a pobreza e as desigualdades 

sociais estavam ganhando uma conotação para além da questão produtivista. Embora as políticas 

de desenvolvimento econômico continuassem a seguir o delineado da política agrícola e o papel 

do Estado era de “corrigir as falhas de mercado”, o próprio Estado passou a desempenhar papel 

importante no combate à pobreza extrema, assim como preconizavam os relatórios do Banco 

Mundial (SANTANA JUNIOR; SANTOS, 2012; PEREIRA, 2018). 

Essa mudança no tratamento das questões sociais teve início no governo de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), com o programa Comunidade Solidária, e veio a se consolidar no 

governo de Luís Inácio Lula da Silva, com o programa Fome Zero (DELGADO, 2010). O primeiro 

tinha como objetivo estreitar as relações entre Estado-sociedade em prol de ações que tinham como 

preocupação a questão alimentar, a pobreza, a miséria e iniquidades; não deixando de lado o 

apartamento entre política social e política econômica, com base na Estratégia de 

Desenvolvimento Social, que tratava de garantir os direitos sociais, igualdade de oportunidades, 

proteção aos grupos vulneráveis, e isso seria feito com as condições necessárias da retomada do 

crescimento econômico, estabilidade macroeconômica, reforma do Estado, dentre outras. Mas, 

segundo Draíbe (2003), esses objetivos só poderiam ser alcançados mediante políticas neoliberais. 

O fato é que, entre os anos de 1998 a 2000, foi implementado um conjunto de ações e 

políticas sociais de transferência de renda, como o Bolsa Escola e o Bolsa Alimentação, com foco 

nas áreas rural e urbana. Essas políticas e programas, segundo Grisa e Schneider (2015), foram 

inseridas no Programa Fome Zero, em 2003, conferindo maior impulso às ações na forma de 

políticas sociais de combate à fome e à pobreza. No tocante a essas políticas, estavam atores que 

atingiram as arenas públicas, nas palavras de Grisa e Schneider (2015), tendo se apoderado de 

oportunidades para a institucionalização de “novas” ideias e reivindicações de diferentes atores 

políticos, estudiosos, movimentos sociais e de organizações da sociedade civil. Dentre estes atores, 

encontram-se principalmente aqueles ligados ao movimento pela promoção da segurança 

alimentar e nutricional. 

Foram esses atores com “novas ideias e reivindicações” que puseram o tema da fome em 

pauta, defendendo as políticas de SAN, associando a estas ações promotoras também da 

agricultura familiar, e na sua pauta traziam novas abordagens sobre o meio de produzir e de acessar 

alimentos e a percepção de um “sistema agroalimentar” mais equitativo. Retornaremos a este tema 

no capítulo 2. Importa agora reter que as questões discutidas acima figuram como a base do 
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funcionamento dos sistemas alimentares, envolvendo não apenas o “setor agrícola” e a produção 

de alimentos, mas todo um conjunto de questões que remetem ao rural nas suas interfaces com o 

urbano e suas implicações, para a SAN, em termos de desenvolvimento e de políticas públicas.  

Por fim, esses dois tópicos iniciais serviram para compreender melhor como o problema 

do desenvolvimento era entendido e enfrentado no século XX. Vimos que o Estado passou a 

assumir o papel de “regulador” das ações dos agentes de um determinado tipo de desenvolvimento, 

aquele com viés econômico; também vimos que essa concepção de desenvolvimento perdeu 

importância relativa, embora ainda seja a referência. Na verdade, o que se percebe são questões 

diversas que passaram a estar relacionadas ao desenvolvimento, embora essa maior complexidade 

não tenha implicado a perda da hegemonia da perspectiva dominante, como Draibe (2003) sugeriu. 

A despeito dessa hegemonia, no seguinte tópico busca-se saber acerca das questões novas que os 

novos atores puseram em evidência. Por que elas são importantes ao tema do desenvolvimento? 

Como elas contribuem para que alternativas viáveis possam ser aplicadas no campo prático, isto 

é, no campo da ação política e das políticas públicas?  

1.3 Sentidos do desenvolvimento 

Na sessão anterior foi feita uma “aproximação” ao tema do desenvolvimento e nesta se 

dará destaque à perspectiva ampliada em face do que Maluf (2000, p. 1) chamou de “sentidos de 

desenvolvimento”, para se referir às “críticas tópicas e de ordem geral às teorias de 

desenvolvimento econômico e à própria noção de desenvolvimento econômico”. Esta sessão 

evidencia como o tema do desenvolvimento está envolto numa complexidade que faz da ideia de 

“sentidos” uma forma mais convincente para entender os problemas colocados para o 

desenvolvimento na atualidade e, evidentemente, o problema do desenvolvimento passa a lidar 

com essas outras questões. 

As críticas à problemática do desenvolvimento acompanham as controvérsias que seguiram 

os desdobramentos da referida economia do desenvolvimento, desde o tocante de seu surgimento 

nas discussões internacionais acerca dos rumos que as nações deveriam tomar no imediato pós-

guerra (MALUF, 2000). O problema do desenvolvimento, que dá nome a este capítulo, está ligado 

ao que Maluf (2000, p. 1) diz: “Mais do que nunca estamos colocados frente ao desafio de atribuir 

sentido, talvez mais de um sentido, à noção de desenvolvimento quando aplicada aos processos 

sociais, em particular ao se tratar do desenvolvimento econômico”.   

Como sugere essa perspectiva, é preciso entender as questões diversas que passaram a estar 

relacionadas ao desenvolvimento. Essa abordagem parte do fato de que a noção de 
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desenvolvimento, que se expressa em maior eficiência econômica das nações, como ferramenta de 

“emancipação” econômica e social, teve suas práticas questionadas. Assim, a partir de meados de 

1970, as profundas críticas acerca dos limites dos instrumentos do desenvolvimento “chegaram ao 

ponto de negar a própria ideia de desenvolvimento” (MALUF, 2000, p. 1). Mas o fato é que os 

questionamentos que reavaliaram os mecanismos de promoção do desenvolvimento e sua própria 

formulação teórica abriram portas para a entrada em debate de novas formulações conceituais e 

novas possibilidades para a construção de estratégias de desenvolvimento de maneira mais 

ampliada. 

A ampliação de perspectivas permite a intensão de atribuir sentidos plurais à noção de 

desenvolvimento. Para caminhar nesta direção, Maluf (2000) evidencia o caso de países ou regiões 

(a exemplo da América Latina) que tiveram experiências não muito exitosas em termos da 

melhoria da qualidade de vida de sua população, como visto anteriormente. Desde o marco da 

independência até a atualidade, os países latino-americanos são exemplos-chave da necessidade 

de repensar e de atribuir sentido(s) ao desenvolvimento econômico. A incidência de 

“desigualdades e carências absolutas”, em contraste com o dinamismo econômico de alguns países 

dessa região faz repensar a convencional justificativa empregada por “opções de políticas” 

baseadas na prescrição “mais crescimento econômico”; sobretudo quando estas são associadas a 

outras justificativas, “acompanhadas de instrumentos compensatórios das evidentes mazelas 

sociais” (MALUF, 2000, p.3), como no caso brasileiro, ao se postular: primeiro fazer o “bolo 

crescer”; depois o distribuímos (MALUF, 2000; LEÃO; MALUF, 2012).   

De fato, a literatura veio mostrando que os objetivos do desenvolvimento se ampliaram 

para além dos fatores econômicos, para em seguida adicionar outros elementos essenciais à 

abordagem do desenvolvimento, como a questão da equidade (MALUF, 2000). No que diz respeito 

ao termo desenvolvimento, Reis (2009) o aborda como aquilo que implica considerar quatro 

elementos que dele são constituintes: melhora, processo, território e ação.  

Para Reis (2014, p.231), levar em conta o caráter simbólico do desenvolvimento “[...] 

implica considerar que a proposição de estratégias de desenvolvimento parte de uma associação 

específica entre o que se compreende dos processos históricos e o que se considera 

desenvolvimento”; além disso, pressupõe “o domínio de um quadro conceitual” por meio do qual 

se articula a compreensão dos processos históricos, a construção idealizada de um futuro melhor 

e estratégias e ações para que esse futuro melhor seja alcançado. Esse conjunto que liga leituras 

da história, a noção do que deve ser um futuro melhor e propostas políticas no presente (estratégias 

e ações), é chamado por Reis (2014) de “representações do desenvolvimento”. Nas palavras do 

autor: 
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Os processos de desenvolvimento são desencadeados por um conjunto de ações que 

objetivam a sua promoção. Refere-se aqui a uma ação consciente, que tem duas 

implicações: agir sobre a realidade implica a definição a priori do sentido da ação, isto é, 

do sentido que os processos de desenvolvimento devem tomar; e implica também o 

reconhecimento dessa realidade segundo, é claro, a percepção daqueles que estão 

propondo realizar a ação. Esse reconhecimento se confunde com uma determinada leitura 

dos processos históricos, de onde se extrai o sentido da melhora que se espera do 

desenvolvimento. Em outras palavras, é o olhar sobre os processos históricos, para 

transformá-los em processos de desenvolvimento, que importa. É com base nesse olhar – 

e no arcabouço teórico que se encontra por detrás dele – que estratégias para a promoção 

do desenvolvimento são construídas. E elas são construídas no âmbito dos projetos 

políticos, de forma condizente com o sentido de melhora que lhes é pertinente (REIS, 

2014, p. 231-232). 

 

Isso alude ao fato de que o problema do desenvolvimento se encontra em um campo de 

disputa; então, o desenvolvimento é compreendido como um processo histórico que implica ações 

públicas em prol da melhora coletiva futura. Dessa forma, o autor considera um trecho importante 

que compete à discussão aqui elaborada: 

  

Aqueles que, em um mundo marcado pela desigualdade e carências de todos os tipos, são 

capazes de apontar para um futuro melhor, mesmo que esse futuro não venha a se 

confirmar, são proprietários de uma espécie de poder simbólico (BOURDIEU, 1989), 

cuja existência não deve ser desconsiderada no tratamento das questões relativas ao 

desenvolvimento (REIS, 2009, p. 2). 

 

Se por um lado, o desenvolvimento possui os atributos acima mencionados, ainda 

acrescidos do caráter simbólico, por outro lado, o desenvolvimento enquanto fenômeno deve ser 

pensado numa dimensão temporal que liga passado e futuro; entre um e outro se encontram 

projetos políticos disputando a capacidade das instituições de implementar ações políticas, 

procurando conformar o futuro que lhes é pertinente. Esses quatro elementos constitutivos da 

noção de desenvolvimento apontados por Reis (2009), como também o seu caráter simbólico, estão 

presentes na literatura aqui abordada.  

As “representações do desenvolvimento [...] consistem na articulação de ideias que 

apontam para um futuro melhor, mesmo que este futuro não venha a se confirmar” (REIS, 2014, 

p. 231). Essas representações possuem três características: 1) “um caráter que é simbólico”, que 

aponta para um futuro melhor num determinado território; 2) o “domínio de um quadro 

conceitual”, capaz de articular ações políticas no presente com a ideia de um futuro melhor; e 3) 

“trazem embutidas estratégias/ações que desencadearão os processos de desenvolvimento” (REIS, 

2014, p. 231).  

De acordo com Reis (2014), é no âmbito dos “projetos políticos em disputa” que ocorre a 

articulação entre “futuro melhor”, estratégias e ações políticas. E é também no âmbito desses 
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projetos que se acumula poder relativo para colocar suas estratégias em prática.  Essa noção foi 

desenvolvida a partir das contribuições de Vincent (1995), Przeworski (1991, 1995) e Bobbio 

(1995). Para Reis (2014), os projetos políticos em disputa possuem raízes ideológicas e 

desenvolvem quadros teóricos e conceituais para interpretar a realidade. Esses quadros permitem 

o entendimento dos processos históricos, a construção de ideais em relação ao futuro e a 

proposição justificada de ações políticas no presente.  

Em outras palavras, no trabalho mencionado, de 2014, o autor considera que as 

“representações do desenvolvimento” se desdobram em “projetos políticos em disputa”. Trata-se 

das “ideologias políticas modernas” de Vincent (1995), vistas sob a ótica do desenvolvimento, 

mediadas pelas contribuições de Adam Przeworski e Norberto Bobbio. No trabalho citado acima 

(REIS, 2014), o autor considera quatro projetos políticos: o projeto político liberal-conservador; o 

projeto político liberal-democrata; o projeto político socialdemocrata, oriundo da matriz 

ideológica socialista; e o projeto político ambientalista ou ecológico, que surge como um 

desdobramento do “ecologism”. Contudo, em Reis (2015), o autor sugere que a relação entre 

“representações do desenvolvimento” e “projetos políticos em disputa” pode ser estendida para o 

conjunto das “ideologias políticas modernas” consideradas no trabalho de Andrew Vincent, 

inclusive na sua versão mais recente (VINCENT, 2010).  

Aqui Reis (2015) agrega a essa reflexão sobre desenvolvimento as contribuições de Santos 

(2000), sobretudo no diálogo que veio desenvolvendo com esse autor desde 2002 (REIS, 2002) 

em torno do “Mapa da Estrutura-Ação (Estendido) das sociedades capitalistas no espaço mundial”. 

Tornou possível, assim, formar uma espécie de “Framework conceitual” que permite diferenciar 

as representações do desenvolvimento e os projetos políticos em disputa a partir das suas relações 

com a “ordem estabelecida”. Nesse caso, teríamos projetos políticos comprometidos com a 

regulação dessa ordem (os projetos políticos fundamentalista, conservador, fascista e liberal, nas 

suas duas versões – conservador e democrático) e aqueles comprometidos com a transformação 

dessa mesma ordem (os projetos políticos feminista, ambientalista, anarquista, nacionalista 

democrático e aqueles fundados na matriz socialista – o socialismo propriamente dito e a 

socialdemocracia).  

Nesses moldes, o feminismo visto como “representação do desenvolvimento” que surge de 

práticas de contestação, resistência e resiliência e se desenvolve como movimento social se 

transforma em projeto político disputando oportunidades de poder para implementar ações e 

políticas, visando a transformação da realidade (CARVALHO, 2018). Em sua versão feminismo 

negro, pelo conceito de “interseccionalidade”, coloca em evidência a interligação entre raça, 

gênero e opressão de classe. Tratam-se de estruturas opressivas que ficaram envoltas em uma 
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nuvem de fumaça, invisíveis, ocultas às discussões sobre o desenvolvimento, mesmo quando vistas 

sobre o prisma de outros projetos políticos que visam à transformação da ordem estabelecida. 

Nesses termos, o diferencial do projeto político feminista é avançar, na sua apreensão dos 

processos em curso, sobre a dicotomia público/privado, jogando luz em relações de poder e 

opressão que têm se reproduzido perenemente em todos os “espaços estruturais”, desde o “espaço 

do sujeito” até o “espaço mundial” (REIS, 2015; REIS; CARVALHO, 2018). 

As questões relativas ao desenvolvimento que o autor disse acima são campos de disputas 

desses projetos e não podem ser desconsideradas, pois dizem respeito às questões diversas que 

aqui estamos tratando, como em Maluf (2000, p. 12), tendo seu referencial teórico fundamentado 

nas “críticas do enfoque pós-moderno às teorias e práticas de desenvolvimento, cuja radicalidade 

levou-o a questionar a própria ideia de desenvolvimento e a propor uma era pós-desenvolvimento.”  

Nessa disputa de “sentidos”, Maluf (2000) reafirma a noção de desenvolvimento ligada às 

ideias de melhora e processo, apontando a preocupação que se conferiu à noção de 

desenvolvimento voltado a essas questões já na segunda metade da década de 1970. Com o 

surgimento de novas perguntas acerca da realidade, permitiu-se a emergência de novas faces 

teóricas que tratam da promoção do desenvolvimento econômico e do desenvolvimento em geral.   

O argumento de Maluf (2000) implica que o procedimento mais “adequado” para atribuir 

sentidos à noção de desenvolvimento é sempre buscar entender os seus elementos de melhora e 

processo. De modo que o desenvolvimento se apresenta no geral como um “processo sustentável 

de melhoria da qualidade de vida de uma sociedade, com os fins e os meios definidos pela própria 

sociedade que está buscando ou vivenciando este processo” (MALUF, 2000, p. 71). Segundo o 

autor, o primeiro aspecto ao estabelecer sentido ao desenvolvimento diz respeito à tensão existente 

entre a “intenção” presente na definição e o “processo imanente”, que é capitalista, e precisa 

considerar a discriminação promovida por este processo dentre os grupos sociais e entre estes 

grupos, incluindo a diferenciação individual, seja por gênero, idade e habitação. O segundo aspecto 

diz respeito às diferentes visões sobre o que se considera melhoria de vida e às formas e expressões 

políticas, no sentido da capacidade de se concretizar objetivos. Esses aspectos posicionam em 

primeira instância “os mecanismos pelos quais são definidos os fins e os meios (“por quem” e 

“para quem”) (MALUF, 2000, p.72).  

No que tange ao objetivo da melhoria da qualidade de vida, nesse sentido, o objetivo do 

desenvolvimento se torna compatível com qualquer critério ou escala de valores utilizados para 

avaliar a qualidade de vida, encerrada em um dado padrão ou modelo de vida. Esse é, para Maluf 

(2000), um objetivo universal capaz de comportar diferentes formas de materialização da 

qualidade de vida. Por sua vez, essas formas devem ser perpassadas por uma visão fundada na 
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noção de direitos humanos universais que lhe qualifica e delimita. Dessa forma, o sentido e a noção 

de desenvolvimento se filiam às noções de diversidade e de equidade. Essa noção de 

desenvolvimento que o autor traz considera que o conceito de “diversidade” se respalda na 

exaltação das diferenças; que nenhum indivíduo é igual ao outro em sua forma física e psíquica, e 

o reconhecimento das diferenças permite filiar o desenvolvimento às noções de diversidade e 

equidade.  

A “diversidade circunstancial” apresentada como expressão de desigualdade por Maluf 

(2000), traz em seu bojo críticas à noção de desenvolvimento desigual; este que expressa uma 

característica inerente ao processo capitalista que utiliza da diferenciação dos agentes econômicos 

pela concentração de capital e a diferenciação entre regiões pela concentração espacial7. O sentido 

quantitativo nessa dimensão tradicional associa aos termos “atraso” e “subdesenvolvimento” 

categorias que fazem menção a estágios, que supõem a possibilidade de, ou a propósito de, 

convergir na direção de uma condição sentenciada como superiora por meio de critérios 

quantitativos. Desconsidera-se, contudo, que essa mesma condição superior possa sustentar 

elementos qualitativos e distintos entre si, seja pela qualidade de vida, padrão tecnológico, entre 

outros (MALUF, 2000).  

Essa diversidade de situações e a desigualdade que dela deriva carregam, em primeiro 

plano, a ideia de “ser diferente” antes de “ter menos” ou de “insuficiência”. Maluf (2000) apresenta 

quatro fatores que qualificam a diversidade: 1) a diversidade cultural, que participa dos processos 

econômicos e sociais da sociedade; 2) a diversidade institucional, que diferencia as sociedades ao 

seu modo de funcionamento e a abrangência de possibilidades; 3) a diversidade humana, que 

qualifica o significado de equidade social e ajuda a definir estratégias diversas para alcançá-la; e 

4) a diversidade natural, a base dos recursos naturais, que por sua vez, além de ser distribuída de 

maneira diferente, é diferente entre os grupos de sociedades e no seu interior, o que provoca as 

distintas opções na relação dos padrões de desenvolvimento com o meio ambiente.  

Sendo assim, Maluf (2000) considera que, nos conceitos de equidade social e de 

desenvolvimento econômico pensados como melhora da qualidade de vida, deve estar presente “o 

respeito à (ou o reconhecimento da) diversidade. E deve se atentar ao fato que de considerar que 

fenômenos sociais como a pobreza (e a fome) têm origem em fatores determinantes mais gerais 

derivados do padrão de desenvolvimento econômico” (MALUF, 2000, p. 77).  

 
7 O sentido quantitativo da desigualdade fica evidente quando as situações de iniquidade resultantes do processo de 

diferenciação são avaliadas através da comparação entre “os que têm mais” e “os que têm menos”, comparações que 

carregam, ao menos implicitamente, uma expectativa de convergência (MALUF, 2000, p.75).   
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O desenvolvimento, hoje, entendido sob os aspectos da diversidade humana, se expressa 

nas noções de equidade social e qualidade de vida. Desse modo, pela promoção de estratégias e os 

instrumentos utilizados para persegui-la, requerem o reconhecimento das diferenças no mesmo 

cenário de valorização do ser humano e da qualidade de vida humana; essa é a finalidade última 

de desenvolvimento no entendimento de Maluf (2000). Por fim, o “desafio” de atribuir sentidos à 

noção de desenvolvimento compreende todo debate que envolve estratégias, instrumentos, 

planejamento e ações para alcançar aquilo que se considera como melhora na qualidade de vida, 

equidade social, igualdade e liberdade. Para estes fins, Maluf (2000) acredita que hoje essa busca 

será possível por meio de processos com ativa participação social na definição dos fins e meios de 

alcançá-lo.  

Essa ideia de igualdade em meio à diversidade, que Maluf (2000) traz na formulação 

conceitual do desenvolvimento, tem tudo a ver com a argumentação que aqui dá sequência, pois 

permite dizer que processos de desenvolvimento são processos interativos, e “desenvolver” quer 

dizer agrupar ideias inclusivas e criar mecanismos de participação e consolidação dos objetivos; 

basicamente, criar estratégias em que possam interagir diferentes tipos de pessoas em diferentes 

situações na construção da melhora que se espera.  

Pelo que foi visto, o problema maior que o tema do desenvolvimento vem lidando, como 

aponta (REIS, 2009, p. 6), situa-se “nas formas disponíveis para se compreender os processos em 

curso”. Essas questões postas ao desenvolvimento lhe conferem outros objetivos, pois a postulação 

teórica, às quais os dois tópicos iniciais se referiram, “não conseguem mais dar conta dessa tarefa” 

(REIS, 2009, p. 6), o que vem comprometendo a capacidade de chegar perto da realidade concreta 

e de compreendê-la.   

No entanto, Reis (2009) salienta que é característico dos problemas relativos ao 

desenvolvimento que exista uma “linha muito tênue entre o que é e o que deve ser” (REIS, 2009, 

p.10). Então, nessa disputa, a promoção da SAN se destaca, pois é capaz de conciliar os objetivos 

do desenvolvimento com a obrigatoriedade do cumprimento de uma norma. E para além disso, nos 

últimos anos, o enfoque da SAN tem se tornado um dos pilares “contra-hegemônicos, na luta 

contra a exclusão social que o processo de expansão do capitalismo no espaço, em nível global, 

nacional, regional e local provoca” (REIS, 2009, p. 10).  

Consoante com isso, quando os problemas do desenvolvimento foram levantados por estes 

“novos atores sociais”, a questão da fome e da pobreza deixou de ser apenas uma questão de falta 

de comida ou de produção de alimentos ou de ajustes de mercado. No entanto, o que importa reter 

aqui, diante do que foi exposto, é que esse rompimento do tema do desenvolvimento sob uma 

perspectiva de promover “crescimento econômico” deixou de funcionar na medida em que 
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“representações do desenvolvimento” pertinentes a diversos grupos sociais comprometidos com a 

transformação da ordem estabelecida passaram a entrar na disputa. A escolha democrática desse 

conjunto de atores sociais faz da democracia um “elemento fundamental do desenvolvimento”, 

como escreveu Reis (2015, p. 59). Esse foi um processo de “aprimoramento institucional” tanto 

do Estado quanto do mercado: o primeiro no sentido de “maximização do interesse coletivo” e o 

segundo por possibilitar a “livre ação das forças de mercado”. O fato é que a ampliação dos 

sentidos de melhora abriu uma fenda a respeito das questões relacionadas ao desenvolvimento, 

sendo “preenchidas pelas problemáticas sociais, políticas, ambientais e culturais, polarizadas na 

dicotomia global-local e não mais centradas no nacional-regional” (REIS, 2015, p. 61) e tampouco 

na contraposição entre Estado e mercado.  

Nesse sentido, os problemas do desenvolvimento também são pensados no nível local, 

devido à diversificação de “novos atores políticos” com as ações políticas associadas a “novas 

identidades, que não as identidades nacionais, mas de grupos específicos, como os ambientalistas, 

os gays, os negros, as mulheres, os neonazistas, os migrantes” (REIS, 2015, p. 61). Também 

descentralizou, pautando questões que passaram a dividir o “espaço – espaço político” com outras 

já postas por grupos políticos partidários, dos sindicatos, dentre outros atuantes na esfera local, 

mais próximo das pessoas. Nas palavras de Reis (2015, p. 61): “Ampliou-se, portanto, o conflito 

com as pessoas e os grupos reconhecendo os seus próprios direitos de ser e de funcionar de maneira 

igualitária, demandando igualdade em meio à diversidade”, valendo-se também das contribuições 

de Sen (1999). 

Na visão de Reis (2015), o local passou a ser o espaço privilegiado para propor estratégias 

de desenvolvimento pensado nos contornos que a problemática do desenvolvimento desenha sob 

a realidade concreta das pessoas, em que são mais sentidas as ações provindas do “poder político 

estatal-territorial”. Com base na literatura aqui referenciada, os projetos políticos em disputa dizem 

respeito a como suas conjugações legitimam, informam, orientam e dão conteúdo às práticas do 

desenvolvimento, para as estratégias que visam alcançar o “futuro melhor” que se pretende. Para 

Sen (1999) e Myrdal (1960), isto ocorre no âmbito da prática social. 

Nos próximos tópicos, encontra-se a discussão sobre os objetivos do desenvolvimento que 

se ampliaram para além dos fatores econômicos. A análise será fundamentada sobre construções 

teóricas em relação a essa perspectiva mais ampliada do desenvolvimento, trazendo o problema 

do desenvolvimento do ponto de vista teórico e com maior destaque às contribuições de Myrdal 

(1960) e Sen (1999), duas referências analíticas apropriadas para abordar nosso objeto: relações 

de gênero que se manifestam em São João del-Rei nos espaços políticos (LUZ; MALUF, 2019) 

que conformam o “sistema alimentar” (MALUF; LUZ, 2017). 
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1.4 Aproximando perspectivas teóricas sobre desigualdades e capacidades 

A perspectiva multidimensional do desenvolvimento, isto é, pensado pelas dimensões 

materiais, sociais, pessoais e culturais, permitiu a Sen (1993, 1999) elencar a condição de agente 

das mulheres como elemento importante na consolidação da liberdade, definida como peça 

fundamental para o desenvolvimento. Já Myrdal (1960) dedicou seus estudos sobre as 

desigualdades econômicas no mundo, tomando como base a realidade social, o papel do Estado 

nas causalidades promotoras das desigualdades e pela promoção de políticas igualitárias. Pelo 

princípio da causação circular e cumulativa, Myrdal (1960) explica que o processo social sofre 

ações de forças sistêmicas; a abordagem cumulativa dos “efeitos propulsores” ou causais 

possibilitou ao autor integrar, de forma sistemática, os problemas sociais e econômicos que 

bloqueiam o processo de desenvolvimento de um país e reforça as desigualdades entre grupos 

sociais. A promoção da igualdade vem a ser, segundo Myrdal (1960), a chave para frear esses 

efeitos negativos. 

Se é possível utilizar os mesmos adjetivos para descrever Myrdal (1960) e Sen (1999), 

dadas as contribuições teóricas acerca de novas perspectivas sobre a noção de desenvolvimento, 

seria possível dizer que ambos são dois importantes e ilustres pensadores que dedicaram estudos 

sobre desigualdades econômicas e sociais. Ambos reúnem discussões pertinentes para 

compreender como o processo social sofre ações de forças sistêmicas: para os autores, o 

desenvolvimento não tem significado rígido, muito menos atemporal, e está condicionado a 

fenômenos circulares de forma sistêmica no processo de desenvolvimento (MYRDAL, 1960); e 

seus fins não podem ser confundidos com os meios, importando no processo a expansão de 

capacidades e de liberdades das pessoas (SEN, 1999).    

Como evidenciado anteriormente, no campo de disputas das ações no presente (estratégias 

e ações), os atores sociais dão conteúdo às práticas do desenvolvimento, vistos que elas se 

legitimam na vida real das pessoas. Tanto Myrdal (1960) quanto Sen (1993, 1999) traçam 

caminhos para o processo de desenvolvimento que permitem identificar que os anseios ao 

desenvolvimento se estabelecem no tempo e no espaço. Por isso a pesquisa se validará pela 

averiguação empírica, tendo em conta uma realidade específica: o município de São João Del Rei-

MG. 

Visto por esse ângulo, os capítulos seguintes têm como norte entender como ficam essas 

indagações quando colocam as questões de gênero na cesta dos problemas que tangem a relação 

entre alimento, alimentação, nutrição, saúde e desenvolvimento. A análise dos trabalhos de Myrdal 

(1960) e Sen (1993,1999) dá subsídios para responder à seguinte problemática: as políticas de 
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promoção de SAN permitem propor ações práticas geradoras de equidade e desenvolvimento ao 

estimular a participação [com ou sem adjetivos] de atores sociais (individuais ou coletivos) que 

tradicionalmente se encontram à margem nas sociedades mercantis desenvolvidas? Se sim, como 

a mudança estrutural do papel da mulher no campo do alimento e da alimentação se coloca como 

uma estratégia peculiar geradora de equidade? 

Antes, a ponto de chegar mais perto dessas questões na realidade investigada, a partir das 

contribuições de Myrdal (1960) e Sen (1999), daremos sequência à nossa busca pelo entendimento 

do que vem a ser “outros aspectos” do desenvolvimento, apontando para a questão de gênero e a 

relação entre gênero e SAN na realidade concreta. Essa sessão caminhará na direção de 

problematizar um aspecto (ou alguns) da relação entre desenvolvimento e desigualdade/equidade 

no pensamento dos autores, no sentido de tecer também relações entre desenvolvimento e a questão 

alimentar, desenvolvimento e gênero.  Myrdal (1960) e Sen (1999) discorrem que essas relações 

envolvem um conjunto de fatores sistêmicos. Para entender isso, a leitura dos processos históricos 

em curso, discutidas anteriormente, abre possibilidades como as encontradas na abordagem de 

Myrdal (1960) pela noção de “causação circular cumulativa”. Já a perspectiva de “futuro melhor”, 

condizente com a noção de SSAN, também abre um leque de possibilidades pela “perspectiva da 

equidade” de Sen (1999). Assim, a questão relativa às estratégias de desenvolvimento das políticas 

de SSAN é aproximada pelas contribuições de Sen (1999), mediadas pela perspectiva das 

“capacidades”.  

1.4.1 A teoria da causação circular cumulativa e a expansão de capacidades  

Gunnar Myrdal (1898-1987) foi um economista sueco que dedicou seus estudos sobre as 

desigualdades econômicas no mundo tomando como base a realidade social, o papel do Estado nas 

causalidades promotoras das desigualdades e na promoção de políticas igualitárias, bem como 

maneiras de se escapar dos princípios da “doutrina da igualdade”. Também se dedicou ao estudo 

da problemática em torno da Teoria Econômica e seus desdobramentos conservadores. Toda esta 

fundamentação encontra-se presente na obra Teoria Econômica e Regiões Subdesenvolvidas 

(1960). Nesta obra, Myrdal iluminou o problema das desigualdades econômicas para descrever o 

problema da realidade internacional. Sobre a “característica geral inexplicada da realidade social”, 

o autor descreve como se configuraram e se garantiram os meios a partir dos quais se desencadeou 

o que hoje se chama de “disparidades dos níveis econômicos” em todo o mundo.  

Um aspecto importante apontado pelo autor é o fato de que os acontecimentos que 

sucederam da II Guerra Mundial, além de terem permitido em parte a eliminação de estruturas de 
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controle de poder, também permitiram a libertação do domínio colonial, bem como a libertação 

consciente dos povos pelo nacionalismo que reivindica, além da liberdade, a igualdade de 

oportunidades em relação a outros povos. Esses fatos são apontados como uma “consciência 

crescente”, com um caráter político: os povos de países subdesenvolvidos estão cada vez mais 

conscientes das desigualdades internacionais e do perigo de sua replicação. 

De acordo com Amartya Sen (1933-...), o mundo está cada vez mais abundante, muito 

diferente do que se poderia imaginar há alguns séculos. São mudanças notáveis, sobretudo com o 

alargamento dos regimes democráticos e participativos na organização política; também foram 

mais alçados e difundidos os conceitos de direitos humanos e liberdade política. No entanto, 

embora o autor tenha formulado sua teoria do desenvolvimento no fim do século XX, vinte anos 

depois ainda se mostra pertinente sua constatação de que “vivemos igualmente em um mundo de 

privação, destituição e opressão extraordinárias. Existem problemas novos convivendo com 

antigos” (SEN, 1999, p. 9). Segundo o autor, ainda são persistentes a pobreza, a fome, a violação 

de direitos essenciais básicos, de liberdades formais e políticas, a negligência perante os interesses 

e a condição de agente das mulheres. Adiciona-se a essa lista ameaças cada vez mais graves ao 

meio ambiente e à sustentabilidade em seus diferentes aspectos, e isso ocorre no mundo todo, seja 

em países mais ricos, seja nos mais pobres.  

Sen é autor de contribuições que permitem estabelecer uma nova compreensão a respeito 

de conceitos frequentemente discutidos, tais como fome, pobreza, bem-estar social, a condição de 

agente das mulheres, liberdades e capacidades. Das inúmeras contribuições do autor, aqui 

destacaremos duas delas: O desenvolvimento como expansão de capacidades (1993), em que trata 

de agentes humanos como gerenciadores dos meios primários de toda produção; e 

Desenvolvimento como liberdade (1999), obra em que o autor se desvia de um viés restritivo e 

associa o desenvolvimento a fatores multidimensionais. Essas duas obras serão utilizadas aqui para 

se fazer entender sobre as contribuições do autor sobre o desenvolvimento. Em seu trabalho de 

1999, Sen cunhou o conceito de desenvolvimento baseado na liberdade, expansão de capacidades 

e equidade. Esse autor contribui com a investigação por ser formulador de uma importante 

definição para o conceito de desenvolvimento, que trata de temas envolvendo a alimentação, as 

desigualdades latentes no mundo e as estratégias para se promover o desenvolvimento.  

Sendo assim, estes dois autores, Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999), permitem avançar no 

tema do desenvolvimento por uma perspectiva multidimensional. Diante de um mundo 

globalizado onde questões sociais passaram a ser discutidas e compreendidas como fenômenos 

multicausais, esses dois autores se destacam ao explicar as reações de fenômenos diversos nos 

sistemas sociais. Em Myrdal (1960), as questões de desigualdades foram fundamentadas pela 
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hipótese de que os fatores “não-econômicos” se auto reforçam; o autor chamou de “princípio de 

causação circular e cumulativa” uma noção imprecisa do círculo vicioso que se mantém em um 

processo e que se acumula de maneira ascendente ou descendente. Já Sen (1993, 1999) estudou os 

processos de desigualdades e privações pela teoria da “expansão de capacidades” e “ampliação da 

liberdade”; a privação de direitos básicos limita os indivíduos de alcançarem uma qualidade de 

vida, que, por sua vez, lhes nega liberdades substanciais. A condição de pobreza, sem capacidade 

de revertê-la, usurpa das pessoas a liberdade de saciar a fome, de se nutrirem de maneira 

satisfatória e adequada, do direito à saúde, a moradia, a água limpa e saneamento básico no geral 

(SEN, 1999). As inter-relações expansivas de capacidades são mutualmente reforçadoras de 

diferentes liberdades e criam condições de experimentar outras relações que dão conteúdo à 

qualidade de vida em diferentes aspectos. 

A conceitualização do desenvolvimento formulada por estes autores acrescentou novos 

aportes à noção de desenvolvimento que era pensado estritamente sob a perspectiva econômica. 

Isso advém da peculiaridade destes autores em tratar diversas questões como problemas relativos 

ao desenvolvimento, tais como: o fenômeno da pobreza, da fome e das desigualdades de renda, 

étnicas, de gênero, geracionais, dentre outras; estas questões reprimem o desenvolvimento das 

sociedades desde o indivíduo, estendendo a grupos, comunidades e países.  

Para explicar como estas questões se relacionam, Myrdal (1960, p. 27) desenvolveu o 

conceito de causação circular e cumulativa (CCC), envolvendo uma “constelação circular de 

forças, que tendem a agir e a reagir interdependentes”. Segundo o autor, não é difícil encontrar 

exemplos típicos dessas constelações circulares, por exemplo: um homem pobre talvez não tenha 

o bastante para comer; sendo subnutrido, sua saúde será fraca; sendo fraco, sua capacidade de 

trabalho será baixa, o que significa que será pobre; o que, por sua vez, implica dizer que não terá 

o suficiente para comer, e assim por diante. Nesse sentido, ao ampliar esta situação ao nível de um 

país, o autor chega na resultante: um país é pobre porque é pobre. 

O autor desenvolveu o conceito no começo da década de 1940, quando estudava as 

condições sociais dos afro-americanos nos Estados Unidos (COSTA, 2015). No contexto de 

estudos sobre a comunidade afro-americana, Myrdal examinou esse problema, identificando os 

fatores econômicos responsáveis pelo complexo fenômeno que caracterizava a vida daquela 

comunidade. O autor concluiu que a distinção arbitrária feita entre fatores econômicos e não 

econômicos é inadequada e enganosa para o estudo das mudanças das condições sociais. Dessa 

forma, o autor apontou que o pré-conceito da população branca e o baixo padrão de vida da 

população negra eram os dois motivos mais evidentes; ambos os motivos tinham natureza 

complexa, sendo influenciados por fatores econômicos, psicológicos, sociais e culturais. Além 
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disso, todos esses fatores estavam interligados, de modo que cada um deles determinava 

modificações nos demais. 

Essa teoria mostra o mecanismo das desigualdades econômicas nacionais e internacionais, 

enfatizando de início a característica geral inexplicada da realidade social, que não pode ser tida 

pela ideia totalitária de equilíbrio; e afirma que os elementos da realidade que formam o tecido 

social não podem ser caracterizados como interações de fatores “econômicos”. Para Myrdal 

(1960), é no âmbito da leitura que a análise econômica faz desta realidade social que ocorrem os 

equívocos em tratá-la como estática; isso porque ficam exclusa a abstração dos fatores “não-

econômicos”, que por sua vez, não podem ser eximidos e suas reações se fazem geralmente por 

meio de desequilíbrios.  

Do contrário, onde há menos pobreza, há mais alimento, também há melhor saúde e maior 

capacidade de trabalho, mantendo um processo acumulativo ascendente. Acontece que, na 

realidade, o sistema não se move de maneira exógena, espontânea, em um estado de equilíbrio; na 

verdade, ele se afasta cada vez mais dessa posição. Ocorre que, em virtude dessa causação circular, 

o processo social tende a se tornar acumulativo e a aumentar de maneira célere. Mas isto não quer 

dizer que o processo social não possa ser sustado e que forças exógenas não possam ocasionar 

mudanças na direção desses sistemas para estabilizá-los. A questão é que a posição das forças 

sistêmicas é instável e qualquer nova mudança exógena iniciará um processo acumulativo que se 

moverá a partir dessa posição em direção a outra mudança. 

Essa formulação caminha na mesma direção do conceito de desenvolvimento como 

expansão de liberdades reais e substanciais de Sen (1993). Este autor coloca em primeiro plano os 

fins que tornam o desenvolvimento importante, que é a remoção das principais fontes de privação 

de liberdade como as citadas acima, para além de outras fontes, como a tirania, destituição social 

sistemática, negligência dos serviços públicos, intolerância e repressão dos Estados nacionais. Os 

mecanismos de privação de liberdade são vários; como um dos mais expressivos, Sen (1993) frisa 

a rejeição de participar do mercado de trabalho, que se torna uma maneira de negar e privar a 

liberdade pela sujeição, pelo cativeiro físico ou simbólico. Quanto a isso, pode-se fazer analogia 

ao que Reis (2015) chamou de controle dos fluxos de riqueza e dos meios de sobrevivência.  

A exemplo disso, tem-se uma questão um tanto paradoxal, que foi a abolição da escravatura 

nas Américas. Esta marcou a nova era da “liberdade do contrato de trabalho”, como evidencia o 

autor: “A liberdade tem mil encantos a mostrar, que os escravos, por mais satisfeitos, nunca hão 

de provar” (SEN, 1999, p. 378). O paradoxo está na exclusão forçada do mercado de trabalho, em 

que ex-escravizados e seus descendentes vieram formando a mão de obra barata nas lavouras e 

construção civil – o contingente do subemprego e a massa de desempregados. Este fenômeno foi 
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discutido por Sen (1999) como um dos desafios do desenvolvimento em muitos países que tiveram 

que liberar seus trabalhadores do cativeiro e negaram a estes o acesso ao mercado de trabalho livre. 

Também é possível perceber as resultantes desse processo na teoria da CCC de Myrdal, quando o 

autor usa o exemplo da sociedade norte-americana. 

Quanto a isso, Sen (1999, p. 21) questiona o porquê ainda “persiste esta privação entre 

seguimentos da comunidade que permanecem excluídos dos benefícios da sociedade orientada 

para o mercado”. Sua perspectiva do desenvolvimento como liberdade, então, coloca em questão 

que as diferenças têm de ser apropriadamente consideradas e avaliadas; estão embutidas nesse jogo 

de forças econômicas, privações e incapacidades, como a negação da liberdade política e dos 

direitos civis básicos. Esse é um dos desafios cruciais do desenvolvimento, visto que em muitos 

países o esforço feito para liberar os trabalhadores de um “cativeiro explícito ou implícito” veio 

de um processo que negou a esses o acesso aos mercados de produtos. Esse é um problema que 

“frequentemente está entre as privações enfrentadas por muitos pequenos agricultores e sofridos 

produtores sujeitos à organização e restrições tradicionais” (SEN, 1999, p. 21). Este problema está 

para além de questionar ou negar a importância dos mecanismos de mercado, de gerar crescimento 

econômico; está também na persistência de privações entre segmentos da comunidade que 

permanecem excluídos dos benefícios da sociedade orientada pelo mercado e de suas escolhas 

quanto a essa cultura. 

O desenvolvimento como liberdade tem a ver com as escolhas livres que as pessoas podem 

fazer quando se apropriam das informações e as avaliam. A liberdade propõe, então, uma 

abordagem ampla e permite a apreciação de forma simultânea dos papéis vitais para o processo de 

desenvolvimento, incluindo instituições diferentes, mercados e organizações, governos e 

autoridades locais, instituições civis, sistema educacional, oportunidades de diálogo e debates 

abertos (SEN, 1999). Sen (1999, p. 21) disserta que a ausência de liberdades democráticas 

corrobora desastres humanos severos, como “fomes coletivas” e “problemas econômicos”, ambos 

reforçados pela “insegurança econômica” – esta é mais comum em “territórios coloniais” e países 

com regimes ditatoriais, explica o autor. Por isso sua teoria se firma no pluralismo da democracia 

e se coloca como um oponente capaz de equacionar essas questões sociais mais latentes que a falta 

de liberdade tende a provocar.   

Nesse sentido, as privações de liberdades políticas ou civis são repressivas, pois impedem 

que as pessoas possam se realizar socialmente e materialmente; também as impede de participar 

das oportunidades e decisões importantes referentes aos assuntos públicos (SEN, 1999). A 

“condição de agente” é construída por Sen (1999) como capaz de quebrar esse ciclo vicioso e 

colocar na ação desses agentes a realização da mudança. Para Sen (1999, p. 34), o agente é “alguém 
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que age e ocasiona mudanças e cujas realizações podem ser julgadas de acordo com seus próprios 

valores e objetivos”.  Do mesmo modo, Myrdal (1960) explica que é possível estabilizar essas 

forças mediante interferências, por meio de planejamento de políticas visando sustar o movimento; 

essas ações viriam da ampliação de direitos básicos que garantam meios de vida mais qualitativos. 

Como resguarda o autor, melhorias no padrão social – nível educacional, ideias e valores 

dinamizados, comunicação, planejamento etc. – revelam os elementos essenciais necessários para 

impulsionar a expansão econômica, possibilitando níveis ascendentes de renda para todos e, por 

sua vez, o desenvolvimento econômico.  

No que diz respeito ao mecanismo circular que corrompe o processo das mudanças sociais, 

o denso estudo realizado anteriormente por Myrdal (1944), em “An American Dilemma, The Negro 

Problem and Modern Democracy”, faz reluzir um problema sistemático do desenvolvimento de 

um grupo específico da sociedade norte-americana, que é a população negra. O autor constata, 

nessa realidade, que “a essência de um problema social envolve um complexo de mudanças 

interdependentes circulares e acumulativas” (MYRDAL, 1960, p. 29). Dessa forma, o autor viu 

nesses fatos a possibilidade de averiguar concretamente o mecanismo circular no processo 

acumulativo das mudanças sociais. A população estava segregada e congregada em grupos sociais 

distintos, porém, com destino comum; constatou-se, então, que esse relativo isolamento social, 

estruturado politicamente, é resultado da atitude racista dos norte-americanos.  

Ao serem relegados às margens das cidades, como em Nova York, essa população 

desenvolveu comunidades de classe toda especial, com pouca comunicação, como se morassem 

em ilhas isoladas. Essas comunidades tinham desvantagens perante outras comunidades brancas, 

devido a essa discriminação que refletia no fato de concentrar a população negra nos estratos 

sociais mais baixos e em níveis inferiores de todos os indicadores econômicos e sociais de 

qualidade de vida. Essa pesquisa levou posteriormente a questionar essa unidade de interesses e 

aspirações nesse grupo social tão grande – se é possível que em qualquer um país ou região 

subdesenvolvida ela também seja.  

Myrdal (1944) também averiguou que, sobre os negros dos Estados Unidos da América 

(EUA), ao longo de 1870 (após a Guerra Civil e Reconstrução) até os anos de 1940, ano de sua 

investigação, a condição social teve melhorias, embora lenta, mas também teve recaídas. Segundo 

o autor, no período dessa investigação, as análises que predominavam entre os cientistas sociais 

sobre “o problema do negro” eram centradas nos termos de equilíbrio geral estático e de laissez-

faire. O fatalismo social demonstrou a incapacidade desse modo de encarar o problema, além da 

desconfiança na eficácia de “interferências” no processo social que se dava por esforços para 

ampliar a visão dos brancos, dentre campanhas legais e “movimentos” e “reformas”.  
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No entanto, o modo de ver a realidade que conjecturava pela ciência se contrapunha à 

credibilidade daqueles que “só queriam fazer o bem”. Para o autor, foi a atuação de cientistas 

sociais da época – em prol da mudança social básica –, durante o período anterior à I Guerra 

Mundial, que contribuiu poderosamente para produzir as forças propulsoras do desenvolvimento 

dinâmico das relações interraciais que se verificou na década de 1940. Porém, apesar desse esforço, 

a averiguação do autor chegou à conclusão de que, na prática, a elevação da posição social da 

população negra norte-americana continuava a seguir o curso do passado, que era lento e incerto 

e estava fora do alcance político, tendo esses cientistas opiniões sobre o fato social fundadas no 

determinismo econômico. Anteriormente à Segunda Guerra Mundial, estavam em destaque duas 

visões da realidade: uma com base no marxismo radical, de que “uma grande transformação social” 

estava por vir e que a questão racial seria beneficiada com ela, erradicando o preconceito de cor; 

outra visão era a liberal-conservadora, com princípios baseados mais ainda na generalização e na 

ideia de que não se poderia esperar essa grande mudança. 

A abordagem de Sen (1993) explica que questões desse tipo devem ser incluídas e 

superadas como elementos centrais do processo de desenvolvimento. Para o autor, o agente 

humano, no “duplo papel” que exerce no planejamento e elaboração de políticas públicas, reforça 

uma confusão entre os fins e os meios no projeto de “juízes do progresso”. Tal desalinho “pode 

tomar – e frequentemente toma – a forma de uma noção da produção e da prosperidade como a 

essência do progresso, considerando-se as pessoas como os meios pelos quais tal progresso na 

produção é obtido” (SEN, 1993, p. 1). Ao contrário, poderia considerar a vida das pessoas como 

finalidade última e tratar a produção e a prosperidade como meios, tão somente, para atingi-la.  

O desenvolvimento como um meio para alcançar esses fins passaria por reconhecer o papel 

das diferentes formas de liberdade, da condição de agente dos indivíduos, que ficam restritas às 

oportunidades sociais, políticas e econômicas dispostas. Por isso, para Sen (1993), é importante 

reconhecer essa liberdade que é do sujeito e as forças das influências que se comportam como o 

grau de alcance da liberdade desse indivíduo. Ao considerar que essa é uma ferramenta altamente 

viável para se combater estes problemas, Sen (1999, p. 10) dá peso à “expansão da liberdade” 

como a principal alavanca entre os meios e os fins do desenvolvimento; este, nas palavras do autor, 

“consiste na eliminação de privações de liberdade que limitam as escolhas e as oportunidades das 

pessoas de exercer ponderadamente sua condição de agente” (SEN, 1999, p. 10). 

No entanto, quando pensada predominantemente pelo regime de laissez-faire e pela crítica 

marxista radical – que, segundo Myrdal (1960), era utilizada para pensar em como sanar os 

problemas sociais –, a condição social dos negros permanecia como estava. Não havia 

possibilidades de alterações substanciais, pois, na visão do autor, os negros não seriam agentes 
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promotores dessas ações progressistas. Nesse período, seguia-se o mandamento: “State-ways 

cannot change folk-ways” que, em tradução livre, quer dizer “as vias estatais não podem mudar os 

costumes populares”. O que se percebia era que a teoria de um fator único (econômico) reforçava 

a teoria do equilíbrio geral e, por sua vez, a sua tendência fatalista. Toda essa fundamentação de 

equilíbrio geral, ou sua crítica marxista, se opunha a entender a realidade com base na 

interdependência circular que acarretava cada vez mais o desequilíbrio dinâmico e acumulativo. 

Isso perpetuava as disparidades e impedia a possibilidade de efeitos propulsores que seriam os 

provocadores de mudanças de maneira intencional, mesmo com esforços feitos para sanar as 

disparidades sociais.   

Toda esta discussão se deu perante a forma como se conduziam as discussões sobre o fato 

social, que se reproduzia pelo mecanismo circular no processo acumulativo das mudanças sociais. 

Em suma, pela hipótese testada, o modelo explanatório de Myrdal pode ser explicado por dois 

fatores: o racismo dos brancos que se verifica nas estruturas sociais, institucionais e culturais e 

causa a discriminação contra os negros em vários aspectos; e o baixo padrão de vida da população 

negra, relegada desde o período escravista. O racismo, assim como as atitudes cotidianas, em geral, 

sempre é multicausal e, por isso, instável; essas atitudes se verificam na conformação social de um 

combinado de crenças e juízos de valores, os mais diversificados possíveis. Desse modo, o 

mecanismo social se relaciona de maneira mútua, como causa e efeito: 

   

Esses dois fatores se relacionam mutuamente; o baixo padrão de vida dos negros é 

mantido pela discriminação dos brancos, enquanto, por outro lado, a pobreza, a 

ignorância, a superstição, as más condições de habitação, as deficiências sanitárias, a 

sujeira, o mau cheiro, a indisciplina, a instabilidade das relações familiares e a 

criminalidade dos negros estimulam e alimentam a antipatia dos brancos (MYRDAL, 

1960, p. 32). 

 

Mesmo a população negra se esforçando para elevar seu baixo padrão de vida, o estado de 

coisas tendia a permanecer praticamente igual. Há um equilíbrio entre essas duas forças; assim, o 

baixo padrão de vida se forma e, devido ao racismo dos brancos, induz-se ao comportamento 

discriminatório. Para Myrdal (1960), esses fatores se verificam em todas as instâncias da vida, e 

por isso seu conceito não tem forma determinada nem estrutura visível, de modo que ele só pode 

ser definido levando-se em conta diversos componentes, tais como: emprego, salários, habitação, 

alimentação, saúde, educação, estabilidade nas relações familiares etc., sendo estes 

interrelacionados em um processo de causação circular que se acumula. Caso haja melhora em 

algum deles, os outros acompanhariam e essa melhora tenderia a uma modificação acumulativa, 

repercutindo na melhoria da qualidade de vida da população negra. Myrdal (1960) explica que é 
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possível estudar outros problemas sociais partindo dessa hipótese de CCC, e por isso é difícil 

perceber e entender questões sociais partindo de previsões ou somente por “fatores econômicos”.  

A questão é que os fatos sociais não são isolados por si só; eles são processos conflitantes, 

em que tudo é causa de tudo, de maneira circular e interdependente, tendo validação em todo 

campo das relações sociais. Mirdal (1960) deixa, então, em aberto a possibilidade de se conduzir 

essa hipótese em qualquer estudo da realidade do desenvolvimento e do subdesenvolvimento em 

escalas de país ou região, para além das fronteiras da teoria econômica tradicional. Segundo o 

autor, o mecanismo de mercado dá sequência causal e acumulativa aos fatores sociais. Nesse 

sentido, o jogo das forças do mercado opera no sentido da desigualdade. Ou seja, ele tende, no 

geral, a aumentar as desigualdades, não a diminuí-las. Myrdal (1960) explica que os processos 

sociais que se acumulam e pendem para  desigualdades operam por meio de muitas “cadeias 

causais”; estas, por sua vez, são desconsideradas na análise da teoria que fundamenta a 

autoregulação das forças de mercado.  

Essas muitas “cadeias causais” são a junção de vários e diversificados “efeitos regressivos” 

(Backwash effects); são centrífugos e propagam para além dos espaços em questão, como de uma 

região para outra e assim sucessitivamente. Há também os “efeitos propulsores” (Spread effects), 

efeitos cumulativos inter-regionais positivos com origem na região e que se ramificam para o resto 

do país, a exemplo de um centro de expansão econômica que se expande e propaga para as 

localidades do entorno, e que se beneficia estimulando suas atividades econômicas. Um ciclo 

vicioso, então, pode se transformar em um ciclo virtuoso, tanto no campo econômico, quanto no 

campo social. Destaca-se aqui o argumento de Myrdal (1960), quando afirma que quanto mais alto 

o nível de desenvolvimento de um país, maiores serão os efeitos propulsores, com melhor 

transporte e comunicação, melhores padrões educacionais, ideias e valores dinamizados – fatores 

que impulsionam a expansão econômica, possibilitando níveis ascendentes de renda.  Ao utilizar 

o exemplo da sociedade norte-americana (uma sociedade considerada desenvolvida), Myrdal 

(1960) aponta para as desigualdades daquele país, mesmo havendo índices econômicos elevados. 

Ou seja, o racismo dos brancos para com os negros impede que este último grupo experimente 

ascensão de sua qualidade de vida e perpetua as desigualdades dos negros. 

Essa questão foi densamente estudada por Myrdal (1960) como um dilema americano, 

sendo o problema do negro uma questão moral. De acordo com o autor: “Existe um ‘problema dos 

negros’ nos Estados Unidos e a maioria dos americanos está ciente disso, embora assuma formas 

e intensidades variáveis em diferentes regiões do país e entre diversos grupos do povo americano” 

(MYRDAL, 1944, p. 46). Para o autor, é “constrangedor” como isso sugere algo difícil de resolver 

e igualmente difícil de “deixar em paz”. Toda esta questão contribui para um mal-estar; a própria 
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presença do negro nos EUA e o destino que tomou nesse país por meio da escravidão, Guerra Civil 

e Reconstrução, seu status atual, sua acomodação, seu protesto e suas aspirações; na verdade, sua 

existência biológica, histórica e social completa como um americano participante representa, para 

o homem branco comum, uma anomalia na própria estrutura da sociedade americana. 

Estas e muitas outras atitudes mutuamente inconsistentes são combinadas em um esquema 

nada lógico, o que, por sua vez, pode ser bastante inconsistente com os sentimentos e ideais 

pessoais, morais, religiosos e cívicos mais amplos dos americanos. No entanto, de vez em quando, 

mesmo o indivíduo menos sofisticado se torna consciente de sua própria confusão e ele mesmo 

contradiz suas atitudes. Ocasionalmente, ele pode reconhecer, mesmo que apenas por um 

momento, a incongruência de seu estado de espírito e passa a considerá-la tão intolerável que toda 

a organização de seus preceitos morais pode ficar abalada. Da tensão surge um caso de “falta de 

jeito e constrangimento”, mas isso, no entanto, raramente é realizado sem esforço mental. Dessa 

forma, o autor norteou seu estudo com atenção primária ao que se passa nas mentes dos americanos 

brancos. O fato mais importante é que praticamente todo o poder econômico, social e político é 

detido pelos brancos; esse dilema configura um atraso a quaisquer medidas sociais e políticas que 

visam promover a igualdade. Sendo assim, o padrão de vida dos brancos, muito superior ao dos 

negros, é visto por Myrdal (1960) como um distúrbio para o sistema igualitário norte-americano.  

O paralelo que Myrdal (1960) faz entre desigualdade econômica e desenvolvimento 

econômico deixa evidente que a promoção da igualdade é urgentemente uma alternativa de conter 

as disparidades sociais causadas pelos fatores inter-relacionados que replicam as diferenças 

intra/entre-grupos de pessoas e países. O preconceito racial é exemplo forte nessa linha de 

raciocínio, pois enfatiza como o jogo de forças propulsoras atuam num cenário desigual. O 

tratamento intensamente desigual em uma mesma sociedade é visto como movimento que afastou, 

ao longo da história, o equilíbrio do sistema para muito longe da democracia, criando um dilema 

a partir do qual Myrdal (1960) estruturou sua tese. 

O dilema da democracia moderna americana é chamado por Myrdal (1960) de “credo 

americano”, sendo o conjunto de valores preservados no plano geral, com o qual o americano 

pensa, fala e age sob a influência dos mais altos preceitos nacionais e cristãos. O conflito interno 

no credo norte-americano, segundo Myrdal, corrompe o sistema democrático a tal ponto que chega 

a criar distúrbios quase irrecuperáveis para o sistema. Um exemplo do reflexo da falta de equilíbrio 

na democracia seria a situação paradoxal do negro depois da abolição: livre, mas desigual.  

A exigência da democracia também está presente nos trabalhos de Sen (1999), o autor 

chamou de “papel protetor da democracia”, discutindo que a questão da participação envolve a 

permanência e a manutenção das tradições, da cultura e da própria democracia; ela é central para 
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equacionar problemas do desenvolvimento. Isso porque a forma que o desenvolvimento veio sendo 

abordado na sua teoria e na sua condução, tanto nos países ricos, quanto nos pobres (que 

introduziram a perspectiva econômica e hegemônica do livre mercado desenvolvida nos países 

ricos), minou ou está a ponto de minar suas tradições e herança cultural (SEN, 1999).   

Para Sen (1999), essas questões são sumariamente descartadas, seguidas do argumento de 

que “é melhor ser rico e feliz do que pobre e tradicional”. No entanto, essa é uma escolha das elites 

do desenvolvimento que acaba por eximir e por vezes excluir diversos grupos sociais dos processos 

de desenvolvimento. Nas palavras do autor: 

 

Se um modo de vida tradicional tem de ser sacrificado para escapar-se da pobreza 

devastadora ou da longevidade minúscula, então são as pessoas diretamente envolvidas 

que têm de ter a oportunidade de participar da decisão do que deve ser escolhido. O 

conflito nela ocorre entre: (1) o valor básico de que se deve permitir às pessoas decidir 

livremente que tradições elas desejam ou não seguir, e (2) a insistência em que tradições 

estabelecidas sejam seguidas (haja o que houver) ou, alternativamente, em que as pessoas 

têm de obedecer às decisões de autoridades religiosas ou seculares que impõem a 

observância das tradições – reais ou imaginárias (SEN, 1999, p. 50). 

 

De acordo com essa perspectiva, a abordagem do “desenvolvimento como liberdade” 

privilegia o preceito que reside na importância básica da liberdade humana. Nessa premissa, as 

pessoas, seja enquanto indivíduos, grupos ou comunidades, podem conduzir suas tradições em 

meio a outras tradições e saberes diversos. A perspectiva orientada na liberdade argumenta que os 

processos de decisão não podem ser escamoteados pelos dirigentes locais e nacionais, sejam eles 

líderes religiosos, políticos e culturais. Os conflitos entre a “preservação da tradição” e as 

“vantagens da modernidade” devem reunir a participação dos envolvidos, abordando as questões 

e decidindo-as em conjunto.  

Essa perspectiva do “desenvolvimento como liberdade” vai além dos objetivos 

convencionais dos processos de desenvolvimento e traz em questão outros procedimentos que 

devem ser respeitados, assim como o acesso à educação, que eleva o grau de instrução básico para 

as pessoas participarem, como às meninas, que são historicamente excluídas desses processos, 

negando-as a liberdade e oportunidades de acessar direitos (SEN, 1999). A expansão das 

liberdades reais em seu papel “constitutivo” e “instrumental” é considerada pelo autor como o 

“fim primordial e o principal meio do desenvolvimento”. O primeiro papel relaciona com a 

“liberdades substantivas”, incluído nele “as capacidades elementares de criar condições de evitar 

privações como a fome, a subnutrição, a mortalidade infantil, à educação, participação política e 

liberdade de expressão” (SEN, 1999, p. 55).  
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O papel instrumental traz a liberdade política como um meio para o desenvolvimento. Os 

instrumentos, por assim dizer, dizem respeito aos métodos e vias utilizadas no processo de 

desenvolvimento. Sen (1999) postula estes instrumentos:  

• liberdades políticas – liberdade de escolher seus governantes, liberdade de 

expressão política, diálogo político;  

• facilidades econômicas – liberdade de utilizar seus recursos econômicos, de 

produzir e consumir, com acesso à renda e crédito; 

• oportunidades sociais – acesso às disposições sociais de educação, saúde, que 

influencia na liberdade substantiva para as pessoas viverem melhor; 

• garantias de transparência – essa liberdade tem a ver com a garantia de as pessoas 

se expressarem, de se relacionarem com as outras pela confiança e transparência, 

eximindo a corrupção, a irresponsabilidade financeira e ações ilícitas; 

• e segurança protetora – essa liberdade vem da seguridade da qualidade de vida à 

população afetada por alguma contingência, garantindo que não seja afetada e caia 

em miséria social, fome e morte; medidas como auxílio desemprego, auxílio renda 

para pessoas em situação de rua, distribuição de alimentos, empregos de 

emergências para gerar renda. etc.  

Com base em Sen (1999), esses instrumentos de liberdade se “inter-relacionam” e 

“complementam” pelo fato de que esses aumentam diretamente as capacidades das pessoas se 

realizarem enquanto indivíduos sociais, econômicos, políticos, culturais etc. De acordo com Sen 

(1999), é preciso apreender sobre as conexões desses instrumentos para poder definir políticas de 

desenvolvimento.  

O autor não se desprende da noção clássica de “crescimento econômico” para formular a 

perspectiva do desenvolvimento como liberdade. No entanto, postula que não somente as 

transações econômicas são um grande motor do crescimento econômico, mas também há outras 

relações (poucos reconhecidas) com capacidade de elevar as rendas, em consonância com a 

expansão de serviços sociais. Nesse sentido o autor constrói em conjunto a ideia de “relações e 

complementaridade”. Para o autor, o problema não está na busca da prosperidade econômica, mas 

na importância dada na avaliação e no planejamento do desenvolvimento econômico em 

considerar essa prosperidade como objetivo central no processo de formulação de políticas 

públicas (SEN, 1993). O problema descrito pelo autor situa na ideia, frequentemente fixa, em 

confundir os fins com os meios, em que na verdade a prosperidade econômica é um intermediário 
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à melhora da qualidade de vida. Ou seja, a importância na busca da prosperidade econômica seria 

um meio da busca do enriquecimento da vida das pessoas. 

Nesse sentido, as relações complementares se baseiam na hipótese de que, de maneira 

análoga, as “pulsões econômicas” e a ação do Estado, criando oportunidades sociais (educação 

pública, serviços de saúde, liberdade de imprensa etc.), podem contribuir para o desenvolvimento 

econômico. Este, por sua vez, freia fatores que condicionam a pobreza, como os exemplos citados: 

a mortalidade, a alta taxa de fecundidade em mulheres muito jovens; impulsionando uma melhor 

escolaridade, acesso a trabalho e renda e outras oportunidade para a melhora da qualidade de vida 

dessas mulheres e, futuramente, de seus ascendentes. 

 Então, são duas questões de diferentes naturezas entre si: uma diz respeito ao 

enriquecimento econômico como um meio de melhorar a qualidade de vida das pessoas, um meio, 

pois “o mero aumento da riqueza econômica pode ser ineficaz na consecução de fins realmente 

valiosos” (SEN, 1993, p. 2); e outra que diz respeito ao enfrentamento da identificação desses fins, 

pois o estabelecimento desses termos contribuirá para a eficácia em que, por intermédio dos meios, 

vem a ser sistematicamente avaliada. Para isso, é preciso fazer perguntas, como essa feita pelo 

autor: “Trata-se de um objetivo intermediário, cuja importância subordina-se ao que favorece em 

última instância a vida humana?” (SEN, 1993, p. 2). 

Segundo o autor, a vida diante de toda sua atribuída valoração, entendida como o conjunto 

das “atividades e modos de ser”, demanda da avaliação da sua qualidade pela forma de uma 

avaliação das efetivações e da capacidade de efetuá-las. A avaliação da concretização das 

capacidades carece do exercício parecido com o que Marx chamou de “fetichismo da mercadoria” 

(SEN, 1993, p. 3), entendido neste contexto como algo diferente de auferir riqueza, pois esta não 

é o que o desenvolvimento como expansão das capacidades busca. Sen (1993) considera a riqueza 

como aquilo meramente útil para se adquirir outros bens, e a qualidade de vida situa em outro 

patamar: “os elementos constitutivos da vida são vistos como combinações de várias diferentes 

efetivações” (SEN, 1993, p. 3). 

Na concepção de Sen (1993), a melhoria na qualidade de vida pela expansão das 

capacidades diz respeito à redução da mortalidade, à realização da alimentação adequada, de se 

movimentar cotidianamente, de as pessoas desenvolverem sua autoestima, se comunicarem sem 

medo de retaliação, de se interagir com a comunidade, dentre muitos outros que compõem esse 

tecido complexo; são concebidos como elementos que constituem a vida e fazem parte da noção 

básica de Sen para a efetivação das capacidades; são derivações das atividades e modos de ser que 

uma pessoa pode alcançar, que está inteiramente ligada à liberdade. Ainda salienta que isso só 

faria sentido em um Estado democrático multipartidário, em que a liberdade política 
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salvaguardaria a liberdade econômica (como a liberdade de não passar fome) e a liberdade de 

sobreviver (que é a de não morrer de fome); é nesse sentido que a liberdade caminha, em conjunto 

com os fundamentos de justiça. Ou seja, as diferentes dimensões das liberdades substanciais criam 

condições necessárias das pessoas se realizarem, seja materialmente, socialmente, culturalmente 

etc.; pela expansão das suas capacidades, da escolha de uma vida valorativa.  

De acordo com Sen (1999, p. 105), “as ‘capacidades’ [capabilities] de uma pessoa 

consistem nas combinações alternativas de funcionamentos cuja realização é factível para ela”. 

Dessa forma, ela também é um tipo de liberdade substantiva, porque consiste em realizar 

combinações alternativas de funcionamentos, demarcada pela liberdade de ter diferentes modos 

de vida. O autor demonstra que ao analisar a justiça social, há vantagens de analisar como as 

capacidades podem levar as pessoas a valorizarem os modos de vida no qual se sentem bem. Nesta 

mesma linha, a pobreza, entendida como uma privação de capacidades básicas, impede que as 

pessoas vivam da forma que almejam e valorizam.  

Para Myrdal (1960), a promoção da igualdade vem a ser a chave para frear os “efeitos 

regressivos”. As causas acumulativas interferem no equilíbrio do sistema de variáveis 

socioeconômicas interdependentes e são a engrenagem da igualdade racial – que viria por um 

processo progressista da causação circular e cumulativa via amplição da atividade estatal que 

objetivasse nesse sentido. A tese geral do papel do Estado é que sua atividade tenderá a apoiar as 

forças que resultam nas duas amplas correlações: uma viciosa e outra virtuosa. 

Myrdal (1960) explica essa fundamentação por meio de duas principais conclusões que 

obteve com base no estudo realizado sobre o desenvolvimento e subdesenvolvimento regionais na 

Europa Ocidental. Então, enquanto as desigualdades regionais decrescem nos países mais ricos, 

verifica-se o contrário nos países pobres: nestes, as desigualdades são bem maiores e acendem. 

Essas duas correlações propostas pelo autor são explicadas pelo fato de que os “efeitos 

propulsores” serão mais fortes nos países mais ricos e mais fracos nos países mais pobres. Em um 

Estado com regime de laissez-faire, tais desigualdades tenderiam a se tornar maiores e crescentes 

nesses países pobres.  Para os países ricos é possível criar uma situação favorável aos “efeitos 

propulsores”, mais fortes do que “efeitos regressivos” e, por conseguinte, reduzir as desigualdades 

provocadas pelo jogo das forças de mercado. 

Esses países ricos na Europa Ocidental conseguiram evoluir para o “Estado de bem-estar”, 

o que foi resultado de políticas estatais que tinham por objetivo uma maior igualdade. Essas 

políticas atuaram anulando as forças de mercado que geravam os efeitos negativos e promovendo 

as que geravam efeitos positivos. Em países pobres, mesmo com os programas políticos adotados 

(geralmente implementados em menor escala) as forças de mercado continuaram a agir livremente. 
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Esses países também tinham “forças propulsoras”, mas estas eram fracas, dando continuidade à 

acentuada formação de desigualdades. Segundo Myrdal (1960, p. 58), em muitos países pobres, 

“a inclinação natural para as desigualdades foi reforçada por instituições de caráter feudal e 

discriminatório e por estruturas de poder que ajudaram os ricos a explorar os pobres”. Está aí outro 

exemplo de causação circular: as desigualdades se aprofundam e reduzem-se mais os “efeitos 

propulsores”. 

Nesse sentido, Myrdal (1960) atesta que o combate a esses efeitos negativos se dá pelo 

fortalecimento dos efeitos positivos, consequentemente, da redução de desigualdades, e 

proporciona uma base política mais firme para a consolidação das medidas igualitárias. A 

ampliação da igualdade solidificaria as bases da democracia, tornando-a mais generalizada. Do 

contrário, a fraqueza dos “efeitos propulsores” enfraquece o desenvolvimento da democracia que 

constitui as bases de poder para essas políticas igualitárias. Assim, Myrdal (1960) propõe sua teoria 

por meio de uma generalização ampla, mas sua formulação induz a outras possibilidades de estudar 

as características e as circunstâncias especiais de cada escala de pesquisa, seja no âmbito dos 

países, regiões, grupos, indivíduos, ou ainda nos planos ideológico, político, social e econômico, 

dentre outras. Cada nível de apreensão dos fatos sociais dará lugar a extensas variações sobre o 

tema, enquadradas na concepção geral de causação circular e acumulativa. 

O tratamento da questão da renda em Sen (1993, 1999) caminha no mesmo sentido que em 

Myrdal (1960), ao dissertar que existem outras influências sobre a privação de capacidades que 

não se restringem apenas ao baixo nível de renda, pois a renda não é o único instrumento de 

geração de capacidades. A pobreza real se dá por relações instrumentais e, por sua vez, é “variável” 

entre indivíduos, grupos, famílias e comunidades. O impacto gerado pela ausência de renda é 

condicional e contingente. 

1.4.2 A aplicabilidade do estudo de Myrdal para o dilema brasileiro  

Os sociólogos pesquisadores brasileiros ligados à Escola Livre de Sociologia e Política 

(ELSP) e à Faculdade de Filosofia da USP tomaram o livro An American Dilemma como norte 

para suas pesquisas sobre as relações raciais brasileiras. De acordo com Mesquita (2019), os 

trabalhos realizados por Florestam Fernandes em 1958 sobre estudos raciais foram pioneiros nessa 

área, assim como os trabalhos de outros pesquisadores8. Os de Fernandes na década de 1950, 

 
8 Artigos dessa natureza foram produzidos, por exemplo, pelos sociólogos Oracy Nogueira, Roger Bastide, Florestan 

Fernandes, Octavio Ianni e Fernando Henrique Cardoso, na Anhembi, Revista de Cultura (MESQUITA, 2019). 
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segundo Mesquita, tiveram o financiamento da Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (Unesco).  

O estudo feito por Fernandes (1958) se propunha a aproximar os estudos de Myrdal à 

realidade brasileira para poder inferir se este se aplicava ao problema vivenciado no Brasil. Para 

esse grupo de pesquisadores da questão racial e das desigualdades brasileiras, entender An 

American Dilemma lhes parecia essencial em termos de direcionamento de conceitos teóricos 

universais e explicativos de processos histórico-sociais não restritos somente à sociedade norte-

americana. Assim aconteceu a recepção do livro no Brasil. Com a incorporação do pensamento de 

Myrdal, tornou-se possível fazer diagnósticos acerca do tratamento historicamente dispensado ao 

negro resultante na desigualdade brasileira. Ao discutir o racismo com base nos estudos empíricos 

de Myrdal (1944), aplicados à realidade de um país classificado na época como subdesenvolvido 

os pesquisadores brasileiros, viram um cenário crescente propício para lançar uma antítese à 

interpretação dos brasileiros presente em Casa-grande & Senzala, de Gilberto Freyre (1933). Os 

trabalhos tiveram pioneirismo na medida que tornava nítido um problema cada dia mais grave para 

a democracia brasileira: o tema da população negra. A investigação tomaria seu curso com 

objetivos para compreender inconsistências, restrições e males que a temática negra ardilosamente 

causa ao sistema democrático. Assim, conhecer as causas dessa questão era ponto chave.   

O estudo foi realizado por meio de uma análise objetiva, mas feita em profundidade sobre 

a vida da população negra do Brasil. Os pesquisadores consideravam o Brasil como um país que 

estava dando uma melhor solução ao problema, entre todos os países brancos possuidores de 

importante parcela de população de negra. Dessa forma, à época (década de 1950) realizaram uma 

pesquisa em São Paulo, semelhante à de Myrdal, e analisaram as principais variáveis constitutivas 

do padrão de vida dos negros. A primeira conclusão a que chegaram é parecida com a de Myrdal. 

De acordo com Mesquita (2019), a pesquisa mostrou que há um círculo vicioso, resultante da 

discriminação racial, que empurra o padrão de vida dos negros para baixo e não os deixa ascender 

livremente na escala social. Tendo como análise esses estudos levantados e realizados no Brasil, 

no início da segunda metade do século XX, Mesquita (2019) questiona se a origem do problema 

aqui é a mesma dos Estados Unidos. Como resposta, ficou evidente para o autor que nas relações 

raciais entre negros e brancos em São Paulo, no Brasil, ao contrário dos Estados Unidos, há 

“preconceito de marca”, e não de “origem”. Desse modo, no caso brasileiro, “o branco racista 

discrimina, antes de tudo, a cor ou o fenótipo das pessoas pretas e pardas, assim como tudo o que 

essas cores representam simbolicamente, para ele, em termos negativos” (MESQUISTA, 2019, p. 

15). Nos Estados Unidos  
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Numa comparação que exprime graus de intensidade dos racismos, a discriminação é, 

sobretudo, de origem, atitude preconceituosa mais explícita e violenta por causa de sua 

tendência à exclusão de todas as pessoas com origens étnicas e nacionais diferentes da 

supremacia branca norte-americana (NOGUEIRA, 1955 apud MESQUITA, 2019, p. 15). 

 

Com base em Bastide e Florestan Fernandes (1959, p. 16), no Brasil, vive-se um dilema 

similar ao norte-americano: no que se refere ao racismo em si, ambas as sociedades se assemelham; 

no entanto, não são idênticos, e isso cria um “drama humano, mal-estar e violência menos intensos 

do que os existentes nos Estados Unidos”. A diferença elementar entre os racismos, para os 

autores, se refere à escala de violência contra os negros. Enquanto norte-americanos brancos 

excluíam os negros da democracia pelas armas do preconceito, da discriminação e da segregação 

legalizadas, no Brasil, os negros não eram violentados com leis de segregação racial, mas havia, 

de fato, uma maneira desleal do racismo à brasileira.  

De acordo com Brasil Jr. (2018), além de desenvolver a pesquisa da Unesco sobre as 

relações raciais em São Paulo com Roger Bastide, Florestan Fernandes, por meio de um intenso 

diálogo com as principais lideranças do movimento negro da capital paulistana – o que resultou 

na contribuição mais importante da obra A integração do negro na sociedade de classes (1965) –

, discute um apanhado de temas raciais relacionados à discriminação do negro no Brasil. A análise 

feita por Fernandes (1965) trata de fenômenos relacionados à complexidade do processo de 

mudança social no país, que pode ser conjugado em vários planos de análise (BRASIL JR., 2018), 

a citar: os efeitos da urbanização e da industrialização na alteração do padrão de estratificação de 

classes; as assimetrias nos canais de ascensão social entre populações brancas e negras; os distintos 

regimes de socialização presentes entre imigrantes europeus e os egressos da escravidão; e os 

diferentes ritmos da mudança cultural. De acordo com Brasil Jr. (2018), dentre estes, o principal 

aspecto evidenciado por Florestan Fernandes (1965) seria a combinação tóxica de anomia e 

pauperização que alcançou grandes parcelas desse segmento durante o processo de urbanização 

acelerada da cidade de São Paulo, dificultando o acesso a recursos materiais e de solidariedade 

cruciais para a competição do que o autor chamou de “nova ordem social”.  

 Assim, o estudo da população negra na cidade de São Paulo assumiria um caráter de 

pesquisa heurística, pois permitia avaliar o sentido mais geral que se manifestava pela mudança 

social, que enfrentaria o desafio da integração social do grupo com o pior ponto de partida no pós-

abolição (BRASIL JR., 2018). Esses estudos, além de tudo, mostraram a forma assumida pela 

discriminação do negro no Brasil, que se manifestava num modo enganoso de manter o negro “em 

seu lugar”, com pouco status e baixo padrão de vida.  

A tese desenvolvida por Bastide e Florestan Fernandes após a constatação da hipótese de 

causação circular e cumulativa de Myrdal, na comunidade norte-americana, reuniu a conformação 
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das relações raciais entre negros e brancos em São Paulo. Esses estudos desenvolvidos no Brasil 

logo em seguida aos estudos norte-americanos, para entender como as relações sociais se 

comportam em diferentes lugares da diáspora africana, confirma outra hipótese de Myrdal (1960), 

a de que cada nível de apreensão dos fatos sociais dará lugar a extensas variações sobre a 

concepção geral de causação circular e acumulativa.  

Com base nessa possibilidade de aplicação a diferentes realidades e se valendo dos estudos 

realizados em São Paulo, busca-se, neste trabalho, averiguar se é possível estabelecer algum 

comparativo entre o caso brasileiro e o americano que os autores apresentam no município de São 

João del-Rei. Neste caso, o círculo vicioso de Myrdal será utilizado para explicar as características 

históricas do município (patriarcado, poder, exclusão) e racismo (processo histórico e estrutural), 

para inferir se estes são como impedimento da realização das capacidades e oportunidades como 

emprego, educação, saúde.  

Foi possível perceber que tanto Myrdal (1960) quanto Sen (1993, 1999) traçam caminhos 

para o processo de desenvolvimento que permitem identificar que os anseios ao desenvolvimento 

se estabelecem no tempo e no espaço. O primeiro autor testa sua hipótese da teoria da CCC ao 

tratar do racismo nos Estados Unidos, o que permite aqui estabelecer algumas conclusões acerca 

do cenário que ocorrem nas realidades humanas, como nas relações interpessoais, relações 

familiares, de grupos, dentre outros aspectos da realidade, como por exemplo, nas relações de 

dominação de gênero. Posto dessa forma, se a causação circular postula que os fatores que replicam 

as desigualdades entre negros e brancos são causa e efeito, bem como essa desigualdade pode ser 

propulsora do preconceito aos países pobres, será que na esfera de dominação masculino/feminino 

a teoria também se aplica? Se sim, será possível analisá-la no campo da SAN? Nesse sentido, qual 

o lugar da mulher na relação com a comida numa sociedade que nasceu escravista, que permanece 

desigual e que possivelmente reproduz essa desigualdade ao longo do tempo? 

Veja, enquanto Myrdal (1960) utiliza da abordagem intragrupos raciais para tratar do 

problema do racismo que freia o desenvolvimento, Sen (1999) utiliza da condição de agente das 

mulheres para abordar sua teoria da expansão de capacidades. Nesse sentido, se as mulheres nas 

sociedades em geral sofrem pelo sexismo e esse sexismo limita os espaços de atuação das 

mulheres, pode-se dizer que a condição da mulher na sociedade, no que tange a uma sociedade 

com sua história marcada pela rica produção alimentar de base escravista, pode ter se dado por 

esses processos em curso e hoje exibe marcas dessa história? Isto é, seja pela interrelação pessoal 

ou nas relações entre grupos, de modo global, são relações multicausais e inter-relacionadas, que 

se comportam como causa e efeito de uma sociedade originada por processos históricos marcados 

pelo domínio patriarcal familiar e escravista?  
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Este é um questionamento interessante e será aprofundado mais à frente, ainda mais pelo 

que foi visto acima acerca das contribuições dos autores. Quando Myrdal fala do racismo na 

sociedade americana para explicar as desigualdades no mundo, ele deixa aberto possibilidades de 

questionar outros tipos de relações humanas e como elas se comportam. Quando Sen (1999) trata 

das capacidades e liberdade, ele também deixa aberto um leque de possibilidades de debater as 

questões humanas, como por exemplo, no caso do feminismo, tratar da 

emancipação/empoderamento das mulheres como forma de libertá-las de limitações históricas. Em 

relação com a alimentação, o empoderamento das mulheres pela ampliação de liberdades 

substanciais romperia com esse processo que rouba das pessoas a liberdade de saciar a fome, que 

as priva da liberdade de produzirem seu alimento, dos direitos civis, de participarem da vida social, 

política e econômica da comunidade em que vivem. 

1.4.3 A mudança social pela expansão de capacidades dos agentes 

As privações de determinados grupos sociais são muito bem elaboradas por Sen (1999), 

que esmiúça diversos contingenciamentos que podem ocorrer na vida das pessoas nas diferentes 

características que as formam e comprometem sua capacidade de sobrevivência, como na relação 

de renda e capacidade, que podem afetar de maneira acentuada em termos de idade, de gênero, 

localização geográfica, etnias, crenças religiosas, dentre outras. Segundo o autor, as díspares 

formas que a pobreza real afeta as diferentes pessoas são importantes de serem levadas em conta 

porque elas fazem transparecer desigualdades em diversos níveis, como na esfera doméstica, como 

por exemplo a distribuição de renda na relação familiar: 

 

Se a renda familiar é usada desproporcionalmente no interesse de alguns membros da 

família em detrimento de outros (por exemplo, se existe uma sistemática “preferência 

pelos meninos” na alocação dos recursos da família), o grau de privação dos membros 

negligenciados (no exemplo em questão, as meninas) pode não se refletir adequadamente 

pela renda familiar (SEN, 1999, p. 122).  

 

Na visão de Sen (1993), essa questão é elementar, porque em diferentes contextos das 

relações de gênero, o contraste é mais nítido quando se examina a privação de capacidades das 

meninas pela perspectiva da renda; isso porque elas são as mais afetadas pela mortalidade, 

morbidez, subnutrição e negligências em saúde. Nas palavras do autor: “um campo no qual as 

desigualdades são particularmente difíceis de avaliar é o das diferenças de gênero” (SEN, 1993, p. 

7). O mundo já dispõe de muitas evidências gerais de que, volta e meia, as mulheres estão em 

situação pior que os homens e as meninas sofrem muito mais privação do que os meninos, e estas 



62 
 

continuam a se reproduzir, perpetuando desigualdades. Para o autor, as disparidades de gênero 

estão conformadas nas relações cotidianas, expressando-se de várias formas, que vão de sutis a 

grosseiras, em várias partes do mundo, tanto em países ricos como pobres. 

De acordo Sen (1993), a conformação da discriminação de gênero nas instâncias mais 

íntimas, como a família, são mais complexas de se avaliar, pois na família, muitas práticas são 

admissíveis por noções socialmente construídas. Os arranjos “normais” afetam a percepção entre 

as mulheres e os homens a respeito dos níveis de qualidade de vida e de bem-estar que eles 

desfrutam, respectivamente. Nesse sentido, para o autor, o campo das desigualdades entre homens 

e mulheres é uma ilustração que se encaixa perfeitamente na temática do desenvolvimento como 

liberdade, porque permite avaliar as desigualdades por uma perspectiva “reflexiva e pluralista, e 

não mecânica” (SEN, 1993, p. 28); diz respeito ao tratamento dado aos elementos efetivos das 

capacidades e liberdades entre gênero.   

A condição de agente das mulheres está intrinsecamente ligada ao bem-estar. Para Sen 

(1999, p. 247), a condição de agente ativa das mulheres “não pode, de nenhum modo sério, 

desconsiderar a urgência de retificar muitas desigualdades que arruínam o bem-estar das mulheres 

e as sujeitam a um tratamento desigual”. Segundo o autor, a condição de agentes ativas da 

promoção de sua qualidade de vida é um aspecto encontrado nos movimentos feministas que 

“inevitavelmente apresentam uma intersecção substancial” (SEN, 1999, p. 247). O autor pontua a 

necessidade de ver os indivíduos para além de seres que sentem e tem bem-estar, porque quando 

se atenta à questão de gênero, tende-se a reduzir a mulher a uma concepção muito estrita como 

pessoa. A condição de agentes reconhece os indivíduos como pessoas responsáveis; assim, homens 

e mulheres são seres que devem assumir responsabilidades. Embora pareça simples esta questão, 

o autor atesta que isto possui implicações rigorosas na ação prática. 

Segundo Sen (1999), a mudança do enfoque feminista pós-moderno promoveu um 

acréscimo de diversas questões que demonstram o “mal-estar” das mulheres. A pauta feminista é 

inquestionavelmente importante, tanto para o bem-estar feminino quanto para trazer luz às 

privações das diferentes mulheres no globo. Isso é importante de reconhecer, porque o padrão de 

vida das mulheres afeta a todos: mulheres, homens, crianças e idosos, dentro e fora da família. 

Para Sen (1993, p. 8), “uma das mais importantes tarefas de um sistema de avaliação é levar em 

conta nossos valores humanos mais prezados”. Deste argumento é possível fazer alusão ao que 

Sen (1999) utilizou para explicar as diferenças entre o que denominou de “pobreza de renda” e 

“pobreza de capacidades”.  

De acordo com Sen (1999), quando analisadas de maneira relacionada, é possível criar 

mecanismos de eliminação da pobreza do ponto de vista da renda ao impulsionar capacidades das 
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pessoas. Veja, se as pessoas tiverem acesso à educação básica e serviços de saúde, sua qualidade 

de vida se eleva e, assim, também aumenta o potencial dessas pessoas auferirem renda e livrar-se 

da pobreza, ao possuir capacidade de auferir renda.  No caso das mulheres, esta expansão de 

capacidades impulsionaria todo o grupo familiar a patamares melhores de qualidade de vida. 

Nesse sentido, retoma-se a ideia de que a teoria das capacidades de Sen (1999) é bem 

similar à teoria da CCC de Myrdal (1960); ambos falam de efeitos propulsores em termos de que, 

ao criar meios, um efeito positivo impulsiona outros efeitos positivos e reprimem os negativos. 

Assim, aumentam os fluxos que alavancam a capacidade de as pessoas se realizarem e diminuem 

as desigualdades, a pobreza e as contingências que estes fatores negativos provocam. O esforço 

conjunto de todos os envolvidos promove a mudança social. Na esfera familiar, isso também 

ocorre quando todos têm oportunidades iguais, participam da distribuição das tarefas, dos cuidados 

e da renda. As perspectivas dos autores também convergem no tratamento das questões sociais por 

uma abordagem múltipla. No que se refere à pobreza, Sen (1999) postula que no tocante das 

políticas de redução da pobreza, é necessário que não se perca de vista uma questão fundamental: 

a redução da pobreza de renda não pode, em si, basear-se nas políticas de combate à pobreza. Para 

o autor, é perigoso tratar a pobreza nessa perspectiva limitada da privação de renda.  

As relações instrumentais são importantes, mas elas não podem substituir a necessidade do 

entendimento da natureza e das propriedades da pobreza, que são basilares. Para além disso, esses 

pontos precisam ser postos entre a pobreza e a privação da vida que estão submetidas e as possíveis 

liberdades que elas possuem. Por isso que a expansão das capacidades é importante, o aumento 

das capacidades tem tendência a expandir a produtividade e o poder de auferir renda. São 

encadeamentos que, de maneira direta ou indireta, permitem enriquecer a vida humana e aniquilar 

as privações com o passar do tempo. 

Similarmente à problemática no tratamento da pobreza, a questão do enfrentamento da 

desigualdade não pode se desviar para a perspectiva da renda; deve-se desviar o olhar para a 

desigualdade na distribuição de liberdades substanciais e capacidades, porque pode ser que estejam 

acopladas, de um lado, a desigualdade de renda e, de outro, as vantagens desiguais na conversão 

de rendas em capacidades, o que, por sua vez, intensifica a desigualdade de renda, como no caso 

que Sen (1999) destacou: uma pessoa sendo forçada a passar fome mesmo havendo comida em 

abundância ao seu redor, porque ela perdeu seu potencial para comprar alimentos no mercado, 

devido à perda de renda. Mesmo em um cenário em que o banco de alimentos de um país tenha 

declinado de maneira acentuada, ainda há formas de todos terem acesso a alimentos se estes forem 

divididos de maneira em que ninguém sucumba à fome.  Para Sen (1999), o compartilhamento 

mais equitativo dos alimentos em situações gerais tem de ser pensado pelo enfoque do poder 
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econômico e a liberdade substantiva de cada indivíduo e de cada família, na sua capacidade de 

comprar alimentos em quantidade suficiente à sua nutrição.  

A questão da fome traz elementos bem importantes para discutir sobre os processos 

econômicos, sociais e políticos no bojo dos processos de desenvolvimento. No caso da perspectiva 

da liberdade e das capacidades, a fome é entendida não pela ótica da produção e expansão agrícola, 

mas do funcionamento da economia, que, por si só, traz múltiplos elementos que são complexos; 

também sobre as disposições sociais que podem vir a influenciar de forma mais precisa ou 

imprecisa, do potencial das pessoas para adquirir alimentos e obter saúde e nutrição. 

O tratamento que relaciona essas questões pelo papel da economia vem mostrar que a fome 

crônica e coletiva e\ou a subnutrição são influenciadas pelos mecanismos econômicos e sociais. 

Se o potencial para comprar alimentos tem de ser adquirido, então ele é parte da forma como essa 

sociedade e a economia estão organizadas. A sociedade é regida por relações sociais e econômicas, 

e nela a propriedade de recursos produtivos e da riqueza tem um preço de mercado; e boa parte da 

humanidade possui poucos recursos além de sua força de trabalho. A dotação de recursos pela 

força de trabalho e da terra é crucial para a produção de alimentos, e por isso uma família pode 

adquirir seu potencial para produzir e\ou comprar alimentos mediante sua capacidade de 

reprodução social.  

Por fim, diante das contribuições de Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999), fica evidente que 

as desigualdades e formas de dominação e opressão se reproduzem no tempo e no espaço. Posto 

dessa forma, o conceito de “causação circular cumulativa” converge com os interesses aqui 

investigados e pode ser “encorpado” pelo fato de existirem inúmeras condições que garantam a 

“equidade”. Em termos de oportunidades ou de exercício de “capacidades” nos territórios, fazem 

reproduzir contextos nos quais prevalecem diferentes manifestações de inseguranças e 

iniquidades, tanto pelo que refere ao acesso ao alimento pelos povos em sua diversidade, quanto 

na definição de políticas e na maneira de se produzir e no desrespeito à diversidade cultural.  

A discussão em torno da noção do desenvolvimento aqui realizada veio no sentido de 

discorrer sobre esse aporte ampliado que a literatura desenvolveu pela observação das 

transformações recentes das sociedades, como visto nos autores Maluf (2000) e Reis (2002, 2009, 

2015), que fazem uma análise dos processos em curso por um arcabouço crítico para a 

compreensão dos processos históricos. Nestes autores, a leitura da realidade e as ações realizadas 

estão intimamente relacionadas às dinâmicas de desenvolvimento próprias dos indivíduos e dos 

grupos que eles formam. É por meio do “protagonismo de microprocessos históricos” (REIS, 2015, 

p. 204) que os indivíduos, por meio de suas vivências, se constituem como atores da construção 

do ambiente que suas vidas transcorrem. Este ambiente é, segundo o autor:  
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Configurado por relações de poder, as quais se estabelecem e se manifestam desde dentro 

dos indivíduos – a autocoerção psíquica – até os planos mais gerais das sociedades, 

estabelecendo limites [...] para o potencial de desenvolvimento dos atores, visto na forma 

de indivíduos ou na forma de grupos (REIS, 2015, p. 204). 

 

Para o caso desta pesquisa em específico, ao lançar o olhar para um ponto da realidade – o 

município de São João del-Rei – a partir da história municipal, propõe-se aqui uma abordagem 

que permita aproximar as contribuições desses autores para entender relações desiguais de poder 

entre grupos sociais; relações de poder que constrangem o feminino historicamente (expressas nas 

relações de gênero), na sua relação com outras desigualdades (raça, classe), e afetam o direito das 

pessoas à alimentação adequada e a outros direitos, sobretudo numa sociedade que nasceu 

escravista e que permanece desigual, sendo que essa desigualdade se reproduz num processo de 

causação circular que impede as capacidades, que se manifesta no racismo e que dificulta e impede 

o acesso a direitos básicos. 

A perspectiva da história, dos processos em curso, com base na contribuição de Myrdal, 

quando aproximada da abordagem das “representações do desenvolvimento” que Reis (2009, 

2015) desenvolveu, permite aprofundar sobre questões presentes na relação entre gênero e SAN. 

Com base na noção de desenvolvimento pela teoria de CCC e de expansão de capacidades, é 

possível compreender como a promoção de processos de desenvolvimento prevalecente, até então, 

habitualmente promove ações no sentido de retirar ou inibir o potencial do desenvolvimento dos 

atores, de suas famílias, grupos e comunidades dos quais fazem parte. A pobreza, o preconceito, 

as péssimas condições de trabalho e renda são privações que limitam o potencial das pessoas e as 

privam de equalizarem essas relações desiguais de poder. 

Essas relações de poder se apresentam sob “formas de poder”, (com base em Santos, 2000, 

que será abordada no próximo capítulo), são trocas desiguais e podem ser percebidas na literatura 

quando, por exemplo, os indivíduos não têm poder para acessarem alimentos, para obterem uma 

nutrição satisfatória, acesso à água, acesso ao mercado de trabalho, dentre outros. Esses, então, 

não conseguem sair desse estado e, por sua vez, a pobreza e as desigualdades se aprofundam cada 

vez mais, de maneira cumulativa. 

No capítulo seguinte é abordada a construção do conceito de “segurança alimentar” desde 

o seu surgimento no contexto internacional e, logo em sequência, é apresentada a peculiaridade do 

caso brasileiro na apreensão do enfoque da SAN. Buscou-se evidenciar como a excepcionalidade 

do caso brasileiro fez desse tema uma referência no enfrentamento dos temas relativos ao combate 

à fome e à desnutrição, bem como a abordagem de questões múltiplas próprias do enfoque conferiu 

características privilegiadas na proposição de estratégias de desenvolvimento no Brasil. Como 
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veremos no próximo capítulo, no âmbito internacional, isso foi acompanhado pela incorporação 

da dimensão do acesso aos alimentos nos determinantes da fome e pela ênfase no Direito Humano 

à Alimentação (DHA). 

A política de SAN apresenta particularidades no seu enfoque brasileiro por incorporar em 

seus objetivos diversos elementos, como questões de gênero, étnicas, sociais, econômicas, 

nutricionais, culturais, participação social, acesso de todos a alimentos de qualidade, para além da 

produtividade. Seu enfoque está diante de um movimento histórico que antecede sua 

materialização como política pública, ao envolver inúmeros atores sociais, como o movimento de 

mulheres, camponeses, populações tradicionais etc. Assim, a SAN tem sua marca de nascença na 

“prática social” que logo evoluiu para um “movimento social”.  

O feminismo também se desenvolveu como uma “prática social”, embora diferente; 

pensado pelas mulheres de várias partes do globo, o feminismo evoluiu ao incorporar várias 

questões que abrangem múltiplos eixos de dominação entre/intra grupos de mulheres e homens. 

Nesse sentido, no capítulo seguinte, são abordadas as questões relativas à gênero e SAN, pelo 

diálogo que mantêm entre si e fazem convergir um apanhado de discussões a respeito do que seria 

a melhora futura coletiva. Como será visto, essa peculiaridade as coloca no bojo da disputa das 

“representações do desenvolvimento” e são compreendidas aqui como estratégias privilegiadas 

para a noção de desenvolvimento. Assim, “feminismo” e “segurança alimentar e nutricional” se 

situam no campo da “transformação da ordem social”, colocando-se como capazes, no campo 

prático, de promoverem o desenvolvimento com base na equidade.   
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CAPÍTULO 2: GÊNERO E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL COMO 

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO  

O campo da Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN) está abastecido de 

políticas, programas e ações que vêm sendo implementadas em diferentes países. Ainda que as 

concepções em torno da noção de SAN possam variar, Burlandy e colaboradores (2015) dissertam 

que os mais diferentes estudos avaliativos têm revelado aspectos diversos das estratégias adotadas 

em distintos contextos. Com base nesses autores, “este processo vem contribuindo para a 

consolidação da SSAN também como um campo de produção de conhecimento, marcado pela 

diversidade de enfoques analíticos” (BURLANDY et al., 2015, p. 57). Essa capacidade de 

construir reflexões, tanto no campo teórico quanto em sua aplicabilidade para a prática, permite 

colocar a SSAN como uma estratégia que leva soluções práticas para as questões do 

desenvolvimento, corroborando com o que Maluf e Menezes (2000, p. 5) chamaram de “eixo 

estratégico de desenvolvimento”. 

No capítulo anterior, foi evidenciado como a noção de desenvolvimento econômico que 

comumente se expressa em maior eficiência econômica e no aumento da produção deixou de ser 

o mais importante. Consoante a isso, a questão da fome deixou de ser apenas uma questão de falta 

de comida ou de produção de alimentos. No âmbito internacional, isso foi acompanhado pela 

incorporação de dimensão do acesso aos alimentos nos determinantes da fome, no entanto, sem 

abandonar a perspectiva produtivista original. Posto isso, este capítulo possui a função de 

apresentar a “segurança alimentar” em um enfoque peculiarmente brasileiro (SSAN) que trouxe 

uma perspectiva de políticas públicas que ultrapassa a dimensão do problema da fome, ligando a 

questão alimentar a múltiplas outras questões de ordem social, econômica, ambiental, étnico racial, 

político-institucional, pontuando a referência ao Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA). 

Mais à frente, é feito um diálogo entre a SAN e outra categoria analítica, a perspectiva de 

gênero. Ambas se constituem de maneira teórico-prático como estratégias de desenvolvimento, 

por promoverem debates e ações capazes de alcançar a realidade das pessoas. A teoria feminista 

analisada discute que os problemas diversos que atravessam a vida dos indivíduos, sobretudo a das 

mulheres, são causa e efeito dos entrelaçamentos entre questões de gênero, classe e raça. Nesse 

sentido, o equacionamento dessas questões envolve uma análise mais profunda e histórica dos 

processos sociais. 

2.1 A experiência brasileira em segurança alimentar 
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Ao longo do século XX, ocorreu no Brasil e no mundo um processo de aprimoramento 

conceitual a respeito da fome e da segurança alimentar. No âmbito nacional, este processo 

culminou em um novo conceito de segurança alimentar. Esse aprimoramento decorreu de uma 

experiência democrática e de mobilização social inéditas, com um processo também inédito de 

aprendizado técnico e político-institucional (REIS, 2018). Este tópico tem o propósito de fazer 

referência a essa experiência brasileira que resultou em um aporte peculiar no enfrentamento das 

questões sociais de maneira transversal. 

No Brasil, o andamento das discussões e ações públicas sobre a problemática da fome e da 

pobreza ganhou destaque com o trabalho de Josué de Castro, “Geografia da Fome”, lançado no 

ano de 1946 (LEÃO; MALUF, 2012). De acordo com os autores referenciados, a contribuição de 

Castro é considerada pioneira porque colocou em discussão a fome e a pobreza como questão 

social e política; Josué de Castro deu ao problema um significado que passou a ser entendido 

“como um conjunto simultaneamente biológico, manifestações econômicas e sociais” (LEÃO; 

MALUF, 2012, p. 12). Segundo Andrade (1997), as contribuições de Castro tiveram grande 

influência na vida nacional e grande projeção internacional nos anos decorridos entre 1930 e 1974. 

Ainda de acordo com esta referência, foi com base nos trabalhos de Josué de Castro que, no período 

correspondente às décadas de 1940-1950, “surgiram os primeiros serviços de alimentação coletiva, 

o salário mínimo foi implantado no país e foi instituída a Campanha da Alimentação Escolar – 

atual Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)” (LEÃO; MALUF, 2012, p. 12)  

Ao longo desses muitos anos, no nível internacional, a Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura (FAO) se consolidou como o organismo institucional de maior 

destaque dedicado à questão alimentar. O cenário era de fomes coletivas em todas as partes do 

mundo, representando um desafio global de difícil solução. Uma das questões levantadas era de 

que a fome era muita porque os estoques de alimentos estavam escassos e as safras sofrendo 

“quebras” em muitos países de importante produção. Nesse contexto, a redução da fome se daria 

por introdução de práticas inovadoras; isso foi oportuno para favorecer o discurso da necessidade 

da modernização do setor agrícola pela indústria química, processo que passou a ser conhecido 

como Revolução Verde (MALUF; MENEZES; MARQUES, 2002; IPEA, 2014).  

De acordo com essa acepção, a insegurança alimentar decorria da produção insuficiente de 

alimentos nos países pobres. Dada a fome pandêmica num mundo pós-guerra, a segurança 

alimentar foi hegemonicamente tratada como uma questão de insuficiência na disponibilidade de 

alimentos (BURITY et al., 2010). Em resposta, tomou conta a ideia de que “o flagelo da fome e 

da desnutrição no mundo desapareceria com o aumento significativo da produção agrícola, o que 
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estaria assegurado com o emprego maciço de insumos químicos (fertilizantes e agrotóxicos)” 

(MALUF; MENEZES, 2000, p. 1).  

As discussões que procederam desses questionamentos, como pauta da 8ª Sessão do 

Comitê de Segurança Alimentar Mundial, em 1982 (MALUF; REIS, 2013a), marcam o cerne da 

diferenciação entre duas concepções acerca do que vem a ser “alimento saudável”, que hoje, mais 

do que antes, encontram-se em conflito. Como apontam Schneider e colaboradores (2016) sobre a 

globalização da agricultura e da produção de alimentos, esse processo denominado de 

“transnacionalização do comércio” promove efeitos sobre práticas de cultivo tradicionais, como a 

agricultura familiar e o campesinato. 

A transformação dos processos produtivos da chamada Revolução Verde deu conteúdo à 

concepção sobre o alimento e à alimentação que se desterritorializou e serviu para favorecer as 

grandes corporações e o comércio internacional de alimentos processados (GUIVANT; 

SPAARGAREN; RIAL, 2010).   

Segundo Schneider e colaboradores (2016), a partir da década de 1970, o processo de 

globalização se acelerou e ascendeu uma nova fase, marcada pela atuação global de empresas, 

intensificações das transformações de produtos, finanças e informações. De acordo com essa 

mesma referência, surgiu desse processo a homogeneização das dietas alimentares baseadas no 

consumo intensivo de carboidratos e proteínas de origem animal, consonante com os impactos 

ambientais generalizados. Na década seguinte (1980), os estudos9 de Sen colocaram em conflito 

essa tradicional perspectiva da fome, restrita à disponibilidade alimentar (BURLANDY; BOCCA; 

MATTOS, 2012). A partir daí, essa retórica prevalecente ampliou outros aspectos na questão da 

fome, como os referentes ao acesso e suas conexões com processos políticos, sociais e econômicos, 

causadores de desigualdades sociais, da persistência da pobreza e de necessidades essenciais não 

satisfeitas.  

De acordo com Burlandy, Bocca e Mattos (2012, p. 13), “o reconhecimento de situações 

de insegurança alimentar no contexto de disponibilidade de alimentos facilitou a construção de 

novas abordagens, que passaram a incorporar um elenco diferenciado de discussões”. Dentre 

outros aspectos incorporados na discussão sobre o fenômeno da fome, os autores destacam: “As 

desigualdades de acesso aos alimentos; a concentração da comercialização em poucas redes de 

supermercados; a industrialização dos sistemas alimentares; a sustentabilidade ambiental; o 

monopólio de sementes; a transgenia; questões de saúde, dentre outros” (BURLANDY; BOCCA; 

MATTOS, 2012, p. 13). 

 
9 Em destaque estão Hunger and Public Action (1989) e Poverty and Famines (1983). 
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Com base nessa mesma referência, essas outras dimensões a respeito da fome, somadas à 

perspectiva de saúde, fizeram com que a FAO revisitasse sua concepção de segurança alimentar, 

incorporando as extensões socioeconômicas e culturais. Dessa forma, a segurança alimentar 

passou a ser compreendida como “a garantia de que todos, em todo o tempo, tenham acesso físico, 

social e econômico a uma alimentação suficiente, segura e nutritiva, que atenda às necessidades 

diárias e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável” (BURLANDY; BOCCA; 

MATTOS, 2012, p. 13).  

A nova concepção afastou a perspectiva tradicional da ideia de segurança nacional, o que 

não significa que ela tenha perdido por completo a relação com a autossuficiência produtiva dos 

países. No entanto, trouxe novas formas complexas de se relacionar e por isso deve ser 

compreendida de acordo com as conotações que recebe em determinados contextos e, nesse 

sentido, “a concepção de segurança alimentar se constrói nesses processos diante dos discursos 

geopolíticos mais amplos” (BURLANDY; BOCCA; MATTOS, 2012, p. 13). Os termos 

“segurança alimentar” e “food safety”, ao longo de sua longa construção e ainda, em certo modo, 

se mantêm separados. Introduziu-se, então, na concepção de segurança alimentar a não 

contaminação biológica ou química, além do respeito à qualidade nutricional, biológica, sanitária 

e tecnológica. Para o alimento ser de qualidade, ele tem de ser produzido de forma sustentável, 

equilibrada, culturalmente aceitável. Essas foram as deliberações postas nas declarações da 

Conferência Internacional de Nutrição, realizada em Roma, em 1992, pela FAO e pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) (BURITY et al., 2010). 

Conforme Burity e colaboradores (2010), foi a partir da década de 1990 que começa, ao 

redor do mundo, a se reafirmar um movimento em direção ao DHAA. O alimento passa a ser 

concebido para além da quantidade ingerida, com a preocupação de sua qualidade nutricional, 

exigindo também a dignidade no acesso aos alimentos, que devem ser produzidos de forma 

sustentável e serem culturalmente adequados. A partir de então, de forma progressiva, a segurança 

alimentar começa a ser entendida como uma possível estratégia para garantir a todos o DHAA 

(BURITY et al., 2010). Na mesma época, no Brasil, o conceito de segurança alimentar foi 

impulsionado na I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, em 1986, e consolidado na I 

Conferência Nacional de Segurança Alimentar, em 1994. Sua base conceitual continha a seguinte 

definição: 

 

A garantia, a todos, de condições de acesso a alimentos básicos de qualidade, em 

quantidade suficiente, de modo permanente e sem comprometer o acesso a outras 

necessidades básicas, com base em práticas alimentares que possibilitem a saudável 

reprodução do organismo humano, contribuindo, assim, para uma existência digna 

(BURITY et al., 2010, p. 12). 



71 
 

 

Esta definição apresenta duas dimensões que já estavam bem definidas em sua proposta, 

incorporando os elementos conceituais na base da noção de segurança alimentar: a dimensão 

alimentar, “que se refere aos processos de disponibilidade (produção, comercialização e acesso ao 

alimento)” que seja suficiente, estável, autônoma, equitativa e sustentável; e a dimensão 

nutricional que “diz respeito mais diretamente à escolha, ao preparo e consumo alimentar e sua 

relação com a saúde e a utilização biológica do alimento” (BURITY et al., 2010, p. 13). Com base 

em Burity e colaboradores (2010), no Brasil, o termo “nutricional” só foi adicionado ao de 

“segurança alimentar” após o processo preparatório para a Cúpula Mundial de Alimentação, de 

1996, e com a criação do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN), em 

1998. 

Por fim, o que começou lá na década de 1940 com os trabalhos de Josué de Castro e o 

subsequente e longo processo que envolveu diversas organizações da sociedade civil, instituições 

e movimentos sociais – que se articularam e constituíram redes de políticas em torno desse tema, 

dentre as quais resultaram no Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional, na década 

de 1990 – deu conteúdo ao conceito de segurança alimentar e à questão da fome. No entanto, 

mesmo com a introdução do DHAA previsto na Constituição de 1988, foi introduzido somente em 

201010 como suporte analítico inseparável à noção de segurança alimentar. Mas em 2003 já começa 

o compromisso do Estado para a realização do DHAA e os subsídios para sua replicabilidade 

(VALENTE; BEGHIN, 2006). Em 2004, a dimensão de “soberania alimentar” foi incorporada nas 

discussões de segurança alimentar em conjunto do DHAA, em ocasião da II Conferência Nacional 

de SAN realizada em Olinda (PE). Compreende-se “que cada nação tem o direito de definir 

políticas que garantam a Segurança Alimentar e Nutricional de seus povos, incluindo aí o direito 

à preservação de práticas de produção e alimentares tradicionais de cada cultura” (BURITY et al., 

2010, p. 13).  

Mesmo nesses anos todos de movimentação social e política, foi somente no ano de 2006 

que a Lei Orgânica foi sancionada. Com a Lei veio também a criação do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 

adequada, com a seguinte definição: 

 

 

 
10  O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) está previsto entre os direitos sociais da Constituição, desde 

a aprovação da Emenda Constitucional n.º 64, em fevereiro de 2010, que inclui a alimentação, no artigo 6º da 

Constituição Federal (BRASIL, 2010). 



72 
 

Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional. Art. 3º: A segurança alimentar e 

nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis (BRASIL, 2006). 

  

Como visto até aqui, os antecedentes da “Segurança Alimentar” mostram como o tema veio 

se formulando no âmbito internacional e nacional para chegar ao que hoje, no Brasil, está 

materializado como “Segurança Alimentar e Nutricional” (SAN). Trata-se, contudo, de um 

processo longo e complexo de mobilização de energia política e de diálogo entre sociedade civil 

com diferentes setores do governo, nos níveis municipais, estaduais e federais. Uma caminhada 

dita peculiar ao caso brasileiro, ao construir a SAN como um campo de políticas públicas no país 

(BURLANDY et al., 2010).  

2.2 Um conceito em constante construção 

A definição brasileira de segurança alimentar e nutricional colocou em evidência o fato de 

que a SAN se constitui na materialização de um direito, cuja promoção a torna um objetivo 

permanente de políticas públicas, associado às noções de desenvolvimento e soberania alimentar. 

De acordo com Maluf e Reis (2013a), esse requisito resulta num conjunto de proposições a serem 

instituídas no âmbito dos Estados e dos organismos internacionais enquanto obrigações e metas. 

Dessa forma, alcançá-las, no entanto, implica o reconhecimento da existência de diversas 

conceituações e permanentes disputas sobre o significado de SAN, o que faz com que a construção 

do conceito deva ser contextualizada e estratégias no sentido da sua promoção devam ser 

teoricamente qualificadas. Autores como Maluf (2007), Maniglia (2009), Leão e Maluf (2012), 

Rocha, Burlandy e Magalhães (2013) e outros argumentam que a questão alimentar está 

relacionada com os mais diferentes tipos de interesses. Decorre disso o fato de que a concepção 

de SAN, na realidade, ainda é palco de grandes disputas11. Além disso, o conceito evolui na medida 

que se alteram a organização social e as relações de poder na sociedade como um processo que 

está em curso. 

Segundo Maluf e Reis (2013a), a introdução do caráter “nutricional” na definição 

tradicional de SA ocorreu em meio à experiência virtuosa do Brasil, dada uma intensa organização 

da sociedade civil que envolveu também gestores públicos, aliada à sua reflexão teórica. O termo 

 
11 A noção de SAN utilizada aqui é uma coisa brasileira e disputa, no âmbito internacional com a noção de segurança 

alimentar e a de food safety. E, mesmo no Brasil, a sua adoção é parcial (BURLANDY et al, 2012). 
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diz que não basta se alimentar em quantidade, remete ao que é uma alimentação adequada e 

questiona como articular essas pré-condições ao caráter nutricional e saudável dos alimentos, com 

seu aproveitamento integral; além disso, o termo abrange consequências à saúde, à 

sustentabilidade econômica e ambiental.  O reforço da premissa de que todo ser humano tem o 

direito de se alimentar de forma mais adequada possível – para além do ponto de vista biológico, 

considerando as questões culturais, sanitárias, tecnológicas e de várias outras ordens – integra à 

noção de SAN a exigência da democracia. Essas são premissas básicas para a condição de 

cidadania (MALUF; REIS, 2013a). 

Com base no peso político, institucional e social que carrega a definição de SAN, seu 

conteúdo aponta também para aspectos de gênero, étnicos-raciais e de classe, englobando todas as 

pessoas, sem distinções. Maluf e Menezes (2000) acentuam que a questão alimentar, ao remeter à 

consideração de um direito humano básico, permite observar características socioeconômicas 

marcantes presentes nas sociedades. Além disso, pode-se observar que as questões alimentares 

apresentam uma tendência de estarem no centro das ações e das políticas públicas, em face das 

diferentes dimensões dos problemas colocados para o desenvolvimento. Exemplo disto são os 

Objetivos do Desenvolvimento do Milênio12, os quais têm a questão alimentar “circundando” 

muitos deles. O primeiro desses objetivos visa acabar com a pobreza extrema e a fome, em 

consonância com a proposição de alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura sustentável. Os demais objetivos pontuam questões como a igualdade de 

gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas, a garantia de direitos humanos e a 

sustentabilidade ambiental, temas esses que a evolução das discussões em torno da SAN no Brasil 

tem incorporado e enfrentado, inclusive por meio de políticas públicas mundialmente 

reconhecidas, como trazem a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional (RBPSSAN) e o livro da FAO Superação da fome e da pobreza rural: iniciativas 

brasileiras, organizado por Bojanic (2016). 

O lançamento do Fome Zero, programa estratégico do Governo Lula em 2003, para o 

combate à fome se institui como um marco legal em conjunto com a recriação do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar (Consea) incorporado da dimensão “Nutricional”. O Consea foi 

descrito por Maria Emília Pacheco Lisboa, presidenta desse órgão no biênio 2012-2013, como: “É 

um espaço de exercício da democracia, da concertação entre governo e sociedade, de manifestação 

crítica, de elaboração de propostas e monitoramento das políticas de segurança alimentar e 

 
12 Ver Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Disponível em: http://www.odmbrasil.gov.br/os-objetivos-de-

desenvolvimento-do-milenio. Acesso em: 03 mar. 2020.  
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nutricional, em suas várias dimensões sintetizadas no princípio da intersetorialidade” (LEÃO; 

MALUF, 2012, p. 39). 

 De acordo com Leão e Maluf (2012), o Fome Zero, como um projeto de governo, veio da 

percepção de uma realidade com 44 milhões de pessoas vulneráveis à fome e sem uma política 

pública de segurança alimentar. Estava diante desse governo o grande desafio de erradicar a fome 

e a desigualdade social. A criação do Sisan, atrelado a outros programas sociais como o Bolsa 

Família, se consolidou como um ponto estratégico na melhoria de muitos indicadores sociais.   

No Brasil, a conceitualização da SAN ganhou aporte peculiar por suas múltiplas 

abordagens de investigação que, de acordo com Anjos e Burlandy (2010), incluem desde estudos 

populacionais até análises sobre sistemas locais, políticas públicas e programas. Para as autoras, o 

caso brasileiro é peculiar porque sua concepção se desenvolveu sobre processos históricos e sociais 

ampliados, excedendo os limites de discussões acadêmicas, e porque adotou um dinamismo 

característico, tanto na esfera política, quanto na esfera científica, possibilitando reflexões sobre 

as questões conceituais, metodológicas e operacionais. A capacidade de reunir um conjunto de 

questões para criar diretrizes capazes de dar sequência para que ações se realizem de fato envolve 

tanto os espaços mais acadêmicos, quanto os intervencionistas.  

A SAN, assim, passou a ser tratada em meio a um conjunto de referências da perspectiva 

de construção de políticas, programas e ações concretas, governamentais ou societárias, 

confirmando uma fonte de conhecimento que tem como finalidade principal subsidiar a ação 

política (ANJOS; BURLANDY, 2010). Dada essa singularidade que faz a SAN mais desafiadora, 

Anjos e Burlandy (2010), com base em Prado e colaboradores (2009), destacam três subgrupos 

que o tema abarca no âmbito das pesquisas: “(1) segurança do alimento no que se refere à qualidade 

sanitária; (2) alimentação saudável e estado nutricional de diferentes segmentos populacionais; e 

(3) direito humano à alimentação adequada e análise de macropolíticas” (ANJOS; BURLANDY, 

2010, p.1) 

Outro aspecto característico que permitiu a abrangência reflexiva da SAN ao longo desses 

anos de experiência brasileira está na diversidade de organizações envolvidas que contribuíram 

conjuntamente para a incorporação de outras questões para além da fome e da desnutrição. As 

autoras destacam essa particularidade da SAN:  

 

Talvez a própria diversidade de organizações envolvidas tenha contribuído para a 

abrangência do conceito que se reflete, por exemplo, na incorporação de outras questões 

para além da fome e da desnutrição (que ainda são mais imediatamente associadas à SAN 

em alguns países), tais como o componente nutricional; a dimensão da sustentabilidade 

social, ambiental, política e econômica dos sistemas produtivos de alimentos; as questões 

referentes aos aspectos culturais e simbólicos da alimentação; as desigualdades de gênero, 
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raça e etnia; a promoção de práticas alimentares saudáveis; a prevenção de doenças como 

obesidade, carências de micronutrientes, dentre outros (ANJOS; BURLANDY, 2010, p. 

20). 
 

 

Essas características endossam a peculiaridade do caso brasileiro no tratamento da questão 

alimentar – considerando a intensa dinâmica social que estava, e ainda está, por trás de sua 

construção –, por permitirem uma institucionalidade significativa no plano governamental e da 

sociedade civil que foram capazes de influenciar o curso dessa e de outras políticas, dado seu 

caráter transversal, que não é comum nas discussões que se verificam em outros países, servindo 

o Brasil de referência internacional na política de SAN e outras políticas vigentes. Nessa 

perspectiva, foi proposta uma concepção que teve como intenção abranger para dar conta dessas 

apreensões presentes na questão alimentar que, no caso da política de SAN, tem como uma das 

premissas básicas a intersetorialidade. O propósito de convergir de maneira articulada formou o 

conjunto integrado que dá ao conceito de SAN um sentido pleno na sua forma.  

Com base nos autores referenciados, esse caráter próprio da noção de SAN e de sua política 

pública foi reconhecida pela FAO (2016) como um exemplo a ser seguido por muitos países.  De 

acordo com a FAO (2016), a estratégia do governo brasileiro para a superação da fome e das 

desigualdades sociais, sobretudo da pobreza rural, tinha suscitado resultados bem-sucedidos nas 

políticas públicas de segurança alimentar e nutricional. Dentre estas políticas, as que mais se 

destacaram foram o Programa Fome Zero, o Programa Bolsa Família e o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). 

2.2.1 O enfoque sistêmico da SAN  

O enfoque da SAN pela perspectiva sistêmica, se desenvolve em paralelo às iniciativas que 

visam organizar as ações do Estado brasileiro para sua aplicação prática. Este aporte conceitual se 

junta ao conjunto dos frutos das ações públicas que se efetivaram como políticas públicas. Com 

base em Maluf e Reis (2013b), a utilização da perspectiva sistêmica para abordar a SAN, embora 

seja recente, vem conseguindo compor o desenvolvimento em termos conceituais com as 

exigências e aprendizados das experiências práticas – o que é próprio da natureza da noção de 

SAN em definir um objetivo de política pública. 

Para Maluf e Reis (2013b, p. 1), o uso da abordagem sistêmica “obriga trafegar, 

simultaneamente, em dois planos distintos correspondentes ao enfoque sistêmico”. Estes planos se 

sustentam na noção de SAN que veio sendo apropriada no Brasil de duas formas: como 

instrumento analítico para observar a realidade e como organizadora de políticas públicas na forma 
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de sistema de políticas. O primeiro ponto demanda uma leitura da realidade que deve ser 

apreendida com o instrumental analítico fornecido sobre sistemas e carece de compreender que a 

realidade tem natureza sistêmica. Segundo e simultaneamente, o princípio organizacional advém 

da identificação dos elementos que compõem um sistema determinado. Conforme os autores, a 

junção do instrumento analítico e a organização de políticas “permite potencializar os ganhos 

sinérgicos gerados pelas relações sistêmicas entre tais elementos, por intermédio da 

institucionalização e aprofundamento dessas relações” (MALUF; REIS, 2013b, p. 1). 

No entanto, Maluf e Reis (2013b) salientam que o “ponto de partida” para conceber a 

realidade em natureza sistêmica está intimamente ligado às formas de abordar ou perceber a 

realidade. Nesse sentido, os autores querem dizer que a “representação dessa realidade” está 

condicionada à apreensão dos quadros conceituais que se faz uso e às estratégias propostas e 

implementadas para transformar essa realidade pretendida a fim de conceber aquilo se entende por 

um futuro melhor – o que é característica simbólica peculiar à noção de desenvolvimento e de 

SAN.  

A SAN, na perspectiva sistêmica, lida com paradigmas, ou seja, lida com questões da 

dinâmica entre interação dos atores sociais e seus conflitos; por isso está intimamente ligada a 

contextos, como bem discutem os autores referenciados, como o dilema humano diante de um 

“conjunto de problemas globais que está danificando a biosfera e afetando a vida humana de 

maneira alarmante” (MALUF; REIS, 2013b, p. 1). Decorre daí a questão de que os problemas são 

sistêmicos, sendo interligados e interdependentes e, por assim dizer, não podem ser entendidos e 

resolvidos isoladamente. 

Como trouxe o tópico anterior, foi no âmbito da I Conferência Nacional de Alimentação e 

Nutrição de 1986, no interior da VIII Conferência Nacional de Saúde, que pela primeira vez foi 

proposta a instituição de um Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutrição, não resultando 

em efeitos práticos, mas possibilitando criar outros sistemas na área de saúde e na de nutrição 

(MALUF; REIS, 2013b). Além disso, pode-se considerar como resultado futuro o esforço de 

aprimoramento conceitual em função da mobilização social e da experiência político-institucional 

ocorrida desde a segunda metade dos anos 1980. Essas foram as primeiras proposições da 

perspectiva sistêmica para o enfoque da SAN. Em 2004, essa proposta de definição foi referendada 

na II Conferência de SAN, no entanto, seu conceito só veio a se efetivar como política pública na 

Lei de 2006. 

Voltando à questão da perspectiva sistêmica condicionada à determinada leitura da 

realidade, no caso do enfoque da sistêmico da SAN não é diferente – dados seus componentes e 

elementos presentes nas diretrizes das políticas de SAN e princípios de coordenação. Ou seja, as 
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inter-relações que conformam nas ações públicas dos atores da SAN estão recheadas de elementos 

contraditórios, presentes nas dinâmicas da vida, seja econômica, social ou política, sendo estes 

elementos de conflito. Nas palavras de Maluf e Reis (2013b): a ação humana se faz num ambiente 

de incerteza. 

Dessa forma, Maluf e Reis (2013b) dissertam que o instrumento analítico se envereda por 

mecanismos de “soluções abertas”, como propôs o A. O. Hirschman com a ideia de sistemas por 

encadeamentos “para frente” e “para trás” (forward and backward linkages). Nesse sentido, ao se 

promover o “desenvolvimento”, estaria-se promovendo “desequilíbrios” por mecanismos 

indutores provocados pelos agentes tomadores de decisões. Semelhante a essa visão, a perspectiva 

do aprendizado individual e coletivo oriundo das ações públicas dos atores sociais retira o viés do 

determinismo; além disso, retira a conformidade dos “excessos no campo das pretensões 

prescritivas, sem abdicar, inteiramente, da perspectiva normativa inerente à abordagem de 

estratégias de desenvolvimento e ao próprio objetivo da SAN” (MALUF, 2000 apud MALUF; 

REIS, 2013b, p. 4). 

A perspectiva sistêmica da SAN também se aproxima do que Sen (1988, apud, MALUF; 

REIS, 2013b, p. 4) pressupõe sobre o desenvolvimento como “um conceito incompleto de forma 

permanente” no que diz respeito às definições dos fins e os meios que se considera importante 

promover. A abordagem da segurança alimentar e nutricional na perspectiva sistêmica da SAN, 

na visão de Maluf e Reis (2013b), se vale das duas premissas acima descritas, reunindo as 

dinâmicas sistêmicas conflitivas e desequilibradas, as soluções abertas e o papel do aprendizado. 

Posto dessa forma, a abordagem de sistema utilizada no enfoque da SAN leva em conta “as 

complexidades biológicas, econômicas e sociais”, e joga luz sobre a questão alimentar e 

nutricional dentro dos processos humanos, além de evidenciar “a importância do tema alimentar 

como detonador de dinâmicas transformadoras” (MALUF; REIS, 2013, p. 8).  

Um aspecto a ser considerado é a possível transformação das dinâmicas viciosas 

provocadas pelo sistema alimentar mundial, caracterizado, dentre outras, por padronização – 

homogeneização das culturas e dos hábitos alimentares. De acordo com Maluf e Reis (2013b), os 

últimos cinquenta anos já vêm demonstrando efeitos negativos como um círculo vicioso de 

insegurança alimentar que foi reforçado por mecanismos políticos. Estes, por sua vez, 

intensificaram diversos problemas sociais e de saúde, como: o desemprego, a precarização das 

relações de trabalho, sobretudo no que respeita às mulheres e negros e a piora nas condições de 

distribuição da renda e da riqueza, o que impactou negativamente as condições de acesso aos 

alimentos. Seus efeitos à saúde humana já se expressam por fenômenos “como as doenças 

cardiovasculares, a obesidade, o uso de drogas, como o álcool e o fumo” (MALUF; REIS, 2013, 
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p. 8). Por fim, o pensamento da SAN pela perspectiva sistêmica tem a finalidade de quebrar esse 

“círculo vicioso”, o que implica pôr em destaque os elementos chaves da noção de SAN: 

“intersetorialidade, institucionalidade, equidade e sustentabilidade, num contexto de 

descentralização” (MALUF; REIS, 2013, p. 9).  

A perspectiva sistêmica da SAN permite compreender os fenômenos diversos que atingem 

a vida das pessoas, assim como visto em Myrdal (1960) e Sen (1960). Estes fenômenos 

multicausais são processuais e relacionais, que de maneira sistêmica podem reproduzir problemas 

de várias ordens. Tratam-se de processos verificáveis tanto no âmbito dos indivíduos (quando 

comprometem a capacidades das pessoas no acesso a renda e a recursos, como água, terra, 

alimentos), quanto no âmbito de grupos e comunidades e países (quando essas pessoas ficam à 

margem nas sociedades, relega a riscos sanitários, ambientais, sociais dentre outros, sem condições 

para sair dessa situação). Como num processo de causação circular, as desigualdades e iniquidades 

aprofundam cada vez mais as incapacidades de as pessoas se libertarem dessa condição. 

2.3 A SAN como estratégia de desenvolvimento  

O tópico anterior demonstrou o enfoque sistêmico da SAN, que aborda os diversos 

fenômenos sociais, econômicos, políticos, culturais etc., de maneira interligada e circular. Assim, 

ficam mais evidentes as possibilidades que a SAN coloca para o equacionamento do problema do 

desenvolvimento na atualidade, visto que seu aporte analítico abrange diversos planos 

metodológicos, com um conjunto de questões para criar preposições capazes de reconhecer 

diversas questões. Sua peculiaridade teórico-prático tem capacidade de reduzir relações de poder 

desiguais que quando não dificultam, impedem o acesso ao alimento, e a outros direitos. 

Mesmo que os objetivos econômicos do desenvolvimento ainda venham sendo 

privilegiados, seu tema se torna mais complexo, se comparado ao que se entendia por 

desenvolvimento nos anos 1950/1970 (REIS, 2009). Como já discorrido no capítulo anterior (e 

como será mais bem apresentado no capítulo seguinte), foram incorporadas à noção do 

desenvolvimento as preocupações relativas às questões ambientais, culturais, político-

institucionais e sociais, como os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, sendo estes uma 

expressão dessa “ampliação” da noção de desenvolvimento.   

Como aponta Reis (2009), assiste-se também ao aumento do fosso que separa os mais ricos 

dos mais pobres, com uma brutal concentração da riqueza existente, a carência, em termos de 

alimentos, saúde, educação, trabalho, segurança se reproduz em meio ao aumento generalizado da 

violência. E isso se dá sem que existam mecanismos públicos ou coletivos eficazes sequer para 
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estancar, quiçá para reverter esse processo de exclusão social e degradação ambiental que caminha 

a passos largos. Para Reis (2009), considerando um tema transversal e multidisciplinar que é a 

SAN, a abordagem sistêmica tem se colocado como uma das principais opções metodológicas e 

teóricas. A SAN também “tem se tornado um dos pilares da luta contra-hegemônica, ou seja, contra 

a exclusão social que o processo de expansão do capitalismo no espaço, em nível global, nacional, 

regional e local provoca” (MALUF; REIS, 2013b, p. 6). 

Maluf e Reis (2013b) dissertam sobre os modelos insustentáveis de produção de alimentos, 

os desequilíbrios na distribuição e acesso, a degradação ambiental, a escassez dos recursos e as 

mudanças no clima; em consonância, segue o desperdício alimentar, a padronização e 

homogeneização dos alimentos e do consumo. Esses fenômenos estão entre a multiplicidade de 

fatores que afetam as perspectivas de desenvolvimento e similarmente influenciam os ideais de 

desenvolvimento a serem perseguidos. Por conta disso, os objetivos exclusivamente econômicos 

do desenvolvimento, que ainda vêm sendo privilegiados, vêm sendo postos abaixo, pelo menos no 

âmbito da perspectiva crítica, embora ainda sem muitos efeitos práticos. Como coloca Reis (2009, 

p. 7), “no contexto das discussões acerca do desenvolvimento, o leque de perspectivas se abre um 

pouco, considerando as transformações ocorridas ao longo do último meio século”. 

Como já discutidos no capítulo 1, essas são novas questões colocadas para o 

desenvolvimento, dados os resultados do aperfeiçoamento dos processos dominantes que estão em 

curso. No que tange à SAN, os conceitos e princípios envolvem diversas dimensões da vida das 

pessoas, comunidades, grupos sociais e países. Como dissertam Maluf e Reis (2013a), no que se 

refere a essas categorias, três fatores principais são considerados para diferenciar as manifestações 

de insegurança alimentar, interseccionando os aspectos de classe social, condição de gênero e 

geracional e raízes étnicas ou raciais. Quer dizer, os mais pobres estão mais expostos à insegurança 

alimentar. Mulheres, crianças e idosos enfrentam carências específicas em relação aos homens e 

aos mais jovens. Negros e índios compõem parte significativa dos segmentos sujeitos à fome” 

(MALUF; REIS, 2013a, p. 1). 

Maluf e Reis (2013a) estão chamando a atenção para as relações para além das 

“manifestações clássicas” de insegurança alimentar; estas são correspondentes à fome, desnutrição 

ou subnutrição. Então, apontam para as relações dessas manifestações com “outras manifestações” 

de insegurança, que se conformam nos “planos ambiental, social, político, econômico e cultural”. 

É um fato que essas “outras manifestações” de insegurança, a princípio, são vividas por todos nós, 

por exemplo, como quando se considera “os problemas ambientais”, por conta do 

“desenvolvimento tecnológico” e as incertezas (resultados desconhecidos) sobre a saúde de toda 
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biodiversidade, da alienação do consumo, pelo processo de desinformação, até mesmo das 

decisões políticas e econômicas, dentre outras (REIS, 2009, p. 8). 

Nesse sentido a luta política que vem sendo travada tanto na esfera internacional quanto na 

nacional, em decorrência das mais variadas nuances dos cruzamentos entre desigualdade e 

“poder”, coloca o tema da SAN no curso dos processos de desenvolvimento. Assim sendo, seus 

pressupostos e seus objetivos estão abraçados a esses novos objetivos do desenvolvimento, a 

antigas demandas que a SAN traz em seu arsenal político como aquelas que relacionam gênero, 

raça e etnia, ecologia e a luta por direitos humanos (REIS, 2009), assim como à ação política de 

atores sociais desse grupo que vem promovendo relações entre essas “manifestações clássicas” de 

insegurança alimentar a outras manifestações de insegurança que afetam diversos grupos sociais. 

De maneira mais vulnerável, são vividas pelas mulheres, pelas crianças, pelos grupos étnicos como 

negros e indígenas, pelos idosos, pelos trabalhadores, por moradores das periferias urbanas e 

rurais, pelas comunidades de agricultores familiares. E ainda, pode-se citar aqui aqueles que estão 

desempregados ou em situação de rua. 

De acordo com Reis (2009), essa concepção de “outras manifestações” ampliou o 

significado de insegurança alimentar e nutricional, ao mesmo tempo que se insere no campo de 

disputas implicado em um processo de construção social e política do conceito de SAN. Ainda de 

acordo com o autor, assim como é característico dos problemas relativos ao desenvolvimento na 

linha “muito tênue entre o que é e o que deve ser”, a promoção da SAN se destaca porque 

possibilita conciliar os objetivos do desenvolvimento com a obrigatoriedade do cumprimento de 

sua política. Dessa forma, essa disputa em torno da construção do quadro conceitual da SAN 

enquanto política pública, bem como o desenvolvimento, ambos aplicados à realidade, desperta 

para o fato de que esse enfrentamento está condicionado ao que se entende por essas 

transformações históricas recentes.  

Como visto até aqui, o reconhecimento de que há uma questão alimentar nos processos de 

desenvolvimento como pressupuseram Maluf e Menezes (2000) contribuiu para a ampliação do 

debate em torno da noção de desenvolvimento e, sobretudo, sobre presumir estratégias promotoras 

do desenvolvimento; no entanto, mais do que nunca, expressa a complexidade das questões 

colocadas para o desenvolvimento na atualidade. As perspectivas ao redor das relações humanas, 

sobretudo das que se referem às entre homens e mulheres, endossam a problemática de que 

desigualdades e formas de dominação e opressão se reproduzem no tempo e no espaço, deixando 

em aberto como elas se reproduzem – o que está subjugado à questão da escala. Isso faz supor a 

necessidade de uma inferência, e seu caráter condicionado relativamente ao “tempo” e ao “espaço” 
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sugere que seria aplicável desde o “espaço do sujeito” e a organização domiciliar, passando pelo 

âmbito local e territorial, chegando à escala mundial, como em Reis (2002, 2015). 

Quanto às relações de gênero, essa perspectiva ampliada dos processos de desenvolvimento 

contribui para mostrar questões que ainda estão em aberto. Dessa forma, permite analisar como as 

representações do desenvolvimento vieram “convenientemente ditando o que é ser mulher” e os 

limites do seu papel social ou sobre o “controle dos sistemas de representações”. O que faz 

questionar sobre as relações de poder em meio às relações de gênero que carecem de ser 

averiguadas no campo prático, ou seja, no plano da realidade que as pessoas vivem e se relacionam. 

Nesse sentido, os tópicos subsequentes trazem elementos na relação presentes no diálogo gênero 

e SAN, para mostrar como essas desigualdades se reproduzem “no tempo e no território”.  

A análise do problema do desenvolvimento, do ponto de vista teórico, acrescido da 

perspectiva histórica e do enfoque da SAN, é o ponto de inflexão para trazer outras abordagens ao 

problema do desenvolvimento em sua questão alimentar. Agora, ficará mais evidente como isso 

se expressa no âmbito das famílias, dos grupos sociais, comunidades e indivíduos, o que 

encaminha para a discussão das próximas sessões, que são complementadas pela análise do 

elemento gênero, compreendido entre os “outros aspectos” presentes na questão alimentar, 

fazendo deste uma estratégia de desenvolvimento. 

2.4 Gênero e Segurança Alimentar e Nutricional  

Este tópico tem como tema central discutir a relação entre gênero com base no que 

preconiza a política de SAN; seu objetivo é investigar as interfaces entre essas duas dimensões da 

problemática do desenvolvimento. Diante dos “outros aspectos” apresentados no capítulo anterior, 

entra aqui em discussão as relações de gênero presentes na questão alimentar. Em outras palavras, 

busca-se tecer uma reflexão evidenciando como relações de gênero e outras desigualdades 

relacionadas (sistemas de opressão e dominação – raça, classe) afetam o acesso de todos a esses 

alimentos e o acesso a outros direitos. Ficou evidente as particularidades do enfoque de SAN no 

Brasil, quando esta política fez convergir elementos que fortaleceram a noção de desenvolvimento 

compreendida de maneira ampliada. Como já foi dito, trata-se de questões tais como questões de 

gênero, étnicas, sociais, econômicas, nutricionais, culturais, participação social. 

Cumpre aqui chamar a atenção para um cuidado devido ao uso de anacronismos para 

abordar conceitos que surgiram de construções históricas que correm no tempo dos indivíduos e 

das sociedades. A literatura feminista apresenta um apanhado histórico para explicar processos em 

curso. Esta perspectiva expõe elementos de natureza muito profunda que se assentaram no espaço 
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ao longo do tempo. Então, entende-se que não existia “feminismo” até o século XIX; no entanto, 

a opressão e a exploração de mulheres esteve presente nos seus respectivos cotidianos muito antes 

do seu termo ser cunhado; o mesmo deve ser observado em relação ao conceito de segurança 

alimentar, apresentado anteriormente. Maluf (2007) chama a atenção, no caso deste último 

conceito, para a possibilidade deste anacronismo, mas seu objetivo ao pontuar essa possibilidade 

de anacronismo é justamente inscrever a segurança alimentar no rol das orientações de Estado para 

política pública: essa é uma das marcas de nascença dessa expressão “segurança alimentar” e seu 

“caráter produtivista”. 

No caso do “feminismo”, diferentemente, sua marca de nascença está ligada à demarcação 

de uma “prática social” que evoluiu para um “movimento social”, cujos contornos estão sendo 

aqui nesse sentido discutidos. É também importante observar que ambos (“feminismo” e 

“segurança alimentar”) remetem a estes dois aspectos, isto é, como práticas sociais e como 

movimentos sociais, só que de forma diferenciada. Com efeito, a busca pela segurança, nas 

comunidades, desde os tempos imemoriais, em termos da disponibilidade de alimentos, sempre 

foi uma prática social, da mesma forma que a contestação das mulheres em relação à coerção e à 

coação tanto nos espaços privados quanto públicos. Ambos também, como a Agroecologia e a 

“Soberania alimentar”, dentre outros, carregam essa transposição – de prática social para 

movimento social – digamos assim: “transposição”, a partir de aglutinação de forças capazes de 

transformar práticas sociais em movimentos sociais. “Movimentos sociais”, no entanto, e de uma 

forma geral, carregam também aspirações em relação à atuação sobre a sociedade. Podemos 

colocar as aspirações da seguinte forma: essas “aspirações” fornecem conteúdo político para 

“manter” e “reproduzir” a ordem social vigente, ou “transformar” essa mesma ordem (REIS, 

2014). E quando estamos falando de “feminismo” ou de “segurança alimentar” (dentre outros) 

estamos nos localizando neste último “campo”: o da transformação da ordem social.  

Nesse caso, por conta mesmo da sua “marca de nascença” apontada acima, a “segurança 

alimentar”, sobretudo na sua versão brasileira (SAN), carrega um diferencial: estar mais habilitada, 

enquanto noção e enquanto enfoque, a reunir, fazer convergir forças políticas que aspiram à 

transformação social  e traduzi-las na forma de políticas públicas, possibilitando maiores chances 

de sucesso para a institucionalização de ações públicas transformadoras da realidade, para além 

dos discursos que clamam pelo respeito a direitos. É nesse lugar que se situa a reflexão feita aqui, 

que associa, que une, que faz convergir “feminismo” e “SAN”. 
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2.4.1 Gênero como estratégia de desenvolvimento 

Como visto no capítulo anterior, a mudança do enfoque feminista, pelo acréscimo de 

diversas questões referentes à condição de vida das mulheres, revelou o “mal-estar” das mulheres. 

Essas questões vieram sendo postas em debate pela pauta feminista e contribuíram nas últimas 

décadas para ampliar o “bem-estar” feminino, trazendo à luz as privações de meninas e mulheres 

ao redor do globo. Este alargamento de perspectivas no tratamento dos problemas permitiu 

reconhecer como as relações de gênero escondem elementos muito mais profundos, e o tema 

passou a ser entendido como um problema que afeta a todos. 

O fato é que as mulheres, no decorrer do século XX e agora, no século XXI, têm se 

manifestado ativamente em torno da pauta das discussões em prol da qualidade de vida, como 

agentes nas dinâmicas das transformações sociais, que podem modificar a vida tanto delas mesmas 

como também a de todas as pessoas. No entanto, embora o protagonismo feminino como agente 

ativo seja importante, não se pode pensar que as ações em prol da melhoria da qualidade de vida 

das mulheres e de todos em geral dependa unicamente das mulheres. A perspectiva da liberdade e 

a dos processos de causação circular cumulativa permite compreender que o entrelaçamento de 

diversos fatores negativos multicausais é freado por um movimento da ação de todos. Caso 

contrário, o esforço daqueles que querem sair de sua condição desigual tende a se reforçar e 

ampliar essas desigualdades.  

Nesse sentido, aqui se problematiza, pela análise da perspectiva feminista, que o 

preconceito e a mentalidade patriarcal atravessam a todos. Com base na literatura abordada, essa 

pré-condição por vias das mulheres em específico e todos no geral, atuantes no processo, permite 

dizer que interseccionalidade é um aspecto inevitável na mudança social. A conquista do bem-

estar geral das pessoas confere ao conceito de “agente” o significado de que o papel referente a 

essa condição é o que permite reconhecer os indivíduos (homens e mulheres) como pessoas 

responsáveis por fazer (ou não) as coisas. E isso se apresenta como elementar para entender as 

implicações tanto nas análises sociais, quanto na ação prática.     

Foi visto pela abordagem do desenvolvimento como liberdade que o caminho para se 

alcançar a equidade inclui diversos aspectos da situação feminina e de como ela poderia ser 

mudada por um potencial estimulado. A expansão de capacidades permite que mulheres, sobretudo 

as pobres, possam auferir melhores rendimentos, aumentar seu poder econômico dentro e fora da 

família, ganhos de educação e qualificação, direitos de propriedade, dentre outros; são aspectos 

que ampliam a condição de agente das mulheres pela independência e ganho de poder. E isso afeta, 

de maneira positiva, a vida de todas as pessoas, de todas as idades, sobretudo as crianças e os 
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idosos, pois são as mulheres as que têm maior responsabilidade pelo cuidado de pessoas nessas 

faixas etárias. Com base em Sen (1993, 1999), é possível dizer que essas variáveis 

“empoderadoras” das mulheres, se projetadas sobre “as forças e princípios organizadores que 

governam as divisões dentro da família e na sociedade”, podem influenciar o que hoje se intitula 

por “papéis de gênero”.  

Este é o caso das crianças, as maiores afetadas, pois já é comprovado que o ganho de poder 

aquisitivo das mulheres no seio familiar tem contribuições significativas na redução da 

mortalidade infantil, de doenças evitáveis, na divisão dos alimentos entre os componentes 

familiares, como está posto pelos desafios e metas do Desenvolvimento do Milênio (2000) e nos 

17 objetivos do Desenvolvimento Sustentável (2015) da ONU. Tanto a privação da renda no 

âmbito familiar, quanto a sobrecarga fora e dentro de casa, cada uma em sua medida, são 

entendidas como “efeitos adversos da privação de liberdades substanciais”. E, para Sen (1999), o 

ganho de poder ou o processo – que aqui denominamos “empoderamento” das mulheres – faz parte 

de um conjunto de aspectos centrais nos processos de desenvolvimento. Além destes fatores 

supracitados, é importante também a mudança de “disposições naturalizadas” no ambiente 

empregatício, na família e na sociedade, em respeito às suas atividades econômicas. Sendo assim, 

a condição de agente das mulheres se torna um dos principais mediadores desse processo de 

mudança e transformação da economia e da sociedade. 

Se colocarmos essas postulações na esfera da ação social, econômica e política, no que diz 

respeito ao alimento e à alimentação, por exemplo, entende-se que estas podem se diversificar para 

além do acesso ao crédito rural e suas atividades econômicas empreendidas, das discussões 

políticas, debates sociais, do provisionamento alimentar das famílias, dentre outros que quebram 

o “intitulamento” dos papéis de gênero. Sen (1993, 1999) julga que, ao tratar essas questões, é 

preciso seriedade, porque, frequentemente, a condição de agente das mulheres é uma das áreas 

mais negligenciadas nos estudos sobre o desenvolvimento. Assim, para Sen (1993, 1999), a 

emancipação das mulheres pela voz ativa e condição de agentes também são questões mais que 

importantes para o desenvolvimento na ótica da expansão de capacidades. A independência e o 

ganho de poder reforçam a condição de agente das mulheres e tende a torná-las qualificadas, 

instruídas, além de “tornar a mulher mais bem sucedida nas desições familiares” (SEN 1999, 

p.249). Assim como num processo de causação circular e cumulativa (MYRDAL, 1960), o 

empoderamento feminino surge com um conjunto de questões que podem, de maneira positiva, 

fortalecer a condição de agentes das mulheres por meio de sua independência e ganho de poder. 

Assim escreveu Sen (1999, p. 249): 
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Por exemplo: trabalhar fora de casa e auferir uma renda independente tende a produzir 

um imapcto claro sobre a melhora da posição social da mulher em sua casa e na sociedade. 

Sua contribuição para a prosperidade da família, neste caso, é mais visível, e a mulher 

também ganha mais voz ativa, pois depende menos de outros. Além disso, com frequência 

o emprego fora de casa tem efeitos “educativos, expondo a mulher ao mundo fora de sua 

casa, aumentando a eficácia de sua condição de agente. Analogicamente, a instrução da 

mulher reforça sua condição de agente e tende a torná-la mais bem informada e 

qualificada. 

 

Nesse sentido, nos processos de desenvolvimento, as questões relativas à expansão de 

capacidades das mulheres assumem um lugar inevitável. A teoria feminista, pela perspectiva pós-

moderna, desenvolveu um quadro analítico que avança nessa perspectiva que o autor chama de 

“intitulamento das mulheres”, que as priva de conquistar melhores condições de vida, ao 

fundamentar diversos problemas relativos a omissões e privações vivenciadas por diferentes 

mulheres. O tópico seguinte vem no sentido de abordar o feminismo como uma categoria analítica 

para as estratégias de desenvolvimento, ao traçar objetivos mais condizentes com a realidade das 

mulheres diante dos processos históricos em curso. 

2.4.2 Gênero como categoria analítica  

Com a intenção de alinhavar as questões do desenvolvimento, da SAN e de gênero, bem 

como suas aproximações no que se refere ao enfrentamento e equacionamento no campo prático, 

busca-se fazer, primeiro, uma revisão das categorias de análise que deram conteúdo ao que hoje 

se entende por “gênero”. Nesse sentido, é abordada nessa reflexão a importância de como o 

elemento gênero veio sendo construído em diferentes perspectivas. Dessa forma, com o intuito de 

dar conteúdo às questões postas a julgamento, são apresentados os elementos compostos nas 

relações sociais que são transversais ao tema do alimento e da alimentação. A construção social 

do gênero é posta à crítica por um leque de discussões teóricas de diversas mulheres ao longo das 

lutas e mobilizações históricas. 

O gênero como perspectiva de análise é muito diverso. A noção de gênero veio, no passar 

do tempo, sendo cada vez mais politizada e, por este motivo, é importante afirmar suas múltiplas 

formas de afetar as relações humanas. O trabalho aqui desenvolvido segue uma linha de análise 

que quebra a visão binária da percepção das relações de gênero e da percepção de que não se tratam 

de relações biológicas, mas da construção social, porque elas têm base material e não apenas 

ideológica. Então, não se considera que as relações de gênero se reportam apenas ao campo da 

cultura.  
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As diferentes perspectivas para estudar a categoria de análise “gênero” permitem apreendê-

la por um leque de links que trazem os processos sociais e históricos, como por exemplo, a 

discussão não consensual das feministas13 sobre ser (ou não) possível analisar a categoria gênero 

separada das categorias classe e raça. Liberato e colaboradores (2019) salientam que não é possível 

explorar a relação entre gênero e alimentos sem se atentar para as tragédias humanas resultantes 

de um processo histórico e social. Como colocou a pesquisadora nigeriana Oyèrónké Oyìwùmí 

(2004, p. 1 apud LIBERATO et al., 2019, p. 2), na modernidade, “significativamente, gênero e 

categorias raciais surgiram como dois eixos fundamentais ao longo dos quais as pessoas foram 

exploradas, e sociedades, estratificadas”.  

Liberato e colaboradores (2019) argumentam que, de maneira ampla, um conjunto de 

marcadores sociais da diferença, em especial, “gênero, ‘raça’, sexualidade e geração”, se constitui 

como central, em sua articulação com “classe”, para compreender a dinâmica sócio-histórica da 

relação entre gênero e alimentos (LIBERATO et al., 2019, p. 2). Para Siliprandi (2013, p. 187-

188), no que tange usufruir a SAN como uma condição básica, está no caminho a discriminação 

social, por questões de gênero, raça, etnia e classe, assim como a pobreza – “que dita sobre outras 

questões, como o acesso ao sistema de saúde, ao saneamento e à educação” – que aumentam a 

vulnerabilidade das pessoas à insegurança alimentar e nutricional.  

Um ponto importante nessa análise está no fato de fazer um exame conjunto de diversos 

fatores que interlaçam as relações sociais, sobretudo no que se refere à qualidade de vida das 

mulheres em diferentes classes sociais, entre os grupos étnicos (negras, indígenas, brancas) nos 

espaços urbanos ou rurais. Essa análise permite questionar, por exemplo, como a fome e a 

desnutrição (principais faces da insegurança alimentar) se manifestam por meio desses fatores. 

Nesses termos, qual relação pode ser estabelecida entre desenvolvimento e feminismo? A 

abordagem do desenvolvimento que se vale do poder simbólico vista acima permite perguntar se 

o feminismo pode também ser visto no plano das representações do desenvolvimento, colocando 

em questão as contribuições do feminismo para o desenvolvimento. 

Andrew Vincent (1995) consagra oito ideologias no livro Ideologias Políticas Modernas. 

Este livro consiste numa introdução a respeito da natureza das ideologias em uma análise 

comparativa entre ideias, escritos e pensadores; essa abrangente apresentação das principais e 

atuais ideologias políticas nos últimos dois séculos retalha miudamente o nacionalismo, o 

liberalismo, o conservadorismo, o socialismo, o anarquismo, o fascismo, o feminismo e o 

 
13 Ver os trabalhos de Pesquisadoras como Angela Davis (1981), Bell Hooks (1995), Audre Lorde (1984), Kimberle 

Crenshaw (1989), e Djamila Ribeiro (2017), etc.   
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ecologismo e, em outra obra recente14, acrescenta o fundamentalismo. O trabalho desse autor vem 

entender o feminismo enquanto ideologia, ao percebê-lo em meio às outras ideologias antigas e 

pós-modernas, pelo caráter diverso que o deu particularidade quando outras referências de 

realidade foram introduzidas por esta ideologia. Isto o diferencia do caráter somente de 

“movimento social” e passa a ser visto como um projeto político, que disputa espaço em meio às 

representações do desenvolvimento (CARVALHO, 2018). Mesmo com tanta ambivalência – 

constata-se que as formas de feminismo têm defendido ideias diferentes, por vezes até antagônicas 

–, o feminismo, assim como outras ideologias, partilha em seus valores substantivos a mesma 

superposição e ambivalência da maioria das ideologias. Isto, para o autor, é reflexo das tentativas 

de definição de alguns autores. A noção mais geral, que aponta para a essência do feminismo, 

“consiste em favorecer que as mulheres obtenham valor igual ao dos homens, dada a sua natureza 

comum como pessoas livres” (VINCENT, 1995, p. 177).  

Nesse sentido, o feminismo existe para corrigir essas injustiças sistemáticas das quais as 

mulheres são alvo do sexismo, simplesmente em função de seu sexo. Seus significados ampliam-

se para uma crítica geral aos relacionamentos sociais de dominação e subordinação sexual, seja na 

esfera pessoal, econômica ou política, por causa de seu sexo. As feministas também afirmam que, 

em sua grande maioria, a exploração e dominação incidem “em áreas abaixo da superfície das 

relações políticas e econômicas formais da sociedade” (VINCENT, 1995, p.177). Dessa forma, a 

exploração também ocorre no meio familiar – como nas relações entre marido e esposa, pais e 

filhos – no meio rural e urbano, nas relações de amizade, entre grupos de pessoas, no cotidiano em 

geral.  

Compreendendo essas relações, o feminismo, enquanto projeto político, contribui para a 

visibilização das manifestações dessas relações nessas “áreas ocultas”, para dar visibilidade àquilo 

que reproduz as condições e formas da desigualdade (MYRDAL, 1960) e as limitações, os 

obstáculos à ampliação das capacidades e das liberdades (SEN,1999). Como já deve ter ficado 

evidente, o feminismo transparece de uma perspectiva de melhora bem inclusiva – entendendo seu 

sentido referente às especificidades que traz cada mulher, seja pela condição de classe, raça, 

orientação sexual, identidade de gênero, cognitiva, motora etc. – que coloca o feminismo numa 

categoria atual de esperança diante dos problemas relativos a omissões e antipatias na sociedade 

em que vivemos. No entanto, apesar destes avanços no jogar luz a outras realidades, o feminismo 

atual evidencia que essa luta ainda esbarra em problemas antigos; estes problemas continuam na 

 
14 Numa edição mais recente (VINCENT, 2010), ainda não traduzida para o português, o autor acrescenta o 

fundamentalismo como ideologia política moderna.   
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pauta política do feminismo como princípios que o desafiam a todo tempo e são de caráter pessoal, 

coletivo, econômico e político, enfrentados com uma perspectiva crítica e outra autocrítica. 

A “questão da mulher” é abordada nos seus diferentes aspectos pelas escolas socialistas 

marxista, liberal, radical, interseccional do movimento. Nesse sentido, considerando que o 

elemento gênero não tem uma única acepção – aqui se considera o gênero como ferramenta política 

que tem sido utilizada de diferentes maneiras, às vezes complementares, ou mesmo conflitantes 

entre si –, busca-se estudá-lo neste trabalho como categoria analítica e ferramenta de planejamento 

(SILIPRANDI; CASTELLO BRANCO, 201315). Para além de apontar que homens e mulheres 

ocupam lugares diferenciados no grupo doméstico e também na esfera pública, as relações de 

gênero são configuradas de acordo com fatores de natureza histórica, étnica e cultural (TSABETE, 

2004). As relações de gênero, em sua essência, constituem-se em construções sociais assentadas 

no princípio de que a desigualdade entre os sexos parte da diferença sexual e, assim, refletem, em 

última instância, relações de poder.   

A fim de aprofundar a leitura feita da realidade aqui discutida, esta abordagem permite 

fazer questionamentos sobre as origens de opressões e desigualdades nas relações que tangem a 

discussão das questões de gênero – gênero e SAN. Mais precisamente em um território específico 

(São João del-Rei), como as mulheres se constituem em categoria social nos espaços alimentares? 

Como a categorização das diferenças das mulheres entre classe e raça pode contribuir para melhor 

entender diversas manifestações nos espaços de atuação política e no seu cotidiano?   

O desenvolvimento do conceito das relações de gênero por parte da experiência teórica do 

feminismo explica as identidades e papéis masculino e feminino como construção histórica e 

social, sujeita, deste modo, à mudança. A construção, portanto, tem uma base material e não apenas 

ideológica, que se expressa na divisão sexual do trabalho. Como estas relações se estruturam no 

conjunto das relações sociais, envolvendo os mundos do trabalho, da cultura e da política, a análise 

de gênero não deve ser dissociada das análises de classe, raça, idade, vida urbana ou rural e 

momento histórico (PACHECO, 2002)  

De acordo com as autoras Siliprandi e Castello Branco (2013), o gênero como ferramenta 

de planejamento se constitui de maneira útil no planejamento de intervenções, por meio dos órgãos 

públicos, organizações não governamentais e segmentos sociais organizados. Isso porque auxilia 

 
15 Faz-se aqui referência ao curso “Gênero e Segurança Alimentar e Nutricional” com três módulos organizados por 

Emma Silliprandi e Telma Castello Branco, no Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional – 

CPDA/UFRRJ, em conjunto com o projeto Centre for Studies in Food Security – Ryerson University e apoio da 

Canadian International Development Agency (CIDA), de 2004-2010. E também aos capítulos que as autoras 

escreveram em Rocha e colaboradores (2013,; que foi um desdobramento do material do curso.   
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nas metodologias de diagnóstico, monitoramento e avaliação que permitam visualizar o lugar que 

ocupam mulheres e homens no contexto que se busca saber. 

2.4.3 Gênero e a questão alimentar: o patriarcalismo e outros sistemas de opressão 

O contexto que a problemática aqui impõe está envolto em uma antiga história de luta 

feminina, sobretudo das mulheres camponesas e rurais, empobrecidas e marginalizadas neste 

sistema dominante que tem o latifúndio como a expressão mais forte de poder e controle e que, 

por sua vez, atravessa a história da população brasileira, marcada desde o início da “invasão 

europeia” no Brasil. Demarca, assim, profundamente a formação social e se constitui enquanto 

eixo estruturante do capitalismo, junto ao patriarcado e ao racismo (ROSA NEGRA, 2020).  Estas 

questões, se olhadas a fundo, remontam à fase anterior do período imperialista europeu em terras 

americanas. Este sistema de dominação tem raízes no sistema de colonização e no interesse de que 

as colônias se voltassem para a produção de bens para exportação, auferindo lucros – no caso do 

Brasil, à Coroa Portuguesa. O instituto das sesmarias, neste contexto, foi a primeira expressão de 

domínio a partir da posse e do uso da terra; este instituto, já no período Imperial, foi regulamentado 

pelo decreto de Lei no 601, de 18 de setembro de 1850, que dispõe sobre as terras devolutas do 

Império (CLBR, 1850). 

Essa foi a primeira iniciativa no âmbito do recém-Estado nacional no sentido de organizar 

a propriedade privada e também foi a reafirmação do poder básico das famílias e grupos sociais 

que se encontravam (e ainda se encontram) em condição de hegemonia no interior da estrutura 

político-institucional do Estado sobre a terra (CAVALCANTE, 2005). De acordo com Rosa Negra 

(2020), é importante pontuar marcos históricos como este porque incidem sobre as lutas 

emancipatórias neste país, inclusive nos dias de hoje. Assim, a Lei Áurea de 1888 – que veio abolir 

o regime legal de escravidão, dada às pressões internacionais, sobretudo inglesa – se colocava 

como efeito de uma necessária mudança nas relações de trabalho em um mundo já marcado pelas 

transformações do sistema capitalista, que aos poucos deixava de se basear numa economia 

comercial e avançava para uma economia industrial (CAVALCANTE, 2005). 

O que se coloca é que essas questões estruturais vêm influenciando no país um processo 

marcado pela precarização do trabalho, pela generalização da proletarização, em meio a uma forte 

presença da violência. A questão é que durante todo esse processo histórico, a grande propriedade 

da terra se manteve inalterada e isso tudo foi basilar para a garantia da monocultura, produção para 

exportação, superexploração do trabalho, exploração de terra, degradação ambiental, entre outros 
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elementos que contribuem, hoje ainda mais, para a manutenção das altas taxas de lucro da classe 

dominante e do enorme abismo social que se reproduz ontem e hoje.  

No que tange às relações de trabalho no “capitalismo patriarcal” (HIRATA, 2018), a 

situação atual do trabalho das mulheres é de precariedade e desigualdades persistentes. O 

patriarcado, como uma formação social combinada ao capitalismo pela dominação e exploração, 

é entendido como “dominação masculina” ou “opressão das mulheres” em um sistema social em 

que os homens detêm o poder (HIRATA, 2018).  Quanto às discussões sobre o alimento e a 

alimentação no Brasil pela ótica das questões de gênero, entra em disputa a luta feminina contra 

opressões históricas das mulheres. Nesta seara, ao longo de muitos anos estão sendo colocados em 

debate a incidência do patriarcado e seus elementos apropriadores dos recursos e do poder. O 

argumento caminha no sentido de afirmar que, quando os representantes do patriarcado – os 

homens – tomam posse dos bens comuns, estão criando e ampliando mecanismos de controle e 

violência, sobretudo no âmbito rural (ROSA NEGRA, 2020).  

Então, ao se afirmar esse fosso social, sobre desigualdade, pobreza, racismo, parte-se 

desses processos que se conformaram em meio a um sistema social patriarcal, em que homens 

mantêm o “poder primário” e predominam em funções de liderança política, autoridade moral, 

privilégio social e controle das propriedades. Nesses moldes, a subordinação das mulheres se torna 

importante base de sustentação da transição ao capitalismo. De tal modo, como coloca Rosa Negra 

(2020), a “acumulação primitiva” não seria fundacional, mas inseparável ao modo de produção 

desenvolvido às custas da divisão sexual do trabalho, da subordinação feminina à procriação de 

novos trabalhadores e à impossibilidade da autonomia feminina causada pela exclusão do trabalho 

assalariado.  

Quanto aos mecanismos de exploração da relação patriarcal sob a vida das mulheres, estes 

se conectam a partir do trabalho, apropriação das terras e da natureza, controle sobre o corpo delas, 

violência e poder militar. A violência é uma das principais formas de garantir o controle sobre as 

mulheres, sobretudo nas periféricas, marcadas pelo medo como um dos principais fatores de 

socialização (ROSA NEGRA, 2020). Segundo esta mesma referência, é neste debate que se 

encontram as mulheres feministas semeando resistência. A inserção da mulher na luta social que 

conjuga diversas demandas históricas veio promovendo uma reorganização dos espaços políticos 

dos movimentos sociais ao incluir a situação de subordinação da mulher dento da divisão sexual 

do trabalho.  

 À luz desse deste processo de usurpação e controle de poder, grupos sociais diversos 

tentam emergir em defesa do que consideram serem processos de desenvolvimento equânimes, 

como povos originários e tradicionais, agricultores familiares e de assentamentos de reforma 
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agrária, mulheres, dentre outros. Estes possuem relação direta com a terra, com a produção e no 

manejo de alimentos, o que reforça a necessidade de saber como este sistema social vem, 

paulatinamente, gerando incapacidades, iniquidades e condições de vulnerabilidades 

generalizadas. 

Como colocam Caldart e colaboradores (2012), em todos os períodos da história brasileira 

se nota a presença das mulheres na luta pelos direitos da cidadania, por direitos humanos, e mais 

expressivamente, pelo reconhecimento de seu trabalho, seja no campo ou na cidade, nos espaços 

públicos e privados. Suas teorizações e práticas sobre relações sociais de gênero e feminismo se 

constituíram em movimentos que abrangem diversos planos da vida, como o Movimento de 

Mulheres Camponesas (MMC Brasil), um movimento que se desmembrou em diferentes 

movimentos de mulheres trabalhadoras rurais, assim como os demais movimentos do campo. A 

articulação destas mulheres rurais e a necessidade de ampliação e unificação das lutas resultou na 

“Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais” (ANMTR), que reuniu mulheres em 

vários movimentos autônomos, a citar: da Comissão Pastoral da Terra (CPT), do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), da Pastoral da Juventude Rural (PJR), do Movimento dos 

Atingidos por Barragens (MAB), de alguns sindicatos de trabalhadores rurais e, no último período, 

da Marcha das Margaridas e do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) (CALDART et al.; 

2012; AGUIAR, 2016).  

A luta das mulheres trabalhadoras converge na direção da libertação feminina de qualquer 

tipo de opressão e discriminação. Essa luta (ou lutas) se materializa na experiência de resistência 

popular, na qual as mulheres são protagonistas de sua história. Para fins gerais, a luta situa-se na 

construção de uma sociedade baseada em novas relações sociais entre os seres humanos e com a 

natureza, como coloca o MMC (2004). De acordo com Jalil (2009), a expressão feminista da luta 

pela terra é o único movimento feminista que participa da organização mundial que articula 

movimentos camponeses em defesa da agricultura familiar em pequena escala e agroecológica, 

para garantir a produção de alimentos saudáveis. No Brasil, este movimento é denominado de Via 

Campesina no Brasil.  

No contexto de luta e relações desiguais de poder, o “Dicionário do Campo”, organizado 

por Caldart e colaboradores (2012) utiliza o termo questão agrária para designar uma área do 

conhecimento humano que se dedica a estudar, pesquisar e conhecer a natureza dos problemas das 

sociedades em geral relacionados ao uso, à posse e à propriedade da terra como uma questão 

jurídica que começa em 1850. Nesta ampla discussão está o enfrentamento do latifúndio sobre a 

mercantilização dos “recursos comuns” e sobre a vida humana.  
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A luta popular pela terra marca a resistência das mulheres neste grande latifúndio que é o 

Brasil. Na atualidade, o latifúndio marca todo processo de vivência quando nos atentamos para o 

processo violento que caracteriza o uso e propriedade da terra e para com a natureza em geral, 

quando se observa essa violência peculiar a esse controle jurídico da terra. Nesse contexto, faz 

sentido perguntar: em que medida essa relação entre latifúndio-capitalismo-patriarcalismo mantém 

correlação com a violência sofrida pelas mulheres?  Esta é uma questão que ainda vem rendendo 

discussões em torno de regimes de dominação que construíram estruturas de poder que se 

assentaram nas sociedades ao longo do tempo e seus formatos ainda são sentidos, como discute a 

teoria feminista.   

Heleieth Saffioti (2004), no livro Gênero, Patriarcado, Violência, discute o patriarcalismo 

como estrutura de poder que, de maneira violenta, não se restringe ao campo doméstico, mas 

perpassa todas as relações humanas. A autora sugere que a “instituição patriarcalismo” habilita os 

homens a estabelecerem poder sobre o corpo, a vontade e o ser mulher. É um sistema de poder que 

está organizado desde as relações familiares, perpassando todas as relações da sociedade para 

produzir a vida, presente nas relações de trabalho, no jeito de organizar a economia, de fazer a 

cultura, o lazer e faz parte da “cultura do Estado”.  

Tendo em perspectiva esse “alargamento da violência”, seja contra mulheres, negros, 

indígenas, pobres e vulneráveis em geral, a Constituição Federal de 1988 conferiu instrumentos 

jurídico-políticos para que, através da estrutura estatal, se pudessem tratar essas questões, 

permitindo inclusive pensar que já estava em curso a sua superação. É nesse contexto que se pode 

situar o amplo debate sobre gênero, sexualidade e questões étnicas. A ascensão recente do 

conservadorismo, no entanto, leva a perguntar: Como se formam e se mantêm essas relações 

opressivas neste sistema social capitalista que cada vez mais se torna conservador e replica as 

desigualdades entre os grupos sociais? O que tem a ver o patriarcado com essa violência? Como 

ela se reproduz no tempo e no espaço?  

Pelo que está acima, parece que a sociedade de classe, o latifúndio e o patriarcado estão 

profundamente intrincados numa espécie de simbiose, um se alimentando do outro para 

sobreviver. A historiografia dos regimes escravistas que floresceu nas Américas no século XIX, a 

exemplo do Brasil, mostram como o imperialismo capitalista não se valeu somente da posse das 

terras, mas do domínio do corpo. A escravidão é a marca mais forte disso, e dela é possível inferir 

acerca da forma como o capitalismo se fundiu ao patriarcalismo e ao latifúndio para constituir a 

sociedade brasileira e fazer manter sistemas de opressão até a atualidade.  

É possível enxergar isso nas obras que retrataram a formação da sociedade brasileira desde 

o processo de colonização, como em Gilberto Freyre (2003), na obra Casa Grande e Senzala. Este 



93 
 

autor tratou de escrever com uma “visão romântica” (hoje muito criticada e até repugnada) o que 

na época se concebia. Em Freyre (2003), é possível perceber como as mulheres negras e indígenas 

eram “tomadas no laço” ou no cativeiro, e tratadas como objeto sexual, na sociedade colonial: 

 

Da escrava ou sinhama que nos embalou. Que nos deu de mamar. Que nos deu de comer, 

ela própria amolegando na mão o bolão de comida. Da negra velha que nos contou as 

primeiras histórias de bicho e de mal-assombrado. Da mulata que nos tirou o primeiro 

bicho-de-pé de uma coceira tão boa. Da que nos iniciou no amor físico e nos transmitiu, 

ao ranger da cama-de-vento, a primeira sensação completa de homem (FREYRE, 2003, 

p. 191). 

 

A obra de Freyre (2003) contribuiu para criar um imaginário de democracia racial no Brasil 

em que, de um lado o colonizador português era visto de maneira romântica, e do outro, a mulher 

negra era retratada em condições de silenciamento, servilidade, submissão, sem que esse autor 

faça qualquer alusão às práticas opressoras do colonizador. A respeito deste tema, faz-se referência 

aqui à crítica do sociólogo Jessé Souza (2015), que deixa isto muito claro em A tolice da 

inteligência brasileira ou como o país se deixa manipular pela elite. 

Como escreveu Freyre (2003), “a iniciação no amor” por meio dos cuidados maternais que 

desempenhavam as mulheres negras escravizadas formou uma das principais estruturas que 

sustenta o mito da democracia racial no Brasil e as hierarquias de opressão e uso de poder nas 

relações sociais de gênero e raça. O processo que resultou na miscigenação do povo brasileiro 

tangencia uma hierarquia social sobreposta à raça e ao gênero (HOOKS, 2019). A classificação, 

seja nos estratos de renda, de acesso aos recursos econômicos, ao trabalho, às relações afetivas, 

dentre outras instâncias da vida, é ordenada da seguinte forma: primeira categoria conferida ao 

homem branco, segunda categoria à mulher branca, terceira ao homem negro e quarta à mulher 

negra. Por fim, o imperialismo e as práticas coloniais, incluindo aí a ideologia do patriarcado, 

monopolizaram todo um sistema de representações. De acordo com os autores referenciados aqui, 

o poder de representar é um importante instrumento ideológico que possibilita descrever e 

controlar o modo como os “Outros” são percebidos. Esta percepção está relacionada à capacidade 

de representar a realidade e as pessoas, tanto no colonialismo, nas relações assimétricas entre 

colonizador/colonizado, quanto no patriarcalismo, nas relações de gênero (JARDIM; CAVAS, 

2017).  

Foi e ainda é, de acordo com Jardim e Cavas (2017), através do controle dos significados 

da representação – o poder do discurso colonial – aliado aos significados da produção – do aparato 

da força política, econômica e militar – que se garantiram as representações hegemônicas. Assim, 

a ideologia da raça e a gestão de uma sociedade fundamentada pelo patriarcalismo foi decisiva na 
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construção e naturalização de relações desiguais de força e poder. Nesse sentido, a classificação 

do que era considerado humano e civilizado excluía os povos indígenas e negros, considerados 

selvagens, primitivos e hipersexualizados. Por isso, para Jardim e Cavas (2017), a diferenciação 

ou produção da diferença na intersecção de gênero e raça, estabelecida entre homens e mulheres, 

brancos e negros, e/ou indígenas, legitimava a dominação, a escravidão e a opressão na 

inferioridade atribuída aos “Outros”, reforçando ideais racistas e misóginos. Ao elencar esta 

densidade teórica e os amplos planos metodológicos por onde circula a problemática do gênero – 

considerando este um campo de disputas –, fica evidente que as questões postas aqui falam de 

conflitos, de resistências, de resiliência e de autoafirmação.  

Esta pesquisa tem o objetivo de construir respostas para essas perguntas por meio da análise 

dos espaços políticos alimentares e das relações que prevalecem nesses espaços em São João del-

Rei, porque a proposta é averiguar a “variação das relações de gênero” não apenas no tempo, mas 

também no espaço. Dessa forma, a discussão caminha no sentido de averiguar em uma realidade 

concreta, como é o caso de São João del-Rei, em que medida nessas relações as pessoas colaboram 

e se solidarizam nos espaços políticos alimentares e como ocorre, ao mesmo tempo, nesses 

mesmos espaços, a resultante de processos opressivos no tempo das sociedades (REIS, 2002). 

Ficou evidente que as formas de poder envoltas nas relações de gênero estão entrelaçadas 

e por isso devem ser analisadas por uma abordagem relacional (e processual). Sobretudo devido 

ao que se refere às relações entre as pessoas, nos espaços da vida concreta no tempo dos indivíduos 

que são, ao mesmo tempo, relações de coerção e de solidariedade, de cooperação e de exploração, 

mas cuja resultante, no tempo das sociedades, é de opressão e exploração que se reproduzem no 

tempo e no espaço. Esta perspectiva de compreensão dos processos históricos foi formulada por 

Reis (2002). Para o autor, essa é a forma que as instituições políticas, no tempo das sociedades, 

reproduzem a dominação contra as mulheres, os negros, os trabalhadores, os indígenas, os pobres, 

as crianças, os idosos etc.   

No entanto, quando esse olhar volta para a realidade concreta, por exemplo, para as 

relações entre marido e mulher, o que se encontra é solidariedade misturada com coerção; e se esse 

olhar se volta para os espaços de trabalho, o que se encontra é cooperação e exploração, e, dessa 

forma, não dá para poder falar de uma sem falar de outra, tendo em conta a vida concreta das 

pessoas. Visto por esse ângulo, é possível fazer distinção, nos contextos concretos, entre formas 

de cooperação e de exploração e forma de solidariedade e coerção, como escreveu Reis (2002), 

sob “uma nova maneira de apreender a realidade”, que passa pela compreensão dos espaços do 

sujeito ao espaço mundial. Como já mencionado acima, o trabalho do autor foi parte de um diálogo 

com a Crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência, obra de Boaventura de 
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Souza Santos (2007). Nesse diálogo, Reis (2002) indica a inclusão no Mapa da Estrutura-Ação 

proposto por Santos de outros dois espaços estruturais que a obra não abarcava: o espaço do sujeito 

e o espaço grupal. 

Nessa formulação, tendo como uma das principais referências a obra de Norbert Elias, Reis 

(2002, p.409) disserta que: “os indivíduos e os grupos sociais [são vistos] como que fazendo parte 

dos processos históricos” que transcorrem em três tempos: o tempo biológico, que compete às 

mudanças nas estruturas biológicas; o tempo social, em que se formam as estruturas sociais; e o 

tempo do indivíduo, referindo-se à vida das pessoas. As especificidades humanas separam o tempo 

biológico do tempo das mudanças sociais e do tempo social. Citando Elias: “As estruturas da 

psique humana, as estruturas da sociedade humana e as estruturas da história humana são 

indissociavelmente complementares, só podendo ser estudadas em conjunto” (ELIAS, 1994, p. 38 

apud REIS, 2002, p. 409). Nesta concepção, de acordo com Reis (2002, p. 410), os indivíduos 

somente podem ser entendidos ligados entre si: “só é possível o eu, quando se pressupõe o nós, 

em relações de interdependências recíprocas, que implicam ao mesmo tempo solidariedade e 

coerção, tanto no sentido dos dominantes em relação aos dominados e vice-versa”. 

Trata-se de relações de poder que, ainda baseado na visão de Elias, são “relações 

intersubjetivas historicamente variáveis” (REIS, 2002, p. 410). Nesta perspectiva, tanto os 

processos de transformação quanto a evolução social que se pretende “pressupõem a existência de 

um equilíbrio móvel de tensão” que, por sua vez, se “perpetua” ou se “rompe”. Por isso, quando 

se pensa na ideia de liberdade, o autor salienta que só é possível pensá-la de maneira relacional; 

isto porque os processos de transformação vêm desta fricção entre: (a) mudanças nas relações de 

poder e forças dos grupos envolvidos; e (b) do advento de um novo grupo que recusa sua exclusão 

no processo de disputa das oportunidades de poder. 

Consoante a isso, recuperando também as contribuições de Santos (2000), o exercício do 

poder em cada um dos espaços estruturais encontra-se baseado numa determinada forma específica 

de poder, de conhecimento e de direito. Baseando-se na construção que Santos (2000) realiza do 

“espaço doméstico”, (REIS, 2002) exemplifica essa conjugação de formas de poder: 

 

Assim, por exemplo, no espaço doméstico, a forma de poder predominante é o 

patriarcado, forma essa que se legitima através do direito doméstico e da cultura familiar, 

fundadas no aceite das diferenças sexual e geracional e em instituições como o casamento, 

a família e o parentesco. Sua dinâmica de desenvolvimento caminha no sentido da 

maximização da afetividade entre os membros que partilham da coexistência nesse 

espaço estrutural (REIS, 2002, p. 404). 
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Com base nesta perspectiva, prevalece no “espaço doméstico” a prática social da 

diferenciação sexual e geracional; esta define que os homens, de antemão, são mais “fortes em 

relação às mulheres e mais capacitados em relação aos mais jovens” (REIS, p.404) e, por isso, 

devem ter seus interesses respeitados “para o bem de todos”. Ao longo do tempo, isso veio se 

constituindo com uma “cultura familiar” e, de acordo com (REIS, 2002), vem se mantendo por 

meio de instituições como o casamento e a família. No espaço doméstico, assim, pode-se inferir 

que o “signo da paternidade” garante ao pai a prevalência hegemônica entre os outros pertencentes 

ao grupo dominado: “esposas, filhos e agregados, assentada na propriedade de um certo tipo de 

capital que lhe é específico – a força física e a capacidade de prover. A disputa diária pelo poder 

nesse campo, regulada pelo direito doméstico e pela cultura familiar, forma um habitus que é 

peculiar à ação de seus membros, dominantes e dominados” (REIS, 2002, p.404). Pois, assim como 

a sociedade é em seu todo patriarcal, ela também é capitalista e se conforma nas relações que 

acontecem, seja numa comunidade, num mercado de trocas, dentre outros. 

Por fim, o elemento gênero analisado por essas perspectivas pode ser acrescido dessa 

análise do Mapa da Estrutura-Ação estendido que aborda as dimensões dos espaços estruturais. 

Como pôde ser visto, no espaço doméstico a forma de poder é o patriarcado, que também pode ser 

percebida no espaço grupal, no da comunidade, da produção, da cidadania até o espaço mundial, 

pelos entrelaçamentos entre outras formas de poder, como a desfiliação, a diferenciação desigual, 

a exploração e natureza capitalista, dominação e troca desigual. Isso permite compreender como 

as relações de gênero vieram sendo moldadas por estruturas de dominação para além dos sexos 

masculino e feminino. O mecanismo de dominação se verifica cotidianamente nas afinidades das 

“unidades de prática social”, como mostra Reis (2015).  

Assim, as formas de dominação que a teoria feminista vem discutir – seja de Estado para a 

sociedade, de brancos para negros e indígenas, de homens para mulheres e de mulheres para outras 

mulheres – são passíveis de serem analisadas pela percepção de que “as histórias individuais ou 

coletivas fazem parte de processos históricos de conformação de transformação das sociedades” 

(REIS, 2015, p. 222-223). Estes processos históricos em curso constroem o espaço social de 

maneira compartilhada, partindo de espaços estruturais distintos e com suas dinâmicas próprias de 

desenvolvimento. Sendo assim, essa construção do espaço social “possibilita pensar na construção 

socioeconômica de desenvolvimento e\ou transformação social, que podem se dar no espaço do 

sujeito, doméstico, do grupo e da comunidade, da produção, do mercado e da cidadania, além do 

espaço mundial” (REIS, 2015, p.223). Referente a isto, Reis (2015) pontua uma questão basilar 

para compreender os processos de desenvolvimento em realidades locais: 
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Procuramos argumentar que a história das pessoas e dos grupos que elas formam são 

constitutivas dos processos históricos e que é importante considerá-la quando estamos 

pretendendo entender as realidades locais, inclusive para propor estratégias no sentido da 

promoção de processos de desenvolvimento. A compreensão das estruturas sociais e dos 

seus processos de manutenção, reprodução e transformação passa pela consideração das 

dinâmicas de desenvolvimento inerentes ao indivíduo e dos grupos que esses sujeitos 

conformam. Embora a origem das questões colocadas hoje para o desenvolvimento deva 

ser buscada no passado das nossas sociedades, necessariamente serão os indivíduos do 

presente e as gerações futuras que terão que se dar com elas (REIS, 2015, p. 221). 

 

É com esse cuidado e seguindo estes preceitos que a problemática aqui investigada busca 

na história do município de São João del-Rei os processos históricos para inferir sobre questões 

de poder. O argumento segue por meio da abordagem teórica, associada à perspectiva da história 

para compreender como estruturas sociais e seus processos de manutenção e reprodução 

produziram, ao longo do tempo, desigualdades e incapacidades de grupos sociais, sobretudo da 

população negra, de mulheres. Busca-se averiguar na dinâmica de desenvolvimento, ao longo do 

seu processo de modernização, como se conformaram desigualdades na relação entre gênero e 

SAN e processos de desenvolvimento que auto reforçaram incapacidades e privações de maneira 

circular cumulativa.  

Como visto neste capítulo, o diálogo entre gênero e a SAN coloca ambas no bojo das 

estratégias de desenvolvimento, por abordar e promover ações no presente em prol da 

transformação de estruturas desiguais de poder; ambas possuem em comum a particularidade em 

reunir em seu enfoque analítico um conjunto de questões para criar preposições capazes de 

reconhecerem relações desiguais na realidade concreta. Os atores sociais que fazem do feminismo 

e da SAN instrumentos de exercício de equidade têm suas vidas cerceados de processos históricos 

que muito dizem sobre como conduzir ações no presente para o equacionamento das questões 

postas ao desenvolvimento.  

 Com base em Reis (2015), a construção do espaço social, onde atores estão envolvidos, 

podem se dar em diferentes espaços de atuação, desde o espaço do sujeito até os espaços mundiais. 

Desse modo, a análise das desigualdades pelo enfoque da SAN e do feminismo contribui para a 

investigação pretendida ao conceber que as relações de poder perpassam os espaços públicos e 

privados de forma indiferenciada. Isso porque a abordagem de ambas converge em conceber essas 

relações desde o corpo das pessoas, passando pelo espaço dos sujeitos aos demais espaços em 

questão.    

Por fim, é pela noção de “espaços políticos” de Luz e Maluf (2019) e Luz (2020) que a 

análise empírica se valerá para investigar como relações desiguais de poder vieram se 

conformando no sistema alimentar (MALUF; LUZ, 2017) são-joanense. Parte-se desses conceitos 

para compreender a relação de diferentes atores sociais em meio aos que se denominam “espaços 
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políticos alimentares”, que se dão diante de conflitos, relações de poder, sinergias e hibridação, e 

que podem ser vistos como um espaço estrutural, que segue seu curso na história municipal diante 

da ação de forças de “regulação” e de “emancipação social”. 
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CAPÍTULO 3 – QUADRO TEÓRICO-METODOLÓGICO PARA O ESTUDO DE CASO 

DOS ESPAÇOS POLÍTICOS ALIMENTARES DO MUNICÍPIO 

Este capítulo apresenta as principais lentes teóricas que guiaram a construção do olhar a 

ser empregado à realidade estudada. As relações de gênero que se manifestam concretamente são 

investigadas com base nas definições de sistemas alimentares descentralizadas (MALUF; LUZ, 

2017) que conformam o “sistema alimentar”; tendo em conta a noção de “espaços políticos” (LUZ; 

MALUF, 2019; LUZ, 2020). Estes conceitos serão apresentados neste tópico com o propósito de 

encaminhar o estudo de caso, seguindo os objetivos da pesquisa.  

A noção de sistemas alimentares na ótica da descentralização incorpora no bojo da 

abordagem sobre sistemas a preocupação com a política de SSAN. O conceito toma corpo analítico 

ao compreender diversas questões conflituosas que constituem um sistema inter-relacionado e 

interdependente no conjunto de ações realizadas pelos agentes (heterogêneos) no abastecimento 

alimentar. Essas questões, não isentas de práticas opressivas, diante das relações de poder 

intra/entre grupos, podem comprometer a realização do direito humano à alimentação adequada 

de todas as pessoas.  

Quando analisado no conjunto de eventos que compõe os espaços políticos alimentares em 

uma realidade concreta, busca na problemática proposta averiguar como esses conflitos carregam 

em si elementos que historicamente promoveram forças sistêmicas que aprofundaram 

desigualdades e incapacidades de determinados atores participarem como agentes ativos e de 

acessarem uma alimentação adequada. Mais especificamente, a noção de “sistemas alimentares 

descentralizados” permite compreender as interações entre os sistemas de opressão e os sistemas 

alimentares. O propósito é averiguar, na história de São João del-Rei, que será abordada no 

capítulo seguinte, interações das relações entre gênero e SAN e, a partir daí, considerar elementos 

que trazem as marcas dos sistemas de opressão no sistema alimentar e social e, posteriormente, 

analisá-las nos espaços políticos alimentares ao longo dos processos históricos.  

Este capítulo também tem o propósito de abordar o papel das mulheres nessa construção 

teórico-prática como atores capazes de atuar nos espaços políticos alimentares no território e 

modificarem fatores multicausais que afetam suas vidas e de seus pares. Além do conceitual 

analítico teórico do feminismo, como visto no capítulo anterior, o feminismo surgiu de uma prática 

social e, neste bojo, as mulheres também construíram a política de SSAN quando formam um 

movimento na luta por direitos básicos, como o direito à alimentação, ao reconhecimento do 

trabalho e de seus direitos políticos e civis. Assim, este capítulo trata-se de da construção teórica 
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do instrumental metodológico da noção dos espaços políticos alimentares, envolvendo todas essas 

questões. 

3.1 Sistemas alimentares e sistemas alimentares descentralizados  

Inicialmente, vale reproduzir uma das principais preocupações que estão na base do 

enfoque da SSAN, que é a garantia no que diz respeito ao direito de os povos16 definirem suas 

estratégias de produção, distribuição e consumo de alimentos. De acordo com Maluf e Luz (2017), 

essa garantia está comprometida pelos conflitos que advêm da interação entre os diferentes 

sistemas alimentares. Essa concepção faz referência ao conjunto diverso e complexo de atividades 

que comprometem toda cadeia que envolve os sistemas, bem como o acesso aos alimentos, nos 

quais estão evolvidos diferentes atores sociais, seja povos e comunidades, agentes econômicos 

privados e órgãos de Estado, como aponta os autores17. Nesse sentido, os autores dissertam que as 

referências da SAN e de seus princípios de soberania alimentar e do DHA levam à compreensão 

desses processos e participações nestas atividades. 

Maluf e Luz (2017) postulam que isso corrobora uma maior atenção dado ao abastecimento 

que está além da disponibilidade física e da comercialização de bens, pois na medida em que as 

atividades se organizam, elas trazem em si determinantes que ditam os modos de se produzir, 

acessar ou consumir os bens. Por isso que a promoção da SSAN por uma política de abastecimento 

alimentar é importante para se pensar em “sistemas alimentares”, pois essa engloba “as ações e os 

instrumentos que promovam a ampliação do acesso a alimentos adequados e saudáveis oriundos 

de formas de produção e distribuição socialmente inclusivas, ambientalmente sustentáveis e 

valorizadoras da diversidade em suas várias expressões” (MALUF; LUZ, 2017, p. 215). Para os 

autores, essas são questões ainda em aberto, não equacionadas, embora se afirme que o sistema 

alimentar nacional seja produtivo e eficiente. Como apontam os autores, ainda que o Brasil tenha 

deixado de compor o Mapa Mundial da Fome, em 2014, e que tenha melhorado seus indicadores 

de pobreza – resultado de um conjunto de políticas públicas –, “a insegurança alimentar e 

nutricional persiste num percentual significativo de domicílios brasileiros com manifestações 

diversas” (MALUF; LUZ, 2017, p. 215). 

Como aponta a literatura, a SSAN tem como exigência a realização de ações continuadas 

e constante regulação pública, o que permite promover o acesso a alimentos adequados e saudáveis 

 
16 Veja a nota de rodapé 1. 
17 Os autores utilizam a concepção de “sistema alimentar” desenvolvida por Louis Malassis, que o compreende como 

um “sistema alimentar e o modo pelo qual os homens [sic] se organizam no espaço e no tempo para obter e consumir 

sua comida” (MALUF, LUZ, 2017). 
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para além da dimensão biológica. Mas as dimensões sociocultural, ambiental, nutricional e 

sanitária passam pela definição do direito de produção em respeito a cada um desses aspectos e 

em cada uma de suas especificidades. Dessa forma, a insegurança alimentar vem tratar não 

somente de carências nutricionais – apesar de estas já indicarem uma situação grave –, mas 

também sobre como grupos sociais enfrentam problemas decorrentes da ingestão de alimentos não 

saudáveis, pobres em nutrientes, ocasionando problemas à saúde, tais como sobrepeso, obesidade 

e hipertensão. Assim, os dados que mostram a insegurança alimentar de determinada comunidade 

refletem os efeitos da tendência do “sistema alimentar dominante” que promove a homogeneização 

dos processos produtivos e de consumo; nesse processo, os alimentos perdem em diversidade 

nutricional e universalizam a cultura alimentar. A respeito disso, Maluf e Luz (2017, p. 216) dizem: 

 

Nesses casos, pode-se inferir que cadeias nacionais ou mesmo globais contribuem para o 

acesso a alimentos não produzidos localmente, mesmo que alguns deles resultem de uma 

padronização de hábitos no mínimo discutível, de um modo que torna particularmente 

importantes dinâmicas hibridas nas quais interagem sistemas alimentares (locais, 

nacionais e globais). 

 

Nesses termos, o abastecimento alimentar se constitui como “um sistema inter-relacionado 

e interdependente” e nele está presente “um conjunto heterogêneo de agentes privados e 

organizações públicas” (MALUF; LUZ, 2017, p. 216), mantendo relações rigorosas entre 

mercados locais, regionais, nacionais e internacionais.  É nos termos da definição de “sistemas 

alimentares” – entendidos como “redes interdependentes de atores” em determinada localidade – 

que a noção de “sistemas alimentares descentralizados” se assenta. Com base na referência acima, 

a noção de sistemas alimentares descentralizados (SAD) é entendida nos formatos dos sistemas 

como redes de atores, na ideia de interdependência ou encadeamento e a correlação com uma área 

geográfica determinada. São nestas áreas que os diferentes sistemas alimentares coexistem nas 

práticas alimentares das pessoas, famílias e comunidades pelas manifestações de práticas 

alimentares tradicionais e modernas. 

Essa perspectiva discute que em meio às dinâmicas dos circuitos e fluxos dos sistemas 

alimentares estão também fluxos de menor escala e amplitude espacial. Dessa forma, pressupõe-

se que esses são mais suscetíveis à circulação de alimentos menos processados e mais diversos em 

termos socioambiental e cultural dos países. A noção de SAD, então, se formula pela existência 

de “sistemas alimentares” entrelaçados entre si. Isso ocorre porque os atores locais se apropriam 

das características gerais do sistema alimentar e, nas dinâmicas locais, delineiam os sistemas 

alimentares e atribuem características próprias considerando cada contexto socioespacial. 
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A ideia de sistema alimentar remete à noção sistêmica que requer a presença de dois 

elementos base (os “fluxos de interdependência” e os “mecanismos de coordenação”) entre os 

componentes destes sistemas. Na visão de Maluf e Luz (2017), essa caracterização parece ser 

suficiente para a abordagem de sistemas alimentares, e a noção de SAD se destaca como um tipo 

de arranjo entre vários deles. Esta perspectiva também contribui para identificar interdependências 

para além “dos limites das relações técnico-produtivas entre agentes econômicos para incorporar 

o financeiro, o simbólico (determinante do consumo) e outros fatores” (MALUF; LUZ, 2017, p. 

218). Segundo os autores, muitos destes fatores são definidos no plano nacional e se conformam 

nesses termos, no “sistema alimentar nacional”, no que tange às políticas públicas e aos temas que 

envolvem relações desiguais. Estes temas também são percebidos no âmbito internacional e, por 

isso, permite a afirmação de que a abordagem de SAD apresenta um “critério espacial e 

diferenciador” e permite discutir os sistemas alimentares em diferentes escalas, ou seja, nos níveis 

mundial, nacional, territorial e local. Por fim, nas palavras dos autores: 

 

Em síntese, essa abordagem requer a identificação de sistemas alimentares que coexistem 

numa determinada unidade socioespacial e das complementaridades e conflitos presentes 

nessa coexistência visando ao mapeamento dos modos como se organizam a produção, a 

distribuição e o consumo de alimentos das localidades como resultado do 

entrecruzamento de dinâmicas de âmbito local, nacional ou mundial. Conhecer as 

características de cada sistema e as interações entre eles se torna fundamental na definição 

de estratégias e políticas descentralizadas de abastecimento alimentar que sejam capazes 

de abranger toda a sua complexidade, ou seja, que levem em conta a coexistência de 

sistemas com as sinergias e tensões que lhes são próprias. Dela também depende o 

florescimento de sistemas alimentares sustentáveis, baseados em processos democráticos 

e inclusivos (MALUF; LUZ, 2017, p. 218). 

 

Esta abordagem ainda está em construção pelos pesquisadores aqui citados. Os primeiros 

resultados das pesquisas empíricas permitem utilizá-la para fazer inferências sob uma abordagem 

multiescalar, para caracterizar determinantes do abastecimento de determinadas localidades. A 

pesquisa possui importantes contribuições demonstradas nas características evidenciadas no 

território do São Francisco que, além de subsidiar a elaboração de uma política alimentar mais 

qualificada, dão suporte a outras pesquisas aplicáveis a outras localidades, com características 

semelhantes ou não. Em síntese, Maluf e Luz (2017) propõem uma perspectiva que possui como 

base uma abordagem sobre SAD e suas implicações em termos de estratégias e políticas de 

abastecimento alimentar das localidades orientadas pelos preceitos da SSAN e do DHA. Quando 

aplicadas, podem evidenciar relações desiguais e as mais evidentes situações na dinâmica 

globalizada dos sistemas alimentares, marcando conflitos entre práticas tradicionais e modernas.  

A pesquisa aqui encontra sentido na concepção de SAD para pensar as relações de gênero 

na dinâmica dos sistemas alimentares. De acordo com os postulados, essa abordagem requer a 
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identificação de fluxos (e refluxos) nos sistemas alimentares que podem dizer sobre a coexistência 

de interações e conflitos, diante dos sistemas de opressão, resultado do entrecruzamento de 

dinâmicas dos diferentes níveis escalares. Assim, essa perspectiva de arranjos nos diferentes 

sistemas alimentares aponta que a problemática se situa no nível mundial, a respeito de “fluxos 

internacionais sob controle de grandes corporações transnacionais e de alguns poucos e poderosos 

Estados nacionais ou blocos regionais” (MALUF; LUZ, 2017, p. 217). No entanto as interações 

desses diferentes sistemas coexistentes estão integradas também na esfera nacional, com cadeias 

agroindustriais e pequenos agricultores, o que permite observar inúmeros conflitos entre estes 

atores sociais com diferentes expressões no nível local.  

É nesse campo de disputas que se encontra a segurança alimentar mundial, diante da 

diversidade e interação de sistemas alimentares, pois o “sistema alimentar globalizado” e políticas 

de comércio privilegiam o consumo de alimentos processados, em detrimento de uma promoção 

de alimentos saudáveis; estes “poucos poderosos” ganham em competitividade via custos mais 

baratos. Essas questões e apontamentos requerem uma compreensão reflexiva no âmbito local 

sobre “política dos alimentos” e “justiça alimentar”; e nesta reflexão, questiona-se quem são os 

mais afetados e injustiçados nos processos interdependentes que comprometem a realização de 

uma política inclusiva e da justiça alimentar e social. O enfoque de SAD é, na verdade, uma forma 

de deslocar o foco na política alimentar convencional, para colocar em questão uma política dos 

alimentos que valorizem os atores envolvidos e dos processos necessariamente abertos que se dão 

no abastecimento alimentar. 

O trabalho aqui proposto toma como base essa concepção que admite a possibilidade das 

soluções abertas, pela perspectiva sistêmica que entende o sistema “como um conjunto composto 

de interrelações entre seus elementos que evolui com contradições, isto é, as relações sistêmicas 

presentes nas dinâmicas econômicas, sociais e políticas contêm elementos de conflito” 

(BURLANDY et al., 2015, p. 61). Estes elementos de conflitos carregam em si elementos das 

inter-relações que conformam nas ações públicas dos atores da SAN que, por si só, são 

contraditórios. Estes elementos também trazem consigo as intersecções entre estruturas opressivas, 

como as questões discutidas na abordagem entre gênero e SAN. 

Neste sentido, os sistemas alimentares pela perspectiva da descentralização são entendidos 

pela literatura com um aspecto a ser considerado na possível reviravolta das dinâmicas viciosas 

provocadas pelo sistema alimentar mundial. Considerando que seus danos à biodiversidade já 

trazem vários emissários e se manifestam como um círculo vicioso e cada vez mais compromete 

a saúde humana. O exemplo mais nítido desses ciclos é o advento de pandemias, que de tempos 

em tempos aparecem e ceifam vidas ao redor do globo. Além do grande número de mortes, a 
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insegurança alimentar e a fome são as manifestações mais graves desses fenômenos sistêmicos. 

As pessoas mais vulneráveis à pobreza e os mais negligenciados por conta das estruturas 

opressivas, são as mais afetadas, e estas questões são reforçadas mais ainda por mecanismos 

políticos.  

Historicamente, o racismo e os sistemas alimentares estão interligados. Essa relação possui 

uma linha muito tênue entre o não acesso à terra e à fome. O racismo é uma estrutura social, 

econômica e política que perpetua desigualdades sociais que tende a distanciar a população negra 

da produção e do consumo de alimentos no Brasil. Os negros e indígenas formam os grupos étnico-

raciais historicamente explorados e ainda hoje são privados à terra e ao território. Os sistemas de 

opressão estão intimamente ligados aos sistemas alimentares, ambos se entrelaçam quando o 

assunto é a concentração de recursos; assim, sem terra, também não há alimento. Nessa ciranda, 

estes grupos de indígenas e quilombolas formam o tecido social mais negligenciado e acometido 

pela insegurança alimentar e a fome (CASTRO, 2021). 

Esse sistema se estende na organização da economia e, por sua vez, ao longo do tempo, 

intensificou a precarização das relações de trabalho, com alta do subemprego e desempregos, 

sobretudo no que diz respeito à piora nas condições de distribuição da renda e da riqueza, o que 

impactou negativamente as condições de acesso aos alimentos. Estas questões já vinham sendo 

expostas pela literatura que aborda a perspectiva sistêmica da SAN. Com a pandemia de Covid-19 

ficou mais exposto e pesquisas mostraram18 que, entre aqueles em situação de vulnerabilidade 

(desempregados, de baixa escolaridade, população rural etc.), as mulheres, sobretudo mulheres 

negras dentre a população negra em geral, são as mais afetadas por esses ciclos sistêmicos e 

viciosos, dadas as estruturas históricas que geram incapacidades e desigualdades entre grupos 

sociais. No que diz respeito às privações de liberdades no acesso a direitos e à necessidade de 

quebrar/mudar esses ciclos promovendo afeitos positivos nos sistemas, a noção de 

descentralização, em conjunto com o pensamento da SAN pela perspectiva sistêmica, tem a 

finalidade de quebrar esse “círculo vicioso”, como abordado no capítulo anterior. Todavia, essas 

questões não podem se desvincular de uma perspectiva antirracista, considerando que comer, além 

de um ato político, também é um ato antirracista, dado que a fome tem cor, gênero e classe social.  

Tanto a perspectiva sistêmica da SAN discutida anteriormente, quanto a perspectiva da 

descentralização dos sistemas alimentares permitem compreender os fenômenos diversos, assim 

como visto em Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999). A multicausalidade dos fenômenos age de 

maneira processual, relacional e contextual, ou seja, se aplica a cada realidade e nela se replica e 

 
18 Como a pesquisa “Insegurança alimentar e Covid-19 no Brasil”, da Rede PENSSAN para o ano de 2020.  
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age de maneira a aprofundar questões ou a modificá-las a um direcionamento que podem ter 

resultados diversos. Essas forças agindo nos sistemas alimentares, por meio das relações de 

dominação e conflitos, comprometem a capacidades das pessoas no acesso à renda e a recursos 

naturais. A descentralização ocorre quando os atores sociais agem no sentido a modificarem estas 

forças, promovendo ações para reverter os efeitos negativos, no sentido de ampliar a capacidades 

dos indivíduos e grupos sociais pela liberdade de produzir e cultivar em respeito à suas próprias 

políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos – isso com 

base na pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos 

camponeses, como traz a noção de soberania alimentar. 

3.2 Espaços políticos alimentares 

Essa perspectiva de sistemas alimentares descentralizados (SAD) encaminha a discussão 

de “espaços políticos alimentares” com base na noção de “espaços políticos” de Luz e Maluf 

(2019) e Luz (2020). Os autores argumentam que sistemas alimentares distintos interagem de 

maneira intensa, sendo perceptível em cidades de médio porte, como Juazeiro (BA), considerado 

um importante centro urbano no “Território do Sertão do São Francisco”, no estado da Bahia, onde 

realizaram a pesquisa. De acordo com os autores, a dinâmica globalizada se propagou por essas 

regiões e promoveu a homogeneização de hábitos alimentares, além de ações reativas a esses 

modelos, embora ainda exista nesses espaços uma cultura alimentar local conhecedora das práticas 

tradicionais, mesmo sob a influência de hábitos modernos e novos estilos de vida.  

Foi na noção de “espaços políticos” que Luz e Maluf (2019) e Luz (2020 encontraram 

guarida para entender a relação de diferentes atores sociais em meio à política alimentar, conflitos, 

relações de poder, sinergias e hibridação; estes são resultados das interações entre diferentes 

sistemas no nível local. A partir desse conhecimento, os autores abordam o consumo alimentar em 

conjunto de modelos de produção e distribuição e sua interação com outro conjunto de práticas ou 

sistemas alimentares. A pesquisa constatou, nos espaços políticos de Juazeiro:  

 

a) conflitos entre diferentes sistemas de produção em relação ao acesso à água e à terra; 

b) relações desiguais de poder entre os atores sociais e diferentes escalas de cadeias de 

suprimento de alimentos; c) híbridos resultantes de contrastes na dinâmica que dá origem 

a novas combinações de práticas alimentares que incluem alimentos processados e 

ultraprocessados (LUZ; MALUF, 2019, p. 116). 

 

Ao longo da pesquisa, Luz e Maluf (2019) agruparam sete categorias de eventos e 

destacaram suas características principais, em meio ao conjunto de evidências tradicionais e 
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modernas presentes na localidade. Os espaços políticos onde se expressam interações próprias de 

sistemas alimentares na localidade de Juazeiro podem ser observadas por meio de eventos como: 

(1) festas tradicionais, celebrações religiosas, festivais para promover a agricultura familiar, a 

comida local, e feiras com participação popular e conhecimento especializado de práticas 

tradicionais e modernas; (2) diferentes mercados com produtos tradicionais e novos, marcados de 

valores estéticos e éticos; (3) espaços institucionais, também preocupados com a qualidade 

nutricional e sanitária; (4) participação e experiências de campo e sua história local; (5) espaços 

virtuais que valorizam a importância da produção e seus aspectos nas mídias de venda online; (6) 

turismo e cozinha e as tradições gastronômicas, além das atividades desenvolvidas por 

movimentos sociais alimentares, comunidades tradicionais etc.; (7) políticas públicas preocupadas 

com a qualidade alimentar, seu provimento culturalmente apropriado. 

Essa definição de “espaços políticos” desenvolvida por Luz e Maluf (2019) se deu a partir 

de um questionamento sobre cultura alimentar; eles a propuseram para analisar sinergias entre 

sistemas alimentares coexistentes que são fontes propagadoras de empoderamento dos atores 

sociais em meio aos desequilíbrios de poder entre os atores desiguais, sendo os que detêm menos 

poder, os mais afetados. Os autores traçaram esta abordagem teórica, pois ela se apresenta como 

uma ferramenta que melhor tem explicado a participação de atores nas questões sociais no campo 

prático, evidenciando a promoção do acesso a alimentos de qualidade aos envolvidos. Nesse 

sentido, a abordagem testa a influência dessas interações sobre o acesso a alimentos de qualidade, 

identificando conflitos e poder nas relações entre atores sociais, nas relações de 

“complementaridade”, “convergência práticas”, “possibilidades de cooperação e hibridismo” entre 

sistemas alimentares. No caso da pesquisa aqui proposta, o questionamento de relações sociais de 

poder no acesso aos alimentos é feito tendo em conta questões de gênero – a ponto de dizer sobre 

a relação entre desenvolvimento e SAN, questões transversais em meio às questões de gênero.  

Assim como dissertam Luz e Maluf (2019), as lentes da política alimentar são usadas para 

abordar a participação social em espaços políticos que podem gerar processos de empoderamento 

de atores e implementação local de políticas públicas. Nesse sentido, a concepção dos autores 

sobre “espaços políticos” é: 

 

Os espaços políticos compreendem uma variedade de eventos onde a política alimentar é 

construída no nível local, ou seja, onde os atores sociais, por meio de suas organizações, 

mobilizam recursos e assumem certos discursos e posições em relação aos alimentos 

(Comerford et al., 2014). Na localidade de Juazeiro, esses espaços assumem a forma de 

conselhos políticos, festivais, feiras, mercados de agricultores, oficinas, reuniões, espaços 
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virtuais, movimentos sociais e programas públicos (LUZ; MALUF, 2019, p. 121 – 

tradução livre19). 

 

Do mesmo modo, busca-se saber: Quais são os espaços políticos alimentares presentes no 

município de São João del-Rei? Como se assumem os eventos no conjunto de evidências 

tradicionais e modernas em seus espaços políticos? Quais são suas interações? Como se 

configuram, nesses eventos, as questões de gênero? Que contornos a alimentação desenha na 

cultura das relações entre os gêneros masculino/feminino? 

O objeto de estudo (relações de gênero nos espaços políticos que conformam o sistema 

alimentar, tendo em conta o enfoque da SSAN nas suas interfaces com a problemática do 

desenvolvimento) encontra subsídios nesta concepção de “espaços políticos”, ao evidenciar atores 

sociais com diferentes interesses em relação a projetos de desenvolvimento local. Os atores que 

participam desses espaços exploram possibilidades de cooperação em comum pretensão para 

construir “um movimento alimentar destinado a promover o acesso a alimentos de qualidade” 

(LUZ; MALUF, 2019, p.117). Como desdobramentos, Luz e Maluf (2019) perceberam, em 

Juazeiro, a possibilidade de convergência entre diferentes sistemas em interação nos seus espaços 

políticos e a valorização de sua cultura local. Essa perspectiva e a própria participação dos atores 

sociais demonstram formas sutis de cooperação que auxiliam na diversificação da produção e das 

dietas alimentares; no entanto, os autores reconhecem que o aspecto de provisão de alimentos 

dificulta a flexibilidade nas relações de poder entre os atores envolvidos. 

Por fim, a pesquisa aqui conduzida, por toda essa densidade conceitual, carece de validação 

empírica. A lente do enfoque da SAN e a lente das discussões sobre desenvolvimento – sob uma 

perspectiva mais ampliada, como em Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999), que apontam questões 

mais próximas da realidade para o desenvolvimento – permitiu, até aqui, compreender os 

entrelaçamentos entre desenvolvimento, alimentação, desigualdades e problemas sociais diversos.  

3.3 Gênero em perspectivas 

Como visto no capítulo anterior, o elemento gênero, sob perspectivas ampliadas, fez com 

que as apreensões teóricas das relações sociais de sexo como categorias construíssem formulações 

para compreender os entrelaçamentos dessas relações com outros mecanismos de opressão e 

sujeição e a possibilidade de perceber “variação das relações de gênero” não apenas no tempo, 

 
19 “Political spaces comprise a variety of events where food politics are built at the local level, i.e., where social actors, 

through their organizations and networks, mobilize resources and assume certain discourses and positions regarding 

food (Comerford et al., 2014). In the locality of Juazeiro, these spaces take the forms of policy councils, festivals, 

fairs, farmers’ markets, workshops, meetings, virtual spaces, social movements, and public programs”. 
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mas também no espaço. Flax (1991) discorre sobre as relações de gênero como elementos 

constituintes da vida humana. Para a autora, “a experiência de relações de gênero para qualquer 

pessoa, e a estrutura de gênero como uma categoria social são formadas pelas interações de 

relações de gênero e outras relações sociais, como as de classe e raça” (FLAX, 1991, p. 221). Estes 

elementos entrelaçam entre si e fazem com que as relações de gênero não tenham “essência 

fixada”, ou seja, elas variam no tempo e para além dele.  

Nesse sentido, as relações de gênero (que também são relações de poder) formam o homem 

e a mulher e a dominação de um tipo sobre o outro, e variam de acordo com a cultura, com a raça, 

com a idade e com a época – variam no tempo e no espaço. Para Flax (1991), a respeito de pensar 

de forma relacional, as relações de gênero se comportam como uma categoria destinada a abranger 

um conjunto de relações sociais que se referem a um conjunto mutante de processos sociais 

historicamente variáveis. Dessa forma, o elemento gênero, tanto como categoria analítica quanto 

como processo social, se comporta de maneira relacional. As relações, então, são processos 

complexos e instáveis que se constituem por meio de partes inter-relacionadas e interdependentes, 

significando que cada parte não tem significado ou existência sem a outra (FLAX, 1991).  

Nesse sentido, busca-se estudá-lo, neste trabalho, como categoria analítica e ferramenta de 

planejamento. Isso porque, com o debate que está em curso, é indispensável tratar sobre 

mecanismos de poder e dominação, privações e incapacidades, levando em consideração um 

conjunto de outros sistemas de dominação como gênero – gênero, raça, classe. Nessa reflexão, as 

relações de gênero são entendidas por diferentes perspectivas feministas que ora são divergentes, 

ora convergentes, como a perspectiva interseccional (CRENSHAW, 1989) e a materialista 

(HIRATA; KERGOAT, 1994). O termo “interseccionalidade” é uma forma consagrada por parte 

da literatura feminista para analisar essas questões; esse surgiu da literatura de língua inglesa e 

posteriormente na francesa, utilizado para designar a interdependência das relações de poder de 

raça, sexo e classe, num texto da jurista afro-americana Kimberlé W. Crenshaw (1989), tendo 

ganhado sucesso no movimento civil americano dos anos de 1970, conhecido como Black 

Feminism. A crítica coletiva se voltou de maneira radical contra o feminismo branco, de classe 

média, heteronormativo.  

De acordo com Hirata (2014), Crenshaw propõe em sua teoria da interseccionalidade uma 

subdivisão em duas categorias: (1) a “interseccionalidade estrutural”, que procura explicar a 

posição das mulheres “racializadas” na intersecção da raça e do gênero e as consequências desta, 

tanto sobre a experiência da violência conjugal e do estupro, quanto sobre as formas de resposta a 

tais violências; (2) a “interseccionalidade política”, que enfoca as políticas feministas e as políticas 

antirracistas que são como consequência a marginalização da questão da violência em relação às 
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mulheres racializadas. Essa formulação desenvolvida por Crenshaw e outras pesquisadoras, na 

atualidade, parece ter alcançado uma boa síntese. 

Bilge (2009) considera a “interseccionalidade” como uma lente teórica “transdisciplinar” 

que dá subsídios à apreensão da complexidade das desigualdades sociais por intermédio de uma 

abordagem integrada. Esta abordagem critica a hierarquização social que é conjugada pelos eixos 

da diferenciação social pelas categorias de sexo/gênero, classe, raça, além de trazer para o debate 

as categorias de etnicidade, idade, diversidade funcional e orientação sexual; embora varie no 

espaço e no tempo, denota uma série de invariantes que são nominados pela autora e que estão 

presentes em todas as sociedades, como no caso da divisão sexual do trabalho. Esta perspectiva 

apresentada pela teoria feminista interseccional traz orientações metodológicas para entender 

como essas relações têm um imperativo materialista e que não apenas classe, mas raça e gênero 

expressam relações materiais e também se constituem como parte das relações de produção, isto 

é, têm um imperativo histórico e por isso são dinâmicas. 

Para Carneiro (2019), o movimento de mulheres do Brasil é um dos mais respeitados do 

mundo, sendo referência fundamental em certos temas de interesse das mulheres no plano 

internacional, além de ser um dos movimentos com melhor performance entre as mobilizações 

sociais do país, como as conquistas materializadas na Constituição de 1988, que, de acordo com a 

autora, contemplou cerca de 80% das propostas, mudando seu status jurídico e contribuições 

decisivas no processo de democratização do Estado. Nesse processo de mobilização, as discussões 

sobre as interseções entre sexismos, racismos e classismos foram recebidas e aprofundadas no 

Brasil pela expressão “enegrecendo o Brasil” (CARNEIRO, 2019, p. 273 – grifo nosso), utilizada 

para designar a trajetória das mulheres negras no interior do movimento feminista brasileiro. Nessa 

perspectiva, questiona-se a predominância da identidade branca e ocidental da formulação clássica 

feminista e, também, a insuficiência teórica e prática política para integrar as diferentes expressões 

do feminismo construídas em sociedades multirraciais e pluriculturais.  

No que se refere à perspectiva materialista do feminismo, esta faz uma associação entre 

gênero, latifúndio e capitalismo em um conjunto de reflexões e práticas. De acordo com Hirata 

(2018), o movimento feminista sob uma perspectiva materialista se interessa pelas relações de 

poder, pelas relações de exploração, opressão, dominação entre homens e mulheres. De acordo 

com essa autora, pelo seu caráter transformador, esta visão é, ao mesmo tempo, uma teoria e uma 

prática, isto porque teorias feministas e movimentos feministas enquanto movimentos sociais são 

indissociáveis. 

O feminismo materialista surge como um questionamento da categoria “trabalho”, como 

central em sua materialidade e enquanto prática social, além de se colocar como uma crítica à 
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teoria marxista das classes sociais (HIRATA; KERGOAT, 1994). A divisão sexual do trabalho 

assalariado e do trabalho doméstico subjacentes à divisão sexual do poder e do saber também são 

centrais para essa corrente do feminismo. É nesse contexto que se pode compreender a crítica à 

perspectiva marxista de que a transformação social iminente faria convergir todas as demandas 

sociais, como as de raça e gênero ao mesmo fim, na medida que solucionasse o problema de 

classes. Para a corrente materialista, essa concepção não permite apreender o lugar das mulheres 

na produção e na reprodução social: ao dizer que as relações de classe são sexuadas e as relações 

sociais se organizam de acordo com a classe, está dizendo que não é somente em casa que a mulher 

é oprimida, nem só na fábrica que ela é explorada. Em “O capital”, o gênero é entendido como 

homogêneo; dessa forma, as mulheres não têm existência enquanto sexo social. No entanto, elas 

fazem parte, com outras categorias, do exército industrial de reserva (HIRATA; KERGOAT, 

2007).  

É pelo enfoque analítico do feminismo que compreende os processos com um conjunto de 

questões entrelaçadas entre si, e que são conformadas na vida cotidiana, que este trabalho tomará 

como ferramenta de reflexão. Este enfoque analítico permite compreender na história de São João 

del-Rei por uma leitura da história dos processos sociais, como as relações de gênero se 

conformam nos “espaços políticos alimentares”; de onde se deriva a pluralidade de caminhos para 

se pensar como, na história municipal, as desigualdades e incapacidades afligem por meio de 

causação circular e cumulativa e comprometem processos de desenvolvimento no sentido da 

equidade.  

Em outras palavras, a associação feita nas abordagens do desenvolvimento de Myrdal 

(1960) e Sen (1993, 1999), em conjunto a com o diálogo proposto entre gênero e SAN, favorecem 

chegar perto da realidade das pessoas. Conjuntamente, este esforço feito aqui ultrapassa a visão 

tradicional do desenvolvimento e pensa de forma relacional as relações de gênero em meio a um 

conjunto de relações sociais que se referem a um conjunto acumulativo de processos sociais 

historicamente variáveis. Dessa forma, aqui busca-se compreender que o elemento gênero, tanto 

como categoria analítica quanto como processo social, se comporta de maneira relacional. Decorre 

disto que a perspectiva da história é fundamental para que aqui se possa abordar o objeto de estudo, 

por meio destes processos completos e instáveis, conflituosos, incertos, de maneira inter-

relacionada e interdependente. A perspectiva da história, além disso, permitirá inferir com mais 

segurança sobre as possibilidades de transformação social contidas nas relações de gênero que se 

expressam nos espaços políticos alimentares, tendo em conta seus condicionantes estruturais e as 

possibilidades de grupos sociais acessarem poder para tanto em realidades concretas. 
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3.4 As mulheres na construção da SSAN 

Vimos que o enfoque analítico (gênero e SAN) reúne um conjunto de questões capazes de 

alcançar a realidade e promover ações em prol de reduzir relações desiguais de poder, pelo 

empoderamento e emancipação de pessoas de grupos; assim, constituem-se como estratégias 

privilegiadas para a noção de desenvolvimento com base na equidade. Nesse sentido, é com base 

na perspectiva contra-hegemônica da SAN e do feminismo que esta sessão trará a discussão sobre 

a importância das mulheres na promoção da SAN.  

Ao longo da história brasileira, as mulheres travaram uma disputa na luta por seus direitos 

enquanto grupo social fundamental para sustentabilidade da vida. Dessa forma, o movimento de 

diversas mulheres no Brasil marca a luta por direitos básicos, como o direito à alimentação, ao 

reconhecimento do trabalho, de seus direitos políticos, civis, pelo direito de ter voz, de participar, 

de serem reconhecidas como atores legítimas, de existir etc. 

Essa capacidade entre propor e construir meios estratégicos para debater problemas 

sistêmicos e a promoção de ações públicas e coletivas faz essas ações como capazes de alcançarem 

a realidade concreta e de modificá-la. Nesse sentido, é possível questionar as relações de gênero 

para abordar as questões cruciais na compreensão dos sistemas alimentares, chamando a atenção 

para o papel das mulheres na sua relação com o alimento e a alimentação, além de exibir os 

múltiplos eixos de poder que ativamente discriminam as mulheres, com consequências imediatas 

sobre a saúde e a nutrição daqueles que estão sob sua responsabilidade.  

De acordo com Siliprandi (2011), os temas relacionados à saúde e à alimentação foram 

incorporados na temática da SAN e do desenvolvimento devido ao processo de vivência das 

mulheres, sobretudo as rurais. Esses temas agora se configuram como eixo estratégico de 

emancipação e empoderamento nas propostas dos movimentos; são colocados pelas mulheres 

como elementos importantes para a construção de um novo modelo de desenvolvimento 

sustentável no meio rural, baseado em formas familiares de produção. 

Mulheres organizadas em movimento não é algo recente ou novo, como discutido no 

capítulo anterior; a luta política pela emancipação, por liberdade e por direitos – hoje entendidos 

por universais – remonta desde a formação histórica deste país. Todavia, como coloca Aguiar 

(2016), no que se refere aos movimentos de mulheres rurais no Brasil, sua aparição em cenário 

nacional com grande expressão foi no contexto de abertura democrática de 1980, evidenciando os 

processos de luta no campo, como traz o documento organizado por Almeida e colaboradores  

(1982) intitulado Uma história de mulheres: uma história da organização do movimento das 

mulheres trabalhadoras rurais do sertão central de Pernambuco no interior do movimento 



112 
 

sindical, que reúne as falas e as ações de uma comunidade iniciada por mulheres trabalhadoras 

rurais na luta por representação feminina nos sindicatos. A respeito desse movimento, Souza 

(2010) escreveu que nesta localidade as relações econômicas e de gênero ainda mantinham nítidos 

alguns traços da era colonial. Então, se de um lado, há a agricultura de subsistência, de outro, ainda 

há uma estrutura familiar patriarcal, na qual o trabalho duro das mulheres torna-se invisível, 

enquanto sua sexualidade e liberdade de ir e vir são altamente controlados (SOUZA, 2010). 

Quanto ao aparecimento das mulheres rurais enquanto movimento, este se deu num 

contexto em que se vivia um período de ressurgimento dos movimentos sociais após vinte anos de 

ditadura militar. As mulheres rurais se organizaram em grupos com apoio de setores de igrejas 

progressistas, como parte das propostas das disseminações das Comunidades Eclesiais de Base 

(SILIPRANDI, 2011). Para Siliprandi (2011), as primeiras lutas vinham em busca de 

reconhecimento da profissão enquanto agricultoras e seus subsequentes direitos que advêm dessa 

importância. A mobilização demandava acesso à terra e sua titulação conjunta com seus 

companheiros e a adjudicação de lotes a mulheres chefes de família nos assentamentos de reforma 

agrária; lutavam por ressignificação de seu papel no campo jurídico, porque, na prática, as 

trabalhadoras rurais e/ou agricultoras não atuavam somente como “donas de casa” ou 

“domésticas”: também lutavam pela liberdade de exercer seus direitos sociais, previdenciários e 

sindicais e contra a institucionalização dos preconceitos étnicos, de classe e de gênero nos sistemas 

de saúde para obterem um melhor atendimento. 

Como os movimentos eram heterogênicos, reuniam demandas sindicais, luta pela terra, 

emancipação e empoderamento feminino; movimentos estes formados por homens e mulheres, 

nos quais as relações se davam por meio de tensões e conflitos. Foi por conta da invisibilização 

das demandas feministas, que não eram priorizadas dentre os problemas apontados pelas mulheres, 

que parte das lideranças femininas decidiram formar movimentos autônomos (SILIPRANDI, 

2011). Segundo Siliprandi (2011, ao longo da década de 1990, as mulheres se constituíram em 

Movimentos de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR), localizados principalmente ao Sul e 

Nordeste do país. Na década de 2000 houve uma ramificação do movimento que se identificou sob 

o nome de Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), ligado ao Movimento Mundial da Via 

Campesina, uma articulação das quebradeiras de coco babaçu na região dos Cocais (Maranhão, 

Piauí, Tocantins e Pará), e, posteriormente, diversas organizações de representações específicas 

(de pescadoras, de indígenas e de quilombolas, entre outras). 

Ainda nesse período, os movimentos conseguiram que as mulheres agricultoras 

aparecessem publicamente como produtoras rurais, exigindo o direito de serem beneficiárias de 

políticas produtivas; então, exigiam a mudança na forma com que parte da sociedade e do Estado 
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as tratavam. Essas demandas ficaram marcadas nas Marchas das Margaridas, organizadas em 2000 

e 2003 e nos anos seguintes até a atualidade. Este movimento contribuiu para ampliar o 

pensamento acerca do desenvolvimento rural, ao introduzir os enfoques de gênero; também 

ampliou as organizações feministas, ao diversificarem o enfoque sobre os modos de vida, 

sobretudo o das mulheres rurais, a exemplos da Sempreviva Organização Feminista (SOF), do 

SOS-Corpo Instituto Feminista para a Democracia, da Casa da Mulher do Nordeste, dentre outros. 

Essas frentes feministas contribuíram para expandir a mobilização e melhorar a interlocução junto 

aos poderes públicos ao compartilharem experiências e seus fluxos de comercialização solidária 

entre elas.  

Com base em Siliprandi (2004), esse diálogo entre sociedade civil e setores governamentais 

se expandiu a partir de 2003, com a mudança do governo federal do Brasil para uma proposta 

popular. Nesse cenário, as propostas das mulheres foram ampliadas e discutidas em espaços 

participativos, como nas Conferências Nacionais de Políticas para as Mulheres (2003 e 2007) e na 

Conferências Nacionais de Saúde, de Segurança Alimentar e Nutricional. De acordo a autora, no 

que diz respeito ao empoderamento das mulheres rurais, o principal motor foi a Assessoria 

Especial de Promoção de Igualdade de Gênero, Raça e Etnia (AEGRE), do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário. Outro ganho social foi o Pronaf-Mulher, uma modalidade de crédito 

específica para mulheres, no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf), entre as demais políticas que estas conjugam. 

Apesar de todo esse levante e algumas conquistas em termos de políticas públicas, na 

prática, as mulheres agricultoras ainda são invisibilizadas como trabalhadoras e como cidadãs, 

cujo trabalho é considerado apenas uma ajuda (SILIPRANDI, 2011, 2013; CASTELLO 

BRANCO, 2013; MORAES, 2013). Dessa forma, dentro da família, enquanto o homem é 

considerado como o verdadeiro produtor rural, os conhecimentos e experiências das mulheres são 

depreciados ou tratados com menor importância (leves). Isso também ocorre na representação 

pública da família ou nas suas relações comerciais em relação ao que é ofertado: embora as 

mulheres contribuam como força de trabalho direta nas lavouras e criações e ainda nas atividades 

de manutenção da família (incluindo aqui a produção para o autoconsumo), o direito de ser 

reconhecido como dono da propriedade é outorgado ao homem, permanecendo as mulheres 

restritas ao mundo doméstico. Como coloca o Observatório do Direito à Alimentação e a Nutrição, 

na página de abertura do seu relatório para discussão O poder das mulheres na luta por soberania 

alimentar (2019): “As mulheres estão, e sempre estarão, no centro da criação de políticas 

alimentares radicais que têm o poder de nos reconectar com a natureza, reconstruir as relações 

sociais, e priorizar a justiça interseccional”.   
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Essa discussão vem ressoando nos últimos anos com estudos que relacionam “gênero e 

alimentação” para tratar dos problemas relacionados, assim como a discussão que está em curso 

aqui, que ressalta o papel central das mulheres nos sistemas alimentares e no trabalho com 

alimentos, destacando os direitos das mulheres como um componente inalienável para uma 

compreensão holística do direito à alimentação e à nutrição. Isso porque carece de tornar mais 

visível o trabalho social das mulheres e a injusta divisão social do trabalho, que são temas 

fundamentais para estudar a manutenção do atual sistema alimentar global. No entanto, apesar das 

lutas feministas em várias partes do mundo como um elemento crítico na luta pela justiça 

alimentar, quem são as pessoas que estão com fome? Quem carrega o fardo dessa fome?  

De acordo com Andrews, Smith e Morena (2019), as mulheres continuam a ser 

desproporcionalmente afetadas pela fome e ocultadas nos sistemas alimentares, apesar do papel 

central que neles desempenham. Como discute Siliprandi (2004), essas questões vêm sendo 

mostradas por instituições internacionais, como a FAO e o Fundo Internacional de 

Desenvolvimento Agrícola (FIDA). Estas organizações reconhecem que, entre os pobres, as 

mulheres e as crianças rurais podem ser os grupos mais afetados pela desnutrição, devido à 

distribuição desigual de alimentos dentro da família e ao excesso de trabalho que usualmente recai 

sobre as mulheres, com impactos significativos sobre suas condições de saúde (SILIPRANDI, 

2004). 

Paradoxalmente, como aponta a FAO (2019), as mulheres rurais são responsáveis por 45% 

da produção de alimentos nos países em desenvolvimento, inclusive no Brasil. Além disso, em 

muito dos casos, não há diferenciação do trabalho das mulheres: na prática, elas trabalham em casa 

e no campo; sua jornada atinge cerca de 12 horas semanais a mais que a dos homens; outro 

contrassenso está no fato que somente 20% delas são proprietárias de terras. De acordo com esta 

referência, o trabalho das mulheres, de maneira fundamental, envolve toda família: “90% do que 

elas lucram no campo é reinvestido na educação e no bem-estar da família” (FAO, 2019, p.1). Para 

além da garantia do sustento no âmbito familiar, elas também promovem justiça social, que 

segundo a FAO (2019, p. 1), “além da justiça social, o empoderamento feminino pode representar 

um aumento de 30% na produção agrícola e garantir a segurança alimentar do planeta”. 

Assim, a abordagem de gênero sobre o alimento enriquece a discussão sobre soberania e a 

SAN. Conforme o apresentado no capítulo 2, a discussão no Brasil em torno do conceito de SAN 

e na sua construção como uma política nacional leva necessariamente a buscar compreender qual 

o significado da Soberania Alimentar (com base na explicação da primeira nota de rodapé de 

página) e como ela vem sendo disputada e construída como princípio norteador da SAN. Com base 

no aporte entre gênero e SAN, a importância da igualdade de gênero e o empoderamento das 
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mulheres são pautas prioritárias para equalizar diversos problemas. Quando as mulheres têm o 

poder de decidir, toda a sociedade se beneficia, mas isso só é possível pela distribuição igualitária 

do poder. Nesse caso, parte dessa pressuposição de que na realidade posta aqui em análise – ações 

públicas que visam a promoção da Soberania e da SAN (SSAN) no município de São João del-Rei 

– dão orientação para a ação prática capaz de promover equidade e desenvolvimento por meio de 

grupos sociais, comunidades que tradicionalmente se encontram à margem da sociedade. 

Vimos que a SAN como estratégia de desenvolvimento territorial tem um aspecto peculiar, 

que é o de intersetorialidade; esta apresenta-se como forma específica de intervenção nas 

dinâmicas territoriais por meio de ações práticas e políticas públicas capazes de reunir 

experiências, saberes e poderes em diferentes setores e espaços. Os poderes e ações produzidas 

podem ser pensados como capazes de enfrentar diferentes dimensões do problema do 

desenvolvimento nos territórios. A exemplo da atuação de mulheres, dentre um coletivo de pessoas 

que produzem alimentos saudáveis e promovem a agroecologia, como é o caso das agricultoras do 

município de São João del-Rei: diversas mulheres estão reunidas na localidade em associações, 

fóruns e movimentos sociais e formam um levante em defesa do direito à produção alimentar em 

respeito à cultura local e à terra, sendo esse o sustento que há muitos anos vem mantendo a vida 

de muitas famílias e contribuindo com a subsistência e sobrevivência daquelas em situação de 

vulnerabilidade social.  

  A luta pela agroecologia e pelo direito humano à alimentação adequada no município de 

São João del-Rei e região tem marcas históricas, sobretudo quando se observa que a produção 

alimentar remonta desde o período oitocentista. Em um período mais recente – na década de 1980, 

quando o problema da fome é destaque nacional pelo movimento “Ação da Cidadania”, liderado 

por Herbert de Souza, o Betinho –, em São João surge uma figura de ativismo em defesa dos que 

têm fome, de mulheres mães desoladas: Conceição Maria, mais conhecida como Tutuca (hoje 

atuante no Diálogo de Saberes, no Fórum de Mulheres das Vertentes, no Fórum de Economia 

Popular e Solidária e outros movimentos) é a mulher de maior destaque na defesa da alimentação 

no município. A educadora popular vem da época de Betinho e avança na sua história de luta 

quando percebeu que a fome era vizinha: “Era uma situação degradante da existência humana. 

Mãe dando leite de cachorro para criança, sal na mamadeira”, conta a educadora sobre a 

situação presenciada em Barbacena, em uma das aulas do Curso de Formação em SAN do 

Programa Diálogo de Saberes20, em 2020. 

 
20 Esse Programa de Extensão foi aprovado no Edital no 009/2019 da Pró-Reitoria de Extensão da Universidade 

Federal de São João del-Rei (PROEX/UFSJ). 
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Ao longo de sua jornada, em toda região das Vertentes, a educadora contatou agricultores 

e agricultoras com o propósito de conectá-los com as pessoas em situação de fome. Foi assim que 

a agroecologia entrou em sua vida e, desde então, Tutuca vem promovendo diálogo, 

compartilhando experiências e ministrando aulas sobre o alimento e a alimentação em respeito à 

vivência, experiência e aprendizado acumuladas por pessoas territorialmente localizadas. No 

conjunto de muitas outras mulheres, reunidas em redes, evidenciam o trabalho das 

agricultoras e das pessoas que têm fome, das mulheres e mães marcadas pela negligência do 

Estado e também da sociedade com a economia orientada pelo mercado. A educadora popular 

ensina que não há agroecologia sem as mulheres e sem uma pauta antirracista. Sendo ela 

mesma uma mulher negra, e pelo trabalho realizado com muitas mulheres, ela entende como 

o racismo, além do sexismo, afeta a vida das mulheres. O trabalho dessas mulheres, que será 

abordado mais no capítulo 5, contribui para ligar territórios, comunidades, pessoas e práticas 

sustentáveis. 

3.5 Escolha da área de estudo 

Os motivos para escolha do município de São João del-Rei como área de estudo surgiram 

ao longo dos sete anos de minha vivência nessa localidade. Foi devido às observações que fiz, 

curiosidades e percepções que os interesses foram surgindo. Como será visto a seguir, o município 

possui uma história profunda ligada às complexidades da questão alimentar, dado seu passado de 

importante abastecedor de alimentos no período regencial, marcada por múltiplos contextos 

históricos que formaram estruturas de poder e organização social, como o regime de escravidão e 

fortes laços patriarcais. Ao longo de sua formação, essa complexidade é percebida nas diversas 

interações entre os grupos que formam sua sociedade, também na estrutura fundiária, na política, 

nos mercados etc.  

A minha trajetória como pesquisadora se iniciou no âmbito dos questionamentos do meu 

lado militante, no limite entre minha experiência com a universidade e a comunidade externa. 

Quando ingressei no curso de Ciências Econômicas na Universidade Federal de São João del-Rei, 

logicamente me mudei para a município e vivenciei um choque cultural. Como mineira do sertão 

do Vale do Jequitinhonha, fiquei encantada com a região de campos, com um lugar frio e chuvoso, 

que até então só existia nos livros de história, sobre inconfidências e guerras. Quando tive mais 

contato com a população local, logo vi que era diferente do público da universidade: poucos são-

joanenses frequentavam aquele ambiente; havia uma quantidade muito grande de pessoas negras 
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circulando pelas ruas da cidade, mas a universidade era quase toda branca. Eu mesma me sentia 

desconfortável, pois tudo em mim era diferente: sotaque, fenótipo, vivência, cultura e classe social.  

Logo tive a experiência de participar de um grupo de feministas negras, o Dandara. Este é 

um grupo de mulheres negras estudantes e da comunidade são-joanense que se uniram na 

possibilidade de criarem forças para discutir os problemas sociais, econômicos e estruturais de 

várias ordens dentro e fora da academia. O grupo promove ações na comunidade, como nas escolas 

públicas, centros comunitários, com os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e com 

outros movimentos sociais existentes na localidade. Quando eu estava presente nas ações do grupo, 

nosso trabalho envolvia o diálogo com a comunidade das diferentes faixas etárias, sobre relações 

étnico-raciais, por meio do diálogo, oficinas, performances, eventos diversos. Como um Projeto 

Coletivo, com cunho de movimento social e acadêmico, realizava grupos de estudos e eventos 

como o “Café das pretas”, “Encrespa SJDR” e “Dandara: além do dia 20”; este último é relatado 

por três integrantes do grupo em Santos e colaboradoras (2019), na experiência de trabalho do 

grupo sobre ações e debates para além do Dia da Consciência Negra (20 de novembro) no 

município.  

Ao adentrar na realidade dos bairros periféricos, foi-me surgindo um apanhado de questões 

sobre a desigualdade no município. Meu lado militante me instigou a levar estes questionamentos 

para a academia. Foi neste processo que realizei uma iniciação científica em 2018, sob orientação 

do professor Douglas Ferreira, do departamento de Ciências Econômicas da UFSJ. O trabalho 

abordava uma questão muito sensível no município: o considerável contingente de pessoas 

vivendo nas ruas daquela localidade. Em si, este fenômeno já é preocupante, mas quando se atenta 

ao fato de o município ser de médio porte, a problemática fica ainda mais evidente. O trabalho tem 

como título “Vulnerabilidade Social da População em Situação de Rua na Cidade de São João Del-

Rei” e objetivou saber quais aspectos – sejam eles no âmbito dos indivíduos, dos grupos sociais e 

das comunidades – que levavam pessoas a se encontrarem em situação de rua. Surgiu então um 

pequeno levantamento demonstrando características, dentre outras, que dizem sobre a saúde, o 

acesso a alimentos, a instituições e políticas públicas, que evidenciam um dilema social (e racial) 

nessa comunidade tradicional e ao mesmo tempo moderna. 

Nessa pesquisa de iniciação científica realizada em 2018, utilizou-se o método de pesquisa 

qualitativa e técnicas que incluíram: mapeamento bibliográfico de pesquisas e estudos 

populacionais; dados secundários da Pesquisa Nacional das Pessoas em Situação de Rua 

(BRASIL, 2009) e do levantamento sobre PSR do município, por meio de aplicação de 

questionários. A análise foi ampliada por meio conversas livres com as pessoas. Na instituição de 

doação de alimentos “Vovô Faleiro”, foram aplicados cerca de 10 questionários e conversas com 
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o público-alvo na instituição; e mais 17 durante o evento “Campanha de proteção da população 

em situação de rua, reconstruindo laços: de volta ao lar”, organizado pela Prefeitura Municipal, 

Centro de Referência de Assistência Social (CREAS) e o setor de Assistência Social, no bairro 

Matozinhos. A pesquisa mostrou que existe uma profundidade histórica nesse fenômeno social; 

são pessoas oriundas dos bairros periféricos da cidade, e foi possível perceber, de maneira geral 

pelas conversas, que elas estão adoecidas, fazem uso problemático de álcool e outras drogas, com 

envolvimento em crimes, que sofrem violência dos parceiros, violência doméstica etc.  

Diante dessa imersão na cultura e sociedade são-joanenses, mesmo por ser de longe, eu não 

estava isenta da estrutura racista que delineia este município. O que levou a escolher São João del-

Rei como local e objeto de estudo tem muito a ver com minha vivência nesta localidade. Diante 

da análise realizada aqui, não poderia deixar de dizer que a minha vivência no município foi 

marcada por eventuais situações de racismo, tanto explicito (como ouvir de um morador local 

embriagado: “eu odeio preto”) quanto “velado” e também estrutural, por eventuais situações de 

assédios “cordiais”.  

Por eu ser proveniente de uma família pobre, tomei a cidade como local de resistência e 

permanência na universidade. Assim como fazem os estudantes pobres, tive que trabalhar e me 

virar com o pouco que ganhava. Dessa forma, minha alimentação também era moldada com base 

em restrições orçamentárias. Com o auxílio alimentação da universidade, eu almoçava nos 

Restaurantes Populares do município, pelo preço da refeição a R$2,50, e no Restaurante 

Universitário (RU), a R$2,75. Os alimentos que preparava em casa, na Moradia Estudantil, eram 

sempre adquiridos por pesquisa de preço: “os mais baratos”.  

Minha cultura alimentar natal é composta em sua maioria por vegetais frescos e o básico 

feijão com arroz, e eu tentava mantê-la. No entanto, ao longo dos anos, eu adquiri anemia, por 

comer menos refeições; assim eu comecei a indagar o quão significativo era o fato de eu ser uma 

estudante pobre e negra para esta condição, dado que a anemia acomete em maior parte a 

população negra. Nesta etapa eu já estava me formando em Economia e ingressei no Mestrado, 

quando eu me aprofundei sobre as temáticas do feminismo e sobre os problemas do 

desenvolvimento que havia feito na monografia, agora inseridos em uma problemática maior: os 

problemas do desenvolvimento, gênero e racismo na questão alimentar.  

Deste processo todo, São João del-Rei ficou sendo um local que me afetou; assim surgiu o 

interesse para realizar o estudo de caso de sua história. Diante de tanta observação e experiência 

na localidade, surge este trabalho, que parte daí para questionar as desigualdades originadas de um 

processo histórico em uma localidade entre as que mais recebeu pessoas escravizadas e como a 

população negra em geral no Brasil carrega esse peso no período “pós-abolição”. A pesquisa aqui 
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busca na história municipal as marcas que replicaram ao longo do tempo (como em um processo 

circular e cumulativo), desigualdades e incapacidades de grupos sociais. Dentre estes grupos 

sociais, as mulheres, sobretudo negras, são as mais afetadas, as mais empobrecidas no município; 

são elas que carregam o peso de criar filhos sozinhas, de sustentar a casa e executar trabalhos de 

baixa remuneração. Por isso, este trabalho busca compreender como essas desigualdades afetam a 

questão de gênero, considerando que as relações de poder também se firmaram no município por 

formas de poder patriarcais – como será visto no capítulo seguinte, onde é feito um estudo de caso 

da história municipal. 

Os questionamentos iniciais mais expressivos eram: Por que a população são-joanense é 

tão racista? Por que há uma significativa disparidade entre bairros em um município mediano? Por 

que a população negra em São João é a mais acometida por situações de rua, de pobreza, 

desemprego, violência, periferização, subemprego e fome? Por que existem tantas mulheres chefes 

de famílias e mães solos nesta localidade? A forma de chegar a possíveis respostas foi buscar nos 

trabalhos de Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999), dado que estes apresentam uma análise 

interessante para discutir os problemas do desenvolvimento que muito se assemelham à 

problemática aqui abordada. Após estas questões, a problemática que levou ao projeto de 

dissertação foi tomando corpo investigativo, a saber: Em que medida as relações de poder que 

constrangem o feminino e definem seu espaço (entre outras, na sua relação com o alimento e a 

alimentação) contribuem para reproduzir, no tempo e no território, desigualdades e 

(in)capacidades de populações marginalizadas política e socialmente?  

A noção de “espaços políticos alimentares” como ferramenta de análise muito expressa 

essas relações de poder quando ficam evidentes que essas relações resultam das interações dos 

atores sociais no abastecimento alimentar da localidade e na construção de sua política alimentar. 

Como será visto nos próximos capítulos, as relações e práticas opressivas que partem da interação 

desses atores entre sistemas de opressão e os sistemas alimentares são fenômenos sistêmicos 

multicausais que se assentaram no município ao longo tempo. Assim, chega-se à pergunta mais 

pertinente deste trabalho: Como relações de gênero que se dão nos espaços políticos alimentares 

afetam o acesso de todos a alimentos e a outros direitos? Como a análise das relações de gênero 

nesses espaços podem influenciar positivamente nos processos de desenvolvimento, orientados 

pelo que preconiza a SSAN? 

Com esta última pergunta, busca-se analisar as relações de poder que constrangem o 

feminino na sua relação com o alimento e que, ao mesmo tempo, contribuem para gerar 

desigualdades e incapacidades e que comprometem a realização do desenvolvimento quando visto 

sob a perspectiva da SSAN. Além disso, busca-se entender como essas relações nos “espaços 
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políticos alimentares” no município, podem ser, ao mesmo tempo, resultado de uma construção 

histórica que se deu por meio de um movimento de “causação circular cumulativa” e que se 

apresentam, hoje, como espaços de atuação de diversos atores sociais, com ênfase àqueles que o 

feminino é posto em destaque. Nesse sentido, nesses espaços, o acúmulo de “capacidades” pode 

também redundar em ações efetivas promotoras, ao mesmo tempo, da valorização da mulher, da 

SSAN e do desenvolvimento.  

Como dito, São João del-Rei é um município mineiro de médio porte, localizado na região 

do Campo das Vertentes e possui uma posição de fácil acesso às principais áreas metropolitanas 

da região Sudeste do país; esse privilégio geográfico foi fundamental para se constituir como o 

“polo” abastecedor da região nos períodos setecentista e oitocentista. Nas figuras 1 e 2 é possível 

ver a posição geográfica e a extensão territorial diante dos outros municípios da região.  

Como será visto a seguir, sua origem remonta do período colonial ainda no Ciclo do Ouro, 

nos fins do século XVII, sendo a busca pelo ouro primordial para o início da povoação do interior 

da colônia (CARVALHO, 2015). Outro motivo de escolha desta localidade para o estudo de caso 

é pelo fato de que, uma vez que ocasionou a fixação populacional no território nas fundações 

urbanas com a estagnação da mineração, ocorreu a expansão dos investimentos rurais, bem como 

a criação de novos entrepostos comerciais, estimulando novas fronteiras agrícolas e a formação de 

uma elite agrária que se apoderou dos espaços físicos e de poder municipal. 

 

Figura 1: Mesorregiões do estado de Minas Gerais (à esquerda) e município de São João 

del-Rei (em destaque) na Mesorregião do Campo das Vertentes (à direita). 

 

 

     

Fonte: Site Brasil Channel. 
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A história municipal é apresentada no capítulo a seguir sob dois momentos. O primeiro é 

o de sua formação como “o celeiro das Gerais”, que remonta do período setecentista até o 

oitocentista. Esta fase marca uma produção alimentar após o declínio da exploração aurífera e os 

incentivos para alavancar a economia por meio da utilização de mão de obra escrava nas lavouras. 

Este período marcou toda formação econômica e política são-joanense, com destaque para o 

arsenal de uma elite agrária e urbana que comandou os espaços de poder municipal e marginalizou 

grupos sociais.   

O segundo momento é o período que consagra os projetos modernizadores em meio à 

abolição da escravatura e o a passagem para o período republicano e “pós-abolicionista” orientado 

por interesses políticos progressistas durante todo século XX. Nessa fase, verificam-se os 

incentivos à produção agrícola orientada por outra força de trabalho: a dos imigrantes, sobretudo 

dos italianos (PEREIRA; AGUIAR, 2018). Esse processo de modernização não se restringia 

somente aos setores agrícolas, incluindo os interesses políticos do município que se voltavam para 

o povoamento municipal, estimulando diversas especificidades, como a pastoril, tecelagem, entre 

outras. Outro motivo era seguir o interesse geral do Brasil em construir uma identidade e 

característica de “povo brasileiro” que se daria pelo embranquecimento da população. Este período 

resulta nas diversas questões atuais no município – que aqui buscamos fazer este apanhado 

histórico dos seus desdobramentos até o contexto atual. Então, são dois marcos na história 

municipal, com características distintas e semelhantes entre si, com fortes influências de uma elite 

política e subordinação de grupos específicos.  

Por fim, estas são as questões que mais motivaram o estudo na localidade de São João del-

Rei. Contudo, para compreender melhor as questões que fazem manter e reproduzir desigualdades 

e que se colocam entre alimentação e processos de desenvolvimento, gênero e SAN, que 

conformam o sistema alimentar são-joanense, a história municipal será analisada. Para aproximar 

o estudo ao que se pretende saber, buscam-se elementos que podem estar associados às questões 

referentes à SAN. Então, a abordagem da problemática trazida pela SAN circula entre dois polos: 

(a) o polo do acesso aos alimentos; e (b) o polo da disponibilidade alimentar. 

Considerando o problema do acesso aos alimentos no município, quais são os seus 

determinantes históricos? De acordo com o enfoque da SAN, fundamentalmente, três fatores são 

determinantes do acesso aos alimentos. A não disponibilidade desses fatores – ou a disponibilidade 

limitada – restringe a capacidade de acesso aos alimentos por parte das pessoas, das famílias, dos 

grupos sociais e das comunidades que elas formam. Esses fatores são: a capacidade de acesso à 

renda monetária; a capacidade de acesso aos recursos naturais, especialmente a terra e a água; e a 
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capacidade de acesso às políticas públicas de desenvolvimento socioeconômico e ambiental 

(saúde, educação, infraestrutura, crédito, ciência e tecnologia etc.).  

Nesse contexto, algumas questões centrais que se colocam para este estudo serão postas à 

luz na história municipal no território são-joanense, sendo estas as que dizem respeito às 

manifestações das relações de poder nos espaços infraterritoriais e nas relações estabelecidas com 

espaços extraterritoriais (REIS, 2015). Tendo em conta que o espaço territorial considerado na 

pesquisa equivale ao território municipal, tem-se que os espaços infraterritoriais são definidos aqui 

como o espaço doméstico, o espaço dos grupos sociais e o espaço das comunidades. Assim, nos 

espaços infraterritoriais podem ser verificadas, por exemplo, relações e laços entre famílias, entre 

grupos sociais, entre comunidades distintas no território são-joanense. Já os espaços 

extraterritoriais são os espaços que estão para além do espaço territorial considerado. Essa 

perspectiva permite colocar em evidência relações estabelecidas entre famílias, grupos sociais e 

comunidades que habitam os espaços infraterritoriais com famílias, grupos sociais e comunidades 

estabelecidas para além do espaço territorial em questão.  

Uma das formas de manifestação desse conjunto de relações de poder nos territórios é 

justamente a maneira como o Estado, nos âmbitos municipais, se forma, se institui, e a evolução 

da sua configuração, em termos de Judiciário, Legislativo e Executivo Municipal. A reflexão 

histórica realizada abaixo orienta a leitura de como o Estado no âmbito municipal se formou e se 

instituiu, bem como evidenciam como as forças sociais, políticas e econômicas estiveram na base 

da conformação do Estado em nível municipal. Além disto, a abordagem também permite indagar 

acerca de como se deu a evolução das representações sociais na configuração estatal em âmbito 

municipal. Isto é, famílias e grupos sociais tenderam ao longo do tempo a ocupar os espaços de 

poder abertos com a instituição do Estado em âmbito municipal? E em relação aos demais espaços 

extraterritoriais: Tendo em conta espaços de poder como referência, é possível dizer algo acerca 

das relações entre habitantes de unidades territoriais diferentes? 

Diante de toda essa reflexão histórica e teórica, a pesquisa encaminha para a validação nos 

espaços reais. Nesse sentido, recapitulamos nossa hipótese, baseada em Reis e colaboradores 

(2020), que discutem sobre a ocupação e a recorrente utilização do aparato do Estado e evidenciam 

grupos sociais privilegiados e empoderados que, para o atendimento de seus interesses, promovem 

a interdição dos demais grupos sociais considerados oponentes e, ao mesmo tempo, dificultam, 

quando não impedem, o acesso a direitos básicos, por esses outros grupos (REIS et al., 2020). 

Nesse caso, para o que viemos tratando, o privilégio e o empoderamento se auto reforçam por 

estarem assentados na propriedade fundiária, no controle sobre o comércio e também “na 

capacidade de construir um universo simbólico estéril politicamente, não promotor de cidadania” 
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(REIS et al., 2020, p. 1). Essa hipótese será avaliada tendo em conta as contribuições de Sen (1993, 

1999) e Myrdal (1960) para averiguar a ocupação dos espaços políticos (LUZ; MALUF, 2019) nas 

relações econômicas e na organização dos espaços físicos etc.  

Dessa forma, pretende-se verificar a coerência histórica do conceito de “causação circular 

cumulativa” e seu encaixe “encorpado” num contexto histórico específico, dada a possibilidade da 

não existência de condições que garantam a “equidade” em termos de oportunidades ou de 

exercício de “capacidades” no território investigado. A materialização dessa possibilidade faria, 

então, reproduzir contextos nos quais prevalecem diferentes manifestações de Insegurança 

Alimentar e Nutricional. Posto dessa forma, busca-se averiguar se é possível inferir acerca da 

“expansão de capacidades” de pessoas e grupos sociais territorialmente instalados, de modo que 

tal expansão viesse a romper com os processos dominantes de “causação circular cumulativa”, 

apontando então para outras “causações circulares”. E pelo que está posto acima, a preocupação 

central deste trabalho centra-se no fato de procurar deixar em destaque o caso das mulheres, dada 

a existência de evidências materiais que apontam para o fato de que as mulheres são as que mais 

sofrem com a pobreza, a vulnerabilidade e a insegurança alimentar e nutricional. 

3.6 Procedimentos para a coleta de dados  

A critério de situar o cenário que este trabalho foi produzido, este tópico tem o objetivo de 

contextualizar os desdobramentos que influenciaram na conclusão deste trabalho. O meu ingresso 

no Programa de Pós-Graduação em Planejamento, Desenvolvimento e Território 

(PGDPLAT/UFSJ) se deu no ano de 2019. Com o cumprimento dos créditos obrigatórios em 

fevereiro de 2020, a princípio, o restante do ano seria dedicado à realização da pesquisa teórica e 

pesquisa de campo. Contudo, em março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou 

que o mundo dava início a um dos seus momentos mais tristes do século XXI: a pandemia do novo 

coronavírus. Esta é uma crise que se transformou em catástrofe humanitária, cujos efeitos são 

múltiplos à saúde pública, educação, relações trabalhistas, atividade econômica, vulnerabilidade 

social, entre outros.  

Consoante a isto, é necessário fazer um alerta aos desafios que este cenário emprega à 

Segurança Alimentar e Nutricional, durante e após a pandemia; sobretudo no que diz respeito ao 

que se discute neste trabalho, ao considerar que o novo coronavírus se dissemina como o vírus da 

fome em um mundo já faminto – o que tende a aumentar a insegurança alimentar e nutricional da 

população que a SAN tem maior preocupação. Esses diversos fenômenos resultam de uma série 

de ciclos viciosos da interação entre os seres antrópicos, bióticos e físicos. A Covid-19, com base 
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nessa perspectiva, é interpretada não como a causa da crise, mas se assemelha a um emissário que 

mostra a insustentabilidade da condução dos sistemas alimentares hegemônicos, como discutido 

em Carvalho (2021). 

Com base na perspectiva sistêmica da SAN abordada aqui, esses problemas sistêmicos 

afetam e comprometem a garantia do DHAA e saudável, e no seu conjunto evidenciam diversos 

problemas de saúde, como obesidade e desnutrição. Neste momento de crise sanitária e humana, 

como no caso brasileiro, a população já vulnerável à fome e à pobreza extrema fica cada vez mais 

exposta aos danos da Covid-19. O alerta para o caso brasileiro é urgentemente grave, sobretudo 

no que diz respeito ao cenário antes da pandemia, que teve década perdida para desigualdade e 

pobreza (BARBOSA; SOUZA; SOARES, 2021), aumento da insegurança alimentar, sobretudo 

nos lares compostos pela população negra e pobre, como as mulheres negras com filhos e sem 

cônjuge.  

Com toda conturbação e medidas sanitárias de proteção, as atividades acadêmicas passaram 

a se estabelecer pelo regime remoto emergencial. O contato presencial passou a ser evitado o 

máximo possível, sendo assim, comecei a cumprir o cronograma estabelecido, remotamente. Essas 

mudanças tiveram implicações para a realização das pesquisas em curso no mundo, as quais 

precisaram se adaptar às novas condições durante a pandemia, assim como esta pesquisa. No atual 

cenário, os estudos qualitativos ganham maior aderência e muito podem contribuir para a 

compreensão de significados e sentidos que os pesquisadores atribuem às experiências enquanto 

sujeitos que também são afetados por esta crise e pelo seu objeto de estudo. A dificuldade da 

pesquisa qualitativa por meio de entrevista online está na garantia da qualidade, efetividade e 

privacidade, como discorrem (SCHMIDT; PALAZZI; PICCININI, 2020). Esta técnica de 

pesquisa exige alguns pré-requisitos, como: segurança da rede de internet e dos equipamentos 

(celular, computador, câmera, microfone e fone de ouvido), um ambiente privativo e silencioso, 

tanto para o entrevistado, quando para o pesquisador, para assegurar eventuais interrupções. Dessa 

forma, no processo de escolha dessa ferramenta de pesquisa existe um custo-benefício a ser 

considerado pelo pesquisador.  

Outro ponto que muito inviabiliza a pesquisa por meio de entrevista online está no fato de 

muitas pessoas terem limitações de acesso à internet e a equipamentos para participarem de uma 

coleta de dados on-line, o que costuma ocorrer sobretudo em contextos de vulnerabilidade 

socioeconômica. Portanto, em razões dos custos e imprevisões para realizar entrevista 

remotamente, optou-se por não realizá-la, dado a dificuldade de acessar o público alvo – mulheres 

envolvidas nos diferentes espaços políticos alimentares do município, das áreas rurais e urbanas, 

da periferia e dos diferentes movimentos sociais, ou seja, em diferentes eventos no município – e 
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reunir informações das diferentes perspectivas e não somente de algumas delas, dada que estamos 

lidando com diversidade e vulnerabilidades diversas. A fim de cumprir os prazos estabelecidos, 

optou-se por obter o máximo de informações possíveis em materiais bibliográficos e dados 

disponíveis em plataformas digitais. A pesquisa de campo com certeza enriqueceria ainda mais o 

trabalho, no entanto, seguindo todas as exigências do isolamento, a pesquisa conseguiu obter 

elementos significativos aos objetivos de pesquisa propostos.  

Os procedimentos para a coleta de dados partiram de uma revisão de literatura e busca 

documental. Os materiais e dados analisados advêm de uma revisão de materiais e trabalhos já 

produzidos ou em curso, para o município e para a região das vertentes. Então, ao longo de todo o 

ano de 2020, busquei informações disponíveis pelas plataformas digitais, como trabalhos 

publicados por pesquisadores da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas, nos sites e nas redes sociais dos 

projetos, programas, associações, movimentos sociais do município, e na Prefeitura Municipal. 

Outra fonte de informações foi o curso de formação “Curso SAN, Território e Desenvolvimento 

nas Vertentes”, organizado pela Associação da Agricultura Familiar Agroecológica de São João 

del-Rei (AAFAS), pela UFSJ, por meio do Programa de Extensão Diálogos de Saberes para a 

promoção do Desenvolvimento no Território Vertentes e pela Comissão Regional de Segurança 

Alimentar e Nutricional Sustentável (CRSANS).  

O curso foi uma forma de aproximar diversos grupos de pessoas atuantes no município e 

região e conectá-los diante de propostas e ação do Programa na realidade são-joanense. Com a 

pandemia e a necessidade de seu enfrentamento, esse curso obteve resultados significativos, 

mesmo pelo regime remoto. O programa conseguiu um feito incrível que é discutir e criar proposta 

da política de SAN em meio aos problemas do desenvolvimento no território de ação. Mesmo com 

a possibilidade de realizar uma pesquisa auxiliar por meio de entrevistas semiestruturadas com 

esse grupo atuante no curso, não foi possível realizá-la, dadas as dificuldades de disponibilidade 

de tempo, dentre as descritas acima.  

O ganho da pesquisa foi significativo por conta do material encontrado, que possibilitou 

um meio de organizar dados e reunir informações sobre o objeto de estudo. Este método permitiu 

um ganho significativo para a pesquisa, na medida em que ampliou os dados a respeito do objeto, 

dada a impossibilidade de pesquisa de campo. Também foi expressivo para a problemática aqui 

abordada, que exigiu uma análise que apontasse a interação entre os dados observados e a 

dimensão temporal no sistema social. Nesse sentido, o método permitiu alcançar fenômenos em 

seu passado até o período corrente, ao desenhar múltiplas fontes de evidência. 
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Existe no município uma abrangência de estudos históricos, dada sua marca significativa 

para a formação de Minas Gerais e do Brasil, e também pelo fato da presença de instituições de 

ensino superior (IES), com pesquisadores dedicados a analisar seus aspectos históricos, 

geográficos, econômicos, sociais, dentre outros, além tde pesquisadores de outras universidades 

que estudam o município e a região. Essa rica produção subsidiou a pesquisa elaborada aqui. Outra 

fonte de dados secundários utilizada é o IBGE, com o Censo Demográfico (2010), o Censo 

Agropecuário (2017) e dados conjunturais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

Estes últimos contribuem com a pesquisa por permitirem fazer uma análise comparativa com os 

dados históricos.  
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CAPÍTULO 4 – A HISTÓRIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DEL-REI: 

ESCRAVOCRACIA E PATRIARCALISMO NO ANTIGO CELEIRO DAS GERAIS 

Com base na perspectiva da história dos processos em curso, pela contribuição de Myrdal 

(1960) e pela percepção de um “futuro melhor” condizente com a noção de SAN, permeada pela 

“perspectiva da equidade”, de Sen (1993,1999), este capítulo caminha para análise da história de 

São João del-Rei. O município foi escolhido como unidade de análise empírica por se tratar de 

uma cidade de médio porte, que possui sua base histórica marcada por uma rica produção alimentar 

que abastecia importantes cidades coloniais e absorveu, naquele período, uma grande quantidade 

de mão de obra escrava. Na atualidade, ainda se verificam manifestações de desigualdades 

espaciais, sociais, econômicas e simbólicas no cotidiano dos citadinos.  

À guisa de investigação, a seguir averígua-se na história de São João del-Rei interações das 

relações que se manifestam concretamente na fronteira entre a comida e o feminino, considerando 

os espaços políticos alimentares ao longo de seu processo de modernização. Para investigar estas 

características, faz-se aqui o esboço da história deste município, em seus significativos aspectos 

que marcam sua formação social, hierárquica (entre classes sociais, gênero e raça), demográfica e 

sua inserção econômica na produção e distribuição alimentar. Buscou-se entender as conexões que 

ao longo de seu processo histórico vieram sendo demarcados nos espaços da cidade, em sua 

dimensão social, econômica e política e alimentar. 

4.1 São João del-Rei: o celeiro das Gerais 

Como aponta o historiador Afonso Graça Filho (2001), a análise da historiografia da 

formação socioeconômica do município de São João del-Rei aponta elementos que são 

fundamentais para entender a composição das estruturas de diversas esferas cotidianas que 

coexistem atualmente nesta localidade. A cidade teve papel importante na formação econômica de 

Minas Gerais e também do Brasil. A antiga Comarca do Rio das Mortes era a “mais vistosa, e a 

mais abundante de toda a Capitania em produção de grãos, hortaliças e frutos ordinários do País, 

de forma que além da própria sustentação, provê toda a Capitania de queijos, gados, carne de porco 

etc.” (TEIXEIRA, 1780, p. 502 apud GRAÇA FILHO, 2001, p. 3).  

Nesse sentido, o olhar à história de São João parte de sua concepção temporal e espacial 

de um longo período de exploração do trabalho e por mecanismos de dominação. É com base em 

materiais históricos que este ponto de partida se dá. Como aponta Graça Filho (2001), os fatos 

sociais investigados pelos historiadores e demais pesquisadores da formação social brasileira e 
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mineira obrigam a considerar o tráfico de pessoas do continente africano para a condição de 

escravizados, como uma realidade nas minas oitocentistas.   

De acordo com Graça Filho (2001), o período do século XIX mineiro ganhou atenção de 

novas pesquisas, demonstrando a dinâmica de Minas Gerais na importação de escravizados 

durante as primeiras décadas do Oitocentos. A região manteve a maior população cativa entre as 

províncias do Império até os últimos anos da escravidão. Essas verificações, então, obrigaram os 

historiadores a fornecerem explicações plausíveis para a capacidade econômica da província 

mineira em importar e manter seus plantéis escravistas.  

Por isso é importante considerar o papel das elites, sobretudo quando se considera que esta 

região foi uma das primeiras a ser ocupada no processo de expansão da mineração do ouro e palco 

de episódios marcantes decisivos na história nacional, como a Guerra dos Emboabas (1708), a 

Inconfidência Mineira (1789), a revolta conservadora do Ano da Fumaça (1832-33) e a sedição 

liberal de 1842 (GRAÇA FILHO, 2001). Segundo Graça Filha (2001), o papel das elites dessa 

região foi de grande importância política em momentos cruciais da trajetória da nação, como no 

processo da Independência ou na construção e apoio ao projeto da Regência. Embora tenha sido 

resgatado pela historiografia atual, ainda há poucas obras sobre esses temas.  

Ao apontar para as características da estrutura produtiva e social de São João del- Rei, pelo 

papel político e econômico da Comarca do Rio das Mortes, desempenhado pelas elites, é possível 

entender a característica de sua composição e como as mesmas se apropriam dos espaços de poder. 

Conforme o relato do desembargador José João Teixeira (apud GRAÇA FILHO, 2001), em 1780, 

encontrado nos documentos revisados pelos historiadores, em que descreve a Comarca do Rio das 

Mortes como a “mais vistosa, e a mais abundante” de toda a Capitania em produção de alimentos.  

Lima (2016) demonstra a formação das elites agrárias no período de expansão das 

atividades agropastoris de abastecimento, em meio a já sentida crise da mineração no século XVIII 

mineiro, em particular na cidade de São João Del-Rei. De acordo com o autor, as atividades 

agropastoris de abastecimento na localidade da Comarca do Rio das Mortes foram de grande valia 

para traçar o perfil e a composição das maiores fortunas de São João del-Rei entre os anos de 1750 

e 1800. Estas atividades já estavam presente de maneira significativa no conjunto da economia 

mineira.  

Dessa forma, a historiografia vem demonstrando o importante papel dessas atividades, para 

além do contexto de declínio da exploração aurífera. mas não se restringe à agricultura de 

subsistência, como sugere parte da historiografia que se dedica a estudar a economia colonial 

mineira (LIMA, 2016). De acordo com Lima (2016) e Guimarães e Reis (1986), o olhar da 

historiografia para o caráter escravista das atividades agropastoris desenvolvidas na capitania, 
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desde a primeira metade dos Setecentos, refuta a ideia de que atividades distintas da mineração 

não tinham a capacidade de adquirir grandes plantéis escravistas, demonstrando assim o 

dinamismo dessas atividades. 

A historiografia da antiga Vila de São João del-Rei na Comarca do Rio das Mortes revela 

a disseminação da comercialização de produtos agrícolas no período Setecentista, como discorre 

os autores supracitados.  Cunha (2007) também afirma que durante o século XVIII a base urbana 

criada pela exploração mineral foi responsável pela constituição de um espaço e de uma elite rural, 

devido à necessidade que esses centros tinham de “fluxo regular de abastecimento”. O fato é que 

o mercado constituído por esses centros urbanos estimulou a produção de gêneros alimentícios em 

um espaço rural, integrando pela comercialização de gêneros alimentícios os centros urbanos 

(LIMA, 2016). As atividades agropastoris desenvolvidas na capitania ao decorrer do período 

setecentos, teve papel importante no enriquecimento de famílias latifundiárias, configurando-se 

como uma das atividades mais lucrativas e dinâmicas daquela região durante o século XVIII 

(LIMA, 2016). 

De acordo com o diagnóstico “Ciclo do Ouro da Região das Vertentes”, organizado pela 

Fundação João Pinheiro (FJP), em 1984, São João del-Rei possuía condições históricas de 

liderança na região das Vertentes, o que dava à cidade características peculiares. Ao buscar os 

relatos do viajante Saint-Hilaire, por volta de 1820, alguns aspectos se destacaram dentre as demais 

vilas: (a) a grande maioria da população era constituída de brancos; (b) muitas de suas ruas eram 

calçadas e largas; (c) a inexistência de casas em ruínas; (d) característica vivaz e animada da vila 

e de sua população; (e) um considerável intercâmbio comercial, sobretudo com a cidade do Rio de 

Janeiro. 

 A respeito deste último aspecto, devido à sua condição de entreposto comercial desde o 

início do Ciclo do Ouro e graças à sua posição institucional e condição geográfica de passagem 

obrigatória para as diversas áreas de mineração, São João Del-Rei se tornou o centro abastecedor 

de boa parte da província. Também devido à maior fertilidade e capacidade de suporte dos solos 

dos Campos das Vertentes, sua proximidade à crescente expansão urbana do Rio de Janeiro 

possibilitou aos comerciantes são-joanenses a continuidade do seu duplo papel: representado de 

um lado pelos coletores e exportadores da produção e, do outro, pelo papel de abastecedores da 

crescente população e de seu entorno, com uma vasta área circunvizinha, viabilizando a 

manutenção do crescimento dos seus capitais e, consequentemente, do núcleo urbano.  

De acordo com a FJP (1984), além disto, é bem provável que na época de Saint-Hilaire São 

João Del-Rei cumprisse também a função de abastecer a população envolvida com a então 

incipiente expansão dos cafezais sul-mineiros. No século XIX, as referências à exploração 
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econômica da região indicam como produtos que assumiram, em períodos distintos, posições de 

destaque na produção regional, como a cana-de-açúcar, o milho, o algodão, o arroz, o feijão, a 

fruticultura e o café, predominando, dentre os produtos de exportação, os de origem animal: carne, 

toucinho, couros e laticínios (principalmente o queijo). No decorrer do período, a economia local 

gradativamente passou a assumir papéis secundários. Perdeu-se a posição estratégica ao longo dos 

fluxos do comércio, com sua estrutura agrária que favorecia a especialização agropecuária, a 

bovinocultura de leite, predominante. Também se verificava a estagnação tecnológica da 

agricultura minifundiária que já no século XX, na década de 1980, período do diagnóstico, ainda 

era praticada com técnicas rudimentares, ditas de “mineração do solo”. 

Esse processo no século XIX acabou por restringir a base de acumulação de uma 

importante parcela dos capitais locais, que ficou cada vez mais dependente das oscilações do 

mercado interno e limitou as possibilidades de povoamento; por conseguinte, gerou a queda da 

produção do campo e criou um excedente de mão de obra desqualificada que migrou para as 

cidades. Então, o que serviu para ampliar o mercado das indústrias locais, favoreceu o seu 

desenvolvimento por meio dos baixos salários percebidos. Com o recebimento de mais pessoas, 

que passaram a residir às margens da vila, foi ampliado significativamente o número de ruas sem 

calçamento, sendo deteriorado relativamente o equipamento urbano-social, e aumentada a 

proporção da população não atendida pelas facilidades urbanas – o que à época de Saint-Hilaire 

não significava o que hoje se entende por saneamento básico, ninguém dispunha de água encanada 

ou luz elétrica. É importante frisar que, se por um lado, havia uma massa popular crescente 

marginalizada, por outro lado havia um pequeno grupo que se apropriava da riqueza produzida.  

A acumulação de riqueza trazia como consequência o reconhecimento na hierarquia social 

que se respaldava na ocupação de cargos administrativos e o recebimento de mercês por serviços 

prestados à Coroa e a posse de escravizados. O conjunto destas atribuições propiciou a acumulação 

de um amplo patrimônio (LIMA, 2016). Nesse sentido, pela posição de “celeiro das Gerais”, São 

João del-Rei, enquanto Comarca do Rio das Mortes, passa por um período de estruturação de sua 

sociedade, com a formação de uma elite agrária escravocrata que foi fundamental para sua 

estabilidade política e econômica.  

4.2 A gênese da formação das elites rurais  

Estudos de historiadores como Laura de Mello e Souza (1982) demonstram que havia em 

Minas Gerais, no período colonial, uma concentração de fortunas na posse de alguns homens, 
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enquanto predominava a pobreza da maioria da população local. A sociedade são-joanense 

setecentista era marcada pela polarização econômica, assim como outras regiões das Minas Gerais.  

Lima (2016), com base em documentos de inventários da época, evidencia que a atividade 

agropastoril tinha papel importante nos perfis das riquezas encontradas, deixando evidente a 

importância das atividades agropastoris na composição das riquezas desses homens. A análise dos 

inventários demonstrou que, em termos de patrimônio, a posse de escravizados se consolidava 

como central nas atividades agropastoris: “Para essa atividade encontramos uma média de 54,4 

escravos por inventário, o que, por sua vez, demonstra a importância da mão de obra escrava nas 

atividades agropastoris de abastecimento” (LIMA, 2016, p. 10). Nesse sentido, o uso da mão de 

obra escravizada foi de suma importância no desenvolvimento da agricultura nas Minas 

setecentistas; tornou-se meio fundamental a fim de uma produção de alimentos capaz de superar a 

subsistência e alcançar a venda da produção em mercados, já que “o nível de produção é 

determinado pelo número de braços que trabalham a terra” (BERGAD, 2004, p. 57 apud LIMA, 

2016, p. 10). 

Um exemplo é o inventário de Thomás Dias Mota, falecido no ano 1767 na Vila de São 

João del-Rei, que, segundo Lima (2016), possuía boa parte de sua fortuna composta por 

escravizados (eram 59, a maioria do sexo masculino, sendo apenas 15 do sexo feminino). Com o 

nome de “Engenho do Caminho do Campo”, sua fazenda estava avaliada com valores à época 

elevados, quando comparado às demais fazendas encontradas. Havia engenhos de açúcar e de 

farinha, além de plantações de milho e de feijão, gêneros básicos que compunham o cotidiano 

alimentar mineiro (MENESES, 2007 apud LIMA, 2016). 

O destaque a este inventário está no fato de que essa força de trabalho utilizada foi o que 

permitiu que a produção superasse os níveis de subsistência e fosse escoada aos mercados. A 

peculiaridade deste inventário reforça a ideia de Bergad (2004) e Lima (2016), porque a quantidade 

de escravizados e de insumos para o abastecimento regional servem como indícios fortes. Thomás 

Dias Mota possuía 29 bestas, sendo esses animais de carga fundamentais para o transporte dos 

gêneros alimentícios consumidos nas Minas Gerais, dadas as dificuldades causadas pela formação 

geológica no percurso. Os autores afirmam que o tamanho da escravaria que Thomás Dias Mota 

possuía era uma condição necessária para se alcançar um nível de comercialização da produção de 

gêneros alimentícios, o que foi capaz de propiciar ao inventariado o acúmulo de tamanha riqueza.  

Além desse, há outros inventários demonstrando isso, como o de Emerenciana Elena de 

Santana, falecida no ano de 1796 na sua fazenda chamada “Engenho da Ponte”, situada na 

Aplicação da Capela da Conceição da Barra, termo da Vila de São João del-Rei (LIMA, 2016). 

Neste caso, era uma mulher, demonstrando que algumas mulheres, apesar de estarem em menor 
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quantidade que os homens na posse de fortunas, também eram latifundiárias e, no que tange à 

hierarquização social e econômica da época setecentista, também cumpriam papeis de poder 

importantes no abastecimento de gêneros alimentícios na região. Isso é interessante e faz surgir 

questionamentos sobre como o papel dessas mulheres, mesmo que em número inferior aos dos 

homens, pode ter influenciado e/ou moldado alguns papeis de gênero nessa sociedade ao longo de 

sua presença significativa nos espaços de poder.  

Um ponto importante a ser frisado e que será discutido mais à frente é o que traz o trabalho 

de Silvia Brügger (2007), ao inventariar a composição dos fogos chefiados por mulheres nesta 

composição na Vila: a maioria das mulheres eram solteiras (58,6%) nos distritos, mas para a zona 

rural, quando as mulheres eram chefes de domicílio, a maioria delas eram viúvas (54,7%) e 

solteiras (36,5%). A autora explica que na Matriz (igreja sede na Vila), os indícios do evento de 

mulheres chefes de domicílios podem ser explicados pelo fato de que na área urbana as mulheres 

solteiras eram mais favoráveis para garantir sua sobrevivência e o casamento não era tão 

necessário. O fato é que o perfil da riqueza tinha a cara dos homens, sendo eles donos das maiores 

riquezas descritas nos inventários post-mortem (LIMA, 2016). Estes inventários permitiram a 

Lima (2016) traçar o perfil dos homens ricos da época setecentista; eles trazem as categorias que 

ocupavam o topo das “estruturas de autoridade ou de distribuição de recursos” à época. Nesse 

sentido, o período colonial já traçava a elite agrária da região e as forças políticas e sociais da 

época.  

Como abordou Monteiro (2010), além da riqueza adquirida, o poder angariado pelos 

membros das elites permitia certa influência na condução administrativa e no mercado, por meio, 

por exemplo, da ocupação de postos nas instâncias políticas, como na Câmara. Segundo a autora, 

pequenos grupos familiares, por mecanismos de poder, frequentemente estavam representados e 

nomeados aos cargos da República. O estudo da autora na Câmara de São João Del Rei, entre 1737 

a 1759, realizou o cruzamento de diversas fontes documentais sobre as principais famílias que 

dominaram essa instituição. Foi constatada a presença de pais, filhos, sogros, genros, irmãos e 

cunhados servindo ao “governo da República” que, empoderados politicamente, intervinham 

diretamente na vida e organização dessa vila colonial. De acordo com a autora, as estratégias dos 

oficiais para manterem as honras, bem como suas distinções e privilégios obtidos, transcorriam à 

extensão dos laços de parentesco via matrimônio e compadrio, na medida que as “redes de poder” 

estendiam entre eles e toda a sociedade setecentista. As “redes de poder” conseguiam manter a 

posição de mando e legitimavam a responsabilidade de governar a vila ou cidade. Os laços 

familiares eram muito amplos, desse modo, além dos filhos, pais, genros e sogros nos postos 
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administrativos da vila de São João del Rei, incluíam-se também os cunhados, os parentes por 

afinidades e os compadres. 

Nesse sentido, essas forças políticas que detinham as elites econômicas eram usadas para 

dar reconhecimento e reafirmação de seu cabedal para manter e aumentar sua condição de destaque 

na sociedade (LIMA, 2016). Segundo o autor, isso só foi possível (dada a atividade agropastoril 

na qual essa elite estava inserida) pela posse de escravizados como força de trabalho nas lavouras; 

esta vem a ser o principal mecanismo necessário para a produção de gêneros alimentícios em uma 

quantidade que ultrapassava as necessidades de subsistência e que permitia a comercialização de 

uma grande parte da produção, implicando o enriquecimento daqueles que exploravam essa 

atividade. 

Para Botelho (2000), no caso das regiões mineradoras, um conjunto significativo de 

informações pode ser extraído das listas de proprietários de escravizados para tecer algumas 

considerações sobre a população. Foi o que fez Melo (2014), ao explorar esses documentos e 

realizar análise acerca da gênese da elite colonial mineira, ancorada nas peculiaridades de um 

grupo de indivíduos oficialmente declarado como os mais abastados da capitania no ano de 1756 

e pela comparação com os homens mais ricos de São João del-Rei a partir de 1831. Melo (2014) 

denomina o termo “elite”, no período do antigo regime do Brasil, como um grupo econômico 

privilegiado.  

As elites coloniais e provinciais eram caracterizadas pelo seu amplo patrimônio, pela 

ocupação de cargos administrativos e recebimento de mercês régias (resultado dos serviços 

prestados) e pela posse de escravizados. De acordo com estes requisitos, as sociedades criavam 

categorias que marcavam as “lutas por representações” que tinham como pretensão a criação e 

manutenção das hierarquias sociais, significando que essa classificação social por meio de 

símbolos subjetivos e representativos refletia uma distorção da realidade. Desse modo, de acordo 

com Melo (2014), transforma-se em máquina de fabricar respeito e submissão, como um 

instrumento que produz uma imposição interiorizada necessária onde o possível recurso à força 

bruta não alcança. Nesse sentido, esse mecanismo era utilizado para caracterizar como elite os 

grupos sociais hierarquizados, seja pelos coeficientes de riqueza ou pela inserção política e social. 

De todo modo que as elites possam se originar, os indícios estudados por Melo (2014) vêm mostrar 

que essa composição hierárquica possui um amplo envolvimento nas atividades agrárias, no 

conjunto das ocupações dos “homens bons”, para onde essa elite confluía na tentativa de inserção 

nas camadas mais nobres da sociedade, demonstrando a procura pela sedimentação das posições 

sociais desses homens.  
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A inserção da Comarca do Rio das Mortes nas atividades de extração mineral ao longo do 

século XVIII como um importante provedor de gêneros para o abastecimento culminou no 

desenvolvimento imponente da sua economia agrária, que potencializou a intensificação do 

comércio com a província do Rio de Janeiro, por ocasião da transferência da Corte Real para o 

Brasil, o que possibilitou, senão reforçou, a formação de grupos hegemônicos (GRAÇA FILHO, 

2002). Essa elite esteve subordinada ao capital externo, dependente da garantia da comercialização 

com as grandes províncias, em relações com a nobreza, cumprindo uma trajetória ascendente até 

chegar a uma verdadeira elite de negociantes a partir do século XIX. 

Segundo Melo (2014), apesar de os dados históricos catalogados apontarem para a 

predominância de uma elite voltada para atividades comerciais, quando desagregados, os dados 

demonstram uma complexidade; isso porque a autora sugere que o comércio local naquele 

momento não era suficiente para garantir, sozinho, a acumulação de riquezas, como o inventário 

de Manoel Antunes Nogueira, relacionado em 1756 na categoria negociante, que estava 

intrinsecamente imbricado nas atividades agrárias e com o financiamento de pequenas unidades 

produtoras. Já no caso de Antônio da Motta Teixeira, que em seu inventário não possuía nenhum 

bem que indicasse seu envolvimento em outra atividade além da comercial, até mesmo a lista de 

seus bens móveis era muito reduzida. As fortunas declaradas começaram a avançar em termos de 

mais pessoas com acúmulo de riqueza, nos anos entre 1831 e 1850, momento que data do Período 

Regencial do Brasil.  

Essa investigação de Melo (2014) evidenciou um forte vínculo entre as elites são-joanenses 

e o desempenho dos poderes locais, seja na ocupação de cargos camarários ou de patentes 

militares, e a relação entre seus membros e o Império português. A elite são-joanense, preocupada 

com patentes e títulos, envolvia-se na governança local. Dessa forma, a elite são-joanense, no 

geral, era rústica, composta por um pequeno grupo social que sobressaia socialmente em relação 

ao resto da população até por volta de 1820, época que este grupo proeminente se firmaria como 

elite econômica, com maiores fortunas. A maior parcela dos homens arrolados como elite era 

envolvida com a mercancia (mercadorias, tráfico etc.). Os inventários expuseram que os 

investimentos entre o século XVIII e XIX eram constituídos pela posse de escravizados, 

escravizados de ganho, imóveis e dívidas ativas.  

Os registros dos investimentos realizados por esse grupo são-joanense abastado têm uma 

significância particular, na medida em que reúnem em suas fortunas as dívidas em aberto o ativo 

de maior destaque. Este fato, para Melo (2014), pode indicar que esse grupo era o detentor do 

crédito na sociedade mineira. Este grupo era representado pelos roceiros, mineradores e 
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negociantes. O crédito tinha maior concentração na mão de negociantes das dívidas ativas (77,1%), 

sendo concentrado em cinco homens; e somente dois homens dos roceiros (15,6%).  

É possível que as atividades dos negociantes fossem consorciadas com as agrícolas. A 

posse dos meios de produção, como a terra, era mais do que um meio de outorgar forros e 

privilégios; era o que permitia conservar o patrimônio – como mostrou a análise do inventário de 

Manoel Antunes Nogueira, que além de negociante também era produtor rural E detinha plantação 

de cana-de-açúcar em sociedade com o coronel Francisco de Mendonça e Sá, além de animais de 

transporte necessários à sua profissão, possuindo um grande rebanho. 

Tavares (2013) evidencia os grupos sociais locais que apropriavam dos espaços de 

destaque, como no âmbito da Associação Comercial de São João del-Rei. De acordo o autor, nesta 

localidade, enquanto organizada como praça mercantil centralizadora, formou-se uma poderosa 

elite polivalente de negociantes que acumularam capitais por intermédio do financiamento aos 

produtores rurais. Já no final do século XIX, em uma conjuntura econômica diversificada, estes 

negociantes converteram parte de suas riquezas acumuladas na industrialização da cidade. 

4.3 O protagonismo das elites no processo de modernização são-joanense 

Uma das formas de manifestação do conjunto de relações de poder nos territórios, como 

mostra o processo de formação das elites, é justamente a maneira como o Estado nos âmbitos 

municipais se forma, se institui e a evolução da sua configuração, em termos de Judiciário, 

Legislativo e Executivo Municipal. O tópico anterior mostrou como a elite são-joanense se 

formou, e diz muito sobre esta questão. Agora, julga-se necessário saber como o processo de 

modernização veio dando significado na afirmação desta elite nos espaços políticos do município.  

Diante dessa importância significativa de São João del-Rei nos períodos colonial e 

regencial, desperta aqui a curiosidade em saber como os resquícios desses períodos vieram 

assentando lugar nas esferas do município a ponto de evidenciar ainda mais diferenciações nessa 

comunidade. Isto é, como as desigualdades de poder presentes podem ser explicadas pela forma 

em como a modernidade moldou o município? 

Considera-se o município um espaço palco de conflitos e disputas de poder, como também 

que a produção racional do espaço urbano é imbuída de valores, dos mais variados interesses, 

preferências e exercícios de poder. Para Tavares (2013, p.21), com base em Lefebvre (2000), “o 

espaço é um instrumento político intencionalmente manipulado, mesmo se a intenção se dissimula 

sob as aparências coerentes da figura espacial”. Sendo assim, as representações do espaço são 

munidas de imposição de uma determinada ordem espacial ao ambiente permeada de imaginações 
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sociais, designando construções ideológicas: “No espaço do poder, o poder não aparece como tal; 

ele se dissimula sob a ‘organização do espaço’. Ele elide, ele alude, ele evacua” (TAVARES, 2013, 

p. 21). 

De acordo com Angelo (2018), as elites políticas da economicamente ativa São João del-

Rei tinham fortes representantes no movimento político de 1842. O movimento tinha como 

objetivo receber atenção do Estado Imperial às suas reivindicações por maior participação política 

nas esferas do Executivo e do Legislativo. Ao mesmo tempo, sua identidade territorial estava 

ligada a São João del-Rei como um “importante entreposto comercial, um polo político dinâmico, e, no 

que se refere ao contexto pós-1822, foram bastante atuantes no desenvolvimento público de ideias nas 

páginas da imprensa periódica. A imprensa, comandada pela elite, seguia o contexto no qual o liberalismo 

embasaria o poder político oficial” (ANGELO, 2018, p. 37). 

À elite, em sua intelectualidade, cabia “ilustrar” aos outros cidadãos em potencial o 

“progresso” do povo, de acordo com uma filosofia iluminista, como foi o caso da Biblioteca 

Pública da Vila de São João del-Rei, onde muitos subscritores da instituição estavam ligados à 

Câmara de São João del-Rei (ANGELO, 2018). Segundo Angelo (2018), os membros da biblioteca 

que formavam a classe dos subescritores eram provenientes da elite sanjoanense: 

 

As subscrições compõem um projeto de difusão de conceitos oriundo das elites, o que as 

tornava, para elas próprias, portadoras da “civilização” ao transformarem seus 

subscritores em um grupo seleto que contribuiria para divulgar as “luzes”, difundir o 

progresso, o conhecimento, contribuindo, pelo esforço pessoal, para o esclarecimento das 

pessoas pouco letradas (ANGELO, 2018, p. 42). 

 

Ao lado do jornal Astro de Minas, a biblioteca pública se estabeleceu como uma difusora 

de conhecimentos das elites. Nesses termos, seguiam e endossavam a lógica do Constitucionalismo 

e do Liberalismo, divulgando elementos teóricos que legitimavam a política oficial adotada no 

âmbito nacional independente.  

O trabalho de Silva (2011), que discorre sobre os posicionamentos dos intelectuais em 

relação ao abolicionismo e emancipacionismo, revela a participação de populares e intelectuais 

nas festividades de ocasião da promulgação da Lei Áurea, atentando para as diferentes leituras de 

mundo efetivadas naquele momento. O autor fala sobre a elaboração de uma pedagogia do 

trabalho, criando conceitos para exercer o controle e de interpretações da noção de cidadania, no 

pós-abolição, por parte da elite letrada para com os escravizados, libertos e a população em geral. 

 O estudo de Silva (2011) trouxe reflexões acerca da inserção social do negro e de seus 

descendentes na comunidade são-joanense, colaborando para a compreensão dos fatores que 

ajudaram a erigir as relações sociais nessa localidade e no país como um todo. De acordo com esse 
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estudo, as discussões sociais e políticas que estavam em destaque na época, desde a Guerra do 

Paraguai, agitaram toda elite nacional (a são-joanense incluída) nos temas em questão – 

abolicionismo e a mudança do regime do Brasil –, de tal forma que a posição predominante dos 

são-joanenses foi conservadora.  

Os políticos locais da época opunham-se às tendências liberais do momento e se 

posicionavam afeitos à monarquia. No entanto, diante da proclamação efetiva da República, os 

membros dos partidos Conservador e Liberal consentiram em dar apoio ao novo sistema de 

governo, objetivando, acima de tudo, a preservação da ordem social hierárquica. Quanto à abolição 

da escravatura, havia um “silêncio abolicionista” notadamente diante do fato de parte da elite ter 

se recusado a aderir à criação e ao funcionamento de um clube abolicionista na cidade, no ano de 

1884. O conservadorismo político da elite local impediu o surgimento do movimento abolicionista 

em São João del-Rei. Dessa forma, aos escravizados de São João e região restaram os meios 

individuais e coletivos de resistência ao cativeiro, tais como fugas, ações de liberdade, crimes. São 

João e região, então, apresentavam um forte apego à escravidão, continuando as práticas por parte 

dos senhores, procurando pelo “negro fujão” e oferecendo recompensas pela sua captura. As 

características marcantes da sociedade são-joanense tendiam para o conservadorismo e 

extremamente apegada ao trabalho servil. 

Arantes (2000) e Silva (2011) destacam a prevalência de um discurso elitizado que tinha 

por intensão garantir, por mecanismo de “ideologia do trabalho”, a exploração dos trabalhadores 

e o controle social. A elite tinha como referência a cidade de São Paulo. Mas o fato é que a elite 

estava descontente e julgava necessária a manutenção da mão de obra escrava, essencial para a 

expressiva província de Minas Gerais e para a região de São João del-Rei em particular, pois 

possuíam significativas atividades produtivas, dependentes dessa força de trabalho. O 

“conservadorismo” se referia à necessidade de manter as práticas econômicas que geravam 

riquezas e status sociais e políticos.  

A imprensa da época, como O Arauto, perseverou no discurso gradualista-paternalista que 

ficou marcado por toda a década de 1880. A imprensa estava munida de convicções políticas, 

atreladas à luta partidária, em defesa do Partido Conservador e de seus associados. Como em março 

de 1888, por exemplo, o Correio de Canta Galo exibia um artigo argumentando que a libertação 

do elemento servil não se reduzia a uma questão humanitária, mas, sobretudo, deveria ser 

entendida como um grave risco para as atividades econômicas, financeiras e industriais do país. 

 Contudo, como evidenciou Angelo (2018), para a sociedade são-joanense, além da 

influência política, o movimento social em torno da abolição ficou entendido como a ação 

benevolente de senhores que doavam cartas de alforria. Assim, ficou encoberto que tais atitudes 
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senhoriais foram resultado de pressões sociais cada vez mais crescentes, partindo de um levante 

público e da ação dos próprios escravizados, evidenciando que havia ali uma relação de conflitos 

e oposição ao regime escravocrata. A respeito dessa intervenção política, a elite se munia de sua 

influência de destaque na esfera política na Câmara de São João del-Rei, como uma forma de 

ampliar seu poder e fazer manter o progresso familiar em nome do progresso coletivo, tanto da 

Vila quanto do Brasil. Como escreveu Angelo (2018, p. 46-47): 

 

Entende-se que pessoas poderosas se valiam da proposta ilustrada do progresso com o 

objetivo de ampliarem e, concomitantemente, manifestarem seu poder, ou seja, ao 

utilizarem vários instrumentos de que dispunham, se mostrariam artífices de um Brasil 

constitucional, próspero. Certamente, ao longo de suas vidas, os indivíduos que detinham 

poder político recorreram, em diferentes graus, aos seus instrumentos de poder, o que é 

verificado, por exemplo, nos inventários post-mortem e nos testamentos. Nos 

documentos, dados sobre a vida dos inventariados e dos testamentados apresentam ideias 

que orientavam a prática do poder político, como a “caridade cristã”, através de doações 

para a caridade, a preocupação com o futuro financeiro e intelectual de seus descendentes, 

ou seja, era importante que a família continuasse em boas condições econômicas e, no 

caso da parte intelectual, eventualmente também em boas condições políticas. Em suma, 

afirma-se que, se durante o Antigo Regime os indivíduos procuravam a garantia de 

sucesso pela ideia de bem servir ao rei, nesse contexto histórico do século XIX, ao 

buscarem a garantia de um sucesso futuro, tanto para os seus quanto para a coletividade, 

se mostravam indivíduos das Luzes e pensavam no progresso dos seus familiares, que, 

por sua vez, contribuiriam para o progresso da sociedade. 
 

Angelo (2018) discute que o poder manifestado por esses indivíduos formava uma teia de 

relações bastante complexas e demonstra as estratégias empreendidas pelos indivíduos poderosos 

de São João del-Rei para que seus poderes político, econômico e social fossem ampliados. Esses 

poderes simbolizavam a ascensão social que ocorria também entre outras camadas sociais desse 

contexto histórico, como por exemplo, um indivíduo ou seus filhos (pelo casamento no caso das 

filhas e para garantir instrução, no caso dos filhos) possuidor de muitas terras e casas na zona 

urbana tinha facilidades de se relacionar melhor com um vereador importante e, assim, ascendia 

na esfera intelectual e política. Brügger (2007) fez uma análise apurada sobre a potencialidade dos 

apadrinhamentos nas relações sociais e familiares entre os poderosos de São João del-Rei nesse 

contexto histórico. A seguir, é apresentado mais especificamente sobre as relações patriarcais que 

se desenvolveram em meio a essas outras relações de poder. 

4.4 Patriarcalismo e relações familiares em São João del-Rei, séculos XVIII e XIX 

Com base nas relações familiares como redes de poder, cumpre aqui trazer a historiografia 

sobre o conceito de “patriarcalismo” na sociedade mineira, sobretudo a são-joanense, no século 

XVIII e XIX. O patriarcalismo é um conceito que cresce nas discussões no campo de debates de 
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historiadores que estudam sobre as relações familiares nas áreas da Colônia. Os historiadores 

buscam indícios de como essa instituição influenciava as feições de uma sociedade que ganhava 

contornos urbanos, sobretudo quando se considera a diversificação das atividades econômicas que 

tinham na família um principal agente colonizador – econômico, político e social – eminentemente 

patriarcal. Os arranjos de projetos de vida com o referencial familiar consanguíneo ou compadrios 

e agregados nos interesses das tramas políticas e sociais recuperam o conceito de patriarcalismo 

para pensar as relações sociais nas Minas setecentista e oitocentista. 

Esse foi um esforço feito pela historiadora Silvia Brügger (2007), no trabalho Minas 

Patriarcal: Família e sociedade (São João del-Rei – séculos XVIII e XIX), fruto de sua tese de 

doutorado. A discussão desse tema pela historiografia tem sido feita com discordâncias. Segundo 

a autora, alguns elementos são apontados pelos críticos para explicar a ausência de patriarcalismo 

na sociedade mineira setecentista e oitocentista: (a) a urbanização da sociedade mineira com a 

concentração de enormes contingentes populacionais e diversificação de atividades; (b) a presença 

maciça de desclassificações sociais, homens livres, mestiços e escravos; (c) a raridade de 

casamentos e expressiva união de pessoas, tidas como ilícitas pela Igreja Católica (BRÜGGER, 

2007). 

A justificativa mais presente na literatura que contesta o patriarcalismo aponta o baixo 

índice de casamentos, fenômeno dos “solteiros desenraizados”, homens que se dirigiam às regiões 

das Minas Gerais ressentidos pela falta de mulheres brancas; estes formavam famílias ilegais e à 

“margem do vínculo do matrimônio”. Mesmo nas regiões mais populosas, o índice de casamento 

era baixo “nitidamente, os casamentos se faziam mais presentes nas áreas rurais do que no meio 

urbano [...] isto se deve à maior influência da Igreja no meio rural” (BRÜGGER, 20007, p. 45). 

Outra questão interessante está no fato de que os registros encontrados por pesquisas sobre 

mulher e família mostram que na Vila de São João “havia maior número de domicílios de chefia 

feminina, indício de que no meio urbano lhes oferecia melhores condições de sobrevivência” 

(BRÜGGER, 2007, p. 42). O levantamento citado por Brügger (2007) mostrou que, em 1804, 45% 

dos domicílios eram chefiados pelas mulheres, chegando a 46,5% em 1838. Isto para a Vila; no 

campo o índice era menor: em 1804 havia 30,5% dos domicílios chefiados por mulheres. O índice 

de filhos também registrou que 36,73% das mulheres rurais tinham filhos provenientes de uniões 

legítimas. A historiadora demarca que na Vila a maior presença das chefes de domicílio dos 

núcleos domésticos concentrava-se entre as solteiras, principalmente entre as mulheres não-

brancas. 

Quando se considera as diferenças de condição social, os dados mostram que os 

escravizados cativos tinham taxas de casamento bem inferiores em relação aos livres (1% e 
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15,56%, respectivamente). A quantidade de filhos legítimos também aumentava quando estes eram 

livres (0,70% dos filhos eram provenientes de uniões legítimas de escravizados e 47,82% de uniões 

quando estes eram pessoas livres). Quando se desagrega essa categoria, os dados mostram que 

56,02% dos livres “independentes” eram casados, contra 9,12% dos que eram agregados de 

famílias. De acordo com Brügger (2007, p. 46), estes dados demonstram que “a legitimidade 

aumentava de acordo com a maior independência econômica familiar”. Constata-se, então que, 

nos séculos XVIII e XIX predominava naquela sociedade o estado civil de solteiro. Isto evidencia 

“a proliferação de uma série de formas de ralações não sancionadas pela Igreja”. Desse modo, 

muitos historiadores julgam que “neste universo de raridade de famílias legítimas, o patriarcado 

não se teria estabelecido” (BRÜGGER, 2007, p. 47). 

Esta afirmação levou Brügger (2007) a questionar se de fato esses elementos são, por si 

sós, capazes de dar por equacionada a existência do patriarcado na sociedade mineira e, sobretudo, 

na são-joanense.  Para entender isto, é preciso se perguntar: mas afinal, o que era entendido por 

patriarcalismo no contexto Setecentista e Oitocentista mineiro para afirmar tal questão? A autora 

entende o patriarcalismo da seguinte forma: 

 

O termo patriarcalismo encontra-se relacionado diretamente ao domínio masculino sobre 

a família. No Brasil, além de este poder se manifestar sobre o espaço doméstico – não 

necessariamente restrito ao parentesco consanguíneo, mas englobando em seu universo 

escravos e agregados – ele se desdobra na esfera política (BRÜGGER, 2007, p. 47). 

 

A autora parte dos trabalhos de Gilberto Freyre, que encontrou as bases do patriarcado no 

ceio institucional da família. Esta é compreendida como “o grande fator colonizador no Brasil”, 

constituindo-se na aristocracia colonial mais poderosa da América. A conceituação “a família 

patriarcal brasileira” foi amplamente discutida nas obras do autor e este conceito foi endossado 

por muitos historiadores e estudiosos, percepção esta por alguns seguida e por outros contestada. 

Uma contestação de maior destaque está no trabalho pioneiro de Mariza Corrêa (1982, 

apud BRÜGGER, 2007), em Repensando a Família Patriarcal Brasileira, que afirma não haver 

somente um único modelo familiar no Brasil. Na verdade, impera sobre a sociedade a existência 

de um “modelo ideal dominante” que vence sob várias outras alternativas de família, como as 

famílias ilícitas, com filhos ilegítimos, famílias menores ou composta por pessoas libertas, por 

mulheres solos como chefe de família, que aparecem na historiografia mineira. Já os seguidores 

de Freyre, como Vainfas (1989 apud BRÜGGER, 2007), vêm dizer que não são os elementos da 

estrutura do domicílio – extenso, composto por parentesco consanguíneo, escravizados e 

agregados ou nucleares, compostos por pais e filhos – que definem o patriarcado. Vainfas (1989, 



141 
 

p. 107 apud BRÜGGER, 2007, p. 48) afirma que “o universo dos valores e da estrutura de poder 

[é] que definiria o patriarcalismo”. 

   De acordo com Brügger (2007, p. 50), esses embates sobre a existência ou não do 

patriarcalismo nas Minas Gerais “estão longe de atingir o cerne do conceito”. Talvez seria melhor 

empregado o termo “familismo” no lugar de “patriarcalismo”. No entanto, essa substituição não 

exime ou responde ao questionamento sobre a caracterização da sociedade mineira, ficando em 

aberto algumas questões: patriarcal ou familiar, seria Minas Gerais uma exceção em sua 

configuração social, política e econômica na sociedade brasileira no período em análise? 

É nesse sentido que Brügger (2007) repensa o patriarcalismo em Minas e, em especial, em 

São João del-Rei. Para isso, a autora utiliza o exemplo dos interesses familiares de Tomé Portes 

del-Rei e Borba Gato, que uniram forças oferecendo dotes de suas filhas, atraindo genros para seus 

empreendimentos e desdobramentos para o interior das Minas Gerais. Essas ações, que tinham 

como objetivo unir forças masculinas consolidando a família, se consagravam como o 

fortalecimento das redes de poder familiar. De acordo com a autora, os casamentos foram 

importante chamariz ao ingresso na família de novos elementos, “foi o agente por excelência da 

colonização, sendo, portanto, pertinente a atribuição do caráter patriarcal àquela sociedade” 

(BRÜGGER, 2007, p. 54). Como escreve a autora, a existência do caráter patriarcal está para além 

da configuração dos domicílios: 

 

Parece-me, pois, difícil negar o caráter patriarcal desta sociedade, desde que se entenda 

pelo termo não apenas a configuração dos domicílios, mas sim um universo de valores, 

calcado sobretudo na importância dos laços familiares. Resta, porém, discutir um outro 

aspecto ligado à afirmação da ausência do patriarcalismo nas Gerais, ou seja, a maior 

presença e o maior controle do Estado na região (BRÜGGER, 2007, p. 54). 

 

O poder, no seu arranjo local, é explicado pela presença “fragilizada” do Estado, que invade 

o privado em um local onde já existiam o poder e as forças do “senhor rural”, que é o grande 

proprietário. Há autores que dizem ser Minas Gerais a exceção, por conta da política colonizadora 

e administrativa da Coroa Portuguesa, que tinha sucesso na sua imposição da ordem. Além disso, 

tem-se o fato da “eficácia do aparelho burocrático repressiva e fiscalizador na região estarem 

sempre presentes” (BRÜGGER, 2007, p. 55). No entanto, essa é uma peculiaridade da presença 

do Estado, que se daria de qualquer forma em função “das especialidades da atividade mineradora 

e da necessidade de se adotarem formas diferenciadas de controle sobre uma riqueza móvel” 

(BRÜGGER, 2007, p. 55-56). O controle estatal não conseguiria se impor por conta da imprevista 

capacidade “dos homens poderosos” em concentrar poder. 
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As relações de poder se legitimavam pela “amizade desigual”, nas quais o ato de dar e 

retribuir construía cadeias de relações de “amizade” e laços de sociabilidade entre a população 

cativa e suas relações com livres e libertos, como no caso do compadrio entre escravizados e 

senhores (BRÜGGER, 2004), também averiguado por Monteiro (2010). Como visto 

anteriormente, as “redes de poder” conseguiam manter a posição de mando e legitimavam a 

responsabilidade de governar a vila ou cidade. Os laços familiares eram muito amplos, estendendo-

se para além dos filhos, pais, genros e sogros nos postos administrativos da Vila de São João del-

Rei, incluindo também os cunhados, os parentes por afinidades e os compadres. 

Em síntese, para Brügger (2007), embora o patriarcalismo seja um conceito em disputa 

pelos historiadores da família e sociedade mineira, dizer que este é ausente é um equívoco. Com 

base nos elementos apresentados pela autora, “não há motivos para não se afirmar a existência, 

também em minas, do patriarcalismo, ainda mais quando se pensa na importância das relações 

familiares para a construção das alianças e da “amizade desigual” (BRÜGGER, 2007, p.55). 

Também fica evidente que as relações de poder não estavam presas às instâncias reais, mas fluíam 

sobre aqueles que almejavam reconhecimento da Coroa Portuguesa, como aqueles que queriam 

ingresso na elite local são-joanense, e ocorria nas relações familiares, de pai para filhos e agregados 

familiares. 

As questões de gênero não são aprofundadas por Brügger (2007), dadas as “lacunas nas 

listas nominativas” (BRÜGGER, 2007, p. 82) sobre a situação de vida das mulheres de chefes de 

domicílios. No entanto, o trabalho que ela desenvolve sobre a composição dos fogos21 chefiados 

pelas mulheres faz refletir algumas questões a respeito do perfil diferenciado entre rural e urbano 

das mulheres sós nessa sociedade. Os registros das formas familiares alternativas evidenciam 

características significativas dos papeis sociais de cada gênero: as formas alternativas de família 

compostas por mulheres brancas, esposas dos bandeirantes, das escravizadas, livres, independentes 

ou agregadas, rurais, chefes de família ou gerenciadora da economia doméstica na ausência dos 

homens.  

Diante de toda essa fundamentação histórica, é possível perceber que a sociedade são-

joanense veio construindo seus valores sob a forte essência racista e patriarcal. A própria 

concepção de família traz em sua origem um olhar diferencial quando seus pares são formados por 

pessoas negras. As mulheres descritas por Brügger (2007) como “não-brancas”22 na vila de São 

 
21 A expressão “fogos” aparece na historiografia aqui revisada com um significado equivalente a “casas”, ou sua 

extensão territorial. 
22 A autora utiliza este termo para denominar as diferentes categorias de pessoas que não foram classificadas como 

brancas pelo mapeamento dos dados. Estas pessoas são formadas pelos pretos, crioulos, pardos, cabras, africanos, 
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João del-Rei eram mais numerosas do que as chefes de domicílios nas áreas rurais. No ano de 

1832, das 513 mulheres nessa composição, 361 eram “não-brancas” e cuidavam de crianças, de 

idosos, de adultos ou eram só: mulher velha só (16,3%), mulher adulta só (14,4%). A ocupação 

dessas mulheres também é interessante: segundo a autora, nos distritos, as mulheres “não-brancas” 

solteiras exerciam trabalhos mais diversificados do que as brancas; no comércio, as brancas só 

exerciam a função quando viúvas, já as “não-brancas” de todas as faixas conjugais 

desempenhavam a função. Isso pode ser explicado por questões culturais e de sobrevivência, dado 

que as negras no comércio de “tabuleiros” faziam dessa função como mecanismo de sobrevivência, 

maior exigida do que as brancas nesta condição de composição domiciliar. Isso reforça as questões 

de ordem patriarcais e escravocratas aqui discutidas para formação do sistema social são-joanense.   

Como visto anteriormente, enquanto o casamento é valorizado pelas famílias brancas para 

formar uma elite social e política e também para aqueles aspirantes em adentrar nessa classe social, 

outro grupo populacional não vivenciava essa construção familiar nestes formatos. Dessa forma, 

a família é a instituição que definia os valores da sociedade de classes, visto que o conceito na 

forma convencional só era empregado para um grupo específico; para os demais grupos, o 

casamento legal não era priorizado, assim, as relações entre pessoas no acúmulo das experiências 

criaram uma cultura marcada pelo não compromisso conjugal e não responsabilidade entre seus 

pares de manterem uniões estáveis. A quantidade de mulheres “não-brancas” chefes de família 

tentando sobreviver na Vila não explica totalmente esta questão, mas certamente é um reflexo 

desse não compromisso legal, dado que a família mais servia para acúmulo de poder e riqueza. 

Estes fatos muito explicam as funcionalidades do patriarcalismo em Minas Gerais e, sobretudo, 

em São João del-Rei no período Oitocentista. 

Esse é um dos aspectos significativos para a construção do sistema social em meio aos 

vários apontamentos abordados aqui para explicar os processos históricos que hoje são marcas das 

desigualdades no município. Como será discutido com maior aprofundamento posteriormente, o 

município de São João del-Rei ainda apresenta uma grande quantidade de mulheres como as 

principais responsáveis pela subsistência familiar, evidenciando que a historiografia do município 

pode dizer muito sobre práticas patriarcais que vieram se assentando nas relações familiares e 

sociais. Essa característica da constituição da família em São João faz repensar o conceito de 

“tradicional família mineira” para se referir aos seus formatos e sua legitimidade. A família 

 
mulatos, índios, e os mestiços, caboclos, fuscos e misturados. Esta distinção de cor empregada pelos historiadores 

serve para designar o lugar social que estas pessoas tinham na sociedade, não por mera denominação da pigmentação 

da cor da pele.    
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tradicional, como é posta, é, na verdade, um mito, reflexo de uma sociedade onde os valores 

cristãos são orientados pelos interesses da elite.  

Com base na discussão abordada aqui, o município se constitui por dois sistemas de 

opressão que formam várias formas estruturais multicausais: os escravagismos e o patriarcalismo, 

que entrelaçaram entre si pela interação de práticas opressivas no sistema social necessárias para 

sua manutenção. Mas, como visto, as relações de poder desiguais não deixaram de ser conflituosas,  

dada a existência de vários movimentos e disputas no sistema social para manterem a ordem 

existente (manutenção da escravidão e da influência política, econômica e intelectual e religiosa 

da elite sob aquela sociedade e o Brasil regência) e o movimentos contrários a essa ordem, pela 

transformação ou modificação daquela realidade (fugas e motins, influência dos movimentos 

abolicionistas e de independência ao redor do país).   

Como discutido em Myrdal (1960), os fenômenos resultados desse movimento de causação 

circular cumulativa geram outros fenômenos que são multicausais e seus resultados podem gerar 

consequências diversas, seja no aprofundamento das desigualdades ou em sua diluição. No 

entanto, a construção de forças propulsoras de efeitos positivos pode gerar outros fenômenos 

capazes de reverter esses resultados, e mesmo que estes sejam adversos, o fato é que existem 

soluções. Em São João, a atuação de forças sistêmicas e conflituosas gerou uma reorganização 

social que não deixou de lado seu cabedal patriarcal e escravocrata. Mais à frente serão abordados 

os projetos de modernização são-joanense após a independência do Brasil e abolição da 

escravatura.  

4.5 São João del-Rei na modernidade do século XX 

No período pós-abolição, o imaginário são-joanense se voltava para os ideais de progresso 

sob a perspectiva de abertura para a entrada de força de trabalho estrangeira. Teixeira (2011) elenca 

em um estudo dos grupos sociais locais os principais elementos que conformaram uma espécie de 

imaginário urbano e que conduziram apropriações e uso dos recursos da cidade no século XX.  

Para Teixeira (2015), surgiu um rebuliço em torno da valorização do imigrante pela superioridade 

do trabalhador estrangeiro europeu, como é possível ver no texto “A Pátria Mineira”, do jornal A 

Verdade Política, descrito por Teixeira (2015, p.6): 

 

A transformação do trabalho escravo pelo trabalho livre e recompensado é uma medida 

de alto alcance econômico, que deu sempre aos países civilizados os melhores resultados. 

[...] E a imigração é o seu principal fator; com ela vem a educação do povo, o 

desenvolvimento da agricultura, novas indústrias, enfim, tudo quanto pode concorrer para 

o engrandecimento de um país. 
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A região do município recebeu 639 imigrantes provenientes da região Norte da Itália; 

somente 10% destas pessoas foram absorvidos nas fazendas das cidades próximas; dos que não 

foram contratados para trabalhar na área rural, alguns ficaram estabelecidos no comércio e cerca 

de 86% foram destinados à formação de colônias de produção alimentar. Então, formaram a 

Colônia do Marçal, Colônia do Recondengo, Colônia José Theodoro e Bengo (TEIXEIRA, 2015).  

Evidencia-se toda a dificuldade de estabelecerem no município, pois os imigrantes estavam 

diante de más condições de habitação e trabalho, saúde precária no município e o estranhamento 

da terra, além de poucos recursos financeiros. Esse contingente foi se adaptando e se firmando em 

uma produção agrícola do núcleo colonial, produzindo frutas, verduras, flores e até mesmo 

bordados, ainda que em pequena escala. Esses imigrantes ofertavam seus produtos no Mercado 

Municipal, que foi construído em 1893 para esta finalidade.  

Ao longo de todo século XX, o processo de industrialização e modernização seguiu seu 

curso e evidenciou transformações diversas, seja nos espaços rurais e urbanos, nas experiências 

sociais, nos canais midiáticos ou nas modalidades de apropriação material e simbólica do espaço.  

A ideia de progresso já vinha sendo explorada desde o final do século XIX e início do século XX, 

com incentivos à imigração de famílias italianas, atrelada a uma ideia de branqueamento e mão de 

obra aos setores produtivos da cidade (TEIXEIRA, 2011). 

Tavares (2013) diz que, no bojo desse movimento de implantação da modernidade na 

cidade, também estão implícitos os preceitos higienistas que combinam as técnicas da medicina 

com a engenharia sanitária no combate e na correção dos “problemas” da cidade. A organização 

municipal da época, junto com sua elite, ia ao encontro dos ideais das grandes cidades brasileiras 

(Rio de Janeiro, Salvador, Recife), o que marca o racismo científico do início do período pós-

abolicionista brasileiro. De acordo com o autor, o projeto de modernização do município remonta 

da formação da elite comercial-financeira, cujos negócios se entrelaçavam fortemente com as 

atividades ligadas à agroexportação no período oitocentista. Na década de 1970, o município 

estagnado, mas na qualidade de cidade-polo de uma mesorregião economicamente deprimida, 

passa a atrair contingentes de emigrantes da zona rural e da área urbana de pequenos municípios 

próximos, ensejando a constituição e contínua ampliação de novas periferias.  

Um marco na urbanização de São João del-Rei foi a instalação de canteiros das obras da 

Ferrovia do Aço, local onde trabalhavam cerca de três mil pessoas. Esta instalação surtiu efeitos 

imediatos, como um aumento do fluxo imigratório, com o surgimento de novos bairros para abrigar 

o pessoal de nível gerencial e técnico, a elevação do preço da terra e a criação de favelas para 

abrigo do operariado e dos desempregados ou subempregados. Em 1950, segundo a FJP (1984), o 
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êxodo rural deveu-se, fundamentalmente, pela falta de condições materiais e de perspectivas para 

uma melhoria da condição de vida da população rural. De acordo com FPJ (1984), pode-se que a 

agropecuária local impôs aos seus responsáveis e familiares que ali vinham trabalhando sem 

remuneração um nível de vida em que, quase certamente, predominaram carências generalizadas. 

Em 1984, a FJP diagnosticou a existência de cerca de quatro fazendas utilizando processos 

mecânicos, inclusive para a extração do leite, com rebanhos melhorados. A maior parte da 

população rural trabalhava apoiada em uma tecnologia rudimentar, de baixa produtividade. Tem-

se, então, uma agropecuária estagnada, de baixa renda e produtora, principalmente, de um 

excedente populacional urbanizável e passível de utilização, a baixo custo, pelas atividades 

urbanas. Já em 1970, a situação do campo revelava-se pouco propícia quanto à possibilidade de 

melhorias das condições de vida da sua população. 

Na década de 1980, os principais produtos da agricultura local eram o milho, feijão, arroz, 

mandioca, cana-de-açúcar e, em menor escala, café. A concentração de pequenas unidades 

produtivas, de acordo com a FJP (1984), justificava os esforços existentes à época no sentido de 

ampliar a produção de hortigranjeiros e pequenos animais. No entanto, havia problemas 

imbricados, como a concentração de créditos recebidos por proprietários absenteístas que, além de 

possuírem maior informação e melhores cadastros, possuíam também atividades paralelas para 

onde canalizavam, com maior ou menor frequência, os créditos subsidiados concedidos à 

agricultura. Enquanto isso, havia a dificuldade de veiculação das informações sobre crédito junto 

àquela população, que não era constituída pelos clientes preferenciais dos bancos.   

Outro problema era que esses pequenos produtores rurais enfrentavam dificuldades nas 

etapas de distribuição e comercialização, a começar pela precariedade e intransitabilidade 

ocasional das estradas municipais. Esbarravam ainda em uma estrutura comercial favorável aos 

intermediários, na discrepância entre o volume possível de produção e o volume de consumo local 

e em efeitos originados do grande volume de exportação das indústrias locais. Essas exportações 

reduziam os custos de transporte no sentido Central de Abastecimento (CEASA-BH) a São João 

del-Rei, o que provocou um aumento do abastecimento alimentar local de hortigranjeiros com 

garantia da regularidade do abastecimento, o que impossibilitava a competitividade do produtor 

local.  

A esses produtores resultou a dependência da cidade vizinha Barbacena, cujo capital se 

materializava em um veículo que transporta a produção de vários produtores ao CEASA-

Barbacena, onde, com frequência, se abastecem comerciantes da própria São João del-Rei. 

Tentando solucionar este problema e os prejuízos daí advindos, a Câmara Municipal aprovou 

legislação autorizando a instalação de “feiras livres” na cidade. Procurando proteger os produtores, 
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apenas estes foram autorizados a comercializar em tais feiras. À época, segundo a FJP (1984), 

incorreram, contudo, na inviabilidade de sua realização na prática, devido à impossibilidade de os 

produtores transportarem os seus produtos para a cidade.  

De acordo com a FJP (1984), independente destes fatos, tais feiras já apresentavam, de 

início, dificuldades decorrentes da pouca variedade de produtos locais, agravadas pela preferência 

dos consumidores por produtos “de São Paulo”, título conferido pelos comerciantes a quase todos 

os produtos vindos de fora, independentemente das suas origens. Os problemas descritos dizem 

respeito essencialmente à existência de economias de escalas que acabaram por impedir os 

minifundiários de produzirem pequenas culturas, como galinhas e suínos, a custos competitivos. 

Neste cenário, não podiam lidar com o grau de riscos desses produtos nos mercados de pequenos 

animais que apresentavam grande instabilidade. No estudo da FJP (1984), ficou evidente que a 

distribuição da população no interior do setor terciário indicava a predominância das atividades de 

prestação de serviços e atividades sociais, nas quais as mulheres representam mais de duas vezes 

o número de homens; elas estavam relegadas aos serviços de baixa remuneração e, dada a massa 

de população empobrecida, eram as alternativas daquela população auferir renda. 

No que diz respeito à transformação do núcleo urbano, a indústria têxtil teve grande 

importância. Esta atividade, em certa medida, “sustentou” a vida urbana durante boa parte do 

século XX; ela se constituiu como uma das principais causas de atração da força de trabalho para 

o núcleo urbano e, consequentemente, do seu crescimento. Os baixos salários pagos e a 

impossibilidade de absorver a totalidade deste fluxo laboral gerou, então, uma população pobre 

assentada marginalmente, ao mesmo tempo que expandiu a área urbana não servida por serviços 

básicos.  

Esse tema também é tratado por Santos e Aguiar (2016), que analisam a “criação e 

destruição” do espaço no município de São João del-Rei ao longo de sua formação e expansão 

histórica. Para os autores, a modernização e seu “ideário higienista”, no final do século XIX, criou 

uma nova política de ordenação do espaço urbano. A “nova política” de ocupação do espaço seguiu 

preceitos da segregação espacial, que se materializou na habitação que estruturava as classes 

sociais pelo processo de inserção na produção capitalista do espaço. Assim surgiu a periferização 

dos mais pobres, dos egressos da escravidão, dos retirantes do campo, da população pobre das 

cidades vizinhas. E aos ricos, reservaram-se as áreas centrais e pericentrais do município, “com os 

seus casarões de estilo, acompanhando as influências da belle époque” (SANTOS; AGUIAR, 

2016, p. 12). Portanto, como sintetizam os autores, as reformas urbanistas, mediante um padrão 

excludente de crescimento, robusteceram o monopólio da terra nas mãos de um grupo privilegiado, 

que assegurou poder de decisão sobre investimentos e localização de empreendimentos, ao passo 
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que expulsaram a “massa de sobrantes”, como os negros, os pedintes, os sem documentos, os 

desempregados de modo geral, dos locais urbanos mais centrais. Assim, garantiu-se o controle 

sobre as pessoas, a renda e a terra (SANTOS; AGUIAR, 2016). 

Melo (2013) chama este processo de desigualdade de oportunidades são-joanense de um 

“apartheid à brasileira”, para explicar a segregação ambiental urbana de base racial no município. 

A autora explica que, na atualidade, a especulação imobiliária estabelece critérios étnicos para os 

eventuais residentes, como no caso do Residencial São Caetano e o sub-bairro São João, ambos 

localizados no bairro Tijuco. O Tijuco é um espaço até então segregado e habitado apenas por 

pessoas com renda baixa e, majoritariamente, negras. Ocorre, então, o aparecimento de clusters 

voluntários de classe média e alta que passam a se inserir no interior das periferias, formando 

condomínios seletos. 

De maneira semelhante ao demonstrado no estudo de Myrdal (1960) sobre a segregação de 

negros na sociedade americana, no município de São João del-Rei também houve processo de 

segregação da população negra e pobre. Embora não sendo uma lei, a segregação foi uma política 

utilizada para distanciar das regiões centrais modernizantes, a pobreza e o que “ninguém queria 

ver” em um local moderno. Este processo higienista de “limpar a cidade” e embranquecer o povo 

foi realizado em São João e no Brasil em geral, não tendo sido possível contudo esconder as 

centenas de anos de escravidão e a massa de pobres que gerou em todo esse processo.  

Como visto no capítulo 1, Sen (1999) discute o papel das elites “do desenvolvimento” que, 

com seus projetos modernistas, acabam por marginalizar e, por vezes, excluir diversos grupos 

sociais dos processos de desenvolvimento. Igualmente, esses processos de desenvolvimento têm 

inclinação natural para as desigualdades que são reforçadas por instituições de caráter feudal e 

discriminatório e por estruturas de poder em que os ricos exploram os pobres. Nesse sentido, 

tomam-se como exemplo os estudos elaborados na cidade de São Paulo, na década de 1950 

(apresentados no capítulo 1), que confirmaram a hipótese de causação circular e acumulativa de 

Myrdal (1960) e retrataram a questão do problema negro em An American Dilemma. Em São 

Paulo, o estudo evidenciou que a problemática brasileira apresenta fenômenos que têm o racismo 

como base, similar ao norte americano, mas que se apresenta por outras características 

discriminatórias, em razão de outros valores, costumes, preceitos religiosos e crenças gerais. 

Com o olhar voltado à realidade são-joanense sobre a questão dos grupos marginalizados, 

a hipótese aqui é que a “expansão de capacidades” de pessoas e grupos sociais territorialmente 

instalados romperia com os processos dominantes de “causação circular cumulativa”, com base 

em Myrdal (1960), apontando para outras “causações circulares” propulsoras de equidade em meio 

à diversidade. Pela análise histórica do município, constatou-se que nesse território não ocorreu o 
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rompimento com os processos dominantes, impedido pela ocupação e a recorrente utilização do 

aparato do Estado, por parte de grupos sociais privilegiados e empoderados para o atendimento de 

seus interesses. 

Outro ponto decorrente dessa nossa hipótese é o de que esse poder de grupos da elite veio, 

ao longo do tempo, se desdobrando também na interdição dos demais grupos sociais considerados 

oponentes; isto dificultou, quando não impediu, o acesso à renda, aos recursos financeiros (como 

o crédito) e à informação sobre as políticas públicas de assessoria e assistência por esses outros 

grupos. Neste caso, o privilégio e o empoderamento se auto reforçaram assentados na propriedade 

fundiária, no controle sobre os fluxos de riqueza e meios de sobrevivência e na capacidade de 

construir um universo simbólico estéril politicamente, não promotor de cidadania, como apregoou 

Reis e colaboradores (2020). No que tange às relações de gênero, esse processo ocorre por meio 

de relações familiares patriarcais, por “redes de poder”. 

Para os fatos históricos encontrados em São João del-Rei desde seu marco como o “celeiro 

das Gerais” no período Setecentista, seu curso seguiu por processos de desenvolvimento marcados 

por dominação e controle por parte de grupos privilegiados. Estes grupos se apropriaram das 

instâncias de poder para manterem seu status e a ordem social e política. Para tal, as formas de 

poder partiam de práticas patriarcais de controle e exclusão dos demais grupos. Assim, as 

estruturas mantidas reforçavam o poder por parte dessa elite e relegavam outra parte da população 

às margens da cidade, empobrecidas e longe das áreas rurais. Por sua vez, esta população pobre e 

marginalizada, no campo e na cidade, tentava emergir em uma economia regida pelo mercado.  

Esses fatos registram na história municipal questões que muito explicam o que Sen (1999, 

p.20) chamou de “privações de liberdades econômicas”, para explicar como a contribuição do 

mecanismo de mercado na geração de crescimento econômico tem importância secundária nos 

processos de desenvolvimento. Antes, importa o reconhecimento da importância direta da 

liberdade de troca, seja de palavras, de bens ou de presentes. Esse mecanismo de negar a liberdade 

de participar do mercado de trabalho (como no caso evidenciado no município) é uma forma de 

manter a sujeição e o cativeiro da mão de obra.  

A liberdade de estar inserido no mercado, como evidenciado no capítulo 1, se constitui 

como mecanismo de expansão de capacidades quando pessoas e grupos promovem ações como 

agentes ativos da melhora da sua qualidade de vida e dos seus próximos. É o caso dos agricultores 

são-joanenses, com sua história marcada por um regime de dominação de elites que se apoderam 

dos recursos e que, ao passar dos anos, usou de seu poder acumulado para controlar o mercado e 

a economia locais, ao negar o acesso aos mercados de produtos a esse outro grupo de pessoas. Ou 

como no caso da imposição de poder por parte da agropecuária local aos seus trabalhadores e seus 
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familiares que ali vinham trabalhando sem remuneração, com um nível de vida marcado por 

carências generalizadas (FJP, 1984). Estes pequenos agricultores são-joanenses sem capacidade 

de competição, ficaram privados de participar dos mercados; mesmo com tentativas de aumentar 

sua capacidade competitiva, pela busca de crédito e financiamentos, eles eram podados por aqueles 

que controlavam quem teriam acesso a esses recursos. O domínio daqueles que possuem o poder 

de controlar os recursos se dava pelo controle de informações sobre os melhores cadastros, 

enquanto os demais, pela desinformação, estavam cada vez mais privados de ações para sair deste 

estado de forças. 

No que tange a essas relações desiguais entre esses grupos diversos, tem-se o 

empoderamento de algumas famílias pela concentração de poder patriarcal – como por meio de 

casamentos, compadrios e agregados familiares, estendendo-se à esfera política. Tem-se aqui em 

conta a análise realizada por Brügger (2007) sobre o patriarcalismo para além do âmbito doméstico 

e a formação de famílias para fortalecer “redes de poder” demonstrada por Monteiro (2010). Ao 

considerar São João como o “celeiro das Gerais” e a elite que emergia dele, é possível inferir que 

esta mesma elite inserida nas instâncias do governo municipal, de representantes dos setores 

econômicos e do controle de informações tinha, por meio das relações familiares, a instituição 

mais forte para manter as estruturas estabelecidas. 

A longo do seu processo de modernização, esse domínio se estendeu para controlar o 

mercado local, como no caso da produção agrícola e negociações por parte dos “coletores e 

exportadores da produção”. Esta produção possui marcas históricas que muito têm a ver com as 

questões acordadas na teoria das privações de Sen (1999). Com base neste autor, é possível 

perceber para este caso privações vividas por parte dos agricultores nos processos de produção e 

seu escoamento (dificuldade no acesso a recursos para produzir, transportar e competir no mercado 

com custos elevados). Sendo assim, ocorre a supressão de liberdade pela persistência de privações 

entre segmentos da comunidade que permanecem excluídos dos benefícios da sociedade orientada 

pelo mercado. Analiticamente, como em um processo de causação circular e cumulativa, ampliam-

se as relações de poder e desigualdades múltiplas entre esses grupos.  

No que se refere ao abastecimento alimentar, a comunidade em geral perde em termos de 

diversidade de alimentos, visto que uma pequena parte escoa sua produção para fora do município, 

e aumenta-se o fluxo de alimentos “de fora”, enquanto os produtores locais perdem capacidade de 

produzir e ofertar um alimento da cultura alimentar municipal, como anteriormente. De modo 

geral, o município carregou ao longo de sua história os fardos dessas estruturas de poder em meio 

ao seu processo de modernização. Como no caso da pesquisa realizada por Bastide e Fernandes 

(1959) na cidade de São Paulo, os efeitos da urbanização e da industrialização alteraram o padrão 
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de estratificação de classes na medida em que promoveram o êxodo rural, uma mão de obra mal 

qualificada e mal remunerada; dessa forma, ampliaram as assimetrias nos canais de ascensão social 

entre população rural, brancos e negros, nativas e imigrantes.  

As medidas de modernização de urbanização do município promoveram distintos regimes 

de socialização presentes entre imigrantes europeus e os egressos da escravidão nos diferentes 

ritmos da mudança cultural. Esses mecanismos de promoção do desenvolvimento municipal 

pautado pela exclusão da população ampliaram a problemática fundiária ao inserirem outros povos 

e culturas. Como mostrou o diagnóstico da FJP realizado no ano de 1984, os efeitos desses projetos 

repercutiram em um aumento do fluxo imigratório, com o surgimento de novos bairros, a elevação 

do preço da terra e a criação de favelas para abrigo do operariado e dos desempregados ou 

subempregados. 

 Enquanto a cidade se urbanizava, a concentração agrária promoveu o alargamento da 

pobreza rural e a falta de condições materiais e de perspectivas de produção rural por parte das 

famílias rurais; aquelas que resistiam, trabalhavam apoiadas em uma tecnologia rudimentar, de 

baixa produtividade. Tem-se, então, uma agropecuária estagnada, de baixa renda e produtora, 

principalmente, de um excedente populacional urbanizável e passível de utilização, a baixo custo, 

pelas atividades urbanas. A população italiana imigrante também enfrentou esse processo de 

marginalização, quando não cumpridas as promessas de incorporação nos setores agrícolas no 

início do século XX. Como discute Teixeira (2015, p. 2), “apesar dos relatórios entusiasmarem os 

fazendeiros a importar mão de obra de outros lugares, poucos foram os que arcaram com as 

despesas e introduziram imigrantes em suas lavouras”.  

Voltando a discussão pela ótica da teoria da causação circular e cumulativa como um 

modelo explanatório que se resume em dois fenômenos multicausais (“preconceito do branco” e 

“baixo padrão-de-vida da população negra”) temos que para o município estes fenômenos são 

causa e efeito; nesse sentido, como são interdependentes, qualquer alteração em algum deles 

desencadearia um processo de causação mútua – como a reestruturação da sociedade são-joanense 

pelo processo pós-abolicionista de modernização da economia e urbana pela política de espaço 

segregacionista. Estes acontecimentos modificaram a organização da estrutura de forças para uma 

nova “acomodação de forças”, causando uma mudança no sistema social na direção de uma 

mudança mais ampla e mais complexa. Como escreve Myrdal (1960, p. 32), “mesmo que o 

impulso original cessasse, depois de algum tempo, ambos os fatores se teriam alterado para 

sempre”; no entanto, estas alterações fortificam as primeiras. Seguindo esse ciclo, as desigualdades 

tomam novas versões, mas não perdem sua característica primária, que no caso é o racismo 

estruturado no sistema social.  
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Para Myrdal (1960), ao longo do processo de desenvolvimento de um grupo populacional 

ocorrem também a influência de “forças externas”. Estas forças pressionam em determinado 

sentido (de um ou de outro) no ritmo dos processos internos do sistema social. As forças externas 

têm capacidade de impulsionar o sistema continuamente e, ao mesmo tempo, mudam a estrutura 

de forças dentro do próprio sistema. Essas “forças externas” serão abordadas no capítulo seguinte, 

quando a pesquisa se volta para a análise dos espaços políticos alimentares. Para fechar esta análise 

da história antiga e adentrar na história recente, no sentido de apontar que ambas seguem o curso 

dos efeitos multicausais de desigualdades, é necessário dizer como os elementos apontados até 

aqui muito vão de acordo com as questões encontradas em Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999).   

A análise da história de São João traz elementos muito pertinentes para o problema aqui 

proposto. Seu passado marcado por forte relações de poder patriarcal e escravocrata corroborou 

na conformação de um sistema social com fortes valores racistas. Estes valores estão presentes nas 

instituições (família, igreja, governo, nos sistemas educacionais e de saúde, no trabalho etc.) Como 

escreveu Myrdal (1960), de maneira multicausal, o preconceito do branco, por meio das “atitudes” 

em geral, é reforçado pela concentração de forças, e a experiência mostra que a discriminação em 

determinado campo social aumenta ou diminui dado modelo de causação circular. Ou seja, como 

o padrão de vida da população negra nessa localidade continua os mais baixos nos indicadores de 

qualidade de vida, o racismo toma uma força psicológica subjacente que mais e mais amplia as 

atitudes racistas dos brancos e que permanecem, dados os valores construídos por essa sociedade.  

Dessa forma, como não houve um movimento de condensação significativo para alterar o 

estado das coisas para a população negra e pobre, esta veio, ao longo do tempo, se adaptando às 

novas estruturas que o sistema social formou. Assim, mesmo que a condição de vida mudou (não 

é a mesma dos séculos passados), as disparidades permaneceram. Isso porque os arranjos de forças 

levaram a um novo estado de forças que não permitiram a expansão de capacidades da população 

pobre, das mulheres negras, que ainda muitas delas são responsáveis pela manutenção do núcleo 

doméstico, como será visto a seguir. A “liberdade” que a declaração da abolição da escravatura 

outorgou não resultou no sentido de “liberdade” que Sen (1993, 1999) aborda. Como aponta o 

autor, sem condições mínimas para expansão de capacidades, os indivíduos ficam privados de 

usufruírem bens básicos.  

Como a literatura abordada no capítulo 2 havia apontado, esse fosso social de desigualdade, 

pobreza e racismo, além da resultante do sistema social colonial, é o que ainda sustenta as 

representações hegemônicas essenciais para manter o poder de um grupo sobre outros. Essa 

estrutura se conserva ao longo do tempo e no espaço por meio do controle dos significados da 

representação do poder do discurso colonial ainda muito presentes e, aliada aos significados da 
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produção dependente dos mecanismos de opressão, consegue nutrir o aparato da força política, 

econômica e militar. Assim, para a consolidação de grupos políticos, econômicos, intelectuais e 

religiosos no município de São João, a ideologia da raça e a gestão de uma sociedade fundamentada 

pelo patriarcalismo foram decisivas na construção e naturalização de relações desiguais de força e 

poder. 

No caso das mulheres, os processos que se conformaram em meio a um sistema social 

patriarcal agiram diferente sobre as brancas, negras, pobres e rurais. Nas famílias brancas o 

domínio legítimo dos homens no “poder primário” (o casamento) foi a esqueleto para outorgar as 

funções de liderança política, autoridade moral, privilégio social e controle das propriedades. 

Nesses moldes, a subordinação das mulheres se tornou importante base de sustentação da transição 

ao capitalismo. Já para os demais grupos sociais (escravizados, libertos e pobres em geral) em que 

o casamento não carregava tal significado de importância, as mulheres servem apenas para a 

exploração do trabalho e do seu corpo. De tal modo, como coloca Rosa Negra (2020), a 

“acumulação primitiva” foi (e ainda é) inseparável ao modo de produção desenvolvido às custas 

da divisão sociossexual e racial do trabalho, da subordinação feminina à procriação de novos 

trabalhadores e da impossibilidade da autonomia feminina causada pela exclusão do trabalho 

assalariado. 

Nesse sentido, a sociedade de classe, o latifúndio e o patriarcado estão intimamente 

intrincados. A historiografia do município mostrou como o imperialismo capitalista não se valeu 

somente da posse das terras, mas do domínio do corpo. Assim, o domínio patriarcal, racista e, 

sobretudo, capitalista construiu a sociedade, e na atualidade, os sistemas de opressão ainda mantêm 

o sistema social. A hierarquia social sobreposta à raça e ao gênero é exemplo dessa causação 

circular e cumulativa. A classificação (seja nos estratos de renda, de acesso aos recursos 

econômicos, ao trabalho, às relações afetivas, dentre outras instâncias da vida) é ordenada pela 

“escala de privilégio” entre raças – brancos e “não-brancos” e por gênero –, considerando a 

diferença racial entre homens (brancos e “não brancos”) e mulheres (brancas e “não brancas”). 

Por fim, à luz dessa reflexão, o conjunto desses elementos observados na historiografia do 

município segue na análise de dados municipais para averiguar na atualidade alguns aspectos 

sociais e econômicos no município. No intuito de fazer uma linha do tempo, que liga passado e 

presente, a discussão caminha no sentido de problematizar como essas questões aparecem no 

município na atualidade. 

4.6 Características atuais da área de estudo 
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Esta sessão apresenta dados e características do município dos últimos dez anos e a 

conjuntura atual. Tendo em vista a historiografia do município, evidencia-se como os processos 

históricos assentaram na localidade e como são regidos os entrelaçamentos entre os processos 

históricos em curso. São diversas questões que demonstram a interdependência entre essas 

desigualdades. Os dados conjuntamente apresentam uma correlação histórica com tendências que 

caminham no sentido da CCC de Myrdal (1960) e gera incapacidades e privações como discutidos 

nos trabalhos de Sen (1993, 1999).  

Anteriormente, foi visto como o processo de desenvolvimento gerou desigualdades por 

meio das estruturas de poder que relegaram grupos sociais à margem do progresso modernizador. 

Estas estruturas se estabeleceram por meio de amarras entre instituições familiares patriarcais, o 

latifúndio para produção de alimentos, concentração de capital e participação política da elite que 

nasce e se mantém nestes moldes. Dessa forma, é fundamental analisar como essas questões 

evoluíram com a modernidade no município, a ponto de mostrar como as desigualdades afetam os 

diferentes grupos sociais em termos étnicos, de gênero e de classe, como apontado nas discussões 

dos capítulos anteriores.  

Antes de tudo, é preciso dizer que como não houve levantamento censitário no ano de 2020, 

devido à pandemia de Covid-19, aqui utiliza-se como base o último censo realizado para aproximar 

algumas questões propostas. Dessa forma, com base no Censo demográfico de 2010, o município 

possui maior contingente populacional residindo na área urbana. A população rural vem se 

reduzindo com o passar dos anos. A Tabela 1 mostra a composição de indivíduos residentes por 

área, e atenta-se para a estimativa do IBGE de que esse valor corresponde a 90.082 pessoas em 

2019. A Tabela 2 mostra o total da distribuição de indivíduos por sexo. Como visto anteriormente, 

o êxodo rural tem evidências históricas e marca a busca de melhor qualidade de vida na área 

urbana. 

 

Tabela 1: População residente (urbana e rural) em São João del-Rei (2000 e 2010) 

Ano Urbana Rural Total 

2000 73.785 4.831 78.616 

2010 79.857 4.612 84.469 

Fonte: Adaptado de Censos Demográficos IBGE (2000 e 2010). 
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Tabela 2: Distribuição da população por sexo em São João del-Rei (2000 e 2010) 

Ano 2000   2010   

Sexo Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

Quantidade 38.030 40.586 78.616 40.549 43.920 84.469 

Fonte: Adaptado de Censos Demográficos IBGE (2000 e 2010). 

 

Um dado interessante que o recenseamento mostrou foi a característica da situação 

domiciliar do município. Em 2010, o tipo de composição revela uma quantidade significativa de 

famílias compostas por mulheres sem cônjuge e com filhos, como mostra a Tabela 3. Estes dados 

também revelam característica histórica do município, como foi discutido com base em Brügger 

(2007), quando averiguou que no século XIX, na composição familiar do município, havia 46,5% 

dos domicílios chefiados por mulheres. Ainda no município é evidente a formação familiar “não 

convencional”, em que há cerca de 57,64% famílias nestes moldes. Essas são marcas de um 

processo histórico que ainda trazem elementos fortes do seu passado patriarcal e escravocrata, 

sobretudo quando se observa que a população com renda baixa está localizada nas regiões 

periféricas e menos abastadas da cidade, como discutido anteriormente.  

 

Tabela 3: Tipo de composição familiar em São João del-Rei (2010) 

Tipo de composição familiar Quantidade % 

Casal com filhos 488 famílias 23,46% 

Casal sem filhos 393 famílias 18,89% 

Mulher sem cônjuge com filhos 1.199 famílias  57,64% 

Total 2.080 famílias 99,99% 

Fonte: Adaptado de Censo Demográfico IBGE (2010). 

 

A população negra no município também é bem significativa; os residentes em domicílios 

particulares pelo estrato de declaração cor\raça estão relacionados na Tabela 4. Na classe de 

rendimentos (Tabela 5), é possível notar as diferenças de rendimentos entre os grupos étnicos no 

município. Essa relação enquadra somente aqueles declarantes que possuíam trabalho formal e 

pessoas em situação de residência (o Censo não abarca a população em situação de rua); ou seja, 

podem estar exclusas características mais profundas de desigualdades, considerando que há no 

município um contingente de pessoas em situação de rua, como será discutido posteriormente.  
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Tabela 4: Residentes por domicílios, de acordo com cor/raça declarada em São João del-Rei (2010) 

Característica da população/cor ou raça População residente/por habitantes 

Branca 48.238 

Parda 28.030 

Preta 7.145 

Amarela 522 

Indígena 42 

Total 83.977 

  Fonte: Adaptado de Censo Demográfico IBGE (2010). 

 

 

Tabela 5: Porcentagem dos rendimentos formais por grupos étnicos em São João del-Rei (2010) 

Classe de rendimentos   Grupos étnicos    

- Branco Pardo Preto Amarelo Indígena 

s/rendimentos 1,90% 2,35% 1,94% 1,53% - 

Mais de 1/8 a 1 salários mínimos 49,18% 64,34% 72,68% 61,11% 47,61% 

Mais de 1 a 3 salários mínimos 35,80% 29,55% 23, 00% 25,67% 52,38% 

Mais de 3 e 5 salários mínimos 7,74% 2,41% 1,74% - - 

Mais de 5 a 10 salários mínimos 3,70% 1,19% 0,09 - - 

Mais de10 salários mínimos 1,66% 0,12% 0,51% 11,68% - 

Total 99,98% 99,96% 99,96% 99,99% 99,99% 

Fonte: Adaptado de Censo Demográfico IBGE (2010). 

 

Diante de toda esta profundidade, faz-se aqui um esforço de dar características aos 

fenômenos sociais, “dar rosto à fome”, como disse Maluf (2021). E, mais do que nunca, julga-se 

necessário evidenciar quem está com fome e em outras condições sociais de vulnerabilidade, como 

o emprego, quando pessoas desempregadas e em trabalhos informais de baixa remuneração são 

mais suscetíveis à fome e ao adoecimento e muitos outras questões. É com base nestas 

características observadas em São João que se endossa neste trabalho o imperativo de evidenciar 
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que a insegurança alimentar e nutricional e a perda de outros direitos têm gênero, cor e 

escolaridade, além da localidade, do espaço que vivem.  

Estes dados registram que há uma acentuada desigualdade no acesso à renda pelos 

diferentes grupos étnicos. Embora a maior parte da população de todas as raças declaradas esteja 

na classe de renda de 1/8 de salários a 3 salários mínimos, mais da metade da população negra 

(preta e parta) se encontra no estrato de renda de 1\8 a 1 salário mínimo. Quando se observa o 

nível de renda com mais de 3 a 5 salários mínimos, a população negra se comporta como uma 

minoria dentro de um grupo minoritário. A população branca corresponde a 7,74% e continua 

maior, mesmo somando-se a população parda com a preta (4,15%) nessa faixa de renda. A 

população amarela e indígena registrada é bem inferior no município, mas também estão reunidas, 

em sua maioria, nos estratos de renda de até 3 salários mínimos.  

Estes dados comprovam a discussão feita acima de que a população são-joanense, em 

termos de renda, é marcada por desigualdades e que há um número muito grande de pessoas 

vivendo em situação de pobreza, dados os níveis de renda muito baixos. Quanto às desigualdades 

entre grupos, a questão racial muito explica esse processo de segregação discutido anteriormente, 

além de evidenciar as questões discutidas nos capítulos anteriores, pelos trabalhos de Sen (1993, 

1999) e Myrdal (1960), quando este último utiliza desse tema para exemplificar sua teoria da 

causação circular e cumulativa; também vai ao encontro doo que Sen (1993, 1999) discute sobre 

privações e incapacidades como fatores que impedem os indivíduos de exercerem sua liberdade e 

assim saírem da condição de pobreza. Para o caso do município, as teorias se aplicam e endossam 

a   problemática. 

O Censo de 2010 no município evidenciou dados preocupantes da distribuição da renda da 

população. De acordo com o IBGE (2010), havia cerca de 31,6% da população com rendimento 

nominal mensal per capita de até meio salário mínimo. Mesmo que o dado seja de dez anos atrás, 

ele demonstra uma preocupação devida a essa população no período da pandemia. O IPEA 

evidenciou os resultados de uma pesquisa em novembro de 2020, e os dados alertam que o combate 

à desigualdade e à pobreza teve “década perdida” no Brasil. O estudo aponta que, enquanto a renda 

per capita dos 5% mais ricos subiu quase 9% no período 2015-2018, os 50% mais pobres da 

população tiveram um encolhimento de 4% em sua renda média. 

Estes dados estão entre os resultados apontados por Barbosa, Souza e Soares (2020) que 

destacam os ganhos sociais e a tendência próspera na entrada da década de 2010, em que havia 

esperanças quanto a evolução da distribuição de renda. Quando logo o Brasil, entre 2014 e 2016, 

experimentou uma grande recessão, esse fardo foi maior para a população pobre, embora todos 

tenham perdido com a crise, e os mais ricos foram os primeiros que começaram a se recuperar dos 
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danos. O fato é que, com a perda de emprego e renda, a tendência anterior – com conquistas sociais 

que vinham criando uma prosperidade para os mais pobres, com queda do desemprego e geração 

do emprego formal – foi freada. Os fatores que vinham alavancando a capacidade das pessoas 

estão limitados e ficou evidente que os programas sociais como o Bolsa Família, o Benefício de 

Prestação Continuada e o seguro-desemprego, para compensar as transformações do mercado de 

trabalho, não conseguem dar conta sozinhos desse fosso que separa pobres e ricos no Brasil. 

Para o município de São João del-Rei não foi diferente. A população do município vem 

sofrendo com esse cenário de crise, que se aprofunda agora na pandemia. Esses dados de renda 

mostram que há um número significativo de pessoas que têm a alimentação comprometendo a 

maior parte de suas despesas mensais essenciais. No que se refere ao provisionamento dos 

alimentos, a Pesquisa Mensal da Cesta Básica de São João del-Rei23, organizada pelo Núcleo de 

Ensino, Pesquisa e Extensão em Economia (NEPE) e demonstrada da Tabela 6, mostra que o custo 

mensal da cesta básica no município em janeiro de 2020 registrou uma alta de 4,75% e de 1,13% 

no mesmo período de 2021. Em janeiro de 2021, o custo da cesta básica no município acumula 

uma alta de 22,39%.   

De acordo com a pesquisa, o valor da cesta comprometeu 50% do salário mínimo líquido; 

com base no mesmo período de 2020, o valor era de 43%. Assim, o custo da cesta para janeiro de 

2021 foi de R$510,17. O NEPE estima que o valor do salário mínimo necessário para a 

manutenção de uma família de quatro pessoas já possuía um valor elevado, comparado ao salário 

mínimo instituído, agora este valor eleva-se mais ainda com a alta dos preços dos alimentos no 

período da pandemia de Covid-19. O(a) trabalhador(a) são-joanense precisa gastar mais horas 

trabalhando para adquirir uma única cesta básica 87 horas e 09 minutos em janeiro de 2020 para 

102 horas e 02 minutos em janeiro de 2021). Com esses preços, o salário mínimo24 necessário para 

os períodos seria de R$ 3.457,85, em 2020, e R$ 4.285,94, em 2021. 

  Quando se atenta aos dados do último Censo, o salário médio mensal dos(as) 

trabalhadores(as) formais era de 2,5salários mínimos e a população ocupada com empregos 

formais correspondia a somente 25,3 %. No período de pandemia, estes dados causam maior 

preocupação, pois as medidas de isolamento e restrições provocaram uma série de questões, como 

o aumento das demissões.  

O NEPE lançou o boletim especial acerca da conjuntura do mercado de trabalho para 

calcular os efeitos da pandemia no município. Como principais resultados, destacam-se os 

 
23 Esta é uma publicação mensal elaborada pelo Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Economia (NEPE), 

vinculado ao Departamento de Economia da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ). 
24 Levando em consideração a determinação constitucional que estabelece o salário mínimo. 
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desligamentos de 1.338 postos de trabalho nos meses de março a maio nos setores de comércio e 

serviços. O perfil etário das pessoas que ficaram sem emprego está entre 30-39 e 18-24 anos. Dessa 

forma, o(a) são-joanense que recebia salário correspondente à média municipal ficou em situação 

mais vulnerável, sobretudo pelo conjunto dos dados discutidos anteriormente. 

O preço dos alimentos se constitui como um dos principais componentes para casos de 

insegurança alimentar e nutricional; isso é muito pertinente quando se atenta para os dados da 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018, realizada pelo IBGE. A pesquisa mostra 

que a alimentação responde a 22% dos gastos da renda de pessoas que recebem até dois salários 

mínimos; para os níveis de renda mais altos, este valor é de 7%.  

Os dados da inflação por faixa de renda do IPEA (2021) mostram que mesmo os preços 

tendo reduzido um pouco de 2020 para 2021, a população mais pobre continua a ser a mais 

atingida, visto que os alimentos comprometem grande parte de sua renda. Nos últimos dez anos, 

2020 foi o ano com maiores índices de aumento do preço dos alimentos e perda da renda; este 

problema é ainda maior quando o salário mínimo não acompanha o aumento da inflação. Nesse 

sentido, o efeito substituição (discutido pela economia) cresce, pois as pessoas passam a consumir 

menos alimentos: elas reduzem o consumo de alimentos de qualidade e aumentam o consumo de 

alimentos com baixa ou nenhuma qualidade nutritiva. De tal modo, fica comprometida a 

Segurança Alimentar e Nutricional da população com base na classificação dos domicílios 

particulares brasileiros que a avalia sob quatro graus: segurança alimentar (SA), insegurança 

alimentar leve (IA leve), insegurança alimentar moderada (IA moderada) e insegurança alimentar 

grave (IA grave).  

Em síntese, para o Brasil em geral, os dados da POF 2017-2018 mostram o aumento da 

insegurança alimentar e nutricional consoante à perda de outros direitos, como o emprego e a 

renda. Segundo Rosana Salles-Costa (2021), do Instituto de Nutrição Josué de Castro, apenas em 

5 anos, o brasileiro regrediu 15 anos (2018-2003) pela perda de direitos conquistados neste 

período. E a gravidade é sentida de maneira desigual, quando os aumentos da insegurança 

alimentar são ainda maiores nos domicílios localizados nas áreas rurais, com maior 

vulnerabilidade à IA e fome nos domicílios chefiados por mulheres e pessoas autodeclaradas de 

cor preta ou parda. A pesquisa da Rede PENSSAN (2020) sobre a IA na pandemia mostrou que 

em 2018 havia 10,3 milhões de pessoas em IA grave no Brasil, e em 2020 esse valor passou para 

19,1 milhões. No geral, são 116,8 milhões de pessoas em situação de IA no Brasil. Para se ter uma 

ideia da gravidade desses números, esse valor corresponde à metade da população brasileira e a 

duas vezes mais à população da Argentina.  
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A fome e as vulnerabilidades sociais, que determinam a capacidade de acesso aos 

alimentos, também se expandiram nos últimos dois anos (12% de 2018 para 2020) e tem como 

perfil as mães solos, chefes de família de pele preta e\ou parda, de baixa escolaridade e, em muitos 

casos, desempregadas ou no subemprego. Este grupo compõe o Perfil do Mapa da Fome no Brasil, 

que é formado por pessoas que têm o perfil descrito acima. Este grupo forma um manancial de 

desigualdades que tem em sua marca pessoas com um pouco ou quase nada para comer. No 

espraiamento dessa crise sindêmica em 2021, quando o Brasil se converteu no epicentro mundial 

da pandemia da Covid-19, a fome e a vulnerabilidade social são reforçadas pelo caos do atraso da 

distribuição das vacinas, o aumento dos casos e das mais de 360 mil mortes já contabilizadas até 

o momento de escrita deste trabalho. Esses grupos sociais mais vulnerabilizados ficam 

desamparados e, como alerta a Rede PENSSAN, ficam mais vulneráveis ainda com o baixo valor 

pago pelo auxílio emergencial, de pouca duração. A preocupação é a de que isto resulte em mais 

fome e desespero (REDE PENSSAN, 2020).  

Para o caso de São João del-Rei, a preocupação também se aplica, sobretudo, quando se 

atenta para o fato de que quase a metade (41,88%) da população são-joanense é negra e que em 

2010 havia 57,64% das famílias compostas por mulheres sem cônjuge e com filhos. A 

historiografia utilizada aqui traz que muito atrás, no século XIX, esse grupo era formado por 

mulheres negras, e aqui julga-se que a localidade de São João não se difere do fenômeno percebido 

no nível nacional; dessa forma, o IA para o município deve apresentar-se por essas características. 

Isso porque, como toda a discussão vem mostrando, a população negra no município é, em sua 

maioria, pobre e residente das áreas periféricas. Nesse sentido, as mulheres negras entre as pessoas 

com menor renda, declaradas pretas e pardas são as mais afetadas. Outra questão são as pessoas 

residentes na área rural – onde agricultores familiares subsistem em meio a conflitos com o avanço 

da monocultura –, que também estão no bojo dos vulneráveis no município quanto aos níveis de 

IA. 

Como discutiu Sen (1999), em um cenário de crise de alimentos, é preciso criar 

mecanismos para provir e garantir que ninguém seja privado da alimentação, para que as pessoas 

não percam sua liberdade de não passar fome e de não morrer de fome. Embora no Brasil tenha 

uma rica política de SAN no conjunto de outras políticas e programas sociais, o desmonte e 

desvalorização destas políticas aprofundam desigualdades e criam incapacidades, impedindo que 

esses grupos possam sair dessa condição de pobreza. Assim, aprofundam os fatores negativos que 

cada vez mais auto reforçam essas desigualdades, como alertou Myrdal (1960). 

No que tange às famílias, essas evidentemente carregam em si características dos arranjos 

familiares do período Oitocentista. Nesse sentido, a maior incidência de composição familiar sob 
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chefia de mulheres apresenta-se como uma questão problemática; isto é, os dados alertam para 

maior insegurança alimentar nessa categoria. Isso é importante de reconhecer porque, como 

discutido nos capítulos anteriores, o padrão de vida das mulheres afeta a todos que dependem do 

seu trabalho, tanto o doméstico quanto o trabalho fora de casa.  É possível fazer alusão ao que Sen 

(1993) utilizou para explicar as diferenças entre o que denominou de “pobreza de renda” e 

“pobreza de capacidades”, sobretudo quando se atenta para o fato que o provisionamento alimentar 

está estritamente ligado à renda monetária. A pobreza de renda e a pobreza de capacidades, 

conjuntamente, comprometem o acesso à alimentação das mulheres pobres que sozinhas têm a 

responsabilidade de sustentar a família.  

Nesse sentido, no que tange às questões de gênero, quando as mulheres e meninas são 

acometidas por fatores que interferem na sua qualidade de vida, a pobreza de renda promove outro 

tipo de pobreza: a de capacidade. Pode-se observar que as mulheres, historicamente, estão sempre 

em desvantagens em termos de indicadores de qualidade de vida, dadas as relações desiguais na 

distribuição de poder, e são as mais vulneráveis do processo de privação de liberdades substanciais. 

Quando se atenta para uma abordagem interseccional e materialista que as feministas empregam 

sobre o gênero, raça e classe, as mulheres negras e pobres (e aqueles que delas dependem) se 

instituem como as mais vulneráveis entre os que estão em situação de vulnerabilidade social e 

alimentar, em situação de violência etc. 

No que tange à ótica da produção alimentar, também é possível discutir sobre essas 

questões de desigualdades de acesso a recursos e como isso afeta o abastecimento alimentar 

municipal. Essas questões esbarram sobre a qualidade de vida dos agricultores familiares e também 

da qualidade dos alimentos que a população recebe, dado que o abastecimento alimentar envolve 

uma cadeia de atores e seus entrelaçamentos envolvem a abordagem da problemática trazida pela 

SAN no que diz respeito ao polo do acesso aos alimentos e ao polo da disponibilidade alimentar. 

Considerando o problema do abastecimento alimentar no município, seus determinantes 

históricos advêm das negociações de grupos hegemônicos que desde os tempos remotos 

controlavam a exportação da produção e o abastecimento local. Como visto, de acordo com o 

enfoque da SAN, fundamentalmente três fatores são determinantes do acesso aos alimentos, e a 

não disponibilidade desses fatores – ou a disponibilidade limitada –restringe a capacidade de 

acesso aos alimentos por parte das pessoas, das famílias, dos grupos sociais e das comunidades 

que elas formam. Esses fatores dizem respeito à capacidade de acesso à renda monetária, à 

capacidade de acesso aos recursos naturais (especialmente à terra e à água) e à capacidade de 

acesso às políticas públicas de desenvolvimento socioeconômico e ambiental (saúde, educação, 

infraestrutura, crédito, ciência e tecnologia etc.).  
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Os condicionantes dessas questões foram discutidos ao longo deste capítulo. No capítulo 

seguinte serão analisados os “espaços políticos alimentares”; assim, ficará mais evidente como 

isso ocorre nas relações entre os diferentes atores sociais nos grupos que estão inseridos. Antes, 

vale buscar nos dados do Censo Agropecuário realizado em 2017 as características dos 

estabelecimentos rurais, para melhor inferir sobre aspectos da produção alimentar no município.  

O Censo traz as características dos setores de produção alimentar, dentre os quais está a condição 

do produtor em relação à posse da terra e seu uso e ao acesso à assistência técnica, a insumos, 

financiamentos e créditos. Estes dados são importantes para a pesquisa, na medida em que a 

história mostrou a concentração de poder e a formação de elites pelo processo de concentração de 

recursos e controle sobre a produção e abastecimento local e externo.  

Considerando também que esses mecanismos se deram fundamentalmente pela 

dependência de mão de obra escrava e barata, incluem nos dados as variáveis distinguindo a 

cor/raça dos produtores, bem como o sexo. Na Tabela 6, encontram-se os respectivos valores dos 

estabelecimentos e as características dos proprietários e da produção. Dentre estes produtores 

registrados como proprietários, a maioria era do sexo masculino (878 proprietários) e uma minoria 

(66 proprietárias), do sexo feminino. Quanto à escolaridade, 5,98% de todo contingente de 

produtores recenseados nunca estudaram, 16,57% possuem o regular de ensino médio ou 2º Grau, 

a maioria (64,11%) dos agropecuários estão entre o primário e o fundamental (ou 1º Grau), 

revelando uma baixa escolaridade nessa população rural e uma minoria (7,86%) deles possuem o 

2º Grau. Esses valores podem ser explicados pela presença de estabelecimentos ligados a 

instituições públicas instâncias governamentais.   

 

Tabela 6: Número de estabelecimentos Agropecuários, em São João del-Rei (2010) 

Condição Legal do Produtor Quantidade de estabelecimentos 

 

Produtor individual 

867 

Condomínio, consórcio ou união de pessoas 74 

Sociedade anônima ou por cotas de responsabilidade 

limitada 

6 

Instituição de utilidade pública 2 

Governo (federal, estadual ou municipal) 1 

Outra condição 3 

Total 953 

Fonte: Adaptado de Censo Demográfico IBGE (2010). 
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Como mostram os dados, cerca de 35,48% dos 944 estabelecimentos que responderam à 

pesquisa informaram receber assistência técnica, contra 64,51% dos que disseram não receber, ou 

seja, uma minoria dos estabelecimentos é auxiliada ao longo do seu processo produtivo. Quanto 

ao financiamento de recursos para a produção, 86,88% dos 953 estabelecimentos declarados dizem 

não receber recursos, enquanto 13,11% informaram que recebem. Quanto ao uso de agrotóxicos, 

36,73% dos 941 estabelecimentos informados disseram fazer uso e 63,16% não utilizam.   

Essa é outra característica que aqui se ressalta, considerando a formação dos sistemas 

alimentares no município por meio do controle fundiário de relações desiguais de poder e 

dominação de grupos sociais. Esses dados podem ser explicados pelo avanço de práticas modernas 

de cultivo, como a introdução de monoculturas de soja, milho, maçã e a pera (PEREIRA; DIAS; 

AGUIAR, 2014).  

Alves e Toledo (2017) discorrem sobre a presença do cooperativismo na região ao mesmo 

tempo que ocorrem as transformações das atividades agrícolas. De acordo com os autores, essa 

região se manteve à margem do processo de especialização produtiva “devido à falta de grandes 

investimentos e a forte presença de um tradicionalismo no desenvolvimento de atividades agrícolas 

de subsistência e comercialização em pequenas feiras” (ALVES; TOLEDO, 2017, p. 2). Ao longo 

dos anos, ocorreu uma reorganização no cultivo de gêneros alimentícios, mudando o perfil agrícola 

da mesorregião para o monocultivo de soja, milho, maçã e pera, embora o Campo das Vertentes 

seja uma das regiões brasileiras onde esse processo ocorreu de forma lenta. 

De acordo com Alves e Toledo (2017), ao longo dos anos, foram ampliados os esforços 

para traçar incentivos e parcerias com empresas especializadas, como o Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas 

Gerais (Epamig) e a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais 

(Emater-MG), destinadas aos pequenos e médios produtores do estado de Minas Gerais. Conforme 

Gomes e Aguiar (2014), ainda se observa na região do Campo das Vertentes a predominância de 

pequenas e médias propriedades e a forte presença da agricultura familiar. Nesta forma de 

produção, ainda permanece o vínculo entre a produção e o mercado local e a participação dessa 

atividade se constitui como uma importante forma de complementação da renda familiar do 

município.  

Desse modo, a abordagem de “sistemas alimentares descentralizados” de Maluf e Luz 

(2017) descrita no capítulo anterior, muito explica a identificação no município de fluxos (e 

refluxos) nos seus sistemas alimentares. Desse modo, o município apresenta a coexistência de 

sistemas alimentares, interações e conflitos, resultado do entrecruzamento de dinâmicas entre os 

atores envolvidos. É nesse campo de disputas que se encontra a segurança alimentar municipal, 
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diante da diversidade e interação de sistemas alimentares, pois o acesso de grupos inseridos em 

práticas convencionais sob políticas de comércio privilegia o consumo de alimentos processados, 

em detrimento de uma promoção de alimentos saudáveis; esses “poucos poderosos” ganham em 

competitividade via custos mais baratos. Essas questões e apontamentos requerem uma 

compreensão reflexiva no âmbito local, sobre como se assentam nos espaços políticos alimentares.  

O enfoque de SAD para analisar o município é uma forma de deslocar o foco da política 

alimentar convencional, que tomou conta de seu abastecimento alimentar, para colocar em questão 

uma política dos alimentos que valoriza os atores envolvidos, dadas as características de seus 

agricultores que ficam reféns do avanço do monocultivo na localidade. O trabalho aqui proposto 

toma como base essa concepção pela perspectiva sistêmica que entende o sistema pela interação 

de um conjunto de elementos que evolui com contradições e conformam nas relações presentes 

nas dinâmicas econômicas, sociais e políticas. 

O olhar para a produção alimentar municipal é importante porque esses estabelecimentos 

produzem alimentos base presentes na cesta básica de alimentos consumidos pela população, como 

as lavouras permanentes que produzem frutas, grãos, verduras e legumes: abacate, goiaba, laranja, 

abóbora, alho, amendoim, café, arroz, aveia branca, batata inglesa, cana-de-açúcar, cebola, feijão, 

gergelim, mandioca, milho etc. As culturas animais são de suínos, bovinos, galinhas, codornas, 

ovinos, dentre outros. Estão envolvidos na produção muitas famílias, como mostra o IBGE (2017) 

sobre os dados das pessoas ocupadas na lavoura. Os laços de parentesco com produtores, por sexo, 

correspondiam a cerca de 1267 pessoas do sexo masculino e 428 do sexo feminino. 

Como será visto mais detalhado na análise dos espaços políticos alimentares do município, 

o abastecimento alimentar é cercado por relações de poder desiguais entre os produtores e entre os 

mercados de oferta de alimentos. Esses conflitos trazem as marcas das redes de poder formadas 

pela elite agrária desde os tempos mais remotos. A concentração de terra, de recursos financeiros 

e o controle sobre o escoamento dos alimentos abordadas no tópico 4.4 e os problemas sociais 

advindos desse processo (migração para o centro urbano, periferização, empobrecimento da 

população rural, exploração do trabalho etc.) são exemplos dos entrelaçamentos entre sistemas de 

opressão e sistemas alimentares.   

Por isso é importante destacar que essas relações de conflitos advêm das interações entre 

sistemas de opressão e sistemas alimentares. Em meio a várias questões, as de raça e gênero são 

expressivas. Como discutido nos capítulos 2 e 3, os sistemas de opressão, a exemplo do latifúndio, 

atravessa a história brasileira demarcando profundamente a formação social e econômica e se 

constitui como eixo estruturante do capitalismo, junto ao racismo e ao patriarcado. Ao longo dos 

séculos de domínio privado, a mercantilização da terra normatizou o domínio privado do capital 
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sobre trabalhadores e trabalhadoras pobres, negros e negras de se transformarem em pequenos 

proprietários de terra. Os sistemas alimentares que se desenvolveram ao longo desse processo 

seguem marcados por esses longos séculos de escravidão, migração forçada, precarização do 

trabalho, generalização da proletarização, trabalho escravo moderno (análogo à escravidão), 

pistolagem, massacres e subsunção do trabalho ao capital transnacional.  

Esses processos são conflituosos e recorrem de resistências históricas no campo, 

estruturados na violência e no domínio de forças poderosas sobre outras e refletem na configuração 

das cidades, no abastecimento alimentar e no acesso ao alimento pela população. Ainda hoje esses 

elementos contribuem para a manutenção da monocultura, da superexploração do trabalho e da 

degradação ambiental. O patriarcalismo entra como um sistema social em que homens mantêm o 

poder primário e predominam em função de liderança, seja na autoridade política ou moral, 

privilégio social e no controle das propriedades, mesmo que o trabalho das mulheres seja 

fundamental para tal estrutura. O conflito ocorre neste sentido: as mulheres trabalham mais e são 

as menos favorecidas. O que esta discussão quer dizer é que a superexploração do trabalho das 

mulheres pelo patriarcalismo e o racismo são imprescindíveis para os sistemas alimentares 

dominantes e o sistema social capitalista em geral. 

A associação feita aqui entre os problemas do desenvolvimento na atualidade pelos 

trabalhos de Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999) e questões interseccionadas entre gênero, classe e 

raça muito explicam o quão esses fenômenos multicausais comprometem o acesso à alimentação 

adequada e a garantia da SAN, sobretudo para aqueles mais afetados pelas estruturas de 

desigualdades. Estas questões são significativas para compreender os processos em curso e não 

podemos nos abster delas na fundamentação da noção de sistemas alimentares.  

Por fim, trazer a história municipal e cotejá-la com esses dados revela diversos elementos 

que muito explicam as condições de desigualdades, tanto entre aqueles que permanecem no campo 

produzindo alimentos, quanto entre aqueles assentados na área urbana. Por um lado, o processo 

escravocrata (e posteriormente modernizador) comandado pela elite são-joanense criou uma 

população camponesa que tenta subsistir em meio aos padrões impostos pela sociedade de 

mercado e pelo controle dos fluxos de riqueza e dos meios de sobrevivência (REIS, 2015) que 

grupos privilegiados (por meio de estruturas de poder) criaram e mantêm desde seus tempos 

remotos. Por outro, há um contingente de pessoas pobres vivendo marginalizada na cidade como 

nas periferias dos grandes centros; essas pessoas são, em sua maioria, negras egressas do regime 

de escravidão que perdurou até o século XIX. Como mostra a Tabela 9, grande parte dos 

estabelecimentos é de proprietário brancos; desse modo, também pode-se perceber como os 
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processos da Lei de Terras, do êxodo rural e segregação (SANTOS; AGUIAR, 2016) concentrou 

a terra sob posse desse grupo populacional.  

Com base na aproximação de perspectivas teóricas de Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999), 

a reflexão pretendida pôde obter respostas na medida em que evidenciou elementos enraizados 

nesta sociedade associados a esses dados e indicadores de desigualdades que endossam os 

fundamentos do pensamento dos autores. Isto é, as desigualdades presentes podem ser explicadas 

pela forma em como a modernidade evoluiu no município: seu passado de dinamismo e 

posteriormente estagnação demarcou espaços físicos, sociais e culturais, e ainda é possível 

evidenciar hierarquias nos papeis produtivos e reprodutivos, simbólicos, dentre outros formatos.   

A abordagem do desenvolvimento discutida no capítulo 1 possibilita perceber como os 

processos de desenvolvimento em realidades concretas podem se tornar processos de 

desigualdades e incapacidades de determinados grupos sociais. Dessa forma, quando se realiza a 

leitura dos processos históricos em curso no município, é possível perceber na história municipal 

que os processos de desenvolvimento foram resultados de ações autointeressadas de atores sociais 

e políticos privilegiados que engendraram projetos de desenvolvimento a partir das suas relações 

com a “ordem estabelecida”, na medida em que estavam comprometidos com a regulação dessa 

ordem. 

Similarmente, como postulam as teorias da causação circular e cumulativa e a da expansão 

de capacidades, esses processos de desenvolvimento em prol da “conservação da ordem 

estabelecida” geraram fenômenos sociais marcadores de desigualdades e incapacidades de grupos. 

Myrdal (1960) explica que o processo social sofre ações de forças sistêmicas. Essa abordagem 

permite perceber como as desigualdades se auto acumularam de forma sistemática e aprofundaram 

os problemas sociais e econômicos no município de São João del-Rei. Na atualidade, seus efeitos 

ainda bloqueiam seu processo de desenvolvimento: a população marginalizada desde seus tempos 

mais remotos ainda permanece em posições inferiores em termos de indicadores de renda, de 

pobreza, de educação, emprego, insegurança alimentar, dentre outros.   

Como na hipótese de CCC de Myrdal (1960) sobre a população negra norte-americana, no 

município de São João, o racismo e a discriminação reforçaram a condição de pobreza dos negros 

e os impediram de ascender socialmente; esta condição o mantém na posição ou em posição pior, 

mesmo quando seus atores se esforçam para sair desse estado. Como delineou o autor, não é difícil 

encontrar exemplos típicos dessas constelações circulares. Uma causalidade que muito explica as 

abordagens de Sen (1999) e Myrdal (1960 é a privação do acesso alimentar, como o caso utilizado 

por Myrdal (1960) sobre um homem pobre que talvez não tenha o bastante para comer, e isso lhe 

deixa subnutrido, com saúde fraca; assim, esse homem perde sua capacidade de trabalho, o que o 
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mantém pobre – o que implica dizer que não ele terá o suficiente para comer e, assim por diante, 

o ciclo se perpetua.  

O exemplo utilizado por Myrdal (1960) e Sen (1999) para discutir sobre desigualdades 

como causação circular e cumulativa e privações de capacidades muito se aplica ao caso são-

joanense, dada a realidade de sua população. Os dados discutidos mostram que o(a) trabalhador(a) 

tem que trabalhar até mais do que sua capacidade para adquirir uma única cesta de alimentos e 

esta compromete mais da metade do seu salário. Observa-se que esses dados se referem àqueles 

que possuem renda contínua; a problemática fica ainda maior para aqueles(as) que estão 

desempregados(as), sem renda alguma e dependem de doações e da solidariedade das pessoas. 

Assim, esta população pobre cada vez mais se empobrece e sucumbe a diversos condicionantes, 

como adoecimento, criminalidade, violência, perda de vínculo familiar, insegurança alimentar e 

fome; os efeitos mais fortes dessa causação é o da população que passa a viver nas ruas. 

Nesse sentido, os processos de desigualdades e privações pela teoria da “expansão de 

capacidades” e “ampliação da liberdade” explicam como a privação de direitos básicos limita as 

possibilidades desses indivíduos de alcançarem uma melhor qualidade de vida e, por sua vez, lhes 

recusa a possibilidade de usufruírem de liberdades substanciais. Assim, a condição de pobreza sem 

capacidade de revertê-la usurpa dessas pessoas a liberdade de saciar a fome, de se nutrir de maneira 

satisfatória e adequada, do direito à saúde, à moradia, à água limpa e saneamento básico no geral. 

Outro exemplo que compromete a liberdade dos indivíduos e grupos é a privação do 

mercado de trabalho, como discute Sen (1999). A rejeição de participar do mercado de trabalho se 

torna uma maneira de negar e privar a liberdade pela sujeição, pelo cativeiro físico ou simbólico. 

Por conseguinte, o processo de escravidão e abolição excluiu a população escravizada da liberdade 

do contrato de trabalho, formando a mão de obra barata do subemprego e a massa de 

desempregados. No caso do município de São João del-Rei, o processo de modernização e 

progresso social e econômico, no início do período abolicionista, excluiu a população negra do 

mercado de trabalho que tomava forma, ao mesmo tempo que incentivou a contratação de 

imigrantes pela justificativa de serem “mais qualificados”. Isto gerou uma transformação do 

espaço urbano e rural, marcado pela periferização e pobreza, uma população desigual que 

permanece excluída dos benefícios dessa sociedade orientada pelo mercado.  

Portanto, como no caso observado na sociedade norte-americana, a origem do problema 

social é o mesmo, considerando a história do domínio europeu do continente americano e a 

exploração por formas escravistas. O fato é que a diferença elementar entre os racismos norte-

americano e brasileiro refere-se à escala de violência contra os negros, como visto no capítulo 1: 

enquanto norte-americanos brancos excluíam os negros da democracia pelas armas do preconceito 
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( a discriminação e a segregação legalizadas), em São Paulo e em São João del-Rei os negros não 

foram violentados com leis de segregação racial; no entanto, havia, de fato, uma política espacial 

que se estruturou no racismo que segregou a população negra e a impediu de usufruir dos 

benefícios do progresso modernizador no século XX: tratados como “a sujeira da cidade”, que 

devia ser limpa pelo branqueamento da população que ocupava os centros urbanos.  

Esse sistema se estruturou por formas de poder patriarcais, em que a constituição de 

famílias (por meio de casamentos legitimados pela igreja e acordos políticos) se apodera dos 

espaços de poder. Por outro lado, as “famílias alternativas”, constituídas por mulheres mães solos 

e pelos casamentos “ilegais”, buscavam sobrevivência em meio à miséria e à fuga da escravidão – 

o que permite aqui estabelecer algumas conclusões acerca do cenário que ocorre na realidade 

municipal, como as relações de poder se estabelecem por relações familiares de grupos sociais e 

interferem nas relações de dominação entre gênero, raça e classe. Como no caso são-joanense, que 

ainda hoje se observa que dentre as categorias mais afetadas estão as mulheres negras periféricas 

que criam filhos sozinhas. São estas as mais vulneráveis em termos de indicadores de renda e 

desigualdade de acesso à alimentos, ao mercado de trabalho e demais direitos. 

Esse sistema patriarcal incide sobre formas diferentes na formação das famílias. De um 

lado, ele aparece sob a forma de casamentos arranjados para conservar e ampliar redes de poder 

político e econômico dos grupos sociais privilegiados. De outro lado, aparece sob a forma de 

relações marcadas pela falta de compromisso entre os parceiros nas relações surgidas pela união 

entre homens e mulheres, como no caso da população negra; estas relações são marcadas pelo 

abandono dos parceiros, o que pelo processo de naturalização da cultura que se criou em torno das 

“famílias alternativas” sobrecarrega as mulheres no cuidado dos filhos e da família. Assim, no 

município de São João, as relações de gênero advêm dessas relações familiares patriarcais, que 

incidem de maneira diferente entre os grupos sociais.  

Como discutido pela abordagem feminista interseccional e materialista no Capítulo 2, os 

entrelaçamentos entre gênero, classe e raça reúnem um apanhado de questões que afetam de 

maneira desigual os grupos de mulheres e homens pelas estruturas mútuas de poder entre 

patriarcalismo e escravocracia, dentre outras formas de dominação. Seguindo este raciocínio, o 

tratamento intensamente desigual promoveu um movimento de forças que afastou, ao longo da 

história, o equilíbrio do sistema para muito longe da democracia, criando um dilema social e racial. 

A promoção da democracia e o reconhecimento e a quebra das estruturas têm papel muito 

importante para equacionar esse problema e equalizar de maneira igualitária (MYRDAL, 1960) e 

a equitativa (SEN, 1993, 1999) as relações entre os grupos sociais. 
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A democracia participativa por meio das inter-relações se constitui como mecanismo 

expansivo de capacidades; estas são mutualmente reforçadoras de diferentes liberdades e criam 

condições de experimentar outras relações que dão conteúdo à qualidade de vida em diferentes 

aspectos: o caso da liberdade política, que diz sobre a livre expressão política e diálogo; as 

facilidades econômicas que auferem poder de acessar recursos, de produzir e consumir, do acesso 

à renda; e as oportunidades sociais que falam do acesso às disposições sociais de educação, saúde. 

Estas conjuntamente resultam na segurança protetora que dá seguridade para que as pessoas não 

sejam afetadas em um cenário de crise, que não caiam em miséria social, fome e mortes evitáveis 

– exemplo muito importante para o momento de pandemia da Covid-19, em que a população pobre 

é a mais vulnerável. 

Contudo, diante de toda problemática desenvolvida e discutida nos capítulos anteriores, no 

seguinte capítulo são analisados os espaços políticos desenvolvidos no município de São João del-

Rei. Após o estudo de caso do município e o apanhado de informações que sua história permite 

extrair, no próximo capítulo busca-se, nos espaços políticos alimentares, inferir sobre as relações 

de poder e, sobretudo, de gênero (e outras desigualdades relacionadas) nesses espaços. Para isso, 

tomam-se alguns espaços políticos de São João e a relação histórica e de interdependência entre 

essas desigualdades e como estas influenciam no desenvolvimento com base na SSAN, no que diz 

respeito ao acesso ao alimento e outros direitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



170 
 

CAPÍTULO 5:  ESPAÇOS POLÍTICOS ALIMENTARES REGISTRADOS EM SÃO 

JOÃO DEL-REI 

Como visto no capítulo 3, Luz e Maluf (2019) argumentam que sistemas alimentares 

distintos interagem intensamente em cidades brasileiras de médio porte, como Juazeiro (BA), onde 

realizaram a pesquisa. De acordo com os autores, a dinâmica globalizada se propagou por essas 

regiões e vem promovendo a homogeneização de hábitos alimentares a despeito de ações reativas. 

A análise de tais reações mostra que, nesses espaços, a cultura alimentar local permanece 

conhecedora das práticas tradicionais, mesmo sob a influência de hábitos modernos e novos estilos 

de vida. 

Este capítulo tem como objetivo abordar as ações dos diferentes atores em meio aos 

conflitos em eventos que aqui se denomina “espaços políticos alimentares” em São João del-Rei. 

Especificamente, busca analisar como se conformam nesses espaços políticos alimentares as 

relações “tradicionais” de gênero (e outras estruturas de dominação classe e raça) e como elas vêm 

se reproduzindo no tempo e no espaço, a partir da história municipal. Este esforço vem da 

aproximação elaborada aqui dos enfoques de gênero e de SAN e que estão na base da construção 

metodológica em torno dos espaços políticos alimentares. A hipótese aqui é que a “expansão de 

capacidades” de pessoas e grupos sociais territorialmente instalados cria condições para romper 

com os processos dominantes de “causação circular cumulativa”, apontando para outras 

“causações circulares” propulsoras de equidade em meio à diversidade. 

Esses espaços surgiram ao longo dos processos do desenvolvimento que tomaram curso 

em sua história. Aqui, pretende-se apontar como as relações de poder oriundas desses processos 

criaram estruturas sociais e desigualdades no acesso a bens, recursos e direitos, que hoje estão 

conformadas nos sistemas alimentares do município. Em especial, busca-se averiguar nesses 

espaços como questões de gênero, dentre outras desigualdades relacionadas, influenciam no 

desenvolvimento com base na perspectiva da SSAN. E, além disso, buscam-se indícios de como 

esses espaços podem ser compreendidos enquanto local de participação e ação dos indivíduos em 

prol da expansão de suas capacidades e dos grupos que os formam.  

A análise da história municipal identificou que a presença de espaços alimentares remonta 

desde sua formação como “virtuosa e abundante” na produção alimentar no período Setecentista. 

Como visto no capítulo anterior, a historiografia do município aponta que a produção agropastoril 

desenvolvida naquele período, fundamentalmente dependente de mão de obra escrava, foi 

responsável pela constituição de uma elite rural que se impôs ao “fluxo regular de abastecimento”. 

Na modernidade, a evolução dessas relações de poder promoveu um círculo vicioso resultante da 
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discriminação racial, da concentração fundiária e dos recursos financeiros no patriarcado, dentre 

outras formas de poder que empurram o padrão de vida dos negros, das mulheres, dos agricultores 

familiares, para baixo e não os deixa, os impede de ascenderem livremente na escala social e 

produtiva.  

A lente do enfoque da SSAN mesclada à lente das discussões sobre desenvolvimento – sob 

uma perspectiva mais ampliada, como em Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999), que apontam 

questões mais próximas da realidade e para a melhora coletiva do conjunto das pessoas que 

habitam os territórios – permite compreender os entrelaçamentos entre diversos condicionantes de 

desigualdades no município, por meio da análise do sistema alimentar e dos espaços de atuação 

dos indivíduos, que vêm a ser os espaços políticos.  

Os espaços políticos definidos por Luz e Maluf (2019) e Luz (2020) compreendem uma 

diversidade de eventos em que a política alimentar é construída no nível local. É por meio da 

participação e da organização que os atores sociais mobilizam recursos e se baseiam em discursos 

e posições em relação aos alimentos. Em Juazeiro (BA), os autores registraram espaços que 

assumem a forma de conselhos políticos, festivais, feiras, mercados de agricultores, oficinas, 

reuniões, espaços virtuais, movimentos sociais e programas públicos (LUZ; MALUF, 2019). Para 

a localidade de São João del-Rei, também foi possível encontrar a presença desses espaços 

políticos. 

Luz e Maluf (2019) se referem a eventos formais ou informais em que ações políticas são 

construídas cotidianamente por atores sociais. Esses atores, em sua diversidade, conformam o 

conjunto das atividades relacionadas ao abastecimento alimentar municipal e regional. Então, de 

um lado têm-se aqueles comprometidos com a economia de mercado, por relações e negociações 

indiretas e atravessadas por intermediários e por mecanismos burocráticos e seletivos, que criam 

uma rede de compra e venda e fundamentam-se nos preceitos mercantis caracterizado pela 

transformação do alimento em mercadoria que pode, inclusive, assumir a forma de commodities. 

De outro lado, há atores sociais que se sentem excluídos desse mercado e unem-se em defesa das 

relações de proximidade entre os produtores e os consumidores E se fundamentam nos preceitos 

da Economia Popular Solidária, Agroecologia, da política de SSAN e do Direito Humano à 

Alimentação Adequada. Dentre estes últimos, estão incluídos movimentos de agricultores 

marginalizados, movimento de mulheres agricultoras, pobres, periféricas, artesãs, quitandeiras, 

brancas e negras etc. Dessa forma, dentre os espaços políticos alimentares registrados, atenta-se 

aqui para a presença de associações, projetos e programas institucionais, feiras livres e 

agroecológicas, mercados permanentes, intercâmbios alimentares, manifestações culturais, 

movimento de mulheres etc.  



172 
 

Nesse sentido, para o estudo de caso proposto, compreende-se que os “espaços políticos 

alimentares” em São João del-Rei são resultados da ocorrência de eventos nos quais o alimento e 

a alimentação são os elementos postos em disputa. Isso porque eles se dão em meio à problemática 

evidenciada no capítulo anterior, em que circuitos de compra e venda de alimentos interagem com 

outras dinâmicas de abastecimento alimentar, conformando complexas relações entre diversos 

atores sociais e agentes econômicos numa rede entrelaçada e, às vezes, de difícil percepção, 

seguindo ainda a lição de Maluf e Luz (2017) sobre sistemas alimentares descentralizados (SAD). 

A perspectiva de SAD muito explica os sistemas alimentares de São João quando coloca 

que a compreensão do abastecimento alimentar nas localidades passa pela análise dessa dinâmica 

em meio a diversos fatores que influenciam a ação dos atores socais nos territórios. Como foi 

discutido no capítulo 3, a caracterização e o delineamento de SAD levam em conta as formas de 

acesso e fluxos de produtos oriundos de circuitos curtos (locais, territoriais ou regionais) 

decorridos das dinâmicas de produção, distribuição e consumo de alimentos. Na figura abaixo, 

seguem-se algumas informações encontradas sobre esses espaços políticos alimentares no 

município:  

 

Figura 2: Os espaços políticos da localidade São João del-Rei registrados durante a pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em Luz (2020). 
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5.1 Mercados permanentes de alimentos: a figura do atravessador no abastecimento local 

Os mercados permanentes de alimentos em São João del-Rei se inserem nos circuitos 

regionais de produção, distribuição e consumo de alimentos em diferentes formatos, como as 

cooperativas e associações de pequenos agricultores, pequenos supermercados, o comércio 

especializado de alimentos e de refeições prontas (formado pelos armazéns, quitandas, padarias, 

empórios, açougues), o varejo tradicional diversificado etc. Além desses, também há as feiras 

livres, varejões, sacolões etc. e as vendas diretas aos consumidores realizada pelos próprios 

agricultores, como já ocorriam no município e foram exigidas pelas medidas de isolamento 

impostas pela pandemia de Covid-19. 

Uma pesquisa realizada por Pereira e Aguiar (2018) destacou os desafios da inserção dos 

agricultores familiares no mercado local do município de São João del-Rei. Segundo os autores, o 

trabalho foi elaborado por meio de pesquisa de campo, com visitas, conversas e aplicação de 

questionários, com perguntas abertas e semiabertas a todos os envolvidos. A pesquisa se 

direcionou aos estabelecimentos comerciais de alimentos (aproximadamente 20 supermercados, 

uma Feira do Produtor Rural, Mercado Municipal e muitos “mercadinhos”) e aos agricultores 

familiares locais. Os resultados da pesquisa demonstraram que a comercialização dos produtos 

locais se dá exclusivamente com negociações via intermediárias na Ceasa de Belo Horizonte. 

De acordo com Pereira e Aguiar (2018), as estratégias de produção e inserção no mercado 

local são marcadas pelo domínio da presença das Centrais de Abastecimento do estado de Minas 

Gerais e dos atravessadores no processo de negociação, compra e venda de seus produtos. Os 

atravessadores são caracterizados pela literatura como um intermediário, um ator social que 

atravessa mercadorias com maior mobilidade nas relações comerciais. São eles quem escoam a 

produção pela compra e venda junto aos produtores. Na prática, não necessariamente são uma 

pessoa física, pois podem ser também um supermercado, uma mercearia dentre outros (SOUZA, 

2011). Com a presença forte e dependente dos atravessadores, os agricultores e os comerciantes 

ficam subordinados a estas figuras, sendo que na maioria das vezes são estes que detêm o controle 

do transporte e da venda das mercadorias. Essas questões têm amarras históricas, como visto no 

capítulo anterior, quando no período Setecentista um dos papeis fundamentais da formação das 

elites, foi pelas relações de comércio com a presença dos “coletores e exportadores da produção” 

e pelo papel de abastecedores da crescente população (FJP, 1984). 

Na localidade do município, os espaços políticos alimentares caracterizados como 

mercados permanentes fazem a comercialização dos produtos locais via exclusiva com a Ceasa de 

Belo Horizonte, tanto para o caso dos supermercados, do Mercado Municipal, dos mercados 
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pequenos e da Feira do Produtor. A pesquisa de Pereira e Aguiar (2018) revelou que os contatos 

estabelecidos entre esses atores sociais por relações intercambiadas se dão por meio de relações 

que “já estão estabelecidas há muito tempo, proporcionando uma relação de confiança dos 

produtores com o ‘atravessador’, que, em alguns casos, também é responsável pelo transporte” 

(PEREIRA; AGUIAR, 2018, p. 4). 

O processo de negociação com os produtores ocorre por meio de atravessadores oriundos 

dos diferentes mercados locais que acompanham a estipulação do preço dos alimentos, que é 

regulado em cotações nas Ceasa de Minas Gerais. A figura abaixo traça o ciclo de negociações 

percorrido entre esses atores no processo de compra, venda e distribuição dos alimentos e retorno 

aos mercados do município. 

 

Figura 3: Ciclo das relações comerciais nos mercados permanentes de São João del-Rei 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O processo de negociação e comercialização ocorre tanto nos supermercados, quanto nas 

pequenas mercarias e na Feira do Produtor Rural, que acontece aos domingos no bairro do 

Matosinhos. De acordo com Pereira e Aguiar (2018), os agricultores estudados estão localizados 

no entorno da área urbana do município, nas colônias do Marçal, Felizardo e Recondengo, e são 

descendentes de grupos de italianos imigrados no início do século XX, como visto anteriormente. 

Estes produtores que fornecem alimento para o mercado local possuem presença fundamental nas 

dinâmicas do abastecimento alimentar de São João del-Rei.  

Diante dos obstáculos para a comercialização e abastecimento, a Feira do Produtor Rural 

foi (re)criada como um espaço reservado para a exposição e comercialização dos produtos. Como 

mostrou o diagnóstico realizado pela FJP na década de 1984, o projeto da Feira é histórico no 

Agricultura 
Familiar

Atravessador

Mercado 
Consumidor 
(Ceasa\MG) 

Atravessador

Mercado 
Consumidor 

Local



175 
 

município; são várias as tentativas para inserir e manter os produtores locais no mercado local. De 

acordo com Pereira, Dias e Aguiar (2014), a Feira inaugurada em 2011 pela Prefeitura Municipal 

de São João del-Rei foi resgatada com o objetivo de inserir os produtores rurais, apicultores, 

artesãos, quitandeiros e cozinheiros, tanto do município como da região, no mercado de oferta de 

alimentos. A Feira, então, se constitui como um espaço diversificado que possibilita a divulgação 

e comercialização das mercadorias com propósito de qualidade e um ambiente agradável aos 

consumidores. Os feirantes, em sua maioria, são os próprios produtores do município que residem 

em povoados e distritos não distantes da área urbana, como em Elvas, Rio das Mortes, Colônia do 

Giarola, Colônia do Felizardo e Colônia do Recondengo. Com base no levantamento feito pelos 

autores, aproximadamente, a Feira é composta por 73 barracas; além dos agricultores 

familiares/camponeses, também há artesãos, quitandeiros, cozinheiros, entre outros. 

De acordo com Pereira, Dias e Aguiar (2014), a Feira possui significativos benefícios ao 

desenvolvimento socioeconômico do município na medida em que proporciona fluxos de renda 

pela venda de produtos mais frescos e saudáveis. No entanto, este espaço apresenta diversos 

conflitos entre seus participantes. Em destaque está o fato de que nem todos os ofertantes são 

produtores de alimentos: alguns “comerciantes”, assim nomeados pelos autores, compram 

produtos na Ceasa-BH e revendem na Feira. Segundo os autores (2014, p. 206), essa “falta de 

controle na fiscalização” da Feira cria contrariedades com os objetivos originários da sua 

instituição. Além da diversidade dos produtos da agricultura familiar local, também são 

encontrados outros produtos que não são produzidos na região, que são os mesmos produtos 

ofertados nos supermercados, considerando que a origem é a mesma (Ceasa-BH). A questão 

evidenciada pelos autores é de que a Feira está perdendo o sentido original, o que compromete os 

resultados em termos dos grupos envolvidos e da comunidade de uma forma geral.   

 Pereira, Dias e Aguiar (2014) comentam que esse espaço inclui uma parcela ínfima dos 

agricultores familiares quando se observa a quantidade de estabelecimentos da produção alimentar 

pelo Censo Agropecuário. Considerando que muitos produtores locais não estão na Feira, os 

autores discutem que estes escoam sua produção para o Ceasa-BH por um atravessador. Sendo 

assim, o produto pode retornar ao município e ser ofertado pelos supermercados ou por mercados 

menores. Se os propósitos da Feira fossem cumpridos, contribuiriam para reduzir os danos com 

custos de transporte, além da diminuição da utilização de agrotóxicos, englobaria mais agricultores 

e os alimentos chegariam mais frescos e saudáveis aos consumidores.  

A pesquisa de Pereira, Dias e Aguiar (2014) mostrou o reconhecimento das especificidades 

do espaço. Além disso, os autores inferiram que é uma atividade rentável para a maioria dos 
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agricultores, pois também se constituiu como um espaço de divulgação de mercadorias. Ainda 

ressaltam, na fala de um dos entrevistados, o conflito existente entre os “feirantes”:  

 

Vale ainda ressaltar que durante as entrevistas também ocorreram algumas divergências 

de opiniões entre os feirantes como: Feirante- “esta é uma atividade rentável sim, porém 

é injusto que tenha nesse local feirantes que se aproveitam desse espaço para vender 

produtos que não são deles, tornando a sua barraca mais atraente, com diversos produtos.” 

(PEREIRA; DIAS; AGUIAR, 2014, p. 4). 

  

Esse processo também ocorre no Mercado Municipal Dona Regina Detomi Cipriani. O 

Mercado Municipal é um prédio antigo, bem simples, construído em 1893 para a venda da 

produção agrícola do núcleo municipal. Como visto na história de São João, este espaço foi criado 

com a chegada dos imigrantes italianos, como espaço de oferta de sua produção de alimentos e de 

outros produtores. 

Na atualidade, o Mercado Municipal possui bancas espalhadas em seu interior onde se 

encontra uma vasta gama de produtos agrícolas e da agroindústria familiar, tais como 

hortifrutigranjeiros frescos, grãos, temperos, pimentas, laticínios, mel, doces de várias cidades do 

entorno, carnes e embutidos, flores, chás, ervas medicinais, fumo de rolo, cachaças, incensos, 

artesanatos em geral, dentre outras coisas. Estes produtos são originários das centrais de 

abastecimento e também dos produtores locais no município e região, como os alimentos 

produzidos pela Associação de Produtores Rurais e Agricultura Familiar das Colônias 

(APRAFAC) e pela Associação de Moradores e Amigos da Comunidade do Giarola (AMACIG). 

A Figura abaixo mostra a estrutura do prédio e parte do seu interior. 

 

Figura 4: Mercado Municipal Dona Regina Detomi Cipriani 

Fonte: Site TripAdvisor. 

 

Os pequenos produtores abastecem de forma direta e indireta o Mercado Municipal, 

mercearias e supermercados da região. A APRAFAC surgiu no sentido de conferir apoio jurídico 

aos pequenos produtores e diminuir assimetrias no processo de distribuição dos produtos, evitando 

problemas de preços baixos pagos pelos atravessadores e pela concorrência com grandes 
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fazendeiros. Com base no Portal São João del-Rei Transparente (2010), o trabalho da Associação 

enfatiza a agricultura familiar, ligados a projetos municipais, estaduais e federais, como o 

Programa de Aquisição Alimentar (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

além de entidades filantrópicas e famílias vulneráveis.  

A Feira do Produtor, o Mercado Municipal e as associações se configuram como espaços 

importantes de participação dos produtores, considerando os desafios enfrentados por estes na 

comercialização dos seus produtos, considerando essa participação permeada por conflitos e pela 

coexistência de diferentes sistemas alimentares nos quais imperam práticas modernas com maior 

competitividade. Pereira e Aguiar (2018) puderam observar que muitos dos agricultores familiares 

são descendentes de imigrantes italianos que hoje estão organizados em colônias rurais (Colônia 

do Marçal, nas comunidades do Felizardo e Recondengo) próximas à área urbana municipal. Esse 

grupo é composto por famílias agricultoras tradicionais (Giarolla, Vicentini e Tarôco, entre 

outros), que se dividem em produções específicas, dedicadas na pecuária leiteira (com a produção 

de queijo e manteiga), fruticultura e horticultura na mesma propriedade, auferindo sua renda 

exclusivamente da terra. Nessa forma de produção, ainda permanece o vínculo entre a produção 

com o mercado local, e a participação dessa atividade se constitui como uma importante forma de 

complementação da renda familiar do município.  

Segundo Pereira, Dias e Aguiar (2014), enquanto impera essa forma de escoamento dos 

alimentos, ainda há pequenos agricultores que mantêm relação com a terra, com o trabalho 

caracterizado pela solidariedade e diversificação dos produtos. Esse processo de negociação vem 

dificultando a situação desses agricultores na medida em que eles têm de lidar com o baixo valor 

agregado à sua mercadoria. A ausência do selo de inspeção de qualidade é outro problema que 

alguns deles enfrentam no processo, relatam os autores; aqueles que possuem o selo de qualidade 

escoam sua produção aos centros de distribuição, assim, parte dos alimentos acabam retornando 

ao município; somente as hortaliças e leguminosas são compradas de maneira direta dos 

produtores locais, pois as Centrais só fazem o abastecimento três vezes por semana.  

É possível notar pela abordagem de sistemas alimentares (MALUF; LUZ, 2017) interações 

entre diferentes sistemas alimentares coexistentes marcados por conflitos entre práticas 

tradicionais e modernas. Isto ocorre por meio de relações de poder presentes nas negociações, 

inclusive com intermediários, ampliando os desafios daqueles atores sociais que disputam as 

estratégias para promoverem o acesso a alimentos de melhor qualidade e a reprodução social de 

suas famílias. 

Nesse sentido, com base nos dados discutidos no capítulo anterior, o acesso à alimentação 

da população, principalmente as mais pobres, está comprometido por essas práticas de negociação 
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e pelos mecanismos de exclusão que elas promovem, sobretudo quando introduz alimentos não 

locais, ricos em agrotóxicos, ou quando os agricultores são obrigados a aderirem práticas de cultivo 

para se adequarem ao sistema dominante. Essas relações caminham no sentido contra a valorização 

de uma alimentação saudável e contra o respeito à cultura alimentar local. Dessa forma, essas 

práticas cada vez mais distanciam os produtores dos consumidores; então, se por um lado os 

agricultores enfrentam problemas de entrada no mercado local, por outro lado, os consumidores 

sofrem com a volatidade dos preços dos alimentos.  

Quando se analisam os dados e as formas de acesso aos mercados pela presença de 

atravessadores e predominantemente da Ceasa-BH, a alimentação da população são-joanense fica 

comprometida; e em conjunto com o que os dados discutidos anteriormente sugerem, essas 

questões são preocupantes em termos da soberania alimentar dos pequenos produtores e da 

segurança alimentar e nutricional. Esse processo de exclusão e disputas esbarra em elementos 

estruturais históricos que remontam a uma luta política pelo direito à terra, à produção e ao 

trabalho. Como visto no capítulo anterior, nos diferentes sistemas alimentares coexistentes entre 

si, há relações de poder desiguais que conformam um conjunto de lutas políticas nos 

entrelaçamentos entre relações capitalistas de produção e sua divisão social do trabalho. Podemos 

dizer que estas relações se apresentam como uma “condensação de uma relação de forças”, como 

escreveu Poulantzas (1978, p.134).   

Vimos que, no que se refere às relações entre as pessoas nos espaços da vida concreta no 

tempo dos indivíduos, as relações são, ao mesmo tempo, de coerção e de solidariedade, de 

cooperação e de exploração, mas cuja resultante no tempo das sociedades é de opressão e 

exploração que se reproduzem no tempo e no espaço (REIS, 2002). Estas relações de conflitos e 

poder advêm do que Myrdal (1960) advertiu sobre o acúmulo de forças cumulativas no sistema 

social amplamente complexas. Nas ações que ocorrem de ambos os lados (seja para manter a 

hegemonia de algum grupo sobre o outro, ou na contra-hegemonia, para reverter esses fenômenos 

negativos) no círculo vicioso, os resultados são adversos. Aqui, nesta relação presente nos espaços 

permanentes de alimentos, as redes de poder formadas pela elite agrária desde os tempos mais 

remotos ainda possuem forças capazes de controlar os demais grupos de produtores e manter sua 

posição no abastecimento alimentar local. Isto é feito pela concentração de terra, de recursos 

financeiros e o controle sobre o escoamento dos alimentos das negociações burocráticas.  

Como abordado anteriormente sobre a noção de sistemas alimentares e a ação dos atores 

sociais no território, essas relações de conflitos são na verdade interações entre sistemas de 

opressão que impedem com que um grupo social se desenvolva enquanto outro grupo privilegiado 

mantém seu cabedal se apropriando dos recursos. O conflito ocorre, então, entre os remanescentes 
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da elite agrária e comercial (branca e masculina) e híbridos da população rural, formada pelos ex-

escravizados, imigrantes italianos pobres e pobres em geral (mulheres e homens) negligenciados 

ao longo do processo de modernização do município e do advento e avanço de práticas modernas 

de cultivo. Nesse sentido, os agricultores familiares de subsistência ficam à margem da sociedade 

capitalista e cada vez mais se aprofundam as desigualdades e se faz necessária a luta por direitos. 

Essas são as marcas do latifúndio que acometem a vida do campo e da cidade e que 

esbarram na formação social e econômica no território são-joanense e se constituem como eixo 

estruturante do sistema social. Os mercados permanentes de alimentos desta localidade não deixam 

de refletir as relações intrínsecas no sistema alimentar que se desenvolveu ao longo desse processo 

de escravidão, êxodo rural, precarização das relações de trabalho, da marginalização e exclusão 

dos benefícios da sociedade orientada pelo mercado. 

Outro ponto pertinente de se notar nessas relações está no acesso aos alimentos pela 

população em geral. Apesar de toda problemática envolvida nos espaços políticos alimentares, 

estes se constituem como elementares para o acesso à alimentação da população no município, 

sobretudo dos mais pobres. Embora haja toda uma questão sobre a forma com que os alimentos 

são produzidos (agrotóxicos, pesticidas, sementes transgênicas, sem respeito à natureza etc.), estes 

são os mais consumidos pela população local.  

Como discutido anteriormente, há uma preferência no município pelos produtos “de fora”, 

ou seja, aqueles que vêm das centrais de abastecimento. Devido às dificuldades que os pequenos 

produtores enfrentam em produzir e ofertar seus alimentos produzidos de maneira tradicional 

(mais sustentáveis, do ponto de vista da agroecologia) e aos custos que essa prática emprega em 

termos de escala de produção e oferta, os alimentos convencionais são ofertados mais baratos nos 

mercados. Dessa forma, a preferência vai ser maior pelos alimentos mais baratos, pois estes 

possuem impacto significativo na renda das pessoas, como visto na análise da renda e do preço da 

cesta básica dos são-joanenses feita anteriormente.  Por isso a noção de sistemas alimentares 

descentralizados faz o reforço de que a garantia da SAN está comprometida pelos conflitos que 

advêm da interação entre os diferentes sistemas alimentares. 

Essas relações históricas comprometem a realização do desenvolvimento, uma vez que 

esses processos ainda estão em curso, como discutido na aproximação feita entre a contribuição 

de Myrdal (1960) e de Sen (1993, 1999) e a abordagem das “representações do desenvolvimento” 

que Reis (2009, 2015) desenvolveu. As noções de desenvolvimento pela teoria de CCC e de 

expansão de capacidades permitem compreender como a promoção de processos de 

desenvolvimento prevalecente no município (considerando essa condensação de forças políticas, 

até então) habitualmente promove ações no sentido de retirar ou inibir o potencial do 



180 
 

desenvolvimento dos atores, de suas famílias, grupos e comunidades dos quais fazem parte. A 

pobreza, o preconceito, as péssimas condições de trabalho e renda são privações que limitam o 

potencial dessas pessoas e as privam de equalizar essas relações desiguais de poder. 

Essas relações de poder que se apresentam sob as “formas de poder” (abordadas no capítulo 

2) são trocas desiguais que impedem o acesso a direitos básicos, por exemplo, quando os 

indivíduos não têm poder para produzir seus alimentos ou para acessá-los, para obter uma nutrição 

satisfatória, para o acesso à água, ao mercado de trabalho, dentre outros. Esses, então, não 

conseguem sair desse estado; por sua vez, a pobreza e as desigualdades se aprofundam cada vez 

mais de maneira cumulativa. O desenvolvimento dessa população fica inibido pela incapacidade 

dos atores socias, privados de liberdade. 

Em meio a esses entraves ao desenvolvimento de grupos sociais e do município em geral, 

encontram-se “novos atores sociais” na disputa das “representações do desenvolvimento” e do 

poder simbólico com novas perspectivas acerca da melhora coletiva futura. Estes novos autores 

discutem o direito e a liberdade de produzir e consumir com base nos seus modos de vida, com 

uma distribuição mais justa dos recursos e do trabalho. Por isso, quando se pensa na ideia de 

liberdade discutida por Sen (1999), deve-se atentar ao significado que esta tem para aqueles que a 

usufruem ou que a almejam. Isso porque os processos de transformação vêm dessa fricção entre 

as mudanças nas relações de poder e forças dos grupos envolvidos e do advento de um novo grupo 

que recusa sua exclusão no processo de disputa das oportunidades de poder, como discutido 

anteriormente no trabalho Reis (2002). 

Para Myrdal (1960), a quebra do círculo vicioso vem do movimento de “forças externas” 

que promovem ações no sentido de frear esses efeitos negativos, ao mesmo tempo que criam 

efeitos positivos propulsores da melhoria da qualidade de vida daqueles grupos negligenciados. 

No município de São João del-Rei, ocorre esse movimento que há muitos anos atuam nesse 

sentido. Muitos são atuantes nos espaços políticos alimentares, e caminham na contra-hegemonia 

do domínio de grupos hegemônicos. São diversos atores sociais reunidos em movimentos, 

coletivos, feiras livres, produtores familiares agroecológicos, mulheres negras, brancas, rurais e 

urbanas que promovem ações em redes de solidariedade, movimentando uma autoestima e 

autonomia na comunidade na construção de um novo pensamento acerca dessas questões 

históricas. No tópico a seguir, serão exibidos a análise dos espações políticos alimentares baseados 

na Economia Popular e Solidária, na Agroecologia, na SSAN, no DHAA e no empoderamento dos 

agricultores familiares e das mulheres. 
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5.2 Espaços de participação social e solidária 

Os espaços políticos alimentares são caracterizados pela presença de diversos atores sociais 

organizados em projetos sociais, acadêmicos, associações, redes, que abarcam diversos grupos de 

pessoas como agricultores familiares, mulheres, crianças, professores, estudantes, militantes etc. 

Os atores envolvidos atuam movidos pelos princípios da Economia Popular e Solidária, da 

Agroecologia, em prol do empoderamento dos agricultores familiares e empoderamento feminino. 

A exemplo, os espaços onde atuam são: a Horta Comunitária Vida Verde; o Dia da Feira da 

AAFAS e a Rede Trem Natural; o Programa Diálogos de Saberes; e o Solar na Praça: Feira livre. 

 A Horta Comunitária Vida Verde está localizada no bairro do Senhor dos Montes, na 

cidade de São João del-Rei. A horta se constitui como um grupo formado por mulheres moradoras 

dos bairros periféricos da cidade: Araçá, Alto das Mercês e do próprio Senhor dos Montes, que se 

uniram em novembro de 2016 e resolveram criar, em um terreno cedido pela Prefeitura, uma horta 

(DUARTE; SOUZA NETO, 2018). O trabalho de campo da ceramista Duarte (2018) mostrou que, 

na prática, a horta comunitária varia seus objetivos de acordo com a necessidade dos envolvidos 

e, em alguns casos, auxilia na renda e na alimentação. Além de promover a socialização das 

mulheres envolvidas, proporciona a estas maior conhecimento sobre as técnicas de plantio. 

De acordo com Duarte e Souza Neto (2018), o grupo é composto somente por mulheres, 

majoritariamente donas de casa, estudantes e aposentadas; na vida pessoal, elas enfrentam “as 

marcas da exclusão social, econômica e cultural” (DUARTE; SOUZA NETO, 2018, p. 13). A 

Horta, então, é um espaço de compartilhamento de vivências e experiências, como um ambiente 

terapêutico comunitário, e promove a troca de saberes e experiências por meio de relações de 

amizade entre mulheres que, além de agentes envolvidos nas rotinas dos fazeres cotidianos, 

“estabelecem uma rede, um ecossistema comunicativo, que é vital para o êxito do 

empreendimento” (DUARTE; SOUZA NETO, 2018, p. 13). Os autores salientam que esse grupo 

de mulheres faz transparecer um espaço excluído da sociedade são-joanense, que a seu modo 

exerce formas empreendedoras capazes de mudar o ambiente no qual estão inseridas; grupos que 

promovem o empoderamento feminino ao mesmo tempo em que desenvolvem cidadania, mediante 

a elevação da autoestima e o sentimento de participação e pertencimento comunitário.  

A Horta Vida Verde, então, é um espaço de participação do feminino, que contribui no 

combate à fome e na garantia da segurança alimentar das famílias que se encontram em situação 

de vulnerabilidade social. Ao mesmo tempo que gera renda e fortalece redes solidárias, as relações 

de amizade, cooperação e solidariedade promovem o empoderamento feminino e familiar de cada 

mulher envolvida, além de promover hábitos alimentares saudáveis. A administração da horta por 
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relações horizontais cria condições para a expansão de capacidades de mulheres e sua família, que 

se estende para a sustentabilidade econômica e ambiental da comunidade envolvida, uma vez que 

elas conseguiram se expandir para outros locais do bairro, aumentado sua visibilidade para outras 

mulheres e famílias locais.  

Abaixo seguem-se três fotos da Horta Vida Verde. A primeira foto foi divulgada na rede 

social da Horta, em que as mulheres vestidas da camisa do grupo carregam a bandeira da Economia 

Popular e Solidária, na qual elas se fundamentam. Na segunda, elas participam de oficina 

confecção de kokedamas para Mostra Vestígios da UFSJ (DUARTE, 2018).  a última corresponde 

à festa da família organizada pelo Centro de Referência de Assistência Social. No espaço da Horta, 

elas realizam festas, como a festa junina, exposições e feiras dos produtos e encontros de 

discussões em parceria com a UFSJ.  

 

Figura 5: Registro das mulheres na Horta Vida Verde carregando a bandeira da Economia 

Popular Solidaria e participação na festa da família organizada pelo CRAS 

 

Fonte: Duarte (2018, p. 21). 

 

Ao se fundamentarem na Economia Popular e Solidaria, essas mulheres promovem o 

próprio desenvolvimento e o de toda comunidade, na medida em que criam formas alternativas de 

inserção no mercado de trabalho, sobretudo aquelas que são responsáveis por subsidiar 

financeiramente seus lares. É importante destacar que parte dessas mulheres são as responsáveis 

pelas suas famílias, compondo as 57,64% famílias geridas por mulheres sem a presença do 

cônjuge. A respeito dessas questões, Duarte (2018, p. 19) observa:   

 

A população que vive ali ou em contextos parecidos ao de periferia sofre por uma 

infinidade de fatores históricos, sociais e econômicos, que aumentam as experiências e as 

formas de exclusão. As mulheres, como não é nenhuma novidade, passam às vezes por 

dificuldades maiores não só as econômicas e sociais, mas também as afetivas. Muitas 

delas são vítimas escondidas da violência, em casos que acompanham gerações. Outras, 

às vezes, estão sozinhas e não podem contar com a família pela falta física ou mesmo 

pelo abandono e os governantes são quase inexistes em auxílio a elas. 
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Dessa forma, a Horta se constituiu com um espaço político alimentar de participação e 

empoderamento de mulheres historicamente negligenciadas. O desamparo ocorre tanto por parte 

dos seus companheiros, nas relações familiares marcadas pelo abandono, quanto por parte das 

estruturas sociais que não valorizam seu trabalho e que as priva de acessar direitos. Esse também 

é um ambiente que perpassa uma relação de produção e trocas mercantis, na medida em que vai 

além de técnicas de cultivo de uma horta e valoriza o diálogo e a troca de saberes e vivências e se 

adequa às necessidades de cada integrante, fortalecendo relações de confiança, sobretudo, como 

coloca a Duarte (2018), quando algumas destas mulheres estão abaladas por alguma questão 

pessoal, familiar; também contribui para exaltar suas qualidades, expandindo a capacidade e 

ampliando a liberdade pela cooperação e solidariedade. 

Essas questões são muito pertinentes, sobretudo quando se atenta ao que Nascimento 

(2019b) discorre sobre a mulher negra na sua luta diária, durante e após a escravidão. Segundo a 

autora, a mulher negra foi “contemplada como mão de obra na maioria das vezes não qualificada” 

(NASCIMENTO, 2019b, p. 266); essa mulher teve “um destino histórico”, sendo quem 

desempenha, em sua maioria, os serviços domésticos e os serviços públicos e privados de baixa 

remuneração. “São de fato empregos cuja relações de trabalho evocam a mesma dinâmica da 

escravocracia” (NASCIMENTO, 2019b, p. 266). Dessa forma, as mulheres negras experimentam 

a profunda desvantagem diante da população feminina. Isto repercute nas suas relações com o 

outro sexo, uma vez que essas relações são marcadas pelo desejo de repartir o afeto e o recurso 

material.  

Nas camadas mais pobres da população, compete à mulher negra o “verdadeiro eixo 

econômico onde gira a família”. Nesse tipo de família não se encontra os padrões do “modelo ideal 

dominante” (CORRÊA, 1982 apud BRÜGGER, 2007), nem mesmo os padrões modernos de 

constituição nuclear. Nessas camadas sociais, a concepção de “família” envolve todos aqueles que 

compartilham da condição de pobreza. A presença dos homens negros na família se comporta 

diferente das “famílias tradicionais”: geralmente, despreparados profissionalmente, dadas as 

contingências históricas e raciais, eles têm na mulher seu meio de sobrevivência. 

Desse modo, assim como a causação circular postula que os fatores que replicam as 

desigualdades entre negros e brancos são causa e efeito, bem como essa desigualdade pode ser 

propulsora do preconceito que reforça as desigualdades na esfera de dominação 

masculino/feminino, a teoria de causação circular e cumulativa também se aplica. Nesse sentido, 

se as mulheres nas sociedades em geral sofrem pelo sexismo e/ou racismo, que limitam os espaços 

de atuação das mulheres, pode-se dizer que a condição da mulher nessa sociedade (no que tange a 

uma sociedade com sua história marcada pela rica produção alimentar de base escravista) se dá 
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por esses processos em curso e hoje exibe marcas dessa história. Isto é, seja pela observação das 

desigualdades entre grupos ou intragrupos, os efeitos são multicausais e inter-relacionados e se 

comportam como causa e efeito de uma sociedade originada por processos históricos marcados 

pelo domínio patriarcal familiar e escravista. 

É possível observar que essas mulheres, negras, periféricas, trazem nos seus modos de vida 

a carga histórica dos processos de desigualdades excludentes. Dessa forma, por detrás dos números 

discutidos no capítulo anterior estão pessoas com distinções de classe, raça e gênero. São sujeitos 

desprovidos de direitos dos mais elementares. São também sujeitos que têm desejos e almejam 

uma vida digna e plena, que demandam e distribuem afetos. Estas pessoas portam endereços e 

estes endereços são territórios populares negligenciados, como as periferias.   

 O espaço político alimentar Solar na Praça: Feira livre também nasceu de mulheres; surgiu 

do movimento de mulheres em prol do empoderamento feminino e de sua reprodução social. 

Localizado no Solar da Serra, na região das colônias dos descendentes de italianos, esse projeto 

foi idealizado por cinco artesãs (mulheres mães) e oito crianças “que acreditam na força dos 

trabalhos manuais para desbravar caminhos coletivamente”; assim se intitulam, segundo Marcelle 

Nogueira, uma das fundadoras, em entrevista concedida ao Jornal da 10, da Radio São João.  

De acordo com Marcelle, a Feira que acontece na praça do bairro Solar da Serra foi criada, 

no início de 2019, por produtoras artesanais aflitas pelo cenário que o movimento histórico das 

eleições de 2018 provocou. Segundo essa fundadora, elas se uniram pela necessidade de se 

reafirmarem enquanto mulheres, mães e artesãs pelo direito à rua e a sua reprodução material e 

artística. O grupo abarca diversas mulheres mães, com diferentes vivências, embora se 

assemelhem na vontade de divulgar o seu trabalho ao mesmo tempo que auferem renda própria. 

Assim, este grupo tomou as diretrizes para ocupar um espaço de compartilhamento e incentivo às 

artesãs e agricultoras, empoderando mulheres e criando redes de amizade para engajar a 

reprodução social dos envolvidos e alavancar a economia da comunidade. Na Feira são ofertados 

diversos produtos e alimentos da agricultura familiar local, quitandeiras, de artesãos e artistas 

locais – “feitos por pessoas, não por máquinas”, diz Marcelle. A Feira é rica em diversidade de 

pessoas e produtos ofertados, fortalecendo redes de solidariedade e proximidade presentes no 

município e, por consequência, se constitui como um espaço que promove saúde, assim conta 

Marcelle. Essas relações de amizade fizeram com que o movimento buscasse se fortalecer 

enquanto um grupo econômico e um movimento social.  

A fundadora comenta que a Feira foi crescendo e surgiu a necessidade de entender um 

pouco mais sobre a gestão do grupo e dos seus princípios norteadores. Elas passaram a se inserir 

nos princípios da Economia Popular e Solidária e perceberam que o movimento em que estavam 
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inseridas faz parte de algo maior e rico. Foi assim que encontraram o Fórum de Economia Popular 

e Solidaria e a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da UFSJ. Nestes espaços, elas 

sentiram a necessidade de passar por um processo de formação para entender o movimento, como 

se organizam feiras, compreensão básica de economia, cooperativismo e autogestão. 

Em parceria com o Programa Diálogo de Saberes, elas adentram em uma organização que 

inclui diferentes grupos articulados em redes e acessam conteúdos e discussões diante de uma 

organização popular maior. Marcelle comenta que para o território e para si mesma, 

individualmente, a interação da Feira com o programa é importante, considerando o lugar onde ele 

atua, porque auxilia um trabalho coletivo, com o pensamento sempre com o outro e para o outro – 

como é característico das redes de solidariedade. Dessa forma, antes da pandemia, o Solar na Praça 

promovia feiras livres onde toda comunidade podia ofertar seus produtos, desde alimentos 

produzidos em pequenas hortas no quintal de casa, artesanatos, comida feita na hora, estendendo-

se para oficinas para crianças e adultos, música e saraus ao vivo. Toda comunidade estava inserida, 

como na Figura 7 abaixo que mostra algumas fotos disponíveis nas redes sociais do Solar na Praça 

dos eventos que ocorriam antes da pandemia. 

 

Figura 6: Evento do Solar na Praça: Feira Livre 

Fonte: Rede social do Solar na Praça (2019). 

 

Com a pandemia e as exigências de distanciamento social, a Feira agora se restringe à 

organização de cestas programadas para entregas. Com as redes sociais, o Solar na Praça passou a 

ampliar seu espaço virtual e divulga o trabalho de mulheres e demais pessoas que continuam 

trabalhando em casa. O perfil do Solar divulga fotos e depoimentos das pessoas e a importância 
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de valorizar a produção artesanal, o trabalho das mulheres e das pessoas que estão próximas. Essas 

mulheres colocam em prática as redes de proximidade para o fortalecimento do trabalho e do 

mercado local. Ao mesmo tempo que se afirmam enquanto movimento social formado por 

mulheres, crianças, homens e a comunidade em geral, elas promovem empoderamento de todas as 

famílias envolvidas.    

Essas relações de distribuição de afeto e recursos materiais, como no caso das mulheres da 

Horta Vida Verde, e a busca pela emancipação e reconhecimento como trabalhadoras, como 

também é o caso do Solar, constrangem e geram o “mal-estar” das mulheres, como escreveu Sen 

(1999). Isto porque, como discutem Daller e Moreira (2009), a pobreza é um fenômeno que atinge, 

antes de tudo, as mulheres, ao que corresponde a expressão “feminilização da pobreza”. Para 

Daller e Moreira (2009), além de as mulheres comporem a maior parte dos pobres a níveis 

mundiais, elas também constituem a maioria na força de trabalho na agricultura. São elas que 

produzem a maioria dos recursos alimentares consumidos nos países em desenvolvimento, 

caracterizando-se como as principais agentes da segurança alimentar, do bem-estar familiar e das 

comunidades locais. No entanto, elas não são reconhecidas como proprietárias das terras que 

cultivam, ficando sempre sob o registro dos homens. Segundo Daller e Moreira (2009), as 

mulheres possuem menos de 2% das terras cultiváveis; em troca, recebem somente 1/3 da renda 

mundial e dificilmente são consideradas pelas estatísticas oficiais nacionais.  

Outra organização importante é a AAFAS, uma organização que surgiu com a união de 

produtores com o propósito elevar a consciência agroecológica por meio do consumo de alimentos 

sustentáveis. Atualmente, a AAFAS conta com 15 produtores e atua a partir dos princípios da 

Economia Popular e Solidária, visando à valorização do comércio local e à integração entre quem 

produz e quem consome. O movimento começou na “Feira do Coreto”, no centro da cidade, e 

formalizou-se enquanto associação em 2017. Em 2018, com a ajuda do Projeto de Extensão Dia 

de Feira da UFSJ, as vendas passaram a acontecer no campus Santo Antônio (AAFAS, 2018). 

O Dia da Feira é um projeto coordenado pela nutricionista da UFSJ Camila Negreiros 

Gobira e uma iniciativa do Núcleo de Promoção da Saúde e Qualidade de Vida, em parceria com 

a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP), com o Fórum de Economia Popular 

Solidária de São João del-Rei e com o Fórum Regional de Economia Popular Solidária. De acordo 

Camila, em entrevista divulgada no site da UFSJ, o projeto é importante porque consegue envolver 

questões sociais, ambientais e de saúde, enquanto fortalece a agricultura familiar, sendo essa forma 

de produção a detentora de capacidade para enriquecer a cultura de alimentos orgânicos.  

De maneira conjunta, o Dia de Feira tem como objetivo promover alimentação mais 

saudável e valorizar a agricultura familiar. O projeto também visa conectar produtores e 
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consumidores, o que os extensionistas julgam ser a forma de estabelecer diálogos que promovam 

a cultura de uma alimentação mais saudável, abordando tanto fatores biológicos quanto 

socioculturais. Os envolvidos no processo ressaltam que, para além dos benefícios à saúde dos 

indivíduos, os alimentos devem cumprir uma série de requisitos para ser ofertado na Feira, como 

se adequarem às normas de uso sustentável do meio ambiente, priorizando a diminuição de 

contaminantes físicos, químicos e biológicos. Os produtores participantes do Dia de Feira também 

devem passar por um processo de certificação dos produtos de origem vegetal sob o selo Sem 

Agrotóxico (SAT). Essa certificação é oferecida pelo Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) 

para sistemas isentos de agrotóxicos em qualquer fase. Após toda certificação os produtores, 

agregam-se no campus Santo Antônio e oferecem variados produtos à comunidade são-joanense, 

tais como:  verduras, legumes e frutas, conforme a sazonalidade; ovos caipiras; feijão, milho e 

fubá; temperos e chás; geleias artesanais e conservas; pães, tortas, biscoitos e massas caseiras; 

queijo, iogurte, coalhada e manteiga. 

Com o surgimento da Covid-19 e a consequente pandemia, a AAFAS utiliza da elaboração 

de cestas programadas (Figura 8) como forma de viabilizar e sustentar sua produção e garantir o 

empoderamento econômico dos produtores neste momento de crise. Nesse sentido, a Associação 

acredita que as cestas, além de atuarem como ferramenta de apoio à agriculta familiar, permitem 

a segurança alimentar, por meio de alimentos de base agroecologia, sem agrotóxicos. Isto garante 

uma compra e alimentação sempre de produtos frescos, recém-colhidos, direto para a casa dos 

consumidores.  

 

Figura 7: Cestas Programadas da AAFAS 

 

A Organização de Controle Social (OCS) Rede Trem Natural também trabalha em conjunto 

com a AAFAS. A Rede surgiu em Barbacena, cidade também situada na mesorregião do Campo 

das Vertentes, um município onde, de acordo com Carvalho (2016), a utilização de agrotóxicos na 

Fonte:1 Rede Social da AAFAS. 
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agricultura foi bastante difundida e capilarizada. Diante das incertezas dos impactos causados por 

essa cultura, surgiu um movimento organizado por associações de agricultores/as, sindicatos e 

movimentos populares e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) contra o uso e legitimação dos 

agrotóxicos (LARA; CARVALHO, 2020). Os produtores e a população em geral estavam diante 

de diversos problemas de saúde pelo alto grau de contaminação nas culturas. A mobilização por 

meio de uma articulação que durou anos resultou, em 2015, no projeto “Agroecologia, 

Homeopatia, Saúde e Segurança no Campo”, materializado no âmbito da Secretaria Municipal de 

Saúde de Barbacena e Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) e executado 

pela Associação Regional de Agricultura Familiar (ALIAR). 

Considerando que o município de Barbacena possui significativa importância ligada a 

outros municípios da região das Vertentes, a Rede foi criada durante o 1º Intercâmbio 

Agroecológico, realizado no dia 27 de maio de 2017. De acordo com a Rede, sua instituição se 

deu por uma discussão sobre o conceito e a importância da agroecologia para a saúde da 

comunidade e do meio ambiente. Sua finalidade é fortalecer a comercialização, a certificação e a 

troca de conhecimento entre as pessoas envolvidos, além da troca de saberes entre homens e 

mulheres agricultores/as que mobilizam práticas, experiências e condutas para uma produção 

agroecológica. Então, cada participante descreveu seu significado de uma produção agroecológica 

e como ela beneficia a família e a comunidade. Com uma simbologia que retrata esperança de um 

novo modo de vida no campo e nas cidades, os participantes se compromissaram com o consumo 

consciente e, juntos, o grupo criou, naquele dia, a Rede Agroecológica e Homeopática das 

Vertentes Trem Natural. 

De acordo com Lara e Carvalho (2020), em 2019 a Rede se tornou a décima terceira OCS 

de Minas Gerais cadastrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

Atualmente a OCS Rede Trem Natural compreende municípios das microrregiões de Barbacena e 

São João Del-Rei e tem recebido mensalmente o Intercâmbio Agroecológico e a circulação dos 

produtos agroecológicos, comercializados em duas feiras: em Barbacena e em São João. Ainda 

com base nesta referência, a venda dos alimentos ocorre de maneira direta, sem intermediários, 

proporcionando uma relação de confiança entre agricultor/a e consumidor/a. Os intercâmbios são 

realizados a cada dois meses. Deste 2017, um total de oito municípios foram visitados e cerca de 

15 famílias, com uma média de 650 pessoas. 

Para além de uma produção e comercialização de alimentos saudáveis na região, a Rede, 

por meio dos intercâmbios, criou espaços ricos de trocas de saberes e criatividade ao envolver 

diferentes atores participantes: agricultores/as, estudantes, professores/as e consumidores/as em 

geral. Nas palavras de Lara e Carvalho (2020, p. 3), estes espaços, por meio dos Intercâmbios 
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Agroecológicos, “promovem grande sentimento de pertencimento dentro do grupo que o constrói 

e motivação para enfrentar os desafios para a transição agroecológica”. 

Nas redes sociais, a Rede promove e divulga suas ações. Com a pandemia e as exigências 

de distanciamento, a Rede amplia o diálogo com a universidade e outras instituições, como a 

AAFAS e o Programa de Extensão Diálogo de Saberes. As redes sociais tornaram esses espaços 

também espaços virtuais; assim, neste cenário, a Rede se constituiu como ferramenta de atuação, 

mantendo a proximidade com as pessoas, além de ampliar o debate sobre a SAN, a Agroecologia 

e a Economia Popular e Solidária, sobretudo em um cenário de crise sanitária, ambiental e humana. 

O Programa de Extensão Diálogos de Saberes é outro espaço de participação desses e de 

outros atores sociais, como o Solar na Praça, e foi contemplado no Programa Institucional de 

Auxílio ao Enfrentamento à Pandemia Covid-19, seus Impactos e Efeitos (PIE-Covid-19). Com 

base em Reis e colaboradores (2020), o objetivo do programa é enfrentar a pandemia por meio da 

promoção da SSAN, ao mesmo tempo que cria estratégia de desenvolvimento no Campo das 

Vertentes. A ideia principal é colocar em curso no território do Conselho Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional Sustentável uma estratégia de desenvolvimento territorial baseada no 

enfoque da SAN desenvolvido no Brasil.  

Seguindo essa experiência relatada em Reis e colaboradores (2020), o Programa propõe a 

criação de condições institucionais visando à interação social de forma dialógica, reflexiva e 

propositiva entre os participantes da equipe da UFSJ e da comunidade externa para ações em SAN. 

Essas ações são: a abertura de mercados de produtos agroecológicos; a promoção da saúde das 

populações que habitam o território, através do consumo alimentar de qualidade; a produção 

agroalimentar em bases sustentáveis; a criação de oportunidades de trabalho e renda no campo 

(para agricultores familiares) e na cidade (para estudantes e funcionários das IES); e a difusão e 

aprofundamento do conhecimento derivado da experiência de promoção da SAN no município e 

no Brasil. As ações tomam como base a união desses espaços e o acompanhamento do potencial 

social-transformador que eles promovem por meio de redes de consumidores e produtores 

agroecológicos e o estímulo à troca de saberes sobre Soberania e SAN entre a sociedade civil, 

instituições estatais e governamentais e a academia. 

O programa possui cinco frentes de ação: (I) expandir o Dia da Feira Agroecológica para 

outros campi e IES, além de levar o projeto para outros municípios; (II) atua com estímulo e 

promoção da produção artesanal de estudantes e funcionários da UFSJ, com o intuito de abrir 

novos mercados em outros espaços públicos como estratégia de geração de trabalho e renda; (III) 

Curso de Formação em Segurança Alimentar e Nutricional para levar formação crítica à população 

e disseminar o debate acerca do tema; (IV) eventos locais e regionais para promover a realização 
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do Encontro Regional de Pesquisadores em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional; (V) 

análise de potencialidades e limites de transformação social na direção da SSAN inscritos em redes 

agroalimentares alternativas – estudo da inserção territorial da rede trem natural no Campo das 

Vertentes em Minas Gerais (REIS et al., 2020). 

Como visto nas falas dos integrantes do Projeto Comida de Verdade e do Solar na Praça, 

esses cinco eixos de ações do Programa reúnem um conjunto de outros espaços alimentares do 

município de São João del-Rei. O programa propõe, então, uma discussão teórico-crítica sobre 

temas relevantes às pessoas que atuam nesses espaços e à população em geral e capacita esses 

grupos. O programa Diálogo de Saberes se constitui como um espaço ampliado, incluindo diversos 

espaços alimentares no município, com uma proposta inovadora na região, envolvendo estudantes 

e funcionários da UFSJ e do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas, 

os agricultores familiares, instituições públicas, representantes sociais, sociedade civil em geral. 

Para dar conta disso, o grupo é dividido em comissões de atuação: Comissão de apoio a redes de 

solidariedade; Comissão político-institucional; Comissão de apoio a mercados de proximidade e 

circuitos curtos; Comissão de saúde, nutrição e vulnerabilidade; Comissões de apoio; Comissão 

coordenadora; e Comissão de comunicação. Cada rede reúne seus eixos temáticos e promovem, 

por meio de reuniões, discussões e encaminham propostas para serem realizadas. O primeiro 

encontro de trabalho do programa Diálogos de saberes (Figura 9) ocorreu no dia 15 de março de 

2020 com o objetivo de informar sobre o programa, os projetos e ações pretendidas. Tivemos 

assim, grandes trocas de saberes, participações das mais diversas esferas da sociedade e um 

proveitoso dia. 
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Figura 8: I Encontro de Trabalho promovido pelo Programa Diálogo de Saberes 

 

Fonte: Site Diálogo dos Saberes. 

 

O programa está sendo implementado por uma equipe formada por cerca de 50 pessoas. 

Cada comissão reúne seus eixos temáticos e, por meio de reuniões, discussões e pesquisas, 

encaminha diversas propostas a serem realizadas por seus integrantes, como levantamento de 

dados e documentos, cursos e debates que contribuem nas diversas pesquisas acadêmicas. A 

equipe é interdisciplinar, envolvendo nutricionistas, agrônomos, arquitetos, economistas, 

administradores, assistentes sociais, engenheiros. Além disso, ela também é interprofissional, por 

incluir agricultoras e agricultores; representantes de movimentos sociais; gestoras e gestores 

públicos; representantes legislativos; pesquisadoras e pesquisadores; professoras e professores; 

estudantes de cursos de graduação e mestrados acadêmicos; consumidoras e consumidores 

agroecológicos; produtoras e produtores familiares; empresárias e empresários familiares; 

administradoras e administradores públicos. E envolve diversas instituições, tanto públicas, quanto 

privadas e organizações da sociedade civil (REIS et al, 2020, p.4).  

O programa também elabora propostas junto aos setores públicos do município, a exemplo 

da “Carta compromisso eleições municipais de 2020”, destinada aos candidatos a vereadores para 

o compromisso com a política de SAN no município. O objetivo é se aproximar dos espaços onde 

as políticas e as ações em prol da comunidade são regidas. Outro trabalho do programa são os 

cursos de formação em SAN “SAN, Território e Desenvolvimento nas Vertentes” (2020, 
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encerrado) e “Estratégias de SAN para o desenvolvimento dos territórios” (2021, em andamento). 

O programa também defende o Guia Alimentar para a População Brasileira e participa de 

entrevistas divulgando o programa e as ações realizadas no “Programa do Geraldinho”, “Jornal 

das 10”, da Radio São João AM 970. Por conta da pandemia, o programa elabora esses trabalhos 

de forma remota, com encontros por meio de plataformas digitais. 

Por fim, esses espaços políticos alimentares podem ser caracterizados como espaços 

empoderadores, pelo fato de unirem questões que trazem consigo a vida das pessoas como aquilo 

que mais importa nos processos de desenvolvimento; eles caminham no sentido de 

desenvolvimento pela expansão de capacidades e de liberdades, ao congregarem diversos agentes 

ativos envolvidos com a comunidade pelo compartilhamento de experiências e saberes, pela 

valorização do trabalho das mulheres.  

Na localidade do município de São João del-Rei, também é possível notar a interação entre 

diversos atores sociais que conduzem ações em prol de avançar no sentido de processos de 

desenvolvimento que podem ser excludentes ou includentes. Então, observam-se atores sociais 

que realizam ações no sentido de valorizar as práticas convencionais de produção e consumo e, 

em contrapartida, no sentido de uma produção sustentável, agroecológica e na comercialização 

que aproxima produtor e consumidor. Nesse sentido, com base na perspectiva analítica elaborada 

ao longo dos quatro capítulos propostos, ficou evidente que as discussões sobre desenvolvimento 

reúnem também “novos atores sociais”, com novas perspectivas e objetivos, apontando questões 

diversas em prol da melhora coletiva futura. 

Esses “novos atores” formam uns movimentos propulsores capazes de criar novas relações 

entre os diversos atores envolvidos na comunidade e essas ações vão na contracorrente dos efeitos 

negativos. A ação de agentes externos, como as IES, os movimentos feministas, movimento negro, 

movimento estudantil, de trabalhadores, políticos etc., começa a pressionar esse círculo e permite 

a entrada de mais atores com novos ideias acerca da melhoria da qualidade de vida de grupos 

sociais diversos. Esses atores externos formam uma “força de pressão externa”, como disse Myrdal 

(1960), que aperfeiçoam um conjunto de elementos virtuosos. Segundo o autor, essa força tem que 

ser maior para impactar o sistema social e criar novos ciclos; já os resultados, estes são 

imprevisíveis, dado o conjunto complexo e desigual dos problemas estruturais que estamos 

lidando. Assim, a solução desses problemas é uma questão muito complexa. 

Uma resultante desse processo pode ser observada no acesso aos alimentos produzidos 

nesses espaços por parte dos grupos sociais locais. Como discutido no tópico anterior, a 

problemática entre os conflitos existentes nos diferentes sistemas alimentares cria um emaranhado 
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de questões, pois as relações de poder não deixam de existir, mesmo nos sistemas alimentares 

descentralizados. 

Os sistemas de opressão entrelaçados nas relações humanas criam desigualdades e 

privações, dessa forma, mesmo com toda movimentação em prol da produção de alimentos 

sustentáveis, das hortas comunitárias, das feiras livres, do movimento de mulheres agricultoras e 

das feministas, esses agentes não são capazes sozinhos de “transformar o sistema social”, uma vez 

que as estruturas racistas, patriarcais e elitistas possuem amarras históricas. Como tido, as soluções 

são complexas, dada profundidade dos problemas. 

Nesse sentido, a população pobre, periférica, negra, as mulheres, em sua maioria, não 

acessam e não consomem nesses espaços alimentares por vários motivos abordados aqui, como o 

preço dos alimentos ser mais elevado, pelo não conhecimento acerca da diferença entre os 

ofertados no supermercado e os agroecológicos, por ser longe se sua comunidade/bairro. Outro 

agravante desse problema de acesso é a pandemia, que ao mesmo tempo serviu para mostrar a 

força das redes de solidariedade, mas também prejudicou o acesso dos grupos pobres a uma 

alimentação adequada, tanto em quantidade quanto em qualidade. O isolamento social exigiu 

novas formas de comunicação das redes de oferta de alimentos, que passou na maior parte do 

tempo aos espaços virtuais; nesse sentido, aqueles que não tinham acesso à internet, que perderam 

renda, dentre outras razões, não acessam esses espaços.  

Na localidade de São João ficou evidente que os mais vulneráveis à pobreza e à fome, como 

mulheres negras mães, chefes de família e a população negra em geral, foram as mais afetadas; 

muitas dependem de cestas básicas para se manterem. Os próprios agricultores e agricultoras 

também foram afetados pelo isolamento e pela falta das feiras livres. Esses fatos revelam que esses 

movimentos propulsores com projetos e programas baseados no empoderamento de grupos sociais 

e no desenvolvimento territorial estão diante de uma linha muito tênue entre ampliar a qualidade 

de vida hoje e frear fatores históricos estruturais. Desse modo, na realidade concreta onde ocorrem 

a relações interpessoais, existem, ao mesmo tempo, formas de cooperação e exploração, formas 

de solidariedade e coerção.  

O tópico a seguir apresenta alguns espaços políticos que agem neste sentido: como uma 

rede de solidariedade entre aqueles mais afetados pelos processos de desenvolvimento desigual e 

mais negligenciados pelo papel do Estado como um dos agentes nas relações para modificação 

e reprodução das classes sociais, de sua luta e dominação política (POULANTZAS, 1978). Os 

espaços políticos alimentares institucionalizados e de organização social analisados a seguir 

mostram um pouco sobre a falha por parte do Estado, na forma do governo local, perante a 

população mais vulnerável, o que faz surgir outros movimentos para cumprir esse papel. 
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Movimentos estes que se fazem presentes desde os tempos mais remotos na luta pela 

sobrevivência.  

5.3 Espaços institucionalizados e organização social 

O município de São João del-Rei apresenta a existência de espaços que formam um 

conjunto de redes de solidariedade, compostos por instituições nas quais ocorrem doações 

solidárias em termos materiais e afetivos. É o caso da instituição sem fins lucrativos Vovô Faleiro, 

que arrecada e prepara alimentos para a população em situação de pobreza e do Fórum de Mulheres 

das Vertentes, além de espaços institucionais de políticas públicas como os Restaurantes 

Populares.  

Com a declaração da pandemia da Covid-19, há também a formação do Projeto Comida de 

Verdade, que parte da ação solidária dos servidores da UFSJ. Este é um projeto emergencial no 

período da pandemia, que atente famílias da Associação dos Catadores de São João del-Rei 

(ASCAS) e da AAFAS. O objetivo é gerar trabalho e renda para as famílias agricultoras e, ao 

mesmo tempo, proporcionar acesso a alimentos de qualidade – frutas, verduras e legumes e 

quitandas – para as famílias de catadores e catadoras de material reciclável, população vulnerável 

do município.  

De acordo com Rafael Santos, um dos coordenadores do Sindicato dos Servidores da 

Universidade Federal de São João del-Rei (SINDS-UFSJ), em entrevista disponível na página do 

SINDS-UFSJ, o projeto foi contemplado no edital do próprio Sindicato para o enfrentamento dos 

danos provocados pela pandemia (SANTOS, 2021a). O Comida de Verdade é um projeto que faz 

parte de um “guarda-chuva” maior que é o programa de extensão Diálogo de Saberes, diz Rafael 

Santos em outra entrevista ao “Jornal das 10” da Radio São João (SANTOS, 2021b). O projeto é 

financiado pelos servidores da UFSJ e tem importância significativa neste período de 

distanciamento social, contribuindo para o funcionamento da AAFAS, ao repassar o recurso para 

esta Associação em troca de cestas básicas compostas por seus alimentos. Em estimativa, cerca de 

60 famílias são beneficiadas, incluindo os produtores e os beneficiários, durante 6 meses. 

Essas famílias adquirem “cestas programadas”, gerando trabalho e renda para famílias de 

agricultoras e agricultores, o que proporciona às famílias de catadores acesso a alimentos aos quais, 

de outra forma, não teriam como acessá-los. Nas palavras de Rafael Santos (2021a, on-line): “A 

gente sabia que, naquele momento de maior fechamento, paralisação e isolamento das pessoas, as 

famílias que mais iriam sentir seriam as famílias mais vulneráveis. Então foi muito importante o 

sindicato ter aberto o edital e as pessoas terem contribuído”.  
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De acordo com seus idealizadores, a proposta possui impactos para além de uma resposta 

imediata à pandemia, dando um sentido político ao ato de produzir e consumir alimentos. Dessa 

forma, o Comida de verdade tem o propósito de levar para o cotidiano de todas e todos os 

envolvidos o sentido da justiça alimentar, do respeito ao Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA) e o caráter político que está vinculado ao ato de se alimentar, resgatando a cultura 

alimentar regional por meio da oferta de alimentos artesanais, como as quitandas (SANTOS, 

2021b). 

Outro espaço solidário é a instituição sem fins lucrativos Vovô Faleiros, referência na 

cidade por distribuir refeições diárias (café da manhã e almoço) à população em situação de 

vulnerabilidade social, como a população em situação de rua. De acordo com seus responsáveis, 

há 60 anos a instituição vem fornecendo alimento e roupas ao seu público-alvo. Este local possui 

um fluxo grande de pessoas que diariamente o frequentam no mesmo horário. Todo o trabalho 

sustentado pela instituição vem de doações, tanto dos alimentos e vestuários, quando dos 

voluntários e colaboradores que trabalham no local.  

Na pesquisa de iniciação científica que realizei em 2018 (citada anteriormente no capítulo 

3), foram aplicados 10 questionários e realizadas conversas com os usuários da instituição Vovô 

Faleiro. A população usuária desse local, na época, era majoritariamente negra, em situação de 

rua, dentre outras em situação de escassez de recursos para o provimento das refeições diárias – 

até mesmo para consumir nos Restaurantes Populares, que cobram um valor de R$2,50. De 

maneira geral, os usuários dessa instituição (que também são usuários dos Restaurantes Populares), 

em sua maioria, declararam-se negros e pardos. Esta população possui uma escolaridade muito 

baixa (fundamental 1 incompleto ou nunca frequentou a escola). Nenhum dos entrevistados 

declarou possuir vínculo empregatício no momento da pesquisa, nem ao menos algum trabalho 

informal de renda contínua. No cotidiano, para auferirem algum dinheiro, eles exercem funções 

como chapa (profissional que ajuda a descarregar caminhões de carga), lanterneiro, flanelinha, 

camareira, catador de material reciclável, servente de pedreiro, vendedor de balas no sinal, entre 

outros “bicos” diários. Dentre estas pessoas, há aquelas que também fazem refeições nos 

Restaurantes Populares do município (no período, havia 3 restaurantes, localizados no Centro e 

nos bairros Matozinhos e Tijuco.  

Na Figura abaixo, são apresentadas três fotos. A primeira refere-se aos membros da 

ASCAS recebendo as cestas do Projeto Comida de Verdade nas instalações da associação. As duas 

outras fotos dizem respeito aos usuários da instituição Vovô Faleiros fazendo fila para receberem 

a refeição. 
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Os restaurantes populares também são de grande importância para a alimentação dessas 

pessoas e das demais pessoas vulneráveis à pobreza no município. De acordo com Padrão e Aguiar 

(2018, p. 8), “os restaurantes populares (RP) nasceram sob a égide da desigualdade social e 

continuam sendo utilizados pelos governos de diversos países para minimizar os desajustamentos 

políticos, sociais e econômicos, expressões da questão social.” No Brasil, esta política surge como 

um programa social no âmbito da SAN, mas advém da iniciativa do Serviço Central de 

Alimentação, do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários, sob a direção de Josué 

de Castro, com restaurante que distribuía refeições em 1939, na Praça da Bandeira, na cidade do 

Rio de Janeiro. 

O Programa Restaurante Popular surge do antigo Ministério de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (2004). Tratava-se de um dos programas integrados à rede de ações e programas 

do Fome Zero, política de inclusão social estabelecida em 2003. Segundo Padrão e Aguiar (2018), 

o programa vem como o propósito de criar uma rede de proteção alimentar em áreas de grande 

circulação de pessoas que realizam refeições fora de casa, atendendo, dessa maneira, os segmentos 

mais vulneráveis nutricionalmente. Assim, a manutenção desta política se configura como 

importante meio de garantia da segurança alimentar da população mais afetada pelo desemprego, 

fome e desigualdades. 

O município de São João del-Rei é exemplo dessa importância, considerando que grande 

parte da população faz uso dos restaurantes. A pesquisa de campo para o estudo da População em 

Situação de Rua (PSR), minha estadia no município como aluna de graduação e mestrado e a 

realização de refeições nesses restaurantes me fizeram perceber que os Restaurantes Populares 

possuem um fluxo muito grande de pessoas. São filas enormes na hora almoço, com um público 

Figura 9: Pessoas assistidas pelo projeto Comida de Verdade e pela instituição Vovô 

Faleiro 

 

 
 

 

Fonte: Sites do SINDS-UFSJ e da instituição Vovô Faleiro. 
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diverso: trabalhadores, viajantes, estudantes, população em situação de rua, idosos, pessoas que 

transitam pela região central etc.  

Dessa forma, estes espaços políticos alimentares institucionalizados e de organização 

social se constituem como a garantia da segurança alimentar de muitas pessoas no município, 

sobretudo a população mais vulnerável, que é a população negra, idosa, trabalhadora e estudantil. 

São espaços de solidariedade, de resistência à fome e inúmeras privações acometidas por esta 

população empobrecida, como se observa na instituição Vovô Faleiro, marcada pela presença de 

mulheres comandando a cozinha, preparando o alimento do dia e as “mini cestas” para levarem 

consigo.  

Voltando aos dados expostos no capítulo 4, pode-se inferir que parte da população do 

município, mais especificamente as pessoas negras, estão entre as mais afetadas pela desigualdade 

de acesso à alimentação. Com base na literatura discutida aqui, essas desigualdades se reforçam 

pelas práticas discriminatórias excludentes que cada vez mais empobrecem e que criam uma massa 

de pessoas vulnerabilizadas e marginalizadas, como é o caso da população em situação de rua: 

mesmo que esta população tente sair dessa condição de pobreza, as forças sistêmicas a empurram 

cada vez mais para baixo. Dessa forma, observa-se que o problema é fruto da formação das 

periferias, da negligência que propiciou condições para que essa população conviva diariamente 

com conflitos provocados pela pobreza, por relações familiares desestruturadas, pelo desemprego 

e acesso precária à educação e sistema de saúde, mas que não deixa de ser uma população ativa, 

que trabalha diariamente, como no caso da população em situação de rua que realiza “bicos” para 

se manter. 

Durante as entrevistas, eu perguntei para cada um, ao final, qual seria a melhor coisa que 

poderia acontecer na vida deles no momento. Alguns responderam que estavam bem assim, pois 

estavam livres dos conflitos familiares, preferiam estar na rua, poderiam fazer uso de álcool e 

outras drogas fora de casa e não estavam internados em clínicas ou nas penitenciárias. Já outros (a 

maioria) responderam que tinham um sonho de ter um trabalho fixo, uma casa, uma família, não 

ter que mudar de lugar sempre. Uma moça, recém solta de uma instituição prisional, disse que 

tinha um sonho de estudar, que havia feito o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) lá mesmo 

na penitenciária. No geral, os relatos daquelas pessoas em situação de rua no município 

evidenciaram que suas vidas estavam marcadas por relações familiares desestruturadas, por 

relações violentas entre companheiros e por conflitos e privações de várias ordens. Também se via 

solidariedade, amizade, como quando um guardava comida para o outro que não pôde ir pegar. 

Pode-se dizer, então, que a vida dessa população se mantém ou piora cada vez mais pelo 

acúmulo de forças sistêmicas marcadas pelo racismo, pela marginalização de uma sociedade que 
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cresceu nesses moldes; a condição social da população negra não avança para um estado de 

prosperidade, mesmo que estas pessoas tentem sair desse estado. 

 Como essa pesquisa mostrou, as pessoas em situação de rua no município trabalham e têm 

o sonho de ter uma família e uma casa própria. Já os catadores de material reciclados da ASCAS, 

também tentam sobreviver e sair da condição de pobreza; no entanto, os fatores negativos (a 

discriminação, o desemprego, a perda de renda, a baixa escolaridade, dentre outros) os empurram 

para baixo. Analogicamente, estas pessoas ficam cada vez mais presas e privadas de liberdade. 

Assim, no que diz respeito à SAN, são estas pessoas as mais suscetíveis à fome, à má nutrição, à 

insegurança alimentar.    

De acordo com Oliveira e Burlandy (2020), a população em situação de rua (PSR) é 

cotidianamente privada de direitos primordiais, entre estas estão o DHAA, que no Brasil está 

garantido pela Lei Orgânica de SAN (LOSAN). A extrema pobreza dessa população expressa o 

gradiente histórico de ameaça à SAN e outras políticas públicas. Como a pandemia de Covid-19 

agrava esse cenário de iniquidades, e mesmo com a existência de alguns programas de 

organizações civis que contribuem para o acesso alimentar da PSR, o processo de 

“desinstitucionalização de políticas tende a agravar ainda mais este quadro”. Atenta-se também 

para a preocupante transferência de responsabilidade para a sociedade civil, como no caso da 

instituição Vovô Faleiro, que há 60 anos desempenha esse papel. 

A problemática da população em situação de rua no município de São João é uma expressão 

mais forte do racismo impregnado nesta localidade. Esse fenômeno expõe os efeitos da política de 

espaço empregada desde o início do seu processo de modernização: ao aplicar uma política de 

higienização da área central, a criação de periferias e a subsequente negligência do poder público 

para essa população provocou efeitos imprevisíveis, como discute Myrdal (1960) na teoria da 

CCC. De acordo com o autor, pode-se dizer que a população negra são-joanense foi relegada a um 

destino comum: por trás da barreira do racismo, os negros e negras vivem isolados, mesmo tão 

próximos do Centro, em uma redoma precária de uma classe social. 

A hipótese metodológica de Myrdal (1960) também se aplica à realidade de São João, na 

observação de dois fatores: o “preconceito do branco”, que causa a discriminação contra negros 

em vários aspectos e o “baixo padrão-de-vida da população negra”, que mantém a pobreza, a 

ignorância, as más condições de trabalho, habitação, as deficiências sanitárias, a violência e 

criminalidade, a instabilidade das relações familiares e isto tudo estimula a antipatia dos brancos. 

Outro movimento que parte da sociedade civil e que tem cumprido um papel importante 

no período da pandemia é o Fórum de Mulheres das Vertentes. Este grupo surgiu do movimento 

social de mulheres de São João del-Rei e região e promove ações articuladas com outros 
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movimentos sociais. O Fórum abrange a região com o propósito de fortalecer os trabalhos e ações 

de mulheres fundamentadas nos preceitos da economia feminista e da economia solidária. Nesse 

sentido, por meio do Fórum, elas apoiam projetos feministas e antirracistas ao impulsionarem 

redes de atuação do feminino no conjunto de coletivos, ONGs, sindicatos, na universidade, 

partidos políticos da região das Vertentes.  

O Fórum surgiu a partir dos encaminhamentos da I Semana Feminista da UFSJ, ao formar 

uma Frente Feminista cujo objetivo foi articular discussões feministas em diversos espaços da 

cidade de São João para fora dos limites acadêmicos. Desde 2018, o Fórum se comprometeu a 

enfrentar “diversas formas de ataques à saúde e educação pública e aos direitos civis e sociais que 

vem sendo tolhidos, seja no âmbito local, quanto nacional”, como elas expressam nas suas redes 

sociais25. Assim, estão reunidas diversas mulheres, que abrangem múltiplas questões que dizem 

respeito à vida no campo e na cidade, às diferentes identidades étnicas, de gênero, idades, 

escolaridade e classe social. 

Antes da pandemia, o Fórum promovia vários eventos públicos com saraus e feiras livres, 

discutindo questões que atravessam as diversas mulheres. Um exemplo é a semana do dia 8 de 

março (Dia Internacional da Mulher) em 2019, com destaque ao evento na Feira de Agroecologia 

que ocorre na Praça do Coreto, Centro de São João, em que foi abordado o tema “Mulheres do 

Campo e da Cidade pela Agroecologia”. Esse evento contou a participação de Conceição Maria 

Tutuca, mulher negra, referência no município por sua experiência de vida e trabalho como 

agricultora familiar e defensora da SAN. Para além dessa forte presença, ela também é quitandeira, 

educadora popular da Rede Mineira de Educadores Populares em Economia Solidária 

(REMEEPS), integrante da AAFAS, com o coletivo Meninas de Nhá, conselheira do Conselho de 

Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas (CONSEA/MINAS), do Fórum de 

Mulheres das Vertentes e da Coordenação Colegiada do Fórum de Economia Popular Solidária e 

co-coordenadora do Programa de Extensão Diálogos de Saberes. 

Em uma aula “Mulheres em condição de Insegurança Alimentar e Nutricional em tempos 

de pandemia” do curso “Estratégias de SAN para o desenvolvimento dos territórios (2021)”, do 

Programa Diálogo de Saberes, Conceição Tutuca fala sobre a situação de vulnerabilidade das 

mulheres em São João del-Rei durante a pandemia. De acordo com a educadora popular, a atuação 

do Fórum de mulheres vem assistindo 108 mulheres chefes de família que sofrem com a perda de 

renda e trabalho, com a dificuldade de pagar as contas e de comprar alimentos. Além disso e devido 

 
25 Ver a página do Fórum de Mulheres das 

Vertentes:https://www.facebook.com/MulheresDasVertentes/photos/3407332236051675 
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a estes problemas, elas também sofrem com a violência e o abandono dos seus companheiros, dado 

que elas não conseguem mais sustentar a casa.  

Conceição Tutuca ainda afirma que estas mulheres são marcadamente periféricas e negras 

e negligenciadas pelo poder público local. A educadora salienta que a sociedade local também 

exclui essas mulheres devido ao racismo estrutural, ao citar exemplos ocorridos no seu trabalho 

como mobilizadora de recursos e doações; como quando escuta comentários maldosos e 

preconceituosos de algumas pessoas sobre a situação que estas mulheres enfrentam. Esses fatos 

fazem voltar ao que Myrdal (1960) disse sobre as atitudes cotidianas racistas dos americanos. Em 

São João del-Rei, também se observam atitudes cotidianas racistas “inconsistentes combinadas em 

um esquema nada lógico” (MYRDAL, 1960, p. 33) que conformam nas relações entre grupos um 

conjunto de valores, sentimentos e ideias pessoais, morais, religiosas e cívicas pautadas nos ideais 

de uma sociedade construídos ao longo de sua história escravocrata e patriarcal.  

Com a pandemia, o Fórum de mulheres passou a seguir as medidas de distanciamento 

social e a promover ações para o enfrentamento dos danos causados pela pandemia. Assim, estas 

mulheres promovem cestas/kits de alimentos e produtos de higiene para outras mulheres e suas 

famílias em situação de pobreza e privação de renda e alimentos. Além disso, elas pressionam o 

poder público para que este cumpra o papel de preservar a dignidade da população em situação de 

vulnerabilidade. São cestas programadas de acordo com as demandas de cada família, pois 

algumas são compostas por pessoas veganas, com intolerância a algum alimento, que precisam de 

fraldas para crianças e/ou idosos, absorventes etc. As 108 famílias são assistidas pelo projeto 

“Solidariedade Social em tempos de Pandemia”, contemplado no edital da Fundação Osvaldo Cruz 

(Fiocruz), intitulado “Covid-19: Chamada Pública para Apoio a Ações Emergenciais”.    

Diante dos problemas sociais diversos que atravessam a vida da população são-joanense, 

sobretudo da população pobre e das mulheres, esses levantes solidários se apresentam como uma 

resposta popular contra mecanismos que cada vez comprometem a vida dessas pessoas. Na 

pandemia, a transferência de responsabilidade tende a sobrecarregar mais ainda a sociedade civil, 

sobretudo nos últimos anos, com o alargamento dos processos que Oliveira e Burlandy (2020) 

chamaram de “desinstitucionalização” das políticas públicas. Esses processos vêm enfraquecendo 

redes de solidariedade e promovendo impactos à SAN. 

A população negra compõe a maioria das pessoas vulneráveis à pobreza, à fome e 

negligências diversas. As mulheres negras são as mais afetadas nesse grupo, mostrando como os 

processos de desenvolvimento desiguais possuem amarras profundas e se mantêm pelas estruturas 

patriarcais e racistas. A história municipal analisada no capítulo anterior mostrou como essas 

questões afligiam de maneira diferente as mulheres brancas e as negras. Também evidenciou como 
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as negras, desde o período Oitocentista, já carregavam o peso na luta pela sobrevivência, de 

criarem filhos sozinhas, de não terem o respaldo de relações familiares mais estáveis. 

Como atesta Sen (1999), muitas das vezes, a situação de perda de liberdades elementares 

que as pessoas enfrentam está ligada a ausência de liberdades substanciais relacionada diretamente 

com a pobreza econômica, que impede que as pessoas possam saciar a fome, ter moradia 

apropriada, saneamento básico e serviço de saúde e escapar da morte. E essas privações de 

liberdade estão associadas às carências de serviços públicos, assistência social, educação ou de 

instituições eficazes para garantir esses serviços públicos. O grupo assistido por essas organizações 

e instituições solidárias são os que mais se encontram em “privação absoluta de capacidades”. 

A ótica das capacidades permite ler o problema das desigualdades como advindas de 

processos excludentes e opressivos. Para além de desigualdade de renda, o problema social 

demarca uma desigualdade na distribuição de liberdades substanciais e capacidades, como disserta 

Sen (1999). A análise feita da história dos espaços políticos de São João permite dizer que estão 

unidas as desigualdades de renda de um lado e as vantagens desiguais na conversão de rendas em 

capacidades de outro.   

Ao longo de todo processo histórico, que ainda está em curso, a população negra, as 

mulheres e pobres em geral vêm sendo relegadas a um baixo padrão-de-vida que as colocam nas 

piores posições de salários, emprego, moradia, educação, dentre outros. Como formula a hipótese 

da causação circular e cumulativa de Myrdal (1960), esse fenômeno que vem do processo de 

discriminação racial reforça ainda essa condição e, assim, as desigualdades tendem a se 

aprofundarem cada vez mais. Com baixa ou nenhuma capacidade de sair dessa condição, essas 

pessoas ficam privadas cada vez mais de liberdade, e isso gera sérios danos à qualidade de vida e 

ao desenvolvimento delas. 

5.4 Espaços políticos alimentares: relações de gênero e outras estruturas de poder 

A análise dos espaços políticos alimentares a partir da história municipal permite inferir 

que se conformam no tempo e no espaço processos de desigualdade de uma população que traz 

em sua herança desigualdades de oportunidades que autorreforçam por meio de relações desiguais 

de poder, e estruturas políticas. Essas questões comprometem a SSAN e o DHAA dessa população 

que tem a agricultura familiar em sua base.  

De maneira semelhante ao que Maluf e Luz (2017), Luz e Maluf (2019) e Luz (2020) 

identificaram em Juazeiro (BA), pode-se dizer que os “espaços políticos alimentares” de São João 

são palco de conflitos entre atores sociais no acesso aos recursos. Espaços que apresentam também 
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um hibridismo de práticas alimentares que incluem alimentos produzidos localmente de maneira 

sustentável, outros produzidos com agrotóxicos e alimentos “de fora”, como na Feira do Produtor 

Rural e Urbano do Campo Das Vertentes e o Mercado Municipal Dona Regina Detomi Cipriani.  

Essas questões são evidenciadas pela perspectiva sistêmica da SAN, ao incorporar diversas 

questões à possível transformação das dinâmicas viciosas provocadas pelo sistema alimentar 

caracterizado por padronização/homogeneização das culturas e dos hábitos alimentares. De acordo 

com esta perspectiva, discutida no capítulo 2, os últimos cinquenta anos já vêm demonstrando 

efeitos negativos como um círculo vicioso de insegurança alimentar que foi reforçado por 

mecanismos políticos. De maneira sistêmica, estes efeitos intensificaram o desemprego, a 

precarização das relações de trabalho, sobretudo no que respeita às mulheres e negros e à piora nas 

condições de distribuição da renda e da riqueza, o que afeta negativamente as condições de acesso 

aos alimentos. O pensamento da SAN pela perspectiva sistêmica tem a finalidade de quebrar este 

“círculo vicioso”, na medida em que coloca em destaque os elementos-chave da noção de SAN, 

que são os de intersetorialidade, institucionalidade, equidade e sustentabilidade, num contexto de 

descentralização (MALUF; REIS, 2013).  

Os “espaços políticos alimentares” se formaram em meio aos Sistemas Alimentares 

Descentralizados, baseados em circuitos regionais-locais de produção e distribuição de alimentos. 

Isto ocorreu quando os atores locais afetados por essas questões se apropriaram das características 

gerais do sistema alimentar municipal e das dinâmicas locais, delineando suas características 

próprias. Foi dessa forma que territorialmente se ampliou a circulação de alimentos menos 

processados e mais diversos em termos socioambientais e nutricionais. 

Esses desdobramentos da histórica municipal permitem concluir que esses processos 

advêm por meio de um movimento de causação circular cumulativa e, ao mesmo tempo, se 

apresentam, hoje, como espaços de atuação de grupos; destacam-se os grupos mais 

marginalizados, que é sua população negra e periférica. A linha do tempo aqui estabelecida ligou 

o passado e o presente da história municipal e pôde perceber que dentre os grupos mais vulneráveis 

está o feminino. As mulheres, mães solos e chefes de família, lá no século XVIII e XIX com suas 

famílias “alternativas”, correspondiam a 45% da população. Hoje, o fenômeno ainda se nota: são 

57,64% famílias nestas mesmas características no município. São elas as responsáveis pela 

manutenção familiar, sobretudo no que se refere à alimentação e nutrição dos seus pares. Assim, 

também são estas mulheres e aqueles que elas cuidam os mais vulneráveis em termos da 

Insegurança Alimentar e Nutricional (InSAN), como trazem os dados da POF 2017-2018.  

No que refere à esfera rural, nos estabelecimentos rurais há um pequeno número de 

mulheres registradas como proprietárias. Entretanto, vale considerar que, na prática, as mulheres 
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são as responsáveis pela produção da agricultura familiar mesmo nos núcleos que os homens são 

registrados como proprietários. Os dados do Censo de 2010 mostram que pessoas com laços de 

parentesco trabalhando no campo correspondem a 428 mulheres, cerca de 25,25% dos 

trabalhadores. Segundo a FAO, as mulheres na atividade rural representam, em média, 43% da 

força de trabalho agrícola nos países em desenvolvimento. Como visto no capítulo 3, Siliprandi 

(2011) discute o reconhecimento do papel das mulheres no que circunda a produção alimentar e 

como a luta feminina permitiu avançar nos temas relacionados à saúde e à alimentação, questões 

estas que foram incorporadas ao enfoque da SAN e do desenvolvimento. Assim, o trabalho e a luta 

das mulheres rurais se configuram como eixo estratégico de emancipação e empoderamento, tanto 

das mulheres quanto daqueles que estão junto delas.  

Dessa forma, o papel das mulheres agricultoras, quitandeiras, artesãs – como aquelas 

inseridas no Solar na Praça e na Horta Vida Verde – se institui como prática que promove saúde e 

qualidade de vida, na medida em que as valorizam enquanto trabalhadoras. A bandeira da 

Economia Popular e Solidária levantada por alguns desses espaços analisados, como os citados 

acima e a AAFAS, diz respeito aos elementos que essas pessoas consideram importante para a 

construção de um novo modelo de desenvolvimento sustentável, baseado em formas de 

cooperação e relações de amizade e proximidades. Os laços familiares também se diferem daqueles 

historicamente hegemônicos e dizem respeito às trocas solidárias, quando o trabalho é valorizado, 

quando novas relações são construídas dentro e fora dos espaços domésticos – como no caso das 

mulheres do Solar na Praça e da Horta, que criam outros laços de afeto ao mesmo tempo em que 

expandem sua capacidade de acessar recurso material. 

Isto amplia o esforço feito aqui em dizer que são esses espaços políticos alimentares os 

propulsores de efeitos positivos e expansivos de “capacidades” que podem redundar em ações 

efetivas promotoras, ao mesmo tempo, da valorização da mulher, da SSAN e do desenvolvimento. 

É nesse sentido que se pode situar o amplo debate sobre gênero no passado e no presente são-

joanenses. A ascensão do conservadorismo desde o período colonial veio se aderindo no sistema 

social patriarcal e, por meio do uso de seu cabedal, relegou grupos sociais às mazelas da fome e 

das privações. Carece, então, tornar mais visível o trabalho social das mulheres e das suas lutas 

como um elemento crítico na luta pela justiça social e alimentar, evidenciando as pessoas que estão 

com fome. É o caso dos voluntários da instituição Vovô Faleiro, mulheres que comandam a 

cozinha, preparam e distribuem alimentos para a população em situação de rua e demais pessoas 

vulneráveis a fome no município. 

Como visto no capítulo 2, a mudança do enfoque feminista pós-moderno pelo acréscimo 

de diversas questões referentes a condição de vida das mulheres revelou o “mal-estar” das 
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mulheres. Essas questões foram levantadas no debate pela pauta feminista e contribuíram nas 

últimas décadas para ampliar o bem-estar feminino. Para o estudo de caso aqui proposto, a 

perspectiva feminista muito explica sobre a condição das mulheres, por elencar diversos problemas 

que fazem reconhecer que as relações de gênero escondem elementos muito mais profundos e que 

se constituíram como um problema que afeta a todos. Como visto, o aporte analítico da SAN e do 

feminismo abrange diversos planos metodológicos, com um conjunto de questões para criar 

preposições capazes de reconhecerem diversos problemas que causam “o mal-estar” feminino. Sua 

peculiaridade teórico-prático tem capacidade de reduzir relações de poder desiguais que, quando 

não dificultam, impedem o acesso ao alimento e a outros direitos. 

A participação das mulheres trabalhadoras nesses espaços caminha no sentido de equalizar 

as relações de poder nesses espaços. Essa luta se une a outras lutas, como a valorização do trabalho, 

o acesso à renda e alimentação adequada, e se materializa na experiência de resistência popular, 

na qual as mulheres são protagonistas de sua história. A participação feminina, dentre outros 

grupos, situa-se na construção de uma sociedade baseada em novas relações sociais entre os seres 

humanos e com a natureza, como discutido anteriormente. 

A abordagem analítica do elemento gênero por bases interseccionais (gênero, classe e raça) 

e materialista (as relações de poder também são materiais) permite inferir que elas partem das 

relações de poder patriarcais e racistas. Assim, evidenciam origens de opressões e desigualdades 

nas relações que tangem a discussão das questões de gênero – gênero e SAN. O que pode ser 

averiguado em São João del-Rei: como as mulheres se constituem em categoria social nos espaços 

alimentares? Em suas ações cotidianas nesses espaços, elas trazem consigo as marcas de seu 

passado e a resistência em busca da transformação dessa realidade em que vivem.  

Como a categorização das diferenças das mulheres entre classe e raça pôde contribuir para 

melhor entender diversas manifestações nos espaços de atuação política e no seu cotidiano? Pôde-

se perceber que mulheres negras são as que mais sofrem com a pobreza e a periferização, e muitas 

delas são mães solos que criam famílias em meio às amarras da desigualdade.  

Isso se aproxima do que discutiu Heleieth Saffioti (2004), ao relacionar a violência do 

patriarcalismo como estrutura de poder que não se restringe ao campo doméstico e que de maneira 

institucional está organizado desde as relações familiares às relações da sociedade; estão presentes 

nas relações de trabalho, no jeito de organizar a economia e na cultura. A respeito de pensar de 

forma relacional, as relações de gênero abrangem um conjunto de relações sociais que se referem 

a um conjunto mutante de processos sociais historicamente variáveis. Dessa forma, foi possível 

ver que o elemento gênero, no processo social, como mostra a categoria analítica, se comporta de 

maneira relacional e se manifesta com base nos diferentes contextos.  
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De tal modo, como postula a teoria de CCC de Myrdal (1960), nas relações de gênero 

também se observam processos completos e instáveis que se constituem por meio de partes inter-

relacionadas e interdependentes. Isto significa que, como visto em São João, não foi possível 

existir patriarcado sem escravidão e nem a exploração por parte de grupos privilegiados sem a 

manutenção dessas relações desiguais. Esse processo causou (e tem aumentado) o fosso que separa 

os mais ricos dos mais pobres, com uma concentração da riqueza existente. A carência em termos 

de alimentos, saúde, educação, trabalho e segurança se reproduz em meio ao aumento de relações 

familiares pautadas de abandono e sobrecarga, violência e rompimento de laços afetivos, como no 

caso das mulheres mães solos e da população em situação de rua. 

5.4.1 Como a mudança no papel das mulheres pode ocorrer? 

Para finalizar e encaminhar para as considerações finais, vale dizer algumas notas sobre 

como as mudanças no papel das mulheres e daqueles que sofrem com a pobreza, com a fome, com 

a violência etc. podem ocorrer. Como visto, o feminismo torna imperativo um eterno e sensível 

olhar para o cotidiano e o “ao redor da casa”, mas também para as estruturas do sistema social. A 

contemporaneidade mostrou que a apreensão dos ideais feministas em todos os espaços parece ser 

uma forma mais expressiva de quebrar certos tipos de valores e culturas sociais e aprender com 

ideias novas.  

A capacidade de adentrar em áreas abaixo da superestrutura econômica, nas quais estes 

indivíduos relacionam cotidianamente, permite contribuir para a visualização das manifestações 

dessas relações opressivas, para dar visibilidade àquilo que reproduz as condições e formas da 

desigualdade (MYRDAL, 1960) e as limitações, os obstáculos à ampliação das capacidades e das 

liberdades (SEN, 1993, 1999). Quando o feminismo põe isto em evidência, joga luz também sobre 

todas as formas de opressão que se manifestam nessas relações nesses espaços políticos 

alimentares até então invisíveis, alcançando todas as pessoas: homens, mulheres, negros e negras, 

agricultores(as), crianças, jovens, idosos etc. Essa propriedade, ao mesmo tempo em que é uma 

tendência, é como um desafio ao feminismo, considerando que não é uma tarefa nada fácil e que 

o feminismo já a vem debatendo ao longo dos anos. Contudo, é preciso ter em mente que 

mudanças, principalmente de cunho mais radical, são demoradas; é um processo lento e gradual.  

Sen (1993, 1999) ensina uma perspectiva de desenvolvimento voltada ao alargamento das 

capacidades pessoais. Assim, o processo de “empoderamento” que as feministas tanto discutem 

vem dizer que, em especial, as mulheres, quando tomadas de uma identidade feminina – as relações 

de gênero são relações sociais, portanto, historicamente fundamentadas e por isso se comportam 
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diferentemente no tempo e no espaço – se posicionam ao combate daquilo que socialmente as 

coloca em condições desfavoráveis. Esse poder, quando internalizado, vem em primeiro plano 

valorizar tudo aquilo que remete ao feminino e ao ser mulher; depois, criam-se mecanismos e 

espaços, seja de fala ou de autonomia em diversos campos dos aspectos sociais, econômicos e 

políticos.  

Com base na discussão feita aqui, esse parece ser o ponto que liga as feministas às 

“capacidades” de Sen (1993, 1999). A questão maior é a de que a única coisa que diferencia as 

mulheres entre si são as oportunidades. Isto significa que os indivíduos devem ser livres para fazer 

escolhas, e não somente isso: os indivíduos devem ser apresentados a essas escolhas de forma 

igual, sem limitação ou discriminação seja por sexo, etnia, raça, classe, orientação sexual e muitas 

outras especificidades sujeitas a pré-conceitos. A presença das mulheres atuando nos espaços 

políticos alimentares é uma das ferramentas que pode auxiliar nesse processo de 

“empoderamento”; e nestes espaços, o acúmulo de “capacidades” pode redundar em ações efetivas 

promotoras, ao mesmo tempo, da valorização da mulher, da SSAN e do desenvolvimento.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa pôde observar que os espaços políticos alimentares que se formaram em meio 

aos sistemas alimentares municipais trazem em suas características a resistência histórica de 

diferentes atores, em meio ao conjunto de evidências tradicionais e modernas presentes na 

localidade. Esses atores se colocam como uma contra-hegemonia ao domínio de uma cultura 

alimentar resultante do processo histórico marcado por conflitos no seu abastecimento alimentar 

pela presença de atravessadores nas negociações dos alimentos. Nesse sentido, a garantia da SAN 

está comprometida pelos conflitos que advêm da interação entre os diferentes sistemas 

alimentares. 

Assim, a análise desses espaços a partir da história municipal permite dizer que as ações 

práticas desses atores, pautadas na solidariedade e cooperação, podem criar relações propulsoras 

de equidade e desenvolvimento, ao estimular a participação de atores sociais que tradicionalmente 

se encontram à margem nas sociedades mercantis desenvolvidas. A participação da mulher no 

campo da produção de alimento e na garantia do acesso à alimentação coloca-se como uma 

estratégia peculiar geradora de equidade, na medida em que empodera aquelas mais afetadas pelo 

processo de desenvolvimento desigual, como as mulheres negras, as mães solos, as agricultoras, a 

população pobre e periférica etc.  

Como discutido, esses processos históricos em curso constroem o espaço social de maneira 

compartilhada, partindo de espaços estruturais distintos e com suas dinâmicas próprias de 

desenvolvimento. Essa construção do espaço social possibilita pensar na construção 

socioeconômica de desenvolvimento e/ou transformação social, tanto no espaço do sujeito, no 

espaço doméstico, quanto no espaço do grupo e da comunidade, da produção, do mercado e da 

cidadania. É importante salientar que existem aspectos das relações de poder que se verificam 

nesses espaços que não foram avaliados e, dessa forma, ainda não são bem compreendidos, mas 

são passíveis de análise. 

A perspectiva de desenvolvimento encontrada na literatura aqui utilizada muito contribuiu 

para aproximar as discussões em torno da noção de desenvolvimento com os conceitos de SAN e 

as questões de gênero. A pesquisa, essencialmente teórica e associada a uma perspectiva histórica 

ao longo dos cinco capítulos propostos evidenciou como as discussões sobre desenvolvimento 

reúnem também “novos atores sociais” com novas perspectivas e objetivos, apontando questões 

diversas em prol da melhora coletiva futura. As estruturas de opressão (como as discutidas aqui) 

estão envoltas em uma nuvem de fumaça (ocultas nas discussões sobre desenvolvimento) e na 

ideia de progresso (em termos materiais, econômicos) que foi e permanece em destaque na 
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temática. Esses novos atores levantam suas bandeiras com o compromisso de expandir 

capacidades e promover relações equânimes entre os grupos. As ações questionadoras e solidárias 

desses atores dão sentido ao equacionamento dos problemas do desenvolvimento na atualidade. 

As análises realizadas com base na análise histórica evidenciam fluxos (e refluxos) nos 

diferentes sistemas alimentares existentes no município; demonstraram também a coexistência de 

conflitos, resultado do entrecruzamento de dinâmicas entre práticas tradicionais e modernas. A 

peculiaridade municipal em seu passado consagrado como o “celeiro das Gerais” assentava-se na 

dinâmica de uma economia fundamentalmente dependente da manutenção do regime escravocrata. 

Esse passado veio moldando as relações de poder empoderadas por meios institucionais. No 

município de São João del-Rei, a Soberania e a SAN dessa população vêm sendo comprometidas 

por esses conflitos e armaduras de poder que assentaram ao longo da história municipal. Na 

atualidade, a formação de “espaços políticos alimentares” que promovem a agricultura familiar, a 

comida local, as feiras, com participação popular e conhecimento especializado, solidários, 

carregados de práticas tradicionais e modernas, funcionam como uma alavanca para a luta comum 

de diversos movimentos, como o de mulheres territorializadas. 

A aproximação das perspectivas de Myrdal (1960) e Sen (1993, 1999) permitiu entender 

que os processos em curso, marcados por desigualdades, são resultados de uma construção 

histórica caracterizada pela ocupação e a recorrente utilização do aparato do Estado. As “redes de 

poder” formadas por relações familiares, por parte de grupos sociais privilegiados, empoderaram 

grupos sociais para o atendimento de seus interesses, impedindo os demais grupos considerados 

oponentes do acesso a direitos. Esse processo dificultou, quando não impediu, o acesso à terra, ao 

trabalho, à renda, aos recursos naturais, aos alimentos e às políticas públicas e direitos. 

Nesse sentido, as relações de poder que constrangem o feminino (expressas nas relações 

de gênero) historicamente, na sua relação com outras desigualdades (raça, classe), afetam o direito 

das pessoas à alimentação adequada e a outros direitos. Dessa forma, o lugar da mulher na relação 

com a comida numa sociedade desigual (que nasceu escravista) produz incapacidades que 

impedem o acesso a direitos básicos (como trabalho e renda, moradia, alimentação em quantidade 

e qualidade adequadas), como vêm mostrando dados gerais para o Brasil e o mundo com o aumento 

do fosso que separa ricos e pobres e o alargamento de doenças relacionadas com a prática alimentar 

e a desnutrição.  

Esses dados associam essas doenças a questões de gênero, raça e classe, bem como trazem 

os resultados divulgados pelo IBGE com os dados da POF, que evidenciam a Insegurança 

Alimentar em lares chefiados por mulheres, pessoas com menor renda, declaradas pretas e pardas. 

No município, esses dados possuem correlação histórica pela CCC, e de maneira processual e 
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relacional se mantêm pelo patriarcado, pelo latifúndio para produção de alimentos, concentração 

de capital e poder e participação política. O conjunto de questões sistêmicas tem resultados na 

relação entre Insegurança Alimentar, pobreza, raça e gênero, como este trabalho analisou. 

Nesse sentido, a SAN, como uma estratégia em meio a outras estratégias do 

desenvolvimento, é particularmente diferente, porque seu foco não está na inserção de pessoas, 

grupos sociais, comunidades ou países em redes de troca mercantis. Na verdade, seu movimento 

está ligado no respeito ao DHAA, à Soberania Alimentar, ao enfrentamento das diferentes formas 

de manifestação da insegurança alimentar e nutricional (InSAN), como maneira privilegiada de 

interpretar os processos históricos.  

Em consonância, o feminismo, também é entendido como estratégia de desenvolvimento; 

por partir de uma “prática social” e “movimento social”, também evoluiu ao incorporar várias 

questões que abrangem múltiplos eixos de dominação entre/intragrupos de mulheres e homens. 

Nesse sentido, a problemática abordada pelas questões de gênero e SAN promove o diálogo entre 

essas questões que são capazes de apontar discussões e realizá-las na realidade dos seus atores. 

Essa peculiaridade coloca ambas no bojo da disputa das “representações do desenvolvimento” e 

são compreendidas aqui como estratégias privilegiadas para sua promoção no município, na 

medida em que promovem ações práticas no presente com base na equalização destas questões.   

As perspectivas interseccional e materialista do feminismo pela forma de descrever a 

“simultaneidade da opressão”, ou “sobreposição das opressões”, ou “encadeamento das 

opressões”, estão correlacionadas ao que Myrdal (1960) buscou no racismo para descrever sobre 

o processo de causação circular e cumulativa de desigualdades. Dessa forma, as feministas negras 

descrevem a intersecção de raça, classe e gênero como questões abertas, sujeitas aos mais variados 

desníveis de poder. O conceito de interseccionalidade para analisar as questões de gênero e SAN 

vem antes do sujeito; ele abrange todos os indivíduos e não somente as mulheres; é uma 

sensibilidade analítica, é uma forma de pensar sobre a identidade e sua relação com o poder. Essa 

relação mostrou que a apreensão de ambos os ideais em todos os espaços parece ser uma forma 

mais expressiva de quebrar certos tipos de valores e culturas sociais e aprender com ideias novas. 

O fato é que a capacidade de adentrar em áreas abaixo da superestrutura econômica, nas 

quais esses indivíduos se relacionam cotidianamente, permite contribuir para a visualização das 

manifestações de “questões ocultas” que se relacionam nessas áreas também “ocultas”. A 

contribuição dos autores (MYRDAL, 1960; SEN, 1993, 1999) permitem jogar luz para dar 

visibilidade àquilo que reproduz as condições e formas da desigualdade e as limitações, os 

obstáculos à ampliação das capacidades e das liberdades.  
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Despertou-se neste trabalho o valor que a relação entre gênero e SAN traz para equilibrar 

com a expansão das “capacidades”, a possibilidade de “empoderamento feminino”. Desse modo, 

o desenvolvimento de acordo com a perspectiva mais ampliada por conta desses “novos atores” 

não está ligado a uma espécie de teoria fundamentada na igualdade e na liberdade seletiva; 

tampouco no uso excessivo dos recursos naturais e daqueles que sustentam a base do sistema 

capitalista – em sua maioria, mulheres pobres e trabalhadoras. O desenvolvimento na perspectiva 

da SAN e do feminismo está ligado a uma melhora na qualidade de vida impulsionada pelos fatores 

que Myrdal (1960) formula, que é frear os efeitos propulsores da desigualdade, promovendo a 

igualdade como difusor. 

A participação da mulher nesses espaços políticos alimentares considerados como espaços 

de empoderamento, pelo que se pode perceber, atua como agente promotor de seu empoderamento, 

por meio da expansão de suas capacidades, sobretudo quando o enfoque é a SSAN, entendida 

como uma estratégia peculiar geradora de equidade. Por fim, a problemática aqui proposta 

encontra respostas nos processos históricos materializados na realidade vivenciada por pessoas e 

grupos sociais e que se materializam nos territórios em espaços institucionais onde se dão relações 

de poder, sem, no entanto, desfechar o futuro na direção das tendências hegemônicas. No caso 

proposto, as relações de poder constrangem o feminino na sua relação com o alimento e, ao mesmo 

tempo, contribuem para gerar desigualdades e incapacidades (comprometendo o acesso a outros 

direitos básicos como o direito de ter voz, de participar, de ser reconhecido como ator legítimo, de 

existir) e que comprometem a realização do desenvolvimento quando visto sob a perspectiva da 

SSAN. 

É importante frisar que embora o papel dos movimentos forma uma condensação de forças, 

com a participação política desses atores, adentrando nos espaços de poder, e cria planos para o 

Estado andar, este tem que responder aos movimentos. Em São João, as redes de solidariedade 

fazem parte da história das camadas populares nas suas estratégias de sobrevivência e adquiriram 

novas tonalidades no contexto de enfrentamento da fome e da pandemia de Covid-19. Segundo 

Myrdal (1960) e Sen (1999), o Estado tem a força para frear o círculo vicioso e também para criar 

capacidades rumo a um círculo virtuoso. Ele deve fazer isso atuando onde essas forças negativas 

ocorrem, permitindo uma melhor educação, saúde, trabalho, acesso à renda, levando a estabilidade 

nas relações familiares e diminuindo atritos entre os atores etc., para que as pessoas ampliem sua 

capacidade pela igualdade (MYRDAL, 1960) ou equidade (SEN, 1999) no acesso a direitos 

básicos. A melhoria de qualquer um deles levaria a ser seguida pelos demais e, de maneira exógena 

ou endógena, provocaria a modificação acumulativa e propiciaria novas repercussões na qualidade 

de vida dos grupos em questão: negros, mulheres, população rural, pobres etc. 
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No entanto, se o Estado dificultar o acesso desses grupos a direitos ou não fizer nada quanto 

a essas questões, no sentido de criar preposições favoráveis às forças propulsoras, ocorre a volta 

às forças primárias. E é o papel do Estado garantir o acesso de todos de maneira indiscriminada a 

esses componentes essenciais para a qualidade de vida.  

Por mais que os movimentos façam parte do Estado, eles sozinhos não são capazes de 

reverter os efeitos se a força maior, que parte do Estado, não estiver interessada em concretizá-las. 

Os movimentos não prescindem do Estado, e por isso precisa haver diálogo e compromisso por 

parte de quem tem o poder maior em reverter esses efeitos. 

A história tem mostrado que o Estado tem cumprido pouco seu papel como aquele que 

deve cuidar e proteger vidas. A política de SSAN, dentre outras, foi exitosa e fez do Brasil uma 

referência na elaboração de políticas públicas para a redução da pobreza e miséria, com resultados 

significativos na diminuição das desigualdades sociais durante governos progressistas. Esses 

ganhos sociais foram perdidos nos últimos anos por diversos fatores como discutido no capítulo 

4), o Estado tem tomado medidas que vão no sentido contrário à redução das desigualdades e ao 

enfrentamento da fome, da insegurança alimentar, do desemprego, do subemprego, da violência 

no campo e para com grupos étnicos como indígenas e negros. Com o processo de 

“desinstitucionalização” das políticas públicas e tamanha omissão, ocorre a transferência de 

responsabilidade para a sociedade civil. Agora na pandemia essas redes de solidariedade têm se 

desdobrando ainda mais no enfrentamento dessas questões. 

Para concluir, dadas as dificuldades de realização do trabalho de campo, este trabalho dá 

abertura para pesquisas futuras que possam aprofundar as discussões em diferentes escalas. 

Também ficam aqui em aberto muitas notas que podem ser redigidas sobre essa sindemia vivida 

atualmente, por conta das desigualdades que correm no curso da nossa história presente. A 

pandemia da Covid-19 marca este século como a disseminação do vírus da fome em um mundo já 

faminto. O retorno do Brasil ao Mapa da Fome tem o perfil das mulheres negras, mães solos, 

chefes de família, de baixa escolaridade, da população periférica e camponesa; são estas as mais 

vulneráveis à fome, também as que mais morrem na pandemia. Dessa forma, morrem de Covid-

19 e de fome, de violência doméstica e das ruas; morrem adoecidas física e mentalmente.  

Mesmo que pareça tudo perdido, há a resistência que grita pela necessidade de romper 

amarras da miséria humana e da submissão que mata o que somos, ainda que nos deixem vivos, 

como escreveu Helena Silvestre (2019). As questões discutidas aqui permitiram apreender melhor 

a realidade e, ao tempo presente, cabe o desafio de elencar ações e soluções e equalizá-las para o 

plano da prática social.   
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